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NUMERO DE INSCRIÇÃO
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NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS
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PORTE

DEMAIS

COOIGO E DESCRIÇAO DAATMOAOE ECONOMICA PRINCIPAL

69.11-7-01 - Serviços advocalldos

cOdigo e descrição das atividades econOmicas secundarias
Não infonnada
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223-2 - Sociedade Simples Pura
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GOVERNO DO OISTRTTO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETÁRIA DA RECEITA

a CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA NEGATIVA

*'v]

CERTID&ON':

NOME:

ENDEREÇO:

CIDADE:

CNPJ:

CF/DF

FINAUDADE:

232089051462022

NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS

SAUSQJAORA5, BLOCOK, SALAS 812, 813, 814,815, 816EDIF OK OFFICE T

ASA SUL

22.964.948rtl001-08

0773108300188-ATIVA

JUNTO AO GDF

CERTIFICAMOS QUE

Até esta data nâo constam débitos de tributos de compelènda do Distrito Federal para o contribuinte acima.

Esta Certidão abrange consulte aos débitos exclusívamente no âmbito da Olvida Ativa, não constituindo prova de ineiristència de débitos na esfera
administrativa,

^^ca ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

Obs: Esta certidão não tem validade para licilação, concordata, transferência de propriedade de direitos relativos a bens imóveis e móveis; e junto a
órgãos e entidades da administração pública. Para estas finalidades, solicitar a certidão negativa de débitos.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n° 23,873 de 04/07/2003, gratultamente.
Válida até 20 de outubro de 2022. *

■ Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do
novo coronavlrus, de que trata o Decreto n" 40.475, de 23/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão emitida via internet em 22/07/2022 ás 21:43:54 e deve ser validada no endereço https://vAVW.recelta.fazenda,df.gov.br.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria*Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 22.964.948/0001-08

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb,gov,br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 21:51:12 do dia 22/07/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/01/2023.

Código de controle da certidão: BFC8.420A.23BA.CFC1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ  E FILIAIS)
CNPJ: 22.964.948/0001-08
Certidão n°: 23372147/2022
Expedição: 22/07/2022, às 21:50:17
Validade: 18/01/2023
de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que nilo & almeida advogados associados (matriz e filiais)
,  inscrito(a) no CNPJ sob o n® 22.964.94 8/0001-08, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

V' i CÍ5 '●● * CDdC ' ■
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GOVERNO DO DISTRrTO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

SUBSECRETÁRIA DA RECEITA

fi CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIOAO N”:

NOME:

ENDEREÇO:
CIDADE:

CNPJ;

cf;df
FINAUDADE:

232089051462022

NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS

SAUS QUADRA 5, BLOCO K, SALAS 812, 813, 814, 815, 816 6DIF OK OFFICE T

ASA SUL

22.964.948/0001-08

0773108300188-ATIVA

JUNTO AO GDF

CERTIFICAMOS QUE

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, induslve os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima,
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados.

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n° 23.873 de 04/07/2DD3, gratuitamente.
Válida até 20 de outubro de 2022. *

* Obs: As certidões expedidas durante o periodo declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do
novo coronavirus, de que trata o Decreto n° 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação.

Certidão emitida via internet em 22/07/2022 às 21:43:22 e deve ser validada no endereço https://www.reoeita.fazenda.df.gov.br.
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TJDFl Poder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)

1^ e 2^ Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de
falências e recuperações judiciais disponíveis até 19/08/2022, NADA CONSTA contra o nome por extenso
eCPF/CNPJ de:

NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS

22.964.948/0001-08

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário,
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador,
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário, (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão,
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

emitida gratuitamente pela internet em: 19/08/2022

Selo digitai de segurança; 2022.CTD.Z2LK.OH0Z.UDMM.8SH3.9QU6
VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS ***

Página 1 de 1 19/08/202215:35:00

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala 6 - Térreo.

Brasília ● DF
Horário de Atendimento; 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.
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30/08/202215:04 Consulta Regularidade do Empregador

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão SociahNiLO 8t almeida advogados associados
Endereço:

22.964.943/0001-08

ST SIG QUADRA 1 SALA ISE PARTE B 985 / 20NA INDUSTRIAL /
BRASIUA / DF / 70610-410

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:16/08/2022 a 14/09/2022

Certificação Número: 2022081603383338008350

Informação obtida em 30/08/2022 15:04:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https //consulta-crf.câixa gov.br/consultacrl/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Tmimn 2i:S2 Agenci@Net-DIF

CADASTRO FISCAL DO DISTRITO FEDERAL
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO NO CADASTRO FISCAL DO DISTRITO
FEDERAL - DIF

Imprimir

CPF/CNPJ 22.964.948/0001-08

Denominação social NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS

Titulo do Estabelecimento - Nome Fantasia NILO & ALMEIDA ADVOGADOS

Natureza Jurídica/Tipo de Contribuinte SOCIEDADE CIVIL

Quatiflcação do Contribuinte ISS EMPRESA

CF/DF 07.731.083/001-88 OataConcassão 03/08/2015

FAC - Número do

Protocolo

969-14056/40

Data de enquadramento
no ISS

01/07/2019

Data de enquadramento
no ICMS

xxxxxxxxxx

Regime de Tributação do ISS SOCIEDADE

UNIPROFISSIONAL

Faixa do ISS XX

Regime de Tributação do ICMS

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Faixa do ICMS XX

Descrição Atividade Econômica do ISS SERVIÇOS ADVOCATICIOS

Código da Atividade ● ISS M6911-7/01-00

Descrição da Atividade Econômica do ICMS XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Código da Atividade - ICMS XXXXXXXXXX

Endereço SAUS QUADRA 5, BLOCO K, SALAS 812, 813, 814, 815. 816 817 EDIFOK OFFI

Bairro ASA SUL

Situação Cadastral ATIVA

Data de Inicio de Atividade ●

Data de Início de Atividade ●

Cidade BRASÍLIA

Data 22/07/2022

ISS 17/07/2015

ICMS XXXXXXXXXX

CEP 70.070-050

UF DF

Esle documento foi emitido no dia 22/07/2022 na Internet pelo portal Agênci®Net

agnet.fazenda.df.gov.br/area.cfm?id_area=1140 1/1
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DKCIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO

SOCIAL l)A SOCIEDADE m: ADVOGADOS NILO & ALMEIDA ADVOGADOS

ASSOCIADOS

Pelo instrumento particular de alteração contratual e Consolidação do Contrato Social:

EDVALDO NILO DE ALMEIDA, Brasileiro, Casado, Nascido em 28/01/1981,

Advogado, Documento de identidade n° 0958748608 SSP/BA, Residente na SQN 213,

Bloco F, Apartamento 503, Brasília/DF, CEP 70 872-060, inscrito na OAB/DF sob o n°

29.502 e no CPF/MF sob o n° 808.872.955-68; .ALEX.\NDRE VICENTE DE P.AULA

ALMEIDA, brasileiro, casado, advogado, natural de Brasília/DF, nascido em

04/09/1983, filho de Antônio Alves de Almeida e Irene Rosa de Paula, residente e

domiciliado na Rua Duque de Caxias. n° 48. Centro, Timon/MA. CEP: 65.630-190,

inscrito na OAB DF sob o n° 53.132 e no CPF/MF sob o n” 648.930.493-72; BRUNA

FREITAS DE CARVALHO, brasileira, solteira. Advogada, natural da Brasília/DF,

nascida em 12/07/1989, filha de João Dantas de Carvalho Júnior e de Mônica Araújo

Freitas, residente e domiciliada na Av. Castanheiras, Rua 36, Lote. 3350, Residencial

Top. Life, Torre L, Apt. 106, Águas Claras/DF, CEP 71.919-180, inscrita na OAB/DF

sob o n° 37.277 e no CPF/MF sob o n° 699.264.921-34; DANIEL AUGUSTO

MESQUITA, brasileiro, casado, advogado, natural de Goiânia/GO. nascido em

11/08/1982, filho de Sílvio Mesquita e Fátima Helena Bastos, residente e domiciliado na

SMDB Quadra 08, Lote 06, Casa A, Condomínio Apoema, Lago Sul, Brasilia/DF,

inscrito na OAB/DF sob o n° 26.871 e no CPF/MF sob o n° 967.046.321-15; ELAINE

ANTÔNIA TEIXEIRA MAZZARO. brasileira, divorciada, advogada, natural de

Brasília/DF. nascida em 27/05/1968, filha de João Mazzaro e Myrtis Teixeira Mazzaro.

residente e domiciliada na AOS 04. Bloco C. Apartamento 201, Octogonal, Brasília/DF,

CEP; 70.660-043, inscrita na OAB/DF sob o n° 50.523 e no CPF/MF sob o n“

455 440 851-53; HAROLDO DA SILVA TRINDADE JÚNIOR, brasileiro, solteiro.

Advogado, natural de Brasília/DF, nascido em 08/01/1993, filho de Haroldo da Silva

Trindade e Aparecida Sabino de Oliveira, residente e domiciliado na Rua F., Quadra, 14.

Casa 18. Vila Vicentina. Brasília/DF, CEP 73320-080, inscrito na OAB/DF sob o n°

59.396 e no CPF/MF sob o n° 034.262.941-76; SEVERINO MEDEIROS RAMOS

NETO, brasileiro, divorciado. Advogado, natural de João Pessoa/PB, nascido em

13/05/1989, filho de Afonso Alexandre Medeiros e Niobe Maracajá Henriques Coutinho

Medeiros, residente e domiciliado na Av, Manoel Morais. 535, Apartamento 303,

A OHDHM DO.S ADV(K;aIX)S DO BRASIL - CONSlil.llO SlíCCIONAI. DO DIS^KITO 1-'I-.I«;RAI.. Ccrtillcji. para os lin.s que se lizcrem
necessários, que a Socictladc de .\dvogados NIl.O  & Al.MHIDA A15VOOADOS ASSOCIADOS, inscrilu no CNPJ/MF sob o n”
22.‘í64.y48/0t)f)l-08, cncontru-sc registrada neste Conselho Seccional sob o n" OABDF263915, de.sde 1 7/07/2015. CliRTIFICA TAMBÉM que
o i>rolocolo relcrenle ao registro rcceircu o número de DFN2I I 5984162 (jue se encontra registrada e ai quivuda à maigcni dos q.s.senlanienlos da
Sociedade ein 23/12/2021. CHRTIFIC.A AINDA, que a valíilaçáo deste documento pode ser conferida pelo número de protocolo:
DFN2115984162, acompanhado da chave de segurança Í<TJC7, no endereço eletrônico http://www.oabdl.org. br/oabdl'digita!/

pãg. 1/16
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Manaíra, João Pessoa/PB, inscrito na OAB/DF sob o n° 60.535 e no CPF/MF sob o n“

050.289.844-50: LARISSA AMARAL ANDRADE, brasileira, solteira. Advogada,

natural de Maceió/AL. nascida em 08/12/1988, filha de José Carlos L>tb de Andrade e

Miriam Amaral de Andrade, residente e domiciliada na Av. Santa Ana, n° 20, Maceió/AL,

CEP: 57.046-301, inscrita na OAB/DF 58.902 e no CPF/MF sob o n° 077.640.624-80;

ÁLVARO AUGUSTO DE OLIVEIRA CASTELLO, brasileiro, casado, Advogado,

natural do Rio de Janeiro/RJ. nascido eni 01/02/1979, filho de Linneu de Lima Castello e

Dirk Jane Pires de O. Castello, residente e domiciliado na Rua Augusta, n° 1939, Conjunto

22, Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP: 01413-000, inscrito na OAB/DF 62.149 e

CPF/MF n° 027.445.966-39; ALOISIO MASSON, brasileiro, casado. Advogado, natural

de São Paulo/SP. nascido em 07/07/1979, filho de Augustinho Masson e Rosely Contes

Masson, residente e domiciliado, na Rua Augusta, n“ 1939, Conjunto 22, Cerqueira César,

São Paulo/SP, CEP: 01413-000, inscrito na OAB/DF sob o n° 62,148 e no CPF/MF sob

o n° 264,331.448-00; GÍSLAINE CARESFA, brasileira, divorciada, advogada, residente

e domiciliada na Alameda Jaú, 759, apartamento 162, 16° andar, São Paulo/SP. CEP

01420-001, inscrita na OAB/DF sob o n° 61665 e no CPF/MF sob o n° 488.547,0001-34;

FREDERICO MOTA DE MEDEIROS SEGUNDO, brasileiro, solteiro, advogado,

natural de Salvador/BA. nascido em 26/04/1989, filho de Frederico Moda de Medeiros e

Thaliny Cerqueira Mendes, residente e domiciliado na Av. Padre Cupertino, n° 25,

Centro. Catu/BA. CEP 48.110-000, inscrito na OAB/BA sob o n° 57,449 e no CPF/MF

sob o n° 028.443,065-58: PAULO ANTÔNIO CALÍENDO VELLOSO DA

SILVEIRA, brasileiro divorciado, advogado, natural de Porto Alegre/RS, filho de

Domingos Teixeira V, da Silveira e Silvia Eva Caiiendo V. da Silveira, residente e

domiciliado na Rua Marquês do Pombal, n° 1127, Bairro Moinhos de Vento, Porto

Alegre/RS. CEP: 90540-001. inscrito na OAB/DF sob  o n° 52.673 e no CPF/MF sob o n°

640.892 740-87; LARISSA SOUSA PACHECO CRUZ SILVA, brasileira, casada,

advogada, nascida em 25/07/1994. residente e domiciliada na Rua 06, Chácara 243. Lote

3“, Vicente Pires, Brasília/DF, CEP: 72006-455, inscrita na OAB/DF sob o n° 55.434 e

no CPF/MF sob o n° 024.207.443-06; ANTÔNIO HENRIQUE DE CARVALHO

PIRES, brasileiro, casado, advogado, nascido em 12/08/1971. filho de Magno Pires

Alves Filho e Jane Coelho de Carvalho Pires, residente e domiciliado na Rua Motorista

Gregório. n° 2880, Teresina/PI, CEP: 64.050-030. inscrito na OAB/DF sob o n° 62.506 e

no CPFMF sob o n° 767.810.894/04; GILBERTO WANDERLEY ESPINOLA,

brasileiro, solteiro, advogado, natural de Brasília/DF, nascido em 12/08/1984, filho de

A ORDliM DO.S .\1)V(>Ct.A1X),S 1)0 BRASIL - Ct)NSBLI10 SlíCCIONAl, 1)0 DISTRITO l-l-l)liR/\L. Ccrlilica, para os fin.'v que.se lizeiem
neccssniios, que a SocieJade de Advogados NILO & AI.MlilDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNRJ/MF .sob o n"
22.964.948/0001-08, cncontra-se registrada ne.slc Conselho Seccional .sob o n“ OABDF263915, desde 17/07/2015, CERTIFICA TAMBÉM que

● protocolo reterciUc ao registro rcccbcu o número de DFN2I 15984162 que sc encontra registiada e arquivada à niiiigeni dos iis.scntamentos da
Sociedade cin 23/12/2021. CERTIFICA AINDA, que a validuçao deste documento pode ser conleridn pelo número de protocolo:
DFN2115984162. acompanhado da chave de seguninça RTJC7, no endereço eletrônico http://www,oabdr.org.br/oiibUtdigila!/

(>
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FIs. nü;

Prcc. ne: íJcI^L

Rubrica:

Gilberto Albuquerque Espinola e AIba Rejaiie Wanderley Espinola, residente e

domiciliado na SQN 215, Bloco F, apt. 604, ed. Marajoara, Asa Norte, Brasília/DF.

Inscrito na OAB/DF sob o n° 44.863 e no CPF/MF sob o n° 056,251.474-00: JULIANO

CÉSAR TEIXEIRA DE MACEDO, brasileiro, solteiro, advogado, natural de

Brasília/DF, nascido em 19/06/1985, filho de Marco Antônio Teixeira de Macedo e Maria

Auxiliadora Montandon de Macedo, residente e domiciliado na Quadra 09, rua I, torre 2,

apartamento 31, Jardins Mangueiral, Brasília/DF, CEP 71.669, inscrito na OAB/DF sob

o n° 49.468, e no CPF/MF sob o n° 013,822.241-09; sócios da NILO &ALMEIDA

ADVOGADOS ASSOCIADOS, com sede no SAUS Quadra 05, Bloco K, Salas 812 a

817, Ed. OK Office Tower, CEP: 70.070-050, Brasília/DF, com sede no Conselho

Seccional da OAB/DF sob o n° 2639/15 — R.S., desde 16/07/2015 e inscrita no CNPJ sob

o n° 22.964.948/0001-08. resolvem promover alteração do contrato social nos seguintes

termos;

Cláusula 1' — Da admissão de sócios:

Neste ato admite-se na sociedade os sócios; ALBERTO CALAIS FERREIRA

brasileiro, casado, advogado, natural de BrasIlia/DF. nascido em

31/03/1993, filho de Betinho Nestor Miranda e Maria Helena Ferreira Miranda, residente

e domiciliado na QN 7 "A", conjunto 5. casa 11, Riacho Fundo 11, Brasília - DF, CEP

71.880.015, inscrito na OAB/DF sob o n° 67.258. e no CPF/MF sob o n° 033.026 971-20;

CRISTOPHER CAPPER MARIANO DE ALMEIDA, brasileiro, advogado, casado,

natural de Rio Branco/AC. nascido em 06/04/1988. filho de Sérgio Luiz Mariano de

Almeida e Maria Auxiliadora Capper de Souza, residente e domiciliado no SAUS Quadra

05, Bloco K. Salas 812 a 817, Ed. OK Office Tower, CEP: 70.070-050. Brasilia/DF.

inscrito na OAB/DF sob o n° 58.985 e no CPF/MF sob o n° 946.968.452-49; RONALDO

CHAVES GÁUDIO, brasileiro, advogado, natural do Rio de Janeiro/RJ, nascido em

23/08/1978, filho de Hélio Fonseca de Amorim Gáudio e Vânia Chaves Gáudio, residente

e domiciliado no SAUS Quadra 05, Bloco K, Salas 812 a 817, Ed. OK Otfice Tower.

CEP; 70.070-050, Brasília/DF, inscrito na OAB/RJ sob o n° 116213 e no CPF/MF sob o

n° 082.314.657-07; ALEXANDRE MAGNO BAQUEIRO RANGEL PINTO,

brasileiro, advogado, natural de Salvador/BA, nascido em 09/03/1979. filho de Rodrigo

Rangel Pinto e Marcilia Maria Baqueiro Rangel Pinto, residente e domiciliado no SAUS

Quadia 05. Bloco K, Salas 812 a 817, Ed. OK Office Tower, CEP; 70.070-050.

Brasília/DF, inscrito na OAB/DF sob o n® 69.589 e no CPF/MF sob o n° 891.107.815-87.

Cláusula 2" — Da retirada e da redistribuição do capital social.

MIRANDA,

A OKDIiM DOS ADVOG.ADOS DO BUASIl. - CONSKLHO SHCCIüN.VL DO DIS I RITO HCDI/RAL Ccrutica. para <>s 1'm.s quu se tizcrtnn
ncccssanos. que a Suciciladc dc Advogados NII.O & AI.MHIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, insciita no CN1>J/MI- sob u n"
22.9M.948/00ül-0a, cneontra-sc rcgi.sirada neslc Conselho Seccional sob o n" OAIÍDF26391 5, de.sde 17/07/2015. CERTIFICA TAMBÉM que
o protocolo releicnlc ao registro recebeu o número de DFN2I 159S41 62 que se encontra registrada e arquivada à margem dixs asscntanicnlo.s dii

23/12/2021. CER’1II-TCA AINDA, que a validaçito deste doeuntento pode ser conferida pelo número de protocolo:
DFN2I 15984162, acompanhado da chave de segurança RTJC7, no endereço eletrônico http://www oabdr.org.br/oabdfdigilal/
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O capita! social que é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) representado por um

1.000.000 (utn milhão) de quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada,

totalmente subscrito e integralizado. em moeda corrente nacional, pelos sócios, ficando

assim redistribuído;

a) o sócio retirante PAULO .ANTÔNIO CALIENDO VELLOSO DA SILVEIRA

transfere 10.000 (dez mii) quotas do capital, perfazendo um tola! de RS 10.000,00 (dez

mil reais), correspondendo a 1% (um por cento) do capital social, ao sócio recém admitido

ALBERTO CALAIS FERREIRA MIRANDA, dando plena e total quitação;

b) o sócio retirante DANIEL AUGUSTO MESQUITA, transfere 10.000 (dez mil)

quotas do capital, perfazendo um total de R$ 10.000.00 (dez mil reais), cotrespondendo

a  1% (um por cento) do capital social, ao sócio recém admitido CRISTOPHER

CAPPER MARI.ANO, dando plena e total quitação;

c) o sócio retirante FREDERICO MOTA DE MEDEIROS SEGUNDO traJisfere

10.000 (dez mil) quotas do capital, perfazendo um total de R$ 10.000,00 (dez mil reais),

correspondendo a 1% (um por cento) do capital social, ao sócio recém admitido

RONALDO CHAVES GALIDIO. dando plena e total quitação;

d) o sócio ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA transfere 10.000 (dez

mil) quotas do capital, perfazendo um total de R$ 10.000,00 (dez mil reais),

correspondendo a 1% (um por cento) do capital social, ao sócio recém-admitido

ALEXANDRE MAGNO BAQUEIRO RANGEL PINTO, dando plena e total

quitação.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

CAPÍTULO I

DA RAZÃO SOCIAL, SEDE E FILIAL

Cláusula 1“ - Fica constituída a Sociedade de Advogados, que girará sob a razão social

de NILO & ALMEID.AS ADVOGADOS ASSOCI.4DOS.

Parágrafu l": O falecimento do sócio que tenha dado nome à sociedade não implicará na

alteração de sua denominação social.

Parágrafo 2": A sociedade tem sede e foro nesta Capital Federal, com sede na SAUS

Quadra 5. Bloco K, Salas 801, 802, 803, 804, 805. 806, 807, 808. 809, 810. 811.812,

813, 814. 81.'', 816 e 817 — Ed. OK Office Tower, Asa Sul — Brasília-DF. CEP 70.070-

050.

Parágrafo 3": A sociedade tem filiais na Rua das Anclradas. 1234, 13° Andar, parle B,

Centro Histórico, Porto Alegre, Rio Grande do Sul, CEP 90.020-008; e na Rua Augusta.

A ORDi-lM DOS ADVOGADOS DO BRASII - CONSELHO SHCCIONAl. DO DlSnUTO l l lDERAI. Ccrtiliui, [Mra os tin.s que se fizerem
ncee.ssário.s, que u Soeiedade dc Advogados NIl.O  & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MI' sob o n"
22.964.94K/Ü00]-()8, encontra-se regi.strada neste Conselho Seccioniil sob o n" OA13DF263915, desde 17/07/2015. CERTIFICA TAM13l'iM que
o protocolo rclcrente ao registro reeebcu o número dc DFN211 5984 l 62 que se encontra registrada e arquivada à margem do.s assentiinienlo.s da
Sociedade cm 23/12/2021. CERTIFICA .MNDA, que a validaçao deste documento pode ser conferida pelo número de protocolo:
DFN2115984162, acompanhado d;i cliave dc segurança RTJC7, no endereço eletrônico http://www.oHbdl'.org.br/oabdfdigital/
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1939. Conjunto 22, Parte B, Edillcio paulista Mead Oftíce, Bairro Cerqueira César. São

PauIo-SP, CEP 01413-000.

CAPITULO II

DOS OBJETIVOS SOCIAIS

Cláusula 2‘ — A Sociedade por objetivo disciplinar a colaboração recíproca no trabalho

profissional, bem, como o expediente e resultados patrimoniais auferidos na prestação de

serviços de advocacia em geral. Aqueles serviços privativos da advocacia, conforme

reservados no Estatuto dos Advogados, serão exercidos individualmente pelos sócios,

ainda que revertam ao patrimônio social os respectivos honorários.

CAPÍTULO III

DO CAPIT.AL SOCl.AL

Cláusula 3* - O capital social totalmente integralizado em moeda corrente nacional é de

R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) dividido em 1.000.000 (um milhão) de quotas, cada

uma no valor de RS 1.00 (um real), assim distribuídos entre os sócios;

a) ao sócio EDVALDO NILO DE ALMEIDA são atribuídas 820.000 (oilocentas e vinte

mil) cotas do capital, perfazendo um total de R$ 820.000.00 (oitocentos e vinte mil reais),

correspondendo a 82% (oitenta e dois por cento) do capital social;

b) ao sócio ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA, são aOibuídas 30.000

(trinta mil) cotas do capital social, perfazendo um total de R$ 30.000,00 (trinta mil reais),

correspondente a 3% (quatro por cento) do capital social;

c) à sócia BRUNA FREITAS DE CARVALHO são atribuídas 10.000 (dez mil) quotas

do capital, perfazendo um total de RS 10.000,00 (dez mil reais) correspondente a 1% (um

por cento) do capital social;

d) à sócia ELAINE ANTÔNIA TEIXEIRA MAZZARO são atribuídas são atribuídas

10.000 (dez mil) quotas do capital, perfazendo um total de R$ 10.000,00 (dez mil reais)

correspondente a 1% (um por cento) do capital social;

e) ao sócio SEVERINO MEDEIROS RAMOS NETO são atribuídas são atribuídas

10.000 (dez mil) quotas do capital, perfazendo um total de RS 10.000,00 (dez mil reais)

correspondente a 1% (um por cento) do capital social;

f) ao sócio HAROLDO D.A SILVA TRINDADE JÚNIOR são atribuídas são atribuídas

10.000 (dez mil) quotas do capital, perfazendo um total de RS 10.000,00 (dez mil reais)

correspondente a 1% (um por cento) do capital social

A OROtiM ntJS ADVOGADOS 1)0 BUASII , - CONSIü.MO .SHCClON.M, DO DIS I KI I O Kt;i )i ;i<AI.. Ccililicji, para os fins quu se lizuium
nucu.ssários, quc u Sociedade de Advogados NILO &. ALMKI1.)A ADVOGADO.S ASSOCIADOS, insciitu no CNPJ/MF sob o n"
22.964.948/0001-1)8. encontra-se regisUada ncsle Conselho Seccional sob o n° OABDl-26391 5, dc-sUe 17/07/2015. CKRTIFICA TAMBÉM quc
o protocolo rclerenle ao registro rcccbcu o número de DFN2115984162 quc se encontra rcgistradii c arquivada à niargcni do.s u.sscntanienlo.s da
Sociedade em 23/12/2021. CHRTIFICA AINDA, que a validação de.ste documento pode scr conferida pelo número de protocolo:
DFN2I 15984162, acompanhado da chave dc segurança RTJC7, no endereço eletrônico http://www.oabdf.org.br/oabdfdigital/
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ikRubrica;

g) à sócia LARISSA AMARAL DE ANDRADE são atribuídas são atribuídas 10,000

(dez mil) quotas do capital, perfazendo um total de RS 10.000,00 (dez mil reais)

correspondente a 1% (um por cento) do capital social;

h) ao sócio ÁLVARO AUGUSTO DE OLIVEIRA CASTELLO são atribuídas são

atribuídas 10.000 (dez mil) quotas do capital, perfazendo um total de RS 10.000,00 (dez

mil reais) correspondente a 1% (um por cento) do capital social;

i) ao sócio ALOISIO MASSON são atribuídas são atribuídas 10.000 (dez mil) quotas do

capital, perfazendo um total de RS 10.000,00 (dez mil reais) correspondente a 1% (um

por cento) do capital social;

j) à sócia GISLAINE CARESIA são atribuídas são atribuídas 10.000 (dez mil) quotas

do capital, perfazendo um total de RS 10.000,00 (dez mil reais) correspondente a 1% (um

por cento) do capital social;

k) à sócia LARISSA SOUSA PACHECO CRUZ, SILVA são atribuídas são atribuídas

10.000 (dez mil) quotas do capital, perfazendo um total de RS 10.000,00 (dez mil reais)

correspondente a 1% (um por cento) do capital social;

1) ao sócio ANTÔNIO HENRIUQUE DE CARVALHO PIRES são atribuídas são

atribuídas 10.000 (dez mil) quotas do capital, perfazendo um total de RS 10.000.00 (dez

mil reais) correspondente a 1% (um por cento) do capital social;

m) ao sócio GILBERTO WANDERLEY ESPINOLA são atribuídas são atribuídas

5,000 (cinco mil) quotas do capital, perfazendo um total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

correspondente a 0,5% (meio por cento) do capital social;

n) ao sócio JULIANO CÉSAR TEIXEIRA DE MACEDO são atribuídas são atribuídas

5.000 (cinco mil) quotas do capital, perfazendo um total de RS 5.000.00 (cinco mil reais)

correspondente a 0,5% (meio por cento) do capital social;

o) ao sócio ALBERTO CALAIS FERREIRA MIRANDA são atribuídas são atribuídas

10.000 (dez mil) quotas do capital, perfazendo um total de RS 10.000,00 (dez mil reais)

coiTespondenie a 1% (um por cento) do capital social;

p) ao sócio CRISTOPHER CAPPER MARIANO DE ALMEIDA são atribuídas são

atribuídas 10,000 (dez mil) quotas do capital, perfazendo um total de RS 10.000,00 (dez

mil reais) correspondente a 1 % (um por cento) do capital social;

q) ao sócio RONALDO CH.WES GÁUDIO são atribuídas são atribuídas 10,000 (dez

mil) quotas do capital, perfazendo um total de RS 10.000,00 (dez mil reais)

correspondente a 1% (um por cento) do capital social;

A OUDliM DOS ADVtKi.MKtS DO líUASIL - CONSKl.I ItJ S1.ÍCCK5NAI. DO DISTRflO I●1;D1£RAL Ccrlilicii, para üs lins qm: se lizeiein
ncccssBiios, que a Sociedade de Advogados Nll-t)  & ALMEIDA A].)VOÍ>ADOS ASSOCI.A.DOS. inscrita no CNPJ/MI- sob o n"
22.964.948/0001-08, cncontra-se registrada neste Conselho Seccional .sob o n" OABDl'263915. desde 17/07/2015. CERTIFICA TAMBÉM que
o protocolo relerenle ao registro recebeu o núiiiero de DFN21 15984162 que sc encontra registrada e arquivada à margem dixs asscntanienlos da
Sociedade em 23/12/2021. CERTIFICA AINDA, que a validação deste documento pode ser conlerida pelo número dc protocolo:
DFN2I 15984162, acompanhado da chave dc segurança RTJC7, no endereço clctrònieo littp://www.oabdl'.org.biÁiabdt'digital/
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r) ao sócio ALEXANDRE MAGNO BAQLEIRO RANGEL PINTO sâo atribuídas sâo

atiibuídas 10.000 (dez inil) quotas do capital, perfazendo um total de R$ 10.000,00 (dez

mil reais) coirespondente a 1% (um por cento) do capital social.

CAPÍTULO IV

DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS

Cláusula 4* — A responsabilidade dos sócios é limitada ao capital social.

Parágrafo 1“; No exercício da advocacia com o uso da razào social, o sócio ou associado

responderá subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados a clientes, por açSo ou

omissão, sem prejuízo da responsabilização disciplinar do sujeito causador do dano.

Parágrafo 2": Os responsáveis por atos ou omissões que causem prejuízos à Sociedade

e/ou terceiros des erão cobrir as perdas sofridas pelos demais sócios, de forma integral.

Parágrafo 3”: Nas procurações outorgadas pelos clientes à Sociedade, os sócios serão

nomeados individualmente, devendo os instrumentos respectivos conter o número de

inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil e indicar a Sociedade de que façam parte.

CAPÍTULO V

DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL

Cláusula 5" — Da administração da sociedade:

A administração da sociedade cabe ao sócio Edvaldo Nilo de Almeida.

Parágrafo 1": Para os seguintes atos, a sociedade estará representada pela assinatura do

sócio administrador ou de procurador constituído em nome da Sociedade:

a) representação perante terceiros em geral, inclusive repartições públicas de qualquer

natureza e entidades do sistema fi nanceiro;

b) despedida e punição de empregados, liberação e movimentação de FGTS e outros

previdenciários, quitações e rescisões trabalhistas, representação perante entidades

sindicais, previdenciárias e órgãos do Ministério do Trabalho;

c) emitir faturas;

d) praticar os atos ordinários de administração dos negócios sociais;

e) abertura e encerramento de contas bancárias, emitindo, endossando e recebendo

cheques e ordens de pagamento;

f) receber e dar quitação de créditos dinheiro e valores;

g) outorga, aceitação e assinatura de contratos ou atos jurídicos em geral, com assunção

de obrigações e outras cláusulas.

A ORDHM DOS ADVOG.\DOS Dt) BRASIL - CONSl-.I.lIO SICCCIONAI. DO DISTRI tO I-HDERAI.. Ccrtilica, par.i os lins ijuc .se Li/cicni
necessários, que a Sociedade de Advogados NILO & ALMKIDA -ADVüG.\DOS ASSOCIADO.S, inscrita no CNPJ/MF .sol> o n°
22 >J64.948/0001-08. cncontra-sc registrada nc.stc Conselho .Seccional sob o n” OABDF2639IS, dasde 17/07/2015. CERTIFICA TAMBÉM que

.  - .. . número de DFN21 15984162 que .SC encontra legi.slrada e arquivada á niargeni dos a.ssentamcntos da
Sociedade eni 23/12/2021. Cl.tUTIFICA AINDA, que  a validação deste documento pode sci eonicrida pelo número de protocolo;
DFN2115984162, acompanhado da chave Ue segurança RTJC7, no endereço clctrOnico liUp://www.oabdr.oig.br/oabdldigiUil/

o piotocolo relcrcntc ao registro recebeu o
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Parágrafo 2": Para os seguintes atos, a Sociedade estará representada pelo sócio

administrador ou de procurador constituído em nume da Sociedade ou de qualquer um

dos sócios:

a) constituição de procurador ”ad negotia” com poderes determinados e tempo certo de

mandato, podendo haver mais de um Procurador, bem como representação em juízo ou

fora dele, ativa e passivameme;

b) alienar, onerar, cedei e transferir bens imóveis e direitos a eles relativos, fixando e

aceitando preços e formas de pagamento, recebendo  e dando quitações, transferindo e

emitindo posse e domínio, transigindo;

Parágrafo 3": Para todos os demais atos ordinários e extraordinários de administração

societária, não elencados nos parágrafos 1“ e 2° desta Cláusula, a Sociedade estará

representada pela assinatura de no minimo dois sócios, dentre eles um sócio

administrador, ou um sócio administrador e um procurador constituído em nome da

Sociedade Entre ato. exemplificam-se os seguintes:

a) aceite de títulos canrbiários e comerciais em geral, resultantes de obrigações da

Sociedade.

Parágrafo 4“: E absolutamente vedado, sendo nulo  e inoperante em relação à Sociedade

o uso da razão social pai a fins e objetivos estranhos às atividades e interesses sociais,

inclusive prestação de avais, fianças e outros a favor, mesmo que a beneficio dos sócios.

CAPÍTULO VI

DO EXERCÍCIO SOCI.AL, BALANÇO E RESULTADOS SOCIAIS

Cláusula 6° — O exercício social corresponde ao ano civil. Ao fina! de cada exercício

levantar-se-á imediatamente o balanço geral da Sociedade, apurando-se os resultados, que

serão desde logo atribuídos ou suportados pelo sócios na proporção de suas quotas de

capital, após dedução dos encaigos eventualmente incidentes, na forma da legislação

fiscal aplicável.

Parágrafo l": O primeiro exercício social findará em 31 de dezembro de 2018.

Parágrafo 2“: Os resultados sociais positivos serão distribuídos sócios, respeitando a

respectiva participação societária ou confonne deliberado em reunião pelos sócios,

lavrando-se a respectiva Ata.

Parágrafo 3”: A Sociedade poderá levantar balanços intermediários, intercalaies ou sem

períodos menores e com base neles distribuir lucros para os sócios, de acordo com a

legislação vigente.

A OROICM DOS ADVOtiADOS Dt) Dl<ASIl. - CONSHI.1U) St:CC10NAI. DO IlIS ntl fO n-DlíUAI... Ceitil.ca, para os tms nucsc nzeiem
nece.ssarios, que a Socictiade de Advogado.s NILO  & AI.MUIDA .ADVOGADOS AS.SOCIADO.S, in.su ila no CNPJ/MI' sob o
22.964.SMS/OÜOI-OS, encontra-se regislrait» neste Conselho .Seccional .sob o n" <DA11DI'2639I 5. desde 17/07/2015. CHKTIFICA TAMIlfiM que
o protocolo i clerenlc ao registro recebeu o núiticro de DFN21 15984162 que sc encontra regisliuda c arquivada à iiiiu gcm dos assentamentos da
Sociedade eni 23/12/2021. CERTIFICA AINDA, que a validação deslc documento pode scr conferida pelo número de protocolo:
DFN2115984162. acompanliado da chave de segurança RT.IC7. no endereço eletrônico littp://www,oabdI‘. org.br/oabdldigitai/

n
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CAPÍTULO VII

DA duraçAo da sociedade e eventos de dissolução
Cláusula 7‘ — A duração da Sociedade é por tempo indeterminado.

Parágrafo único: A Sociedade iniciou suas atividades em 17 de julho de 2015.

Cláusula 8“ — A Sociedade é composta por 17 (dezessete) sócios e ocasionado a morte,

incapacidade, insolvência, dissençào ou retirada de qualquer sócio, implicará na

dissolução da Sociedade, assumindo o cargo de liquidante o sócio remanescente, que

procederá aos trâmites da liquidação na forma da lei, salvo se a dissolução ocorrer por

hipóteses de retirada, dissençào ou denúncia do Contrato Social.

Parágrafo 1": Caso a Sociedade não queira se dissolver, os sócios vivos têm que se

comprometer a regularizar a sociedade no prazo de 180 dias, confonne disposto no aitigo

5° do Provimento n° 112/2006.

Parágrafo 2“; Entrando a Sociedade em liquidação, os ativos ou passivos que por fmal

se apurarem, serão distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção em que titularem

o capital social.

Cláusula 9": A dissolução prevista na Cláusula 8“ não ocorrerá se o sócio remanescente,

no prazo de 180 (cento e oitenta) dias do fato ocorrido ou do recebimento da notítlcação

expressa do outro sócio quanto a sua retirada ou dissençào. manifestar a sua intenção de

dar continuidade à Sociedade com admissão de outro sócio que atenda aos requisitos

legais e remanejamento das cotas sociais.

Parágrafo 1": Ocorrendo a hipótese de continuidade será levantado um balanço especial

em prazo subsequente de 90 (noventa) dias, para apmai' o valor liquido do patrimônio

social e das cotas. Feito isso, o valor das cotas do .sócio falecido, incapacitado, insolvente

ou retirante será pago ao próprio ou à seus herdeiros, conforme a hipótese, em até 12

(doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas, devidamente corrigidas pelo mesmo

índice aplicável à correção dos ativos sociais, vencendo-se a primeira a 30 (trinta) dias da

assinatura da Alteração Contratual e as demais em igual data nos meses seguintes.

Parágrafo 2": Em caso de exclusão de sócio por quaisquer das hipóteses previstas em lei,

inclusive por perda do registro de inscrição na OAB e deliberação da maioria absoluta do

capital social, que concomitantemente delibere a continuidade da Sociedade, proceder-

se-á conforme previsto no parágrafo 1° desta Cláusula;

Cláusula 10* — Sendo a sociedade composta por mais de dois (02) sócios e ocasionando

a morte, incapacidade, insolvência, dissenção ou retirada de qualquer sócio, a Sociedade

A  DOS ADVOGADOS DO BRASIl - CONSIZLIK) SICCCIONAI. DO DISTRI TO I IIDERAI. Certifica. pura os fins que .se
ncccs.sanos, que a SocietIaJc de Advogados NILO & AI.MRIDA ADVOG.ADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/TvíF .sub o
22.964.948/0001-OS. encontra-se registrada neste Conselho Seccion.tl sob o n** OABDF2639I5, desde 17/07/2015. CKRTIFICA TAMIíF.M que
o protocolo releicnlc ao registro rcccbeu o número de DFN21 l 5984162 que .sc encontra icgistrada e aiquivuda à margem dos asscnIamenUis da
Sociedade em 23/12/2021. CBRTIFICA AINDA, que a validação deste documento pode .ser conferida pelo número de protocolo:
DFN2115984162, acompanhado da chave Uc scguiatiça RTJC7. no endereço eletrônico http://www.oabdf.oig.br/oubdfdigitul/

n»
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ii3o se dissolverá, devendo os sócios remanescentes no prazo de 90 (noventa) dias de sua

expressa ciência dos fatos, deliberarem a continuidade.

Parágrafo 1”: Adotada a resolução de continuar a Sociedade, será levantado um balanço

geral apurando-se o valor real do capital e das cotas, que será pago ao sócio sob a hipótese

elencada em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, devidamente corrigidas pelo

mesmo índice aplicável aos ativos sociais, vencendo-se a primeira a 30 (trinta) dias da

assinatura competente da Alteração Contratual e demais em igual data nos meses

subsequentes.

Parágrafo 2": Não ocorrendo a continuidade a sociedade estará dissolvida, processando-

se os trâmites de sua liquidação, sendo liquidante aquele sócio ou terceiro que for indicado

pela maioria absoluta do capital social.

CAPÍTULO VIII

DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE COTAS

Cláusula 11’ — Aos sócios é reservado o direito de preferência na aquisição de quotas do

capital social.

Parágrafo 1": O sócio que desejar ceder ou transferir total ou parcialmente suas cotas,

deverá notificar o sócio remanescente de sua intenção, especificando quantidade, valor e

forma de pagamento, bem como o nome do eventual interessado, que deverá atender a

qualificação de advogado inscrito.

Parágrafo 2": Em prazo subsequente de 30 (trinta) dias da efetivação da notificação, o

sócio remanescente deverá manifestar expressamente se deseja exercer o seu direito de

preferência e/ou se possui alguma restrição ao ingresso do eventual interessado na

Sociedade.

Parágrafo 3"; Incorrendo o exercicio do direito de preferência por parte do sócio

remanescente sobre a totalidade ou parte das cotas ofertadas e não havendo restrição ao

ingresso do eventual interessado na Sociedade, o sócio ofertante poderá alienar as cotas

sobre as quais não tenham recaído o direito de preferência ao terceiro interessado, nas

mesmas condições em que as tenha ofertado ao sócio remanescente.

Parágrafo 4“: Havendo desinteresse do sócio remanescente no exercício do direito de

preferência, mas havendo restrições suas ao ingresso do eventual interessado, a Sociedade

dissolver-se-á operando-se sua liquidação nos termos da Cláusula 10“ acima.

A OKDHMDOS AI>V(JGADOS DO DRASII - CONSKUU) SHCCIÜN.M. IK) DIS I RI lO 11-DlZRAI. Ccnirica, para os tín.s que .sc llzcrcm
nccc.ssarios, que a .Sociedade dc Advogados NILO  & Al.MKIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n”
22.954.948/0001-08, encontra-se registrada neslc Conselho Seccional sob o n" OABDF263915, desde 17/07/2015. CF-RTIFICA TAMIILM que
protocolo rererciilc ao rcgi.stro recebeu o número dc DFN2115984162 que sc encontra registraria e arquivada à margem dos a.sscnlaiiicntos da

Sociedade em 23/12/2021, CLRIIFICA AINDA, que a validação deste documento pode ser conterida pelo número de pi*otoeolo:
DFN2I 15984162, ucompanhadi> da eliavc dc scgiiiança RT.IC7, no cndeieço eletrônico htlp://www.oabdl. oig.br/oabdCdigi tal/

o
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CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula 12“ — As deliberações sociais serão adotadas por tnaíoria absoluta de votos,

valendo cada cota uin voto, inclusive para alterações de cláusulas contratuais, bastando

tantas assinaturas quantas sejain necessárias para materializar essa maioiia e autorizar o

registro-

Parágrafo único: Ao sócio dissidente de deliberação social cabe em prazo subsequente

de 30 (trinta) dias do registro da alteração, a manifestação de seu dissenso, com o

exercício de seu direito de retirada.

Cláusula 13“ — A solução dos casos omissos será adotada consoante às disposições legais

vigentes ao tempo e resolução da maioria absoluta do capital social.

Parágrafo único; Em caso de divergência entre os sócios, os mesmos sujeitar-se-ão a

solução por juízo arbitrai, instaurado no Tribunal de Ética e Disciplina na Seccional da

OAB onde a Sociedade for registrada.

Cláusula 14*: Todos os honorários recebidos pelos advogados que integram a Sociedade

reverterão em benefício da mesma, compondo os resultados sociais.

Cláusula 15‘: Os sócios que integram a Sociedade poderão particularmenle advogar e os

honorários assim recebidos não reverterão a favor da mesma.

Cláusula 16“: As alterações deste Contrato Social serão sempre consolidadas.

Cláusula 17*: Fica eleito como foro contratual o da Circunscrição Especial Judiciái ía de

Brasília-DF. com exclusão de qualquer outro.

Cláusula 18': Os sócios declar am sob as penas da lei, que não exercem nenhum caigo ou

ofício público que originem impedimento ou incompatibilidade face o Estatuto da OAB.

não participam de outra Sociedade de Advogados no âmbito desta Seccional, e que não

estão incursos em nenhum dos crimes previsto em lei que os impeçam de participai' de

Sociedade.

Parágrafo único: Em face do impedimento previsto no artigo 30,1. do Estatuto da OAB,

decorrente do exercício da função de Procurador do Distrito Federal e, enquanto perdurar

o mesmo, o sócio Edvaldo Nilo de Almeida não advogará e nem participará dos

honorários recebidos pela Sociedade por resultados de ações ou serviços contra o ente

distrital, bem como nos processos Judiciais ou extrajudiciais que tenham relação direta ou

indireta com as funções de seu cargo e do poder público a que serve.

E por assim estarem justas e contratadas e mutuamente outorgando este contrato em todas

as cláusulas e condições, assinam-no em 04 (quatro) vias de igual teor e mesmos fins.

A 0RI)1-;M DOS ADVOGADOS IX) HRASIL - CONSIil.,1 lO -SHCClONAl- DO DI.S-1'Hl'l'O i-I-DlERAL CcrTiílcir.Tiâni osCiiis que se Kzcraii
nccc-ssários, que a Sociedade de Advogados NILO & ALMEIDA ADVOG.ADOS ASSOCIADOS, insciila no CNPJ/MF sob o n“
22.964.'>4«/00()l-08, encontra-se registrada neste Conselho Seccional .sob o n° OAnDI-2fi39l 5. desde 17/07/2015. CERTIFICA T.AlVÍBÉM que
o pi olocolu rercicnle ao registro recebeu o número dc DFN211 59K41 62 que se encontra registrada c arquivada à inurgeni dos assentamentos da
Sociedade em 23/12/2021. CERTIFICA AINDA, que a validaçfio deste documento pode ser conferida pelo número de protocolo:
DFN2115984162, acompanhado da cluivc dc segurança RTJC7, no endereço eletrônico hltp://www.oabdl'. org.br/oabdldigilai/
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Jiubtice:

com as duas testemunhas abaixo qualificadas, autorizados todos os usos e registros

necessários.

Brasília, 13 de dezembro de 2021.

EDVALDO NILO DE ALMEIDA

ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA

DANIEL AUGUSTO MESQUITA

BRUNA FREITAS DE CARVALHO

ELAINE ANTÔNIA TEIXEIRA MAZZARO

SEVERINO MEDEIROS RAMOS NETO

HAROLDO DA SILVA TRINDADE JÚNIOR

LARISSA AMARAL DE ANDRADE

ÁLVARO AUGUSTO DE OLIVEIRA CASTELLO

ALOISIO MASSON

GISLAINE CARESIA

FREDERICO MOTA DE MEDEIROS SEGLINDO

PAULO ANTÔNIO CALIENDO VELLOSO DA SILVEIRA

I. ARISSA SOUSA PACHECO CRUZ SILVA

ANTONIO HENRIQUE DE CARVALHO PIRES

A  DO.S AlJVOGAIXXS DO BKASII. - CONSHU IO SHCCIONAL DO l)IS |-Ri ro M-DI:RAL Ccrlilica. para üs lins que.se li/creni
necessários, que a Sociedade de Advogados NII.O & ALMHIDA ADV0G.M50S ASSOCIADOS,    '
22.d64.948/0001-08. enc«mlrn-í;c registrada nesle Conselho Seccional sob o n“ OADnr263915. desde 17/07/2015. CF.RTII-ICA TAMBÍíM que
o (>i'olocoIo vel crente ao registro recebeu o número üe DI'N211 5984162 que se encontra registrada c arquivada à margem dos assentanicnlo.s da
Sociedade em 23/12/2021 . CliRTll-ICA AINDA, que n validaçflo deste documento pode ser conletida pelo número de protocolo:
D1-N2115984162, acompanhado da chave de segurança RTJC7, no endereço eletrônico http://www.oabdt'.org.br/oabdl'digila!/

nscrila no CNFJ/MF .sob o n“
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GILBERTO WANDERLEY ESPEINOLA

JULIANO CESAR TEIXEIRA DE MACEDO

ALBERTO CALAIS FERREIRA MIRANDA

CRISTOPHER CAPPER MARIANO DE ALMEIDA

RONALDO CHAVES GÁUDIO

ALEXANDRE MAGNO BAQUEIRO RANGEL PINTO

Testemunhas:

A ORm;MDOS ADVOOADOS Dt) BRASIl - CONSlíl.MO SUCCIONAl.OO DIS J RnO I-iaJKRAI- Ccrtilíca, pnni os lins que su lí/creiii
necessários, que a Sociedade dc Advogados NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF soh o n°
22.964.948/0001-OS, cnconlra-sc registrada neste Conselho Seccional sob o n" OABDF263915. desde 17/07/2015. CER TIFICA TAÍiíDLM que
o protocolo rei crente ao registro recebeu o núirtero de DFN2I 159S4162 que sc encontra registrada e arquivada à inargeni dos assentamentos da
Sociedade em 23/12/2021. CERTIFICA AINDA, que a validação deste documento pode ser conTciida pelo ntmiero de protocolo:
DFN2115984162, acompanhado tia eliave de segurança RT.IC?, no endereço eletrônico littp;//www.oabdT, org.br/oabdidigilul/

pág. 13/16



p:nr ITUUA MUNICIPAL DE8ACABAL-MA

FIs. n?:

Proc. n=: OM O i },0 0.^
Rubrica:

Termo De Autenticação
A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL, certifica, para
fins de autenticidade que o registro Identificado pelo protocolo número DFN2115984162 foi assinado mediante
certificado digital por:

Documento Principal (Ex: Contrato, Alteração, Ata etc)

Assinante(s)

Cpf Nome Data Assinatura
V

946-968.452-49 CRISTOPHER CAPPER MARIANO DE ALMEIDA 13/12/2021

082-314.657-07 RONALDO CHAVES GÁUDIO 14/12/2021

056.251.474-00 GILBERTO WANDERLEY ESPINOLA 13/12/2021

013.822.241-09 JULIANO CESAR TEIXEIRA DE MACEDO 13/12/2021

891-107-815-87 ALEXANDRE MAGNO BAQUEIRO RANGEL PINTO 13/12/2021

024.207.443-06 LARISSA SOUSA PACHECO CRUZ SILVA 13/12/2021

455.440.851-53 ELAINE ANTONIA TEIXEIRA M/^ZZARO 13/12/2021

050.289.844-50 SEVERINO MEDEIROS RAMOS NETO 13/12/2021

488.547.001-34 GISLAINE CARESIA 13/12/2021

648.930.493-72 ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA 13/12/2021

699,264.921-34 BRUNA FREITAS DE CARVALHO 13/12/2021

034,262.941-76 HAROLDO DA SILVA TRIND/VOE JUNIOR 13/12/2021

077.640.624-80 LARISSA AMARAL DE ANDRADE 13/12/2021

264,331.428-00 ALOISIO MASSON 14/12/2021

767.810.894-04 ANTONIO HENRIQUE DE CARVALHO PIRES 14/12/2021

027.445.966-39 ALVARO AUGUSTO DE OLIVEIRA CASTELLO 14/12/2021

967.046.321-15 DANIEL AUGUSTO MESQUITA 14/12/2021

640.892.740-87 PAULO ANTONIO CALIENDO VELLOSO DA SILVEIRA 14/12/2021

028.433.065-58 FREDERICO MOTA DE MEDEIROS SEGUNDO 14/12/2021

808.872-955-68 EDVALDO NILO DE ALMEIDA 13/12/2021

033.026.971-20 ALBERTO CALAIS FERREIRA MIRANDA 13/12/2021

A autenticidade desse documento pode ser conferida em http://www.oabdf.org.br/oabdfdigital/
informando o número do protocolo DFN2115984162

A OItOHM DOS ADVOtiADOS DO HRASil. - CON-SIU.i IO Sl-.C CIONAl. DO DISTRI TO l-lUM-.kAI.. Ccitilica. para o-s Tms que st: Tizeicm
iicccs.sátios, que a Sociedade de Advogados NILO  & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, in.scrita no CNPJ/KfF sob o ii“
22.'>64.948/0001-08, enconlra-sc regi.slrada neste Conselho Seccional -sob o ii‘" OABDF2639I5. de.sde 17/07/2015. CERTIFICA TAMIM-.M que
o niotoBolo lulurunlt! ao rogislro ruçulieu o númuro du DFN21 15084162 que se enconlia registrada c arquivada à margem dos assciitamenlos da

23/12/2021. CRRIIFICA AINDA, que a validaçào deste documento pode scr eonferida pelo número de protocolo:
DFN2115984162, acompanhado da chave de segurança RTJC7, no endereço cletiônico hltp://www. oabdf.org.br/oahdfdigital/
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Termo De Autenticação
Requerimento

Assinante(s)

Cpf Nome Data Assinatura

033.026.971-20 ALBERTO CALAIS FERREIRA MIRANDA 13/12/2021

946.968.452-49 CRtSTOPHER CAPPER MARIANO DE ALMEIDA 13/12/2021

648.930.493-72 ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA 13/12/2021

077.640.624-80 LARISSA AMARAL DE ANDRADE 13/12/2021

082.314.657-07 RONALDO CHAVES GÁUDIO 14/12/2021

028.433.065-58 FREDERICO MOTA DE MEDEIROS SEGUNDO 14/12/2021

808.872.955-68 ÊDVALDO NILO DE ALMEIDA 13/12/2021

056.251.474-00 GILBERTO WANDERLEY ESPINOLA 13/12/2021

013.822.241-09 JULIANO CESAR TEIXEIRA DE MACEDO 13/12/2021

024.207.443-06 LARISSA SOUSA PACHECO CRUZ SILVA 13/12/2021

488.547.001-34 GISLAINE CARESIA 13/12/2021

034.262.941-76 HAROLDO DA SILVA TRINDADE JUNIOR 13/12/2021

264.331.428-00 ALOISIO MASSON 14/12/2021

767.810.894-04 ANTONIO HENRIQUE DE CARVALHO PIRES 14/12/2021

027.445.966-39 ALVARO AUGUSTO DE OLIVEIRA CASTELLO 14/12/2021

891.107.815-87 ALEXANDRE MAGNO BAQUEIRO RANGEL PINTO 13/12/2021

455.440.851-53 ELAINE ANTONIA TEIXEIRA MAZZARO 13/12/2021

050.289.844-50 SEVERINO MEDEIROS RAMOS NETO 13/12/2021

699.264.921-34 BRUNA FREITAS DE CARVALHO 13/12/2021

967.046.321-15 DANIEL AUGUSTO MESQUITA 14/12/2021

640.892.740-87 PAULO ANTONIO CALIENDO VELLOSO DA SILVEIRA 14/12/2021

A autenticidade desse documento pode ser conferida em http://www.oabdf.org.br/oabdfdigital/
informando o número do protocoio DFN2115984162

A OKDKM DO.S ADVOGADOS DO BRASM. - CON.Sl-.I IK) SlíCCIONAI. DO IM.STRno i-EDIvRAI. Ccrtilicj. para os Ihis qiic se fi7erein
ncccssáiios, que a Sociedade de Advogados NU..O ALMEIDA Af>VOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/Ml' .sob  o ii”
22.964.948/0001-08, encomra-.sc registrada nc.slc Conselho Seccional sob o n" OABDt-263915. desde 17/07/2015. CKRTTFICA TAMBÉM que
o protocolo i*cteiei\U2 ao registro rccebcu □ número de DV*N21 15Q84162 que ec eitcontru registrada e arquivada à margem dos assentamentos da
Sociedade cm 23/12/2021 . CERTIFICA AINDA, que a validação deste documento pode ser conferida pelo número dc protocolo
DFN2II 5984162, acompanhado da chave de segurança RTJC7, no endereço eletrônico http://www.oabdr.org.br/oabdfdigital/
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Termo De Autenticação

A autenticidade desee documento pode ser conferida em http:/Avww.oabdf.org.br/oabdfdigilai/
informando o número do protocolo DFN2115984162

A OKDliM oos ADVOGADOS DO HRASII. - CONSI-.l MO NHCCIONAI OO DIs1‘Rn'0 1-líDKRAÍ.. Certifica. para os fins que sc llzcrcni
necessários, que u Sociedade dc Advogados NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MI’ sob o n"
22.‘»64.948/0001-08. enconlra-sc registrada ncslc Conselho Seccional sob o n“ OABDF263915, desde 17/07/2015. CERTIFICA TAMHP.M que
a nrotnuoln rareruntu uo rei^istiii rucchcu a nijiticto de DFN21 1 5984162 que se eninmCtu i ugistrada c arquivada à margem dos asseiilamciitns da

23/12/2021. CERTIFICA AINDA, que a validação deste documento pode ser conlerida pelo número dc protocolo:
DFN2II 5984162, acompanhado da chave de .segurança RTJC7, no endereço eletrônico http://www.oabdr.org.br/oabdfdigilal/
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASII.

CONSEI.HO SKCCIONAI. DO DISTRTTO ri-;DERAl,

ComiSKÜu (Ias Sociedades de Advogade»

O SECRETARIO-GERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL.

CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL

CE R TI FICA,

para os fins que se fizerem necessários, que a Sociedade de Advogados NILO &

ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n °

22.964.948/0001-08, encontra-se registrada neste Conselho Seccional sob o n°

2639/15 — R.S., desde 17/7/2015. CERTIFICA AINDA, que a referida sociedade é

composta pelos advogados Edvaldo Nilo de Almeida, OAB/DF n.® 29502, como

sócio- administrador. Alexandre Vicente de Paula Almeida, OAB/DF n.“ 53132,

Bruna Freitas de Carvalho, OAB/DF n.° 37277, Gislaine Caresia, OAB/DF n.°61665,

Elaine Antônia Teixeira Mazzaro, OAB/DF n.® 50523, Larissa Amaral de Andrade,

OAB/DF n ® 58902, Haroldo da Silva Trindade Júnior, OAB/DF n.° 59396, Severino

Medeiros Ramos Neto, OAB/DF n.° 60535, Álvaro Augusto de Oliveira Castello,

OAB/DF n.° 62149, Aloísio Masson, OAB/DF n.° 62148, Gilberto Wanderley

Espínola, OAB/DF n.° 4486, Juliano Cesar Teixeira de Macedo, OAB/DF n.° 49468,

Larissa Souza Pacheco Cruz Silva, OAB/DF n.° 55434 e Antônio Henrique de

Carvalho Pires, OAB/DF n.° 62506, Alberto Calais Ferreira Miranda, OAB/DF n.°

67258, Cristopher Capper Mariano de Almeida, OAB/DF n.° 58985, Ronaldo

Chaves Gáudio, OAB/DF n ° 66430 e Alexandre Magno Baqueiro Rangel Pinto,

OAB/DF 69589. CERTIFICA AINDA MAIS, que a sociedade possui sede e foro

em Brasília/DF, estabelecida no SAUS Quadra 5, Bloco K, Lote 4, Salas 812/817 -

Edifício Office Tower. Asa Sul, CEP: 70 070-050. CERTIFICA POR FIM, que a

referida sociedade N3o Sofreu qualquer punirão disciplina)' por parte deste Conselho

e Nada Consta que desabone a sua conduta, até a presente data, estando em dia com

suas obrigações financeiras a que se refere o Artigo 55 do Regulamento Geral do

A ORDHMDOS ADVOGADOS DO BR ASII - Ct)NSI-U.I lO Sl-.CCIONAI. DO líiS l RI lO l EDEKAl. Ccmlí(^ii. (V.ni os lín.s ((Uu-sc fiZííiein
necessários, que » Sociedade de Advogados NII.O & ALMEIDA ADVOCrADOS ASSOCIADOS, cncontra-.se registrada neste Conselho
Seccional sob o n" 2639/1S. CERTIFICA AINDA, que  a validação de.ste documento pode ser conferida pelo número de protocolo;
CI-:R2200002837, acompanhado da chave dc segurança PW9KW, no endereço eletrônico liltp://www.oahUf.org.bt/oabdfdigital/
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ORI3UM DOS ADVOGAD<iS DO BRASIL

CONSELHO SECCIONAL DO DISTRI TO FEDERAL

Comissão das Sociudades de Advogados

^ Ordem dos Advogados do Brasil. A/A/S TENDO

, Willian Alves de Oliveira, Assistente Administrativo

Estatuto da Advocacia e

A CERTIFICAR, eu,

da Comissão das Sociedacíçs de Advogados, digitei  a presente certidão, que segue

firmada pelo Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho

Seccional do Distrito Federal, ao primeiro dia do mês de junlio do ano de dois mil e

vinte e dois.

PAULO MAURÍGiO BRA^
Secretário Geral da QA

EIRA

A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASII. - CONSEI.l lO SltCCIONAI. DO DIS TRITO FEDl-RAL. Ccitilica, para os 1'ins qiic se fizerem
necessários, que u Sociedade de Advogados NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, encontia-se rcgi.slrada ncslc Consellio
Seccional sob o n** 2639/15. CERTIFICA AINDA, que ii validação deste docunienlo pode scr conferida pelo número de protocolo:
CER2200002837, acomianhado da chave de segurança PW9KW, no endereço eletrônico liltp;//www.oabdf.org.bi/oiibdl'digilal/

pág. 2/2



p'"c.

'Rubrica: 4^

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIl.

CONSl-LIIO SECCIONAL DO DIS TRrrO FEDERAL

ComÍ!»síSi> dus Sociedades de Advogados

O SECRETARIO-GERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, CONSELHO

SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL

CE R TJ FICA,

para os tms que se fizerem necessários, que a Sociedade de Advogados NILO &

ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF sob o  n.°

22.964.948/0001-08, encontra-se registiada neste Conselho Seccional sob o n° 2639/15 -

R.S., desde 17/7/2015. CERTIFICA AINDA, que a referida sociedade é composta pelos

advogados Edvaldo Nilo de Almeida. OAB/DF n.° 29502, como sócio- administrador.

Alexandie Vicente de Paula Almeida, OAB/DF n.° 53132, Bruna Freitas de Carvalho.

OAB/DF n.® 37277, Gislaine Caresia, OAB/DF n.° 61665, Elaine Antônia Teixeira

Mazzaro, OAB/DF n.® 50523. Larissa Amaral de Andrade, OAB/DF n.° 58902. Haroldo da

Silva Trindade Júnior, OAB/DF n.° 59396, Severino Medeiros Ramos Neto, OAB/DF n.®

60535, Álvaio Augusto de Oliveira Castello. OAB/DF n.° 62149, Aloísio Masson,

OAB/DF n.° 62148, Gilberto Wanderley Espinola, OAB/DF n.® 4486, Juliano César

Tei.xeira de Macedo, OAB/DF n." 49468. Larissa Souza Pacheco Cruz Silva, OAB/DF n,°

55434 e Antônio Henrique de Carvalho Pires, OAB/DF n,° 62506, Alberto Calais Ferreira

Miranda, OAB/DF n.® 67258, Cristoplier Capper Mariano de Almeida, OAB/DF n.°

58985, Ronaldo Chaves Gáudio, OAB/DF n.° 66430 e Alexandre Magno Baqueiro

Rangel Pinto, OAB/DF 69589. CERTIFICA AINDA MAIS, que a sociedade possui sede

e foro em Brasília/DF, estabelecida no SAUS Quadra 5, Bloco K, Lote 4, Salas 812/817 -

Edifício Office Tower, Asa Sul, CEP: 70.070-050. CERTIFICA TAMBÉM, que

encontram-se averbadasà margem dos assentamentos da sociedade as seguinte.s alterações

contratuais: 1“ (Pnmeira) Alteração Contratual Consolidada, referente a mudança da razão

social de NILO ADVOGADOS para NILO & ALMEIDA ADVOGADOS

ASSOCIADOS; Alteração do endereço da sede para SAUS Quadra 05, Bloco K, Sala 812

a 817, Edifício Ok Office Tower, Asa Sul, Brasilia/DF, CEP: 70070-050; ingresso dos

A ORDEM DOS AI>VOCiADOS DO BRASIL - CONSELHO SlíCCION.M. DO DIS-1-RI l'O FI-niíRAL Ccililíc.i, par.i os Ims ijuc sc íDcicm
nccc.ssáriüs, que a Sociedade de Advogados NILO & .ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIA150S, enconlia-sc regisliadii neste Consellio
Seccional sob o n" 2639/15. CERTIFICA AINDA, que  a validarão dcslc documento pode ser conlcrida pelo níimcro de protocolo:
CER2200002914, aconi|>anliado da cliave de seguiança R4I6I3, no endereço clcü òtiico http://www.oabJl.org.bi7oabdl'digilal/
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ORDI-.M DOS ADVOGADOS DO BRASIT.

CONSEI-HO SRCCIONAI. DO DISTRITO FEDKRAl.

Comissão das Souiudadcs de Advogados

sócios Alexandre Vicente de Paula Almeida, OAB/DF n.° 53132, Júlio Cesar de

Carvalho Lima Filho, OAB/DF n.° 54173, Magno Pires Alves Filho, OAB/DF n.° 55114,

Anianda Cristina Diníz Rocha, OAB/DF n.® 53982, Bruna Freitas de Carvalho, OAB/DF

n.° 37277 e Márcia Augusto Ramos Tinoco, OAB/DF n.® 56679; Aumento do capital

social; Distribuição do capita! social; Administração social; Alteração da redação da

Cláusula 8“ (Oitava) do Contrato Social, em 28/11/2017; 2" (Segunda) Alteração Contratual

Consolidada referente ao ingresso dos sócios Silvana Arantes Santos, OAB/DF n ° 38266;

Daniel Augusto Mesquita, OAB/DF n.'’ 26871 e Leandro de Brito Salazar, OAB/DF n.°

45154; Saída dos sócios Demétrius Abiorana Cavalcante, OAB/DF n ° 22128, Amanda

Cristina Diniz Rocha, OAB/DF n.° 53982 e Márcio Augusto Ramos Tinoco, OAB/DF n,°

56679; Distribuição do Capital Social; Transferência e quitação de cotas dos sócios

retirantes; Alteração da redação das Cláusulas 8“ (oitava) e IS"" (Décima oitava) e de seus

parágrafos, em 9/5/2018; 3“ (Terceira) Alteração Contratual Consolidada referente ao

ingresso dos sócios Yuri Guilherme dos Santos, OAR/DF n.° 46198, Frederico Mota de

Medeiros. OAB/DF n." 57449, Elaine Antônia Teixeira Mazzaro, OAB/DF n." 50523,

Wilson Furtado Roberto, OAB/DF n.° 59622 e Larissa Amaral de Andrade, OAB/DF n.°

58902; ao capital social; à saída dos sócios Silvana Arantes Santos, OAB/DF n.° 38266 e

Leandro de Brito Salazar, OAB/DF n ° 45154; à transferência de cotas dos sócios retirantes,

à transferência de cotas aos sócios ingressantes;  à alteração da redação do Capítulo VII do

Contrato Social; à alteração da redação da Cláusula 18“ (Décima oitava)e de seu Parágrafo

Único do Conü'ato Social, em 18/10/2018; 4“ (Quaita) Alteração Contratual Consolidada,

referente á Alteração da redação do Parágrafo 3° (Terceiro) da Cláusula P (Primeira) do

Contrato Social — Da Razão, Sede e Filial; Da inserção do Parágrafo 4° (Quaito) à Cláusula

1“ (Primeira), em 12/12/2018; 5“ (Quinta) Alteração Contratual Consolidada, referente à

admissão dos sócios Carlos Frederico Braga Martins, OAB/DF n.“ 48750, Haroldo da Silva

Trindade Junior. OAB/DF n ° 59396 e Severino Medeiros Ramos Neto, OAB/DF n,® 60535;

Retirada dos sócios Júlio Cesar de Carvalho Lima Filho, OAB/DF n.° 54173 e Wilson

Furtado Roberto. OAB/DF n.° 59622; Administração da sociedade; Alteração da redação

da Cláusula 18“ (Décima Oitava) do Capítulo IX do contrato social, 6/3/2019; 6“ (Sexta)

Alteração Contratual Consolidada referente a Ingresso de Sócios: Álvaio Augusto de

Oliveira Castello OABDF n° 62149; Aloísio Masson OABDF n " 62148; Gislaine Caresia

OABDF n.° 61665; Luiz Otávio Laranjeiras Lins OABDF n.° 60806; Paulo Antônio

A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASII. - CONSIÍl.HO SECCIONAl. DO DISTRITO i-EDHRAl. Certillca, para os lins que se li^-eicni
ncecssários, que a Sociedade de Advogados NIl.O & ALMEIDA A17VOGADOS ASSOCIADOS, enconlra-sc rcgisiradn ncslc Con.scllio
Seccional sob o n" 2639/lS. CERTIFICA AINDA, que  a validação deste documento pode scr conlerida pelo número de protocolo:
CI-.K2200002914, acompanhado da chave de segurança R4I6D, no endereço clctrôni http /Avww. oabdt.org. ht/oabdfdigital/CO
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ORDIÍM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

CONSELHO SECCIONAl- DO DISTRl I O 1-KDERAl.

Comi.sKáo daü Sociedades de Advogados

Caliendo Velloso da Silveira OABDF n.° 52673; Saída de sócios; Yuri Guiliieime dos

Santos, OAB/DF n.° 46198 e Magno Pires Alves Filho, OAB/DF 55114; Cessão e

transferência de quotas, em 25/6/2019; 7-* (Sétima) Alteração Contratual Consolidada,

referente a criação de Filiais no Rio deJaneiro e Porto Alegre, em 31/7/2019; 8“ (Oitava)

Alteração Contratual Consolidada, referente a Admissão de sócios: Laiissa Sousa Pacheco

Cruz Silva OAB/DF n.® 55434. Antônio Henrique de Carvalho Pires OAB/DF n.® 62506;

Retirada do sócio Carlos Frederico Braga Martins, OAB/DF n.° 48750; Cessão,

transferência e quitação de cotas; Distribuição do capital social; Responsabilidade dos

sócios, em 18/10/2019; V (Nona) Alteração Contratual Consolidada, referente ao ingresso

dos sócios Gilberto Wanderley Espínola, OAB/DF n.° 44863 e Juliano Cesar Teixeira de

Macedo. OAB/DF n.° 49468; Retirada do sócio Luiz Otávio Laranjeira Lins, OAB/DF n °

60806; Cessão, transferência e quitação de quotas, em 22/10/2021, Relii-ada Unilateral do

advogado Frederico Mota de Medeiros Segundo OAB/DF n.° 57449, em 1/3/2021; 10^

(Décima) Alteração Contratual Consolidada, referente a Admissão dos sócios: Alberto

Calais Ferreira Miranda. OAB/DF n.° 67258. Cristopher Capper Mariano de Almeida,

OAB/DF n.° 58985, Ronaldo Chaves Gáudio. OAB/DF n.° 66430 e Alexandre Magno

Baqueiro Rangel Pinto. OAB/DF 69589; Retirada do sócio Paulo Antônio Caliendo

Velloso da Silveira. OAB/DF n.° 52673 e Frederico Mota de Medeiros Segundo,

OAB/DF n.° 57449; Cessão e transferência de quotas; Distribuição de Capital Social,

em 23/12/2021; Retirada Unilateral do advogado Daniel Augusto Mesquita, OAB/DF n.°

26871. em 17/3/2021; Contratos de Associação da sociedade NILO & ALMEIDA

ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado com os advogados: Elaine Antônia Teixeira

Mazzaro, OAB/DF n.° 50523, Frederico Mota de Medeiros Segundo, OAB/DF n.® 35629

e Silvana Arantes Santos, OAB/DF n.® 38266. em 20/3/2018; Contrato de Associação da

sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS finnado com o advogado

Leandro de Brito Salazar. OAB/DF n.° 45154. em 21/3/2018; ConUatos de Associação da

sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado

advogados; João Lopes de Oliveira, OAB/BA n.® 6.793, João Lopes de Oliveira Júnior.

OAB/BA n.° 36235, Júlio Tácio Andrade Lopes de Oliveira, OAB/BA n.® 31.430 e Rui

Carlos Barata Lima Filho, OAB/BA n.° 18563, em 28/3/2018; Contratos de Associação da

sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado

advogados; Antônio César Carvalho de Magaldi, OAB/DF n.° 4841, Leonardo Botelho

com os

com os

A ORDUM DOS ADVOGADOS DO BRA.Sll. - CON.Slü.l U) SlíCCIONAL DO DISTRITO l'LDHRAI„ Ceititiai. jiara os Ims nuc sc
necessários, tiuc a .Sociedade dc Advogados NILO  & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, cncontra-.ic registrada ncslc Conscllio

2fi39/15. CI-.RTIFICA AINDA, qiic a va!idaç3ü deste documento p»dc scr conferida pelo número do protocolo:
Cr.R2200002914, acompanhado da chave dc scguiunça R4I61), no endereço eletrônico l»(tp:/Avww. oabdr.org.br/oahülUigiUl/
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BUASII.

CONSELHO SI-CCIONAL DO DISTRITO TEDERAI.

Comissão dos Sociudados dc Advogados

Medaurir Reis, OAB/BA ri.° 36770 e Antônio Eurico Guimarães Reis Filho, OAB/DF n.°

40158, neste Conselho Seccional, em 11/4/2018; Contrato de Associação da sociedade

NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado com o advogado Daniel

Augusto Mesquita, OAB/DF n.° 26871. em 17/4/2018. Contrato de Associação da

sociedade INTLO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado com o advogado

Marcelo Lima Barcellos de Mello, OAB/SC 15129, bem como o Distiato de Associação

firmados entre a sociedade e os advogados: Silvana Arantes Santos, OAB/DF 38266, Daniel

Augusto Mesquita, OAB/DF n.° e Leandio de Brito Salazar, OAB/DF n.° 4.''154, em

9/5/2018; Contrato de Associação da sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS

ASSOCIADOS firmado com a advogada Ana Patrícia Guimarães Coelho, OAB/DF n.°

53473, em 23/5/2018; Contrato de Associação da sociedade NILO & ALMEIDA

ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado com a advogada Jaislla Aguiar de Andrade,

OAB/BA n° 53348. em 11/6/2018; Contrato de Associação da sociedade NILO &

ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado com os advogados; Bruno Emanuel

Tavares de Moura, OAB/AL n.° 8410, Laríssa Moura Saraiva. OAB/AL 9995, Francisco

Eduardo Gomes Teixeira, OAB/RJ n.° 82792 e Fernanda Maria de Melo Carvalho,OAB/SE

5560, em 14/6/2018; Contratos de Associação da sociedade NILO & ALMEIDA

ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado com os advogados: Marcelo Menezes de Freitas.

OAB/BA n.° 49132, Ibsen Noronha Fernandes. OAB/BA nZ’ 28188, Laríssa Amaral de

Andrade, OAB/DF n.° 58892, em 15/6/2018; Contrato de Associação da sociedade NILO

& ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado com a advogada Manuela Cândido

Campos, OAB/CE n.° 24736. em 26/6/2018; Contrato de Associação firmado entre a

sociedade NILO E ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS e o advogado Wilson

Furtado Roberto, OAB/DF n.“ 59622, em 29/6/2018; Contratos de associação firmado enti'e

a sociedade e os advogados: Carla Guimarães Macarini, OAB/DF n.° 48153, Yuri

Guilherme dos Santo.s, OAB/DF n.° 46198 e André Vieira Macarini, OAB/DF n.° 02705

em 29/6/2018; Contrato de Associação firmado entre a sociedade NILO & ALMF.IDA

ADVOGADOS ASSOCIADOS e os advogados: Ana Cláudia Rodrigues Nerosky Ribeiro,

OAB/DF n,® 29978, Cenyara Saraiva Sena da Costa e Silva, OAB/DF n " 40779 e Miguel

Calmon Teixeira de Caivalho Dantas, OAB/BA n.° 19260, em 18/7/2018; Contrato de

Associaçãolmnado entre a sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS

e os advogados: Cláudio Rocha Santos, OAB/DF n.° 29140, Renata Gonçalves dos Santos.

A ORDUM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - CX)NSE1.H< > SltCCIONAI. DO UISTRI IO l líDERAI. Certifica, para os (íns que sc lizciein
ticccssários, que a .Sociedaüe de Advogados NIl.ü  & .ALMlíIDA ADVOÍrADOS -ASSOCIADOS, cncontra-se regisliada ne.ste Con.sct!io
S^eccional sob o n® 2639/15. ClvRlIFICA AINDA, que a validação de.ste doeunienlo pode ser conlerida peto nCltncro de piolocolo;
t-'LR2200002914, aconipaiiliado lUi cliavc de .scguninça R4I6D, no endereço cletrõn lillp.//WWW. oabdl.org. bi/oabdfdigilal/ICO
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OROKM DOS ADVOGADOS DO BRASll,
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C<imisüão diLS S<icicdadu.s du Advogados

OAB/DF n.° 47439 e Priscylla Mayara Amâncio Alarcão, OAB/GO n.° 49680, em

3/8/2018; Contratos de Associação da sociedade NTLO & ALMEIDA ADVOGADOS

ASSOCIADOS finnado com o advogado Milton Gomes Soares Júnior, OAB/l^B n.° 8262,

em 9/8/2018; Contrato de Associação firmado entre  a sociedade e a advogada Bruna

Freitas Ramos Neto e Severino Medeiros Ramos Neto. OAB/DF n,° 60535, em 23/8/2018;

Contrato de Associação firmado entre a sociedade NTL.O «fe ALMEIDA ADVOGADOS

ASSOCIADOS e o advogado Haroldo da Silva Trindade Júnior, OAB/DF n.° 59.396 neste

Conselho Seccional, em 20/9/2018, Contratos de Associação da sociedade NILO &

ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado com os advogados: Ronald Farias da

Rocha, OAB/RJ n,° 85073, Carlos Frederico Braga Maitins,OABDF n.° 48750, Gislaine

Caresia, OAB/SP n.° 211289, Biuna Maira Boa Sorte, OAB/SP n.° 255067, Ana Carina

Freire Correia de Gusmão, OAB/SP n.® 386948 e Juliana Marinho Vieira da Costa,

OAB/SP n.° 345659 bem como os Distratos de Associação com os advogados: Wilson

Furtado Roberto, OAB/DF n.® 59622, Elaine Antônia Teixeira Mazzaro, OAB/DF n,®

50523, Yuri Guilherme dos Santos, OAB/DF n.° 46198, Larissa Amaral de Andiade.

OAB/DF n.° 58902 e Frederico Mota de Medeiros Segundo. OAB/DF n.° 57449, em

18/10/2018; Contratos de Associação da sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS

ASSOCIADOS firmado com os advogados: Alexandre de Aguiar- Cezimbra, OAB/RJ n.°

167536, Nathália Quirino de Oliveira. OAB/PI n ® 6809 e Leonardo Lyrio de Freitas,

OAB/RJ n.° 143413, em 24/10/2018; Distrato de Associação firmado entre a sociedade

NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS e a advogada Ana Cláudia Rodrigues

Nerosky Ribeiro, OAB/DF n.® 29978, em 7/12/2018; Distrato de Contrato de Associação

firmados entre a sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS e os

advogados: Severino MedeirosRamos Neto, OABDF n.® 60535, Carlos Frederico Braga

Martins, OAB/DF n.° 48750 e Haioldo da Silva Trindade Júnior, OAB/DF n ° 59396,

6/3/2019; Distrato de Contratode Associação firmado com os advogados Wilson Fuitado

Roberto, OAB/DF n ® 59622 e Ana Patrícia Guimarães Coelho, OAB/DF n.® 53473, em

2/4/2019; Contrato de Associação da sociedade NTLO & ALMEIDA ADVOGADOS

ASSOCIADOS firmado com os advogados: Hamilton Jesus Vieira Pereira Júnior, OAB/RS

n.® 57612 e Paulo Antônio Caliendo Velloso da Silveira, OAB/DF n.° 52673, em 2/4/2019;

Distrato de Contrato de Associação da sociedade NILO «fe ALMEIDA ADVOGADOS

ASSOCIADOS firmado com o advogado Antônio César Carvalho de Magaldi. OAB/BA

em

A ORDHM no.S ADVOGADOS DO DRASIl, - CONSHI.1 IO SHCCIONAL DO DISTRiro l liDl-RAL. Ccrlilica. para os Ims «me.se nycicm
neCL-ssarios, que a Sociedade de Advogailos NILO  & ALMEIDA ADVOGADOS A.SSOCIADOS, encoiUiii-.se rcgislnidu ncsle Consellio
Seccional sob o n" 2639/15. CERTIFICA AINDA, «lue  a validaçSü deslc documento pode .sei conleridu pelo mimeiii de piolocolo:
CHR22000029I4, acompanhado da cliavc de segurança R4I6D, no endereço eielrõnico http://www.üabdt'.org.bi/oal)dldigital/
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OKDIÍM DOS ADVOGADOS DO BRASII.
CONSIÍLUO SECCIONAL DO DISTRITO ITÍDF.RAL

Comissão cia.s Sociedades dc Advogados

n.° 4841, em 5/4/2019; Contrato de Associação da sociedade NILO & ALMEIDA

ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado com o advogado Ricardo Heimany, OAB/RS n.°

40692, em 10/4/2019; Distrato de Contrato de Associação fi rmado entre a sociedade NILO

& ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS e a advogada Manuela Carvalho Cândido

Campos, OAB/CE n.® 24736, bem como o Contrato de Associação firmado com a advogada

Flavia de Paiva Medeiros de Oliveira, OAB/PB n." 10432, em 2/5/2019; Livro Diário e o

Livro Razão ii° 4, referente ao exercício do ano de 2018 da sociedade emreferência foi

registrado neste Conselho Seccional em 8/5/2019; Contrato de Associação da sociedade

NTLO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS firmado com a Advogada Luana

Camila Costa Pereira OAB/RN n.'’ 1 1171, em 3/7/2019; Contrato de Associação da

sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS fi rmado com o advogado

o Rodrigo Renauld de Oliveira OAB-RJ n.° 114402, em 10/9/2019; Distrato de Contratos

de Associação da sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS fi rmado

com a advogada Larissa Moura Saraiva, OAB/AL ii.® 9995, em 28/2/2020; Distrato de

Contratos de Associação da sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS

ASSOCIADOS filmado com a advogada Cenyara Saraiva Sena da Costa e Silva, OAB/DF

n.° 40779. em 17/4/2020; Distrato do Contrato de Associação fi rmando entre a Sociedade

NTLO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS e os advogados André Vieira

Macarini. OAB/DF n ° 02705 e Carla Guimarães Macaiini. OAB/DF n.° 48153. em

12/05/2020; Contrato de Associação da sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS

ASSOCIADOS fimiado com o advogado Kun Young Yu OAB/SP n.° 149420, em

7/10/2020; Distrato de Contrato de Associação da sociedade NTLO & ALMEIDA

ADVOGADOS ASSOCIADOS finnado com a advogada Renata Gonçalves dos Santos

OAB/DF n.° 47439. em 7/10/2020; Distrato do Contrato de Associação fi rmado entre a

Sociedade em referência e o advogado Júlio Tácio Andrade Lopes de Oliveira, OAB/BA n°

31.430. era 28/6/2021; Distrato do Contrato de Associação finnado entre a Sociedade em

referência e o advogado João Lopes de Oliveira Júnior, OAB/DF n.° 61092, em 2/9/2021.

CERTIFICA POR FIM, que a referida sociedade Não Sofreu qualquer punição disciplinar

por parte deste Conselho e Nada Consta que desabone a sua conduta, até a pre.senle data,

estando em dia com suas obrigações financeiras a que se refere o Artigo 55 do Regulamento

Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil. NADA MAIS

TENDO A CERTIFICAR, eu. , Valdeci Araújo da Fonsuca, Assistente

A ORDEM DO.S A15VOGADOS DO BRA.SIl. - CONSI-.LllO SlíCCION.M. DO DIS IRI I {.● l EDERAl. Certinea, |>ara os fins quesu fizcrcin
necessários, que a Sociedade de Advogados NII.O & ALNfEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, cnconlia-sc registrada nc.stc Conselho
Seccional sob o n° 2639/15. CERTIFICA AINDA, que  a validação dcslc documento pode .sei conferida pelo número dc protocolo:
CER2200002914, acom[xinlmdo da cliavc de segurança R416D, no endereço eletrônico littp://www.oabdl.oig.br/oubdfdigi lal/
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ORDF.M DOS ADVOGADOS DO BRASII.
CONSEI.IIO SECCIONAL DO DISTRITO FEDl-R Al,

Coniisstio ila.s Sociedades de Advogados

Administrativo da Comissão das Sociedades de Advogados, digitei a presente certidão, que

segue fi rmada pelo Secretário-Geral da Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho

Seccional do Distrito Federal, aos tiinta e um dias do mês de maio do ano de dois mil e
vinte e dois.

í\
PAULO MAURÍCIO B^\Í^S^UEIRA

Secretái io Geral da OABO^F

A ORDHM DOS ADVOGADOS DC) RRASIl. - CONSELHO SlvCCIONAI. DO DIS TRI TO l l-DI .HAI.. CcitiTica, imra os tins quL-si; lizcicm
ncccssúrios, que a Sociedude de Advopdos NILO & ALMHIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, enconliii-.sc registrada neste Conselho
Seceionn! sob o n“ 2639/15. CL-.RTThtCA AINDA, que ii validação deste documento pode sei conferida pelo número dc protocolo:
CFR22000Ü2914, ucomixinliado da chave dc segurança R4I6D, no endereço eletrônico http://www.oabdl'.ürg.bi7üiihdl'digilal/
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO SECCIONAL DO DISTRITO FEDERAL

IDENTIDADE DE ADVOGADO
SUPLEMENTAR

y-

NOME
'  ALOISIO MASSON

FILIAÇÃO
AUGUSTtNHO MASSON
ROSELY CONTES MASSON

o
< GO NATURALIDADE

SÂO PAULO-SP
DATA DE NASCIMENTO

07/07/1979
CPF

264.331.428-00
EXPEDIDO EM

09/08/2022

Oí T-
o fN<o RGCO
z 30.486.925-9-SSPSP

DELIO FORTES LINS E SILVA JUNIOR
PRESIDENTE
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0039187-88.2016.4.01.0000/DF (d)
Processo Orig.: 0008124-30.2016.4.01.3400

RELATOR
AGRAVANTE
PROCURADOR
PROCURADOR
PROCURADOR
AGRAVADO

DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES
MUNICÍPIO DE CATU-BA
DF00029502 - EDVALDO NILO DE ALMEIDA
DF00047233 - DANIELA MEDEIROS DE MENEZES
DF00024939 - ANDRE LUIZ MENEZES LINS
AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E
BIOCOMBUSTIVEIS-ANP
DF00025372 - ADRIANA MAIA VENTURINIPROCURADOR

DECISÃO

Trata-se de recurso de agravo de instrumento interposto pelo Município de Catu em
ação movida sob o rito ordinário, em síntese, com  a finalidade seguinte;

“... seja liminarmente concedida a antecipação da tutela, para,
reconhecendo o direito do Município Autor de receber royalties da parcela marítima
em função da existência em seu território de instalação de embarque e
desembarque de petróleo e gás natural (Ponto de Coleta 1-PSY-018-BA; Ponto de
Coleta Área do BSU-9 (Bonsucesso); Ponto de Coleta do GOX-03 (Gomo); Ponto
de Coleta FP-62 (Fazenda Panelas): Tanques áreas dos poços: BSU-01, 04, 08 e
09; Tanques nas áreas dos poços GOX-1 e GO-03), determinar que a Ré efetue o
repasse de royalties devidos tanto pelo critério de produção terrestre quanto pela
produção marítima, nos termos da redação original da Lei n° 7.990/89,
exclusivamente, sem os efeitos da Lei 12.734/12 e da RD/ANP n° 624/2013."

A Decisão agravada denegou a pretendida antecipação dos efeitos da tutela, entre
outros, pelos fundamentos ora alinhados (fis. 28/31):

a) embora o Município de Catu postule o recebimento de royalties marítimos sob o
argumento de que possuí as Instalações de Embarque e Desembarque (lEDs) que menciona, a
pretensão, em juízo liminar, não pode ser acolhida, porquanto a ANP afirmou que em tais
instalações náo há movimentação de petróleo ou gás natural marítimos, mas apenas terrestres;

b) em decorrência, a verificação do fato controverso - a existência ou a inexistência
de tráfego de petróleo ou gás marítimos nas instalações indicadas pelo Município -, depende de
anterior realização de prova pericial, o que não autoriza o deferimento da tutela de urgência
solicitada.

c) há julgado proferido pelo Superior Tribunal de Justiça que afirma que os royalites
apenas são devidos quando as instalações estão inseridas na área de produção, entendimento
que se opõe ao sustentado pelo Município Autor.

O Município agravante, por sua vez, em defesa ao direito postulado, alega:
- está inserido em área geoeconômica de produção marítima de petróleo e gás

natural do Estado da Bahia, e possui em seu território equipamentos utilizados na exploração e
extração desses produtos (estações coletoras e pontos de coleta), motivo pelo qual possui direito

fls.1/8
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ao recebimento dos respectivos royalties, concernentes à lavra realizada nos campos marítimos e
terrestres;

... é detentor de pontos de coletas e tanques ligados aos poços de
petróleo e gás natural, voltados à exploração petrolífera que ocorre em seus limites geográficos,
estando inserido na ZONA LIMITROFE DA PRODUÇÃO PRINCIPAL DA PLATAFORMA
CONTINETAL da Bacia Recôncavo da Bahia.”:

- postula direito à recepção de (fl. 6) “... 0.5% da parcela dos royalties
correspondentes ao petróleo e gás natural advindo da lavra na plataforma continental (parcela
marítima), de forma cumulada, haja vista ser detentor de pontos de coleta e tanques ligados aos
poços que são responsáveis pela extração, coleta, armazenamento e transferência de petróleo e
gás natural da Bacia Petrolífera."',

- os pontos de coleta e os tanques ligados aos poços se enquadram no conceito de
estação de embarque e desembarque, e causam ao Município, situado em zona costeira e
limítrofe à Zona de Produção Principal da Plataforma Continental, todos os efeitos prejudicais
decorrentes dessa atividade (gestão costeira, geomorfologia, ri sco social, entre outros.);

- aduz que a legislação não faz restrição quanto  à origem terrestre ou marítima das
instalações, tanto assim que outros Municípios (Roteiro/AL, São Miguel dos Campos/AL, Marechal
Deodoro/AL, entre outros), em situação semelhante, já recebem royalties pelo critério de
instalação marítima. Nesse sentido, indica vários precedentes judiciais que, segundo, entende,
acolheram esse entendimento;

- pede a concessão de tutela de urgência para determinar à ANP que efetue (fl. 23)
"... o repasse de royalties ao Município Agravante em razão de suas instalações de embarque e
desembarque de petróleo e gás natural, atenda exclusivamente aos critérios da Lei n® 7.990/89,
exclusivamente, sem os efeitos da Lei 12.734/12 e da RD/ANP n° 624/2013, de modo a
contemplar além da produção terrestre também a produção ocorrida na plataforma continental,
sendo fixada multa pecuniária na hipótese de descumprímento.".

Com a inicial vieram aos autos a documentação de fls. 27/280, com a finalidade de
comprovar o direito vindicado.

Às fls. 289/314 a ANP contraminuta o Agravo, aduzindo, entre outras razões, que a
legislação de regência não ampara a pretensão do Agravante, porque não é possível receber
royalties marítimos sem que haja a correlata produção de hidrocarbonetos da mesma espécie.

Afirma que deriva do comando da Lei 9.478/97 (redação original) e da Lei 7.990/89
o critério de distinção que estabelece alíquotas  e formas diferenciadas de distribuição de royalties
em razão da origem da lavra do petróleo e gás natural, ou seja, segundo derivem da lavra em
terra (terrestre) ou da extração na plataforma continental (marítima).

Nesse contexto, postula o desprovimento do agravo.

Sucintamente relatado, decido.

Verifico, pelos elementos de fato e de direito constantes dos autos, que a
fundamentação e a solução adotadas na decisão agravada confrontam com o direito que, em juízo
preliminar, parece-me aplicável à hipótese em exame.

Cabe observar, iniciatmente, que o fato de o Município Agravante já receber
royalties pelo enquadramento legal na condição de detentor de "instalações de embarque e
desembarque terrestres - lEDs, "produtor marítimo” e "produtor terrestre” em nada prejudica a sua
pretensão à percepção de royalties marítimos em razão de ser detentor, segundo argumenta, de
instalações de desembarque de produtos originados na plataforma continental, uma vez que as
diferentes hipóteses que autorizam a percepção dessa receita não se excluem, e pelo contrário.

-  (fl. 6);

fls.2/8
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podem ser cumuladas, advindo essa possibilidade da previsão inserta no conjunto normativo que
reguia essa matéria.

Realmente, o direito à recepção de royaíties é previsto e assegurado mediante
prescrição objetiva da legislação que se aplica à matéria, como adiante se demonstra.

Lei 7.990/89. art. 7°. aue altera e dá nova redação ao art. 27. parágrafos 4° e 6°. da
Lei 2.004. de 02/09/1953:

“Art. 7° O art. 27 e seus §§ 4° e 6°, da Lei n“ 2.004, de 3 de outubro de
1953, alterada pelas Leis n°s 3.257, de 2 de setembro de 1957, 7.453, de 27 de dezembro
de 1985, e 7.525, de 22 de julho de 1986, passam  a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 27. A sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar a
compensação financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios,
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do óleo bruto, do xisto
betuminoso e do gás extraido de seus respectivos territórios, onde se fixar a
lavra do petróleo ou se localizarem instalações marítimas ou terrestres de
embarque ou desembarque de óleo bruto ou de gás natural, operados pela
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, obedecidos os seguintes critéríos:

I - 70% (setenta por cento) aos Estados produtores:

II - 20% (vinte por cento) aos Municípios produtores;

III - 10% (dez por cento) aos Municípios onde se localizarem instalações
marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás
natural.

8 4° E também devida a compensação financeira aos Estados, Distrito Federal e
Municípios confrontantes, quando o óleo, o xisto betuminoso e o gás forem
extraídos da plataforma continental nos mesmos 5% (cinco por cento) fixados no
caput deste artigo, sendo 1,5% (um e meio por cento) aos Estados e Distrito
Federal e 0.5% (meio por cento! aos Municioios onde se localizarem instalações
marítimas ou terrestres de embargue ou desembarque: 1,5% (um e meio por
cento) aos Municípios produtores e suas respectivas áreas Sfeoeconõm/cas; 1%
(um por cento) ao Ministério da Marinha, para atender aos encargos de
fiscalização e proteção das atividades econômicas das referidas áreas de 0,5%
(meio por cenfoj para constituir um fundo especial a ser distribuído entre os
Estados, Territórios e Municípios.

8 6° Os Estados, Territórios e Municípios centrais, em cujos iagos, rios, iihas
fluviais 0 lacustres se fizer a exploração de petróleo, xisto betuminoso ou gás,
farão jus à compensação financeira prevista no caput deste artigo." (destaquei)

Decreto 01/91. de 11/01/1991 (Regulamenta o pagamento da compensação
financeira instituída pela Lei 7.990/89)

“Art. 19. A compensação fínanceira aos Municípios onde se localizarem
instalações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás
natural será devida na forma do disposto no art 27. inciso III e 8 4° da Lei n° 2.004. de 3 de
outubro de 1953. na redação dada pelo art. 7° da Lei n° 7.990. de 28 de dezembro de 1989.

ns.3/8
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Parágrafo ún/co. Para os efeitos deste artigo, consideram-se como instalações
marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou gàs natural, as
monobóias, os quadros de bóias múltiplas, os píeres de atracação, os cais acostàveis e as
estações terrestres coletoras de campos produtores e de transferência de óleo bruto ou gàs
natural."

Como dispõe Lei 7.990/89, art. 7°, que alterou o art. 27, parágrafos 4° e 6°, da Lei
2.004, de 02/09/1953, os royalties marítimos são devidos em razão da existência, da localização
das “instalações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque".

Não é possível, portanto, condicionar a recepção dos royalties marítimos, referente
a esse enquadramento, à origem, marítima ou terrestre, do gás natural e do petróleo que trafegam
nesses equipamentos. Isto porque existência dessas instalações na área do Município, por si só,
independentemente da origem dos produtos que nelas transitam, supre os requisitos legais de
enquadramento para enquadramento dessa natureza. Nessa circunstância, são diretos e
facilmente detectáveís os efeitos prejudiciais que a lavra marítima, realizada na plataforma
continental, causa ao meio ambiente, à organização social e ao aproveitamento do solo, por
exemplo, dos Municípios situados em área de exploração marítima.

Assim, não se mostra adequada a Decisão agravada quando, acolhendo argumento
da ANP, registra (fl. 29):

“Pelo que se depreende da petição iniciai, o município de Catu-BA também
quer receber pelas referidas lEDs royalties marítimos (?).

Ocorre que as instalações são terrestres (coletoras e tanques) e o
hidrocarboneto também é terrestre, eis que não hà movimentação de petróleo ou gás
natural marítimos pelas referidas lEDs, conforme afirmado pela ANP.

A questão posta, portanto, depende, conforme alertado pela ANP, da devida
produção de prova, no sentido de que as ÍEDs terrestres em questão também movimentem
hidrocarbonetos maritimos.".

Com efeito, esse é a interpretação que a jurisprudência aplica á questão, como
indicam, entre outros, os seguintes julgados:

Deste Tribunal

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ROYALTIES. MUNICÍPIO DETENTOR DE INSTALAÇÕES DE EMBARQUE E
DESEMBARQUE DE PETRÓLEO E GÃS NATURAL. ORIGEM DOS
HIDROCARBONETOS: IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO NA LEGISLAÇÃO
DE REGÊNCIA. RECURSO PROVIDO.

I - A legislação que rege a matéria relativa aos "royalties" devidos a
municípios que detêm instalações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural
não vincula o direito ao recebimento da compensação financeira à origem dos
hidrocarbonetos que circulam nas instalações de embarque e desembarque. Precedentes
do TRF 5* Região (AC 495123-2010.4.05.8500 e AC 801254-62.2013.4.05.8400, ambos de
relatoria do Desembargador Federal Manoel Erhardt) e desta Corte em decisões
monocráticas (AC 49604-90.2013.4.01.3400/DF e Al 24019-80.2015.4.01.0000, de relatoria
dos Desembargadores Federais João Batista Moreira  e Néviton Guedes, respectivamente).

II - Agravo de instrumento a que se dá provimento." (AG 0038315-
10,2015.4.01.0000 / BA, Rei. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO,
Rel.Acor, DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM MEGUERIAN, SEXTA TURMA, e-
DJF1 de 17/12/2016)
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●‘CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL PARTICIPAÇÃO
DOS ENTES FEDERADOS NO RESULTADO DA EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO OU GÁS
NATURAL ROYALTIES. MUNICÍPIO LIMÍTROFE, PERTENCENTE A  ÁREA
CONFRONTANTE Á EXPLOFiAÇÃO DE PLATAFORMA CONTINENTAL, PRODUTOR E
DETENTOR DE INSTALAÇÕES DE EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PETRÓLEO E
GÁS NATURAL DE ORIGEM TERRESTRE. PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DOS
ROYALTIES ORIUNDOS DA PRODUÇÃO MARÍTIMA (ART. 27.  § 4°, DA LEI N.
2.004/1953. COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 7.990/1989). IRRELEVÂNCIA DA
ORIGEM DA PRODUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DISTINÇÃO NA LEGISLAÇÃO DE
REGÊNCIA. APELAÇÃO PROVIDA. PEDIDO PROCEDENTE.

1. A Constituição Federal assegura aos entes federados a participação no
resultado da exploração de petróleo e gás natural no respectivo território, plataforma
continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por
essa exploração (royalties).

2. Dispondo acerca da distribuição dos royalties,  o art. 27 da Lei n.
2.004/1953, com a redação dada peta Lei n. 7.990/1989, bem como o art. 17 do Decreto n.
01/1991. que a regulamenta, prevê a compensação financeira aos Estados, Distrito Federal
e Municípios, correspondente a 5% (cinco por cento) do produto extraído de seus
respectivos territórios, onde se fixar a lavra do petróleo ou se localizarem instalações
marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de petróleo ou gás natural, sendo
distribuída tal compensação entre os Estados e Municípios produtores, e Municípios onde
se localizarem instalações marítimas ou terrestres de embarque e desembarque.
Estabelecem, ainda, o parágrafo único do art. 27 da Lei n. 2.004/1953, com a nova redação,
e 0 art. 18 do Decreto n. 01/1991, que é devida a compensação financeira aos Estados,
Distrito Federal e Municípios confrontantes, correspondente também a 5% do produto
extraído da plataforma continental, que será repartida entre os Estados e Municípios onde
se localizarem instalações marítimas ou fer/iesfres de embarque e desembarque. Municípios
confrontantes. o Ministério da Marinha, reservando-se, ainda, uma parte a um Fundo
Especial.

3. O Município autor, possuindo em seu território poços de produção
terrestre, bem como instalações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural de
origem terrestre, já percebe a parcela dos royalties correspondente aos 5% da produção
terrestre.

4. Por ser Município confrontante. também Já recebe os royalties oriundos
da plataforma continental, na forma do art. 27, § 4°, da lei n. 2.004/1953, com a redação
dada pelo art. 7° da Lei n. 7.990/1989, e do art. 18, inciso III, do Decreto n. 01/1991, como
forma de compensação financeira por se enquadrar em área exploratória.

5. Pretensão à oerceocão da parcela correspondente aos royalties oriundos
da extração marítima, em razão de possuir em seu território instalações de embargue e
desembarque de petróleo e aás natural, oor onde não transita produto de oriaem marítima,
que se acolhe, considerando o entendimento iurisorudencial estabelecido neste Tribunal, no
sentido de que “a legislação que reae a matéria relativa aos "rovalties" devidos a municípios
que detêm instalações de embarque e desembarque de petróleo e aás natural não vincula o
direito ao recebimento da compensação financeira  à oriaem dos hidrocarbonetos aue
circulam nas instalações de embarque e desembarque" (AG 0038315-
10.2015.4.01.0000/BA - Relator para Acórdão Desembargador Federal Jirair Aram
Meguerian ■ e-DJF1 de 17.12.2015).

6. Sentença reformada. 7. Apelação provida, para Julgar procedente o
pedido, recon/jecendo o direito do Município autor à percepção dos royalties provenientes
tanto da produção terrestre quanto da produção marítima, em razão de possuir em seu
território de instalações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural." (AC
0043259-11.2013.4.01.3400 / DF. Rei. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL
PAES RIBEIRO, SEXTA TURMA, e-DJF1 de 11 /05/2016) (destaque!)
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Do Superior Tribunal de Justiça

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL RECURSO ESPECIAL.
ART. 462 DO CPC. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO EM RECURSO ESPECIAL
IMPOSSIBILIDADE. DISTRIBUIÇÃO DE ROYALTIES. MUNICÍPIO CONFRONTANTE
COM INSTALAÇÃO TERRESTRE DE EMBARQUE OU DESEMBARQUE. ÁREA
EXPLQRATÓRIA. PREJUiZQS DE NATUREZA AMBIENTAL SÚMULA 7/STJ. DIREITO
AO RECEBIMENTO DE ROYALTIES DA PLATAFORMA CONTINENTAL

1. Não cabe alegar violação do ari. 462 do CPC quando o fato, dito novo,
jà existia antes da inlerposiçâo do recurso especial, passível de questionamento perante as
instâncias ordinárias.

2. A legisiação infraconstitucional, buscando conferir efetividade ao art.
20, § 1° da Constituição Federal, estabeleceu os critérios de distribuição dos royalties,
visando compensar fínanceiramente os Municípios afetados pela atividade de extração
petrolífera, seja pelo fato de possuírem instalações marítimas ou terrestres de
embarque ou desembarque de petróleo e gás natural em seus territórios, seja por
sofrerem impactos de natureza ambiental, geográficas ou sócio-econõmicas.

3. Rever as premissas adotadas pelo Julgado proferido pela Corte a quo é
inviável em recurso especial, nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de
Justiça.

4. Firmou-se orientação nesta Corte no sentido de, em pagamento de
royalties, hà o dever de atender aos Municípios onde se localizarem as instalações
marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás natural,
bem assim o local de destino dos equipamentos, os quais devem ser direta e
prímaríamente voltados à exfraçáo do petróleo. Precedentes.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido." {REsp
1375539/AL, Rei. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2013,
DJe 09/10/2013)

“ADMINISTRATIVO. RECLAMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO
PROFERIDA NO RECURSO ESPECIAL RESP 1.375.539/AL. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.

1. Trata-se de reclamação ajuizada pelo Município de Marechal Deodoro/AL
em face de decisão do Juiz Federal da 3® Federal da Seção Judiciária de Alagoas, por
afronta á autorídade de acórdão da Segunda Turma que conheceu em parte do recurso
especial da Agência Nacional do Petróleo Gás Natural e Biocombustíveis ● ANP e, na parte
conhecida, negou-lhe provimento por entender que, "em pagamento de royalties, hà o dever
de atender aos Municípios onde se localizarem as instalações marítimas ou terrestres de
embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás natural, bem assim o local de destino
dos equipamentos, os quais devem ser direta e prímaríamente voltados à exfraçáo do
petróleo “(REsp 1.375.539/AL, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 09/10/2013).

2. Consignou-se nesse Julgado, ainda, que a estação coletora fica no
Município de Marechal Deororo, verbis: (...) In casu, o Tribunal de origem, mediante análise
detalhada do conjunto fático-probatórío dos autos, afirmou que o Município de Marechal
Deodoro qualifica-se como "município confrontante", encor?frendo-se em aérea exploratória,
sendo prejudicado pela exploração da lavra, em razão do "vinculo fisico-estrutural entre ele
e a atividade" (...). Firmou-se, ainda, a premissa de que o recorrido possui em seu território
instalação de embarque e desembarque de petróleo  e gás natural (estação coletora), nos
termos exigidos peto Decreto n° 01/91" (destaquei).

3. Consta dos autos que, após o trânsito em Julgado desse acórdão, o Juízo
reclamado, ao invés de deferir o pedido de levantamento dos valores Judicialmente
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depositados a titulo de royalties, abriu vista à ANP para se manifestar; e, no mais, informa
deferimento pelo Tribunal Regional Federal da 5® Região de efeito suspensivo a recurso
especial interposto pelo Município de Pilar contra acórdão do mesmo Tribunal que proveu
agravo de instrumento do Município de Marechal Deodoro interposto contra decisão que
determinara o bloqueio dos mesmos valores em outra demanda, na qual aquele município
alega que a referida estação coletora está localizada em seu território (e que, por esse
motivo, teria direito aos royalties em discussão).

4. Ocorre que, tal como assentado pelo Tribunal Regional Federal da 5®
Região no julgamento do agravo de Instrumento acima referido, somente a rescisão do
acórdão transitado em julgado podería obstar o levantamento desses valores; entretanto,
não hà informação de ajuizamento de ação rescisória contra esse julgado (muito menos de
deferímento de medida cautelar ou de antecipação de tutela em favor do Município de Pilar
em sede de ação rescisória).

5. Reclamação procedente.’’. (Rd 18.348/AL, Rei. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/09/2014, DJe 30/09/2014)

Refere o agravante, por sua vez, que o direito ao recebimento dos royalties
marítimos decorre do fato de possuir em seus limites territoriais instalações destinadas ao trânsito
de gás e natural e petróleo de origem marítima. Essa hipótese está prevista, como antes dito, na
Lei 7.990/89, art. 7°, que altera e dá nova redação ao art. 27, parágrafos 4° e 6°, da Lei 2.004, de
02/09/1953, bem como no Decreto 01/91, de 11/01/1991 (Regulamenta o pagamento da
compensação financeira instituída pela Lei 7.990/89).

No caso dos autos, constato que é incontroverso que na extensão territorial do
Município de Catu estão localizadas instalações de embarque e desembarque de gás e petróleo
de origem marítima. Em verdade, esse fato é reconhecido pela própria instituição agravada.

Ocorre, no entanto, que é a própria ANP que entende que somente são devidos os
royalties marítimos quando efetivamenle circula nessas instalações os produtos dessa origem, e,
por essa razão, opõe-se ao pagamento dos royalties em referência sob o argumento de que não
circula nessas instalações produtos de origem marítima, oriundos de lavra na plataforma
continental.

Contudo, nesse sentido, a partir do expresso no conjunto normativo que se aplica
ao tema apreciado, entendo que o pressuposto de fato e de direito para a percepção de royalties
dessa natureza é a comprovada existência de instalações de embarque e desembarque de
petróleo de origem marítima nos limites do Município localizado em área exploratória de lavra e
submetido aos efeitos dessa atividade.

Assim, ratifico, não é requisito para o enquadramento do Município na condição de
apto ao recebimento de royalties marítimos pela existência de instalações de embarque e
desembarque de gás e petróleo não requer o tráfego contínuo desses produtos nesses
equipamentos, como também não faz qualquer diferença entre a origem terrestre ou marítima dos
produtos que venham a circular.

De tal maneira, comprovada essa condição, independentemente da circulação de
produtos oriundos da plataforma continental (marítimos) nessas instalações, ou mesmo da origem
dos produtos que eventualmente estejam nelas trafegando, são devidos os royalties marítimos
pleiteados.

Em face do exposto, considerando o conjunto de argumentos de fato e de direito
coligidos aos autos, com amparo nos artigos 294, 311, incisos II e IV, 1,019, inciso I do Código de
Processo Civil em vigência, defiro a antecipação de tutela recursal vindicada para afastar os
efeitos da decisão agravada e determinar à Agência Nacional de Petróleo - ANP o imediato
enquadramento e pagamento ao Município de Catu, ora agravante, das parcelas de royalties
referentes ao critério de instalações de embarque  e desembarque de petróleo e/ou gás natural
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sobre a produção marítima, sem prejuízo da continuidade de pagamento dos royaities que já lhes
sejam assegurados por critérios diversos de enquadramento, devendo os efeitos do quanto
determinado serem produzidos a partir da publicação desta decisão, afastando-se, no que couber,
0 regramento inscrito na Lei 12.734/2012 e na Resolução da Diretoria 624/2013, sob pena de
multa diária de R$ 5.000,00 (dnco mil reais) e responsabilização  do representante legal dessa
Autarquia.

Publique-se e intimem-se.

Comunique-se com urgência, para cumprimento, à Agência Nacional de Petróleo,
Gás Natural e Biocombustiveis - ANP, na forma estabelecida no art. 1.019, inciso II. do vigente
Código de Processo Civil, e, para o fim do inciso II, desse mesmo artigo, ao Juízo de origem.

Após, retomem-me os autos conclusos.

Brasília, 20 de setembro de 2016.

DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES
Relator
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Tribunal Regional Federal da Região
Processo: 0039187-B8.2016.4.01.0000

Nova Numeração: 0039187-88.2016.4.01.0000

Grupo: Al - Agravo de Instrumento
Assunto: 10004 ● Funcionamento de Comércio de Derivados de Petróleo

Data de Autuação: 11/07/2016

Orgão Julgador: SEXTA TURMA

Juiz Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JQAO BATISTA MOREIRA

Processo Originário: >JJ3.1-3400/)FDF

Histórico de Distribuição
Data Descrição Jutz

DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO
BATISTA MOREIRA

REDISTOIBUIÇAO POR MUDANÇA DE PRESIDENTEA/ICE-
PRESIDENTE/CORREGEDOR-GERAL

16/04/2018

DESEMBARGADOR FEDERAL
KASSIO NUNES MARQUES

DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA11/07/2016

Movimentação

Data Cod Descrição Complemento
26/06/2020
11:13:58

60600 PROCESSO MIGRADO PARA O PJE

17/06/2020
16:02:44 MIGRAÇÃO PARA O PJE ORDENADA19060

28/05/2018
13:45:18

70901 CONCLUSÃO PARA RELATORIO E VOTO

28/05/2018
13:44:18

NOGA8. DFJOAO BATISTA
MOREIRA

221100 PROCESSO RECEBIDO

28/05/2018
13:43:18

PARA GAB. DF JOAO BATISTA
MOREIRA

220350 PROCESSO REMETIDO

A(0) DESEMBARGADOR
FEDERAL JOÃO BATISTA
MOREIRA

16/04/2018
20:24:04

REDISTRIBUIÇAO POR MUDANÇA DE PRESIDENTE/VICE-
PRESIDENTE/CORREGEDOR-GERAL

11100

11/01/2018
11:08:20 PETIÇÃO JUNTADA180200 nr. 4392431 PETIÇÃO

19/10/2016
13:34:00

70901 CONCLUSÃO PARA RELATORIO E VOTO

NO(A) GAB. DF KASSIO
MARQUES-RECEBIMENTO
AUTOMÁTICO PROC. DIGITAL

19/10/2016
13:33:00

221100 PROCESSO RECEBIDO

19/10/2016
13:32:00

PARA GAB, DF KASSIO
MARQUES

220350 PROCESSO REMETIDO

18/10/2016
09:14:01 PETIÇÃO JUNTADA180200 nr. 4051301 PETIÇÃO

04/10/2016
08:19:00

111200 DEGSAO/OESPACHO PUBLICADO NO e-DJFl ,  (INTÊRLOCUTORIO)

03/10/2016
17:14:49 PETIÇÃO JUNTADA180200 nr. 4038793 PETIÇÃO

30/09/2016
15:17:00

160700 PARTE ANTÉCIPOU-SE A INTIMACAO AGRAVANTE

30/09/2016
15:00:00 DESPACHO REMETIDO PARA PUBLICAÇÃO NO e-DJFl111180 DO DIA 04/10/2016

N, 1390/2016-
PROCURADORIA REGIONAL
FEDERAL DA 1» REGIÃO

30/09/2016
10:37:49

140500 MANDADO DE INTIMACAO EXPEDIDO

29/09/2016
18:54:53

221100 PROCESSO RECEBIDO NO(A) SEXTA TURMA

29/09/2016
18:53:53

PARA SEXTA TURMA COM
DESPACHO

220350 PROCESSO REMETIDO

15/05/2021 Ide 3
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Cod Descrição ComplemeritoData

28/09/2016
16:32:03

rr, 4033628 CONTRA-FIAZOES180200 PETIÇÃO JUNTADA

26/09/2016
17:19:00

CONCLUSÃO PARA DESPACHO/DECISAO70909

NO(A) GAB. DF KASSIO
MARQUES-RECEBIMENTO
AUTOMÁTICO PROC. DIGITAL

26/09/2016
17:18:00

PROCESSO RECEBIDO221100

26/09/2016
17:17:00

PARA GAB. DF KASSIO
MARQUES

220350 PROCESSO REMETIDO

26/09/2016
17:16:52 PETIÇÃO JUNTADA180200 nr. 4032050 PETIÇÃO

N. 1348/2016-
PROCURADORIA REGIONAL
FEDERAL DA 1® REGIÃO

26/09/2016
11:43:23

140500 MANDADO DE INTIMACAO EXPEDIDO

26/09/2016
08:42:00 . (INTERLOCUTÓRIO)111200 OECISAO/DESPACHO PUBLICADO NO e-DJFl

22/09/2016
15:00:00

111180 DESPACHO REMETIDO PARA PUBLICAÇÃO NO e-DJFl DO DIA 26/09/2016

20/09/2016
17:05:00 EXPEDIÇÃO DE E-MAIL140910 AO juízo DE ORIGEM

N. 1333/2016-
PROCURADORIA REGIONAL
FEDERAL DA V REGIÃO

20/09/2016
16:56:28

140500 MANDADO DE INTIMACAO EXPEDIDO

20/09/2016
16:22:24

221100 PROCESSO RECEBIDO NO(A) SEXTA TURMA

20/09/2016
16:21:24

PARA SEXTA TURMA COM
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

220350 PROCESSO REMETIDO

13/09/2016
09:56:34

180200 PETIÇÃO JUNTADA nr. 4019403 PETIÇÃO

01/08/2016
17:41:00

70901 CONCLUSÃO PARA RELATORIO E VOTO

NO(A) GAB. DF KASSIO
MARQUES-RECEBIMENTO
AUTOMÁTICO PROC. DIGITAL

01/08/2016
17:40:00

221100 PROCESSO RECEBIDO

01/08/2016
17:39:00

PARA GAB. DF KASSIO
MARQUES

220350 PROCESSO REMETIDO

01/08/2016
10:41:58

180200 PETIÇÃO JUNTADA nr, 3983068 CONTRA-RA20ES

28/07/2016
14:52:00

180410 MANDADO DE INTIMACAO JUNTADO Ml 939/2016 PRF

N. 939/2016 ■ PROCURADORIA
REGIONAL FEDERAL DA 1®
REGIÃO

26/07/2016
11:53:12

140500 MANDADO DE INTIMACAO EXPEDIDO

21/07/2016
06:06:00 . (INTERLOCUTÓRIO)111200 DECISAO/DESPACHO PUBLICADO NO e-DJFl

19/07/2016
17:17:00

DO DIA 21/07/2016. Destino:
PROCESSO VIRTUALDESPACHO REMETIDO PARA PUBUCAÇÃO NO e-DJFl111180

19/07/2016
12:23:44

221100 PROCESSO RECEBIDO NO(A) SEXTA TURMA

19/07/2016
12:22:44

PARA SEXTA TURMA COM
DESPACHO

220350 PROCESSO REMETIDO

11/07/2016
19:54:05

70909 CONCLUSÃO PARA DESPACHO/DECISÃO

NO(A) GAB. DF KASSIO
MARQUES-RECEBIMENTO
AUTOMÁTICO PROC. DIGITAL

11/07/2016
19:53:05

221100 PROCESSO RECEBIDO

11/07/2016
19:52:05

PARA GAB. DF KASSIO
MARQUES

220350 PROCESSO REMETIDO

Ao DESEMBARGADOR
FEDERALKASSIO NUNES
MARQUES

11/07/2016
18:00:00 DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA10100
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Petições

Número Data de Entrada Data de Juntada Tipo Complemento
3983068 29/07/2016 01/08/2016 CONTRA-RAZOES

4019403 13/09/2016 13/09/2016 PETIÇÃO
4032050 26/09/2016 26/09/2016 PETIÇÃO
4033628 27/09/2016 28/09/2016 CONTRA-RAZOES

PETIÇÃO4038793 03/10/2016 03/10/2016

4051301 17/10/2016 18/10/2016 PETIÇÃO
4392491 08/01/2018 11/01/2018 PETIÇÃO
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Justiça Federal da Região
Tribunal (2° grau) e Turmas Recursais e Regional dos Juizados

Detalhe do Processo

Número do Processo: 0039187'^8.2016.4.01.0000
Classe Judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
Órgão Julgador: Gab. 17 ● DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA
Órgão Julgador Colegiado: Turma
Data de distribuição: 16 de Abril de 2018
Assunto:

DIREITÓ ADMINISTRATIVÓ E ÓUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PUBLICO (9985) ■ Atos
Administrativos (9997) ● Licenças (9998) ● Funcionamento de Comércio de Derivados de
Petróleo (10004

Informações do processo

Polo Ativo
Nome Parte Tipo Parte

município de catu AGRAVANTE
EDVALDO NILO DE ALMEIDA ADVOGADO
DANIELA MEDEIROS DE MENEZES ADVOGADO
ANDRE LUIZ MENEZES LINS ADVOGADO

Polo Passivo
Nome Parte Tipo Parte

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

AGRAVADO

Movimentação do Processo
Data de atualização Movimento

24/08/2020 17:49:15 Juntada de manifestação
Conclusos para decisão
Juntada de Petição íntercorrente
Expedição de Outros documentos.

16/07/2020 12:54:54
07/07/2020 12:44:05
01/07/2020 19:50:30

Visualizado/Impresso em:14/05/2021 23:14:20
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PSÍFEfTWA MUNICIPAL DEBACABAL
Fís.ní;

Rwbrícft;

■MA

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio de Janeiro
19* Vara Federal do Rio de Janeiro

Av. Rio Branco, 243, Anexo II. 11® andar - Bairro; Centro - CEP; 20040-009 - Fone;
((21)3218-8194 - www.jfrj.jus.br- Email; 19vf@jfrj.jus.br

MANDADO DE SEGURANÇA N" 5031936-22.2019.4.02.5101/RJ

IMPETRANTE; MUNICÍPIO DE ARARICA

IMPETRADO; SUPERINTENDENTE - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO. GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - RIO DE JANEIRO

DESPACHO/DECISÂO

VISTOS EM INSPEÇÃO

município de ARARICA impetra Mandado de
Segurança contra o SUPERINTENDENTE DE PARTICIPAÇÕES
GOVERNAMENTAIS DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO,

ANP, Sr. RubensNATURAL E BIOCOMBUSTÍVEISGAS
Cerqueira Freitas, objetivando, por meio de liminar,

“que a autoridade coatora suspenda, em relação ao
Município Impetrante, a decisão administrativa consistente
em considerar vigentes os §§3® do Art. 48 e T do Art. 49,
ambos da Lei 12.734/12, tendo em vista os que
dispositivos encontram-se suspensos por decisão do STF e
do Órgão Especial do TRF2 reconhecendo a
inconstitucional idade do § 3° do art. 48 c do §  T do art. 49
da Lei n° 9.478/97 (TRF2, 0020985- 64.2013.4.02.5101,
Des. Luiz Paulo da Silva Araújo Filho, Corte Especial,
05/11/2015), e, por conseguinte, determine que o valor dos
Royaities repassados ao Município de Araricá/RS seja
calculado na forma determinada pela legislação vigente, ou
seja, conforme antes das mudanças trazidas pela Lei
12.734/12.”

Como causa de pedir, aduz o impetrante, preliminarmente,
que: é beneficiário do repasse de compensação financeira feito pela
ANP, fazendo jus ao recebimento mensal desta obrigação em razão da
produção de petróleo e gás natural de origem nacional, em razão de ler
seu território profundamente afetado pelas operações de produção e
lran.sferência de petróleo e gás natural, já que nele se encontra instalado
e em funcionamento o ponto de entrega ARARICÀ: dc acordo com as
informações disponibilizadas pela ANP em seu endereço na internet, os
valores mensais recebimentos pelo Município de Araricá são muito

htlps //eproc.jfr|.]us.bf/epfoc/controlatíor.prip'5acâo=aceBsar_documenlo_publico&doc=Sl1558369129489321128426109173íievento=51l 558369... 1/6
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menores que aqueles repassados a outros Municípios comRjiifêl.to

idêntico; o Órgão Especial do Eg. TRF2 declarou a
inconsiitucionalidade dos parágrafos §3°, do artigo 48, e §7.°, do artigo

49, da Lei n° 9,478/1997, com redação dada pela Lei n° 12.734/2012,
respaldando, portanto, o direito pleiteado pelo impetrante no presente

mandamus, de revogar a decisão administrativa consistente em
considerar vigentes os §§3° do Art. 48 e 7° do Art. 49, ambos da Lei

12.734/12, tendo em vista que tais dispositivos se encontram suspensos

por decisão do STF, proferida nos autos ADI-4917-RJ.

16/D9/2019

Relatei.

Conforme o relatório, a impetrante objetiva, por meio de
liminar, que a autoridade coatora elabore os cálculos dos royaltics

devidos ao Município impetrante, sem a aplicação do § 3° do art. 48 e do
§ T do art. 49 da Lei 9.478/97, alterados pela Lei 12.734/12.

No que tange ao mérito, a questão já foi examinada, em
sede cautelar na ADI n° 4.917, sob a relatoria da Ministra Carmen

Lúcia, que declarou a inconstilucionalidade de diversos dispositivos da
Lei n° 12.734/2012.

Com efeito, os referidos dispositivos foram trazidos pela
Lei n° 12,734/12, sendo determinada pelo STF, em sede cautelar na ADI

n° 4.917, a suspensão da eficácia dos seguintes artigos da Lei Federal
n"^ 9,478/97: 42-B; 42-C; 48, II; 49, II; 49-A; 49-B; 49-C; § 2° do art. 50;

50-A; 50-B; 50-C; 50-D; e 50-E, com as alterações promovidas pela Lei
n° 12.734/2012.

A decisão da Ministra Carmen Lúcia, ao determinar que a
distribuição de royalties permanecesse inalterada até a análise de mérito

da ADI n° 4.917, revela a clara intenção de proteger Estados c
Municípios de perdas significativas, que a referida Lei produziría sobre
as suas já combalidas economias, conforme se extrai do site do STF:

“Em decisão monocrática na Ação Direta de

Inconstilucionalidade (ADI) 4917, ajuizada pelo
governador do Rio de Janeiro, a ministra do Supremo

Tribunal Federal (STF) Cármen Lúcia suspendeu, em

caráter cautelar. dispositivos que preveem novas regras de
distribuição dos royalties do petróleo contidas na Lei

12.734/2012. Na decisão, a ser referendada pelo Plenário
da Corte, a ministra destaca que o fato de os cálculos e
pagamentos, especialmente referentes aos royalties, serem
mensais, requer providência judicial urgente.

Segundo a ministra, a extraordinária urgência demandada

para o exame da cautelar foi enfatizada pelo governador do
Estado do Rio de Janeiro que incluiu na petição “valores
vultosos e imprescindíveis para o prosseguimento dos

serviços públicos essenciais estaduais e dos municípios

hnps://eproc.ifrl.|U8,bf/epfoc/controlador,php?acao=ace88ar_documeWo_publicoSdoc=51155e369129489321128426109173&evento=S11558369.. 2/6
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situados no Estado do Rio de Janeiro, e que Ffififíaai

desidratados com a aplicação imediata do novo
regramento”.

16/09/2019

“A alteração das regras relativas ao regime de participação

no resultado da exploração de petróleo ou gás natural ou

da compensação pela exploração, sem mudança
constitucional do sistema tributário, importa em

desequilibrar o tão frágil equilíbrio federativo nacional e
em desajustar, mais ainda, o regime financeiro das pessoas

federadas sem atenção aos princípios e às regras que
delineiam

constitucionalmenle”, afirma a ministra na decisão liminar.

forma de Estado adotadaa

A relatora ressaltou que a relevância dos fundamentos

apresentados na petição inicial da ação, a plausibilidade

jurídica dos argumentos expostos, acrescidos dos riscos
inegáveis à segurança jurídica, política e financeira dos
estados e municípios, que experimentam situação de

incerteza quanto às regras incidentes sobre pagamentos a

serem feitos pelas entidades federais "impuseram-me o

deferimento imediato da medida cautelar requerida".

De acordo com a ministra Cármen Lúcia, o quadro de
urgência não permitiu que se aguardasse mais alguns dias
para decisão pelo Plenário do STF, em face das datas

exíguas para cálculos e pagamentos dos valores.

Em caráter liminar, a ministra destaca a plausibilidade
dos argumentos apresentados pelo autor do ação, uma vez

que “põem no centro da discussão processual a eficácia do

princípio federativo e as regras do modelo

constitucionalmenle adotadas”. A relatora ressalta que o
artigo 20, parágrafo \°, da Constituição brasileira define os
titulares do direito à participação no resultado da

exploração de petróleo ou gás natural no respectivo
território, plataforma continental, mar territorial ou zona

econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa
exploração.

“O direito das entidades federadas, estados e municípios,
constitucionalmente assegurado, decorre de sua condição
territorial e dos ônus que têm de supoitar ou empreender
pela sua geografia e, firmado nesta situação, assumir em
sua geoeconomia, decorrentes daquela exploração. Daí a
garantia constitucional de que participam no resultado ou

compensam-se pela exploração de petróleo ou gás
natural”, afirma.

A medida cautelar - a ser referendada pelo Plenário da
Corte - suspende os efeitos dos artigos 42-B; 42-C; 48, II;
49, II; 49-A; 49-B; 49-C; parágrafo 2° do artigo 50; 50-A;

fit1f«://eproc.jfQ.jus.br/eproc/controlador,php?acao=acessar_documento_pub|icoSdoc=5115S8369129489321128426109l73&evento=511558369... 3/6
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50-B: 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal 9.478/97,R^fjjgas
alterações promovidas pela Lei 12,734/2012, até o

julgamento final da ADÍ 4917,”

16/09/2019

Também o órgão Especial do TRF2“ R declarou a

inconstitucionalidade dos citados artigos, em julgado proferido nos

seguintes termos:

ARGUIÇAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. § 3°
DO ART. 48 E § 7° DO ART. 49 DA LEI 9.478/97.
ROYALTIES DO PETRÓLEO. MUNICÍPIOS.

OPERAÇÕES DE EMBARQUE E DESEMBARQUE.
PONTOS DE ENTREGA DE GÁS NATURAL.

1. O § 3® do art. 48 e o § 7° do art. 49 da Lei n*^ 9.478/97,

alterados pela Lei n° 12.734/12, equiparam os pontos de
entrega às concessionárias de gás natural produzido no

País às instalações de embarque e desembarque, para fins

de pagamento de royalties aos Municípios afetados por
essas operações. Ou seja, aumentam o espectro das
instalações de embarque e desembarque.

2. No julgamento da ADI n° 4,917, proposta pelo

Governador do Estado do Rio de Janeiro, o Supremo
Tribunal Federal, em medida cautelar, suspendeu a eficácia

de dispositivos da Lei n° 9.478/98, alterados pela Lei n°
12.734/12, não alcançando, tal suspensão, os dispositivos
objeto da presente arguição. Considerando, no entanto,

as razões que ensejaram a concessão, pelo STF, da

referida medida cautelar, conclui-se pela
inconstitucionalidade dos § 3" do art. 48 e o § T do art.
49 da Lei n“9.478/97, alterados pela Lei n" 12.734/12.

3, Com efeito: da expressão nos seus respectivos
territórios, constante do art. 20, §1°, da CF, depreende-se

que a participação nos resultados da exploração de
petróleo ou gás natural ou a compensação por essa

exploração cabe aos Estados e Municípios em cujo
território se dá tal atividade ou que sejam por ela afetados,

objetivando-se compensar tais entes federativos pelos
impactos ambientais e socioeconômicos decorrentes ou

intensificados pela exploração de petróleo ou gás natural.

4, È inconstitucional, em decorrência, a ampliação do
espectro das instalações de embarque e desembarque a fim
de que abranja os pontos destinados à mera entrega de gás

natural às concessionárias. Note-se: tais pontos de entrega
atuam, tão somente, no escoamento do gás já processado,
não estando na esfera de impacto ambiental e
socioeconômico da atividade de exploração de gás natural
(STJ: AgRg no REsp 1310525/RN, AgRg no REsp
1369814/AL, REsp 1375539/AL e REsp 1369122/AL).

https.//eproc.jtr).)us.br/eproc/controlador.php?acao=ace86ar_documentoj5ublico8.cloc=511558369129489321128426109173&evento=511550369... 4/6
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5. Ademais, a interpretação no sentido de que
pagamento de royalties a entes federativos ^
participem da cadeia de produção do petróleo e gás natural
ou sejam afetados pela mesma, pela própria finalidade do
art. 20, §1”, da CF, viola o princípio da isonomia, em sua
perspectiva material.

16/09/2019

6. A nova sistemática viola também os atos Jurídicos
perfeitos, dado que não realizada, pela Lei n° 12,734/2012,
qualquer ressalva quanto á sua aplicação aos contratos já
vigentes, conforme, inclusive, destacado nas razões do
veto presidencial ao art. 3° da Lei n° 12.734/2012,
posteriormente derrubado pelo Congresso Nacional,

7 Arguíção de inconstitucionalidade acolhida, para
reconhecer a inconstUucionalidade do § 3° do art. 48 e
do § T do art. 49 da Lei n“ 9.478/97, com redação dada
pela Lei n®12.734/2012

Arguição de Inconstitucional idade n°(TRF2
2013.51.01.020985-6, Relator Des. Federal Luiz Paulo da
Silva Araújo Filho, Orgão Especial. DJ 05/11/2015  - sem
grifos no original)

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
ROYALTIES DE PETRÓLEO. OPERAÇÕES DE
EMBARQUE E DESEMBARQUE. AMPLIAÇÃO DO
ESPECTRO.
DECLARADA NO ÓRGÃO ESPECIAL LEI N“ 9.478/98
ALTERADA PELA LEI N° 12.734/12. APELAÇÃO E
REMESSA NECESSÁRIA DESPROVIDOS.

INCONSTITUCIONALIDADE

1. Trata-se de remessa necessária e de apelação interposta
pela ANP - AGENCIANACIONALDEPETR
OLEO, GASNATURALE BÍOCOMBUSTIVEIS
nos autos do Mandado de Segurança impetrado pelo

ato do
PARTICIPAÇÕES

-  AGÊNCIA

MUNICÍPIO DE ITAQUITINGA contra
SUPERINTENDENTE DE
GOVERNAMENTAIS DA ANP
NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS, objetivando que os royalties pagos
ao município sejam calculados sem as alterações
promovidas nos §§ 3o do art. 48 e 7o do art. 49 da Lei
9.478/98, incluídos pela Lei 12.734/12.

2. O Orgão Especial desta Corte concluiu no sentido da
inconstitucíonalidadc do §3“ do art. 48 e do §7° do art.
49 da Lei n" 9.478/97, com redação dada pela Lei n"
12.734/2Ü12, considerando as premissas fixadas na ADI
n" 4.9I7-MC.

http6;//eproc.jfrj.jus.far/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento_putilico&doc=511558369129489321128426109173&evento=511558369... 5/6
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3. Considerando que o Município de IfedpMíinga^
localizado no Estado de Pernambuco, recebe royalties, por
força do disposto no artigo 20, §1°, da CRFB/88, pois
possui em seu território instalação de embarque e
desembarque de petróleo de origem marítima, deve ser
mantida a sentença recorrida para que os royalties sejam
calculados na forma determinada pelas Leis 9.478/97 e
7.990/89, sem as alterações promovidas pela Lei
12,734/12.

16/09/2019

4. Remessa necessária e recurso desprovidos.

(TRF2 - Remessa Necessária e Apelação Cível n°
0127896- 03.2013.4.02.5101, Relator Desembargador
Federal Poul Erik Dyrlund. Sexta Turma Especializada.
DJe 17/10/2017 - sem grifos no original)

Há, pois, direito líquido e certo a ser amparado pela via
mandamental, como garantido no art. 5°, LXIX da Constituição Federal.

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR para a
que os royalties repassados ao Município de Araricá/RS sejam
calculados na forma determinada pela legislação vigente, sem as
alterações promovidas pela Lei 12,734/12.

Intimem-se as partes, sendo a autoridade impetrada para
ciência, cumprimento imediato da liminar e para que preste as
informações, no prazo legal.

Cumprido, dê-se ciência ao seu órgão de representação
judicial, nos termos do artigo 7°, II, da Lei 12,016/2009,

Oportunamente, ao Ministério Público Federal.

Após, voltem conclusos para sentença.

Documento eletrônico assinado por FABRICIO FERNANDES DE CASTRO, Jiiht Federal

na Titularidade Plena, na forma do artigo 1®, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de

2006 e Resolução TRF 2' Região n° 17, de 26 de nrarço de 2018, A conferência da

autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico littps://eproc.jfrj.jus.br,

mediante o preenchimento do código verificador 5100009ü0156v2 e do código CRC
d2d4e00a.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): FABRICIO FERNANDES DE CASTRO

Data eHora: 20/5/2019. às 17:29:50

5031936-22.2019.4.02.5ÍÜ1 51000Ü9UÜ156 .V2

https://eproc.Jfri.ius. br/eproc/controlador.php?ac3O=acessar_documento_publicoSdoc=6l1556369129489321128426109173&evento=511558369.. 6/6
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Consulta Processual - Detalhes do Processo Rubrica:

Imprimir Voltar

-Capa do Processo

N' do Processo: 5073684-34.2019.4.02.5101 Situação: MOVIMENTOData de autuação: 22/10/2019 14:07:33

Juiz(a): OSAIR VICTOR DE OLIVEIRA JUNIORÓrgão Julgador Juízo Substituto da 6' VF do Rio de Janeiro

Classe da ação: MANDADO DE SEGURANÇA

r Assuntos

PrincipalCódigo Descrição

Recursos Minerais, Domínio Público, DIREITO ADMINISTRATIVO £ OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

010505 Sim

Partes e Representantes

IMPETRANTE

-MUNICÍPIO DE BETIM (18.7**-

IMPETRADO

- Superintendente - AGÊNCIA NACIONAL DO
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTlVEIS-
ANP - Rio de Janeiro

●**●●●*)

EDVALDO NILO DE ALMEIDA DF029502

INTERESSADO

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP (02.3
Advogado(s): VINÍCIUS LAHORGUE PORTO DA COSTA

***««**»****it*

MPF

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (03.6■-»»*■****●●*«●*

-Informações Adicionais

Ação Coletiva de subst.
processual:

Depósito Judicial: Não

NãoValor da Causa: 578.051,84 Antecipação de Tutela: Requerida

Criança e Adolescente:

Fórum de Conciliação
requerido:

Não Doença Grave: Não

Não Grande devedor: Não Idoso: Não

Não

requerida
Penhora/apreensão de

bens:Justiça Gratuita: Penhora no rosto dos autos: Não Não

Pessoa com deficiência: Não Petição Urgente: Não

Vista Ministério Público: Sim

Possui bem Apreendido: não

Reconvenção: Não

Evento Data/Hora Descrição

Juntada de mandado cumprido ● Refer. ao Evento: 30
(IMPETRADO - Superintendente - AGÊNCIA NACIONAL DO
PETRÓLEO. GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - Rio de
Janeiro)
Prazo: 5 dias Status:ABERTO
□ata inicial da contagem do prazo: 20/02/2020 00:00:00
Data final: 03/03/2020 23:59:69

Usuário Documentos

Evento não
gerou
documento(s)

19/02/2020
11:50:4532 JRJ11257

Evento não
gerou
documento(s)
Evento não
gerou
documento(s)
Evento não
gerou
documento(s)

13/02/2020
15:13:09

Recebido o mandado para cumprimento pelo oãcial de justiça ● Refer.
ao Evento: 3031 JRJ13129

12/02/2020
17:44:1530 Expedição de mandado - RJRIOSEMCI JRJ15483

11/02/2020
11:32:53 CIÊNCIA, COM RENÚNCIA AO PRAZO - Refer. aos Eventos; 26 e 2329 MPF/RJ

hnps://eproc.jfrj.jus.br/eproc/externo_control3dor. php?acao=processo_seleciona_publica8num_processo=50736843420194025101 &eventOB=tru... 1/3



PREFEITURA MUNICIPAL DE eACA8AL-(,

 ,
Proc. n®:

Rubrfenento náo
MPF/RJ geraü

documento(s)

Evento náo

MPF/RJ gerou
documento(s)

FIs. n®:
:: epTQC - Consulta Processual - Detalhes do Processo::20/02/2020

11/02/2020
11:32:53 Intimação Eletrônica ● Confirmada - Refer. ao Evento: 2328

11/02/2020
11:32:53 Intimação Eletrônica - Confirmada - Refer. ao Evento: 2627

Intimação Eletrônica - Expedida/Certificada - Refer. ao Evento: 20
(MPF - MINISTÉRIO PÜBUCO FEDERAL)
Prazo: 15 dias Status:FECHADO

Data Inicial da contagem do prazo: 13/02/2020 00:00:00
Data final: 10/03/2020 23:59:59

Intimação Eletrônica ● Expedida/Certificada - Refer. ao Evento: 20
(INTERESSADO - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL Ê BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP)
Prazo; 15 dias Status:AGUARD. ABERTURA

Intimação Eletrônica - Expedida/Certificada - Refer. ao Evento: 20
(IMPETRANTE - MUNICÍPIO DE BETIM)
Prazo: 15 dias Status:AGUARD. ABERTURA

Intimação Eletrônica ● Expedida/Certificada ● Sentença - Refer. ao
Evento: 20

(MPF - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL)
Prazo: 30 dias Status:FECHADO

Data inicial da contagem do prazo: 13/02/2020 00:00:00
Data final: 31/03/2020 23:59:59

Intimação Eletrônica - Expedida/Certificada - Sentença - Refer. ao
Evento: 20
(INTERESSADO - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÂS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP)
Prazo: 30 dias Status:AGUARD. ABERTURA

Intimação Eletrônica - Expedida/Certificada ● Sentença - Refer. ao
Evento; 20

(IMPETRANTE - MUNICÍPIO DE BETIM)
Prazo; 15 dias Status:AGUARD. ABERTURA

Evenio não

gerou
documento(s)

10/02/2020
13:19:52

JRJ1717026

Evento não

gerou
documento(s)

10/02/2020
13:19:52

25 JRJ17170

Evento não

gerou
documento(s)

10/02/2020
13:19:52

24 JRJ17170

Evento não

gerou
documento(s)

10/02/2020
13:19:52

23 JRJ17170

Evenio não

gerou
documento(s)

10/02/2020
13:19:51

22 JRJ17170

Evento não

gerou
documento(s)

10/02/2020
13:19:51

21 JRJ17170

10/02/2020
13:19:51 dsENTI20 Sentença com Resolução de Mérito - Pedido Procedente - tipo A JRJ17170

Evenio não

gerou
documento(s)

Evento não

gerou
documento(s)

Evento não

gerou
documento(s)

18/12/2019
21:51:16

19 Autos com Juiz para Sentença JRJ15483

17/12/2019
15:40:02

18 PARECER - Refer. ao Evento: 16 MPF/RJ

17/12/2019
15:40:02

17 Intimação Eletrônica - Confirmada - Refer. ao Evento: 16 MPF/RJ

Intimação Eletrônica ● Expedida/Certificada - Refer. ao Evento: 6
(MPF - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL)
Prazo: 10 dias Status:FECHADO

Data inicial da contagem do prazo: 19/12/2019 00:00:00
Data final: 31/01/2020 23:59:59

Evento não

gerou
documento(s)

13/12/2019
12:34:14

16 JRJ15483

Evento não

gerou
documento(s)

Evento não

gerou
documento(s)

07/12/2019
01:09:13

15 Decurso de Prazo - Refer. ao Evento: 7 SECFP

30/11/2019
06:39:03

14 Decurso de Prazo - Refer. ao Evento: 10 SECFP

Evento não29/11/2019
19:21:14

13 RESPOSTA DF029502 gerou
documento(s)

Evento não28/11/2019
15:09:40 PETIÇÃO12 p1357045 gerou

documento(s)

Evento não

gerou
documento(s)

20/11/2019
23:59:59 Intimação Eletrônica - Confirmada - Refer. ao Evento: 711 SECJF

https://eproc.jfrj.ius.br/eproc/extemo_co ntrolador.php’acao=proce6SO_8eleciona_publiC3Snum_processo=50736643420194025101Seventcs=tru... 2/3



PREf EiTURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA

Fis. nfi:,

Proc. ri5:

Rubrica;

aSM

à:

eproc- Consulta Processual ● Detalhes do Processo20/D2/2020

Juntada de mandado cumprido - Refer. ao Evento: 8
(IMPETRADO - Superintendente - AGÊNCIA NACIONAL DO
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - Rio de
Janeiro)
Prazo: 10 dias Slatus:FECHADO

Data inicial da contagem do prazo: 14/11/2019 00:00:00
Data final: 29/11/2019 23:59:59

Evento não

gerou
documento(s)

13/11/2019
17:32:28

JRJ1237910

Evento não

gerou
documento(s)

Evento não

gerou
documento(s)

13/11/2019
13:41:01

Recebido o mandado para cumprimento pelo oficial de justiça - Refer,
ao Evento; 8

9 JRJ13129

12/11/2019
18:34:50 Expedição de mandado - RJRIOSEMC!8 JRJ13655

Intimação Eletrônica - Expedida/Certificada - Refer. ao Evento: 6
(INTERESSADO - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP)
Prazo: 10 dias Status:FECHADO

Data inicial da contagem do prazo: 25/11/2019 00:00:00
Data final: 06/12/2019 23:59:59

Evento não

gerou
documento(s)

10/11/2019
11:40:29

7 JRJ17170

10/11/2019
11:40:29 ^DESPADECI6 Despacho/Decisão ● Determina Intimação JRJ17170

Evento não

gerou
documento(s)

24/10/2019
13:06:34

5 Autos com Juiz para Despacho/Decisão JRJ14308

24/t0/2019
13:05:58 aicERTI4 Juntada de certidão JRJ14308

Evento não
gerou
documento(s)

Evento não

gerou
documento(s)

Evento não

gerou
documento(s)

22/10/2019
17:21:58 PETIÇÁO3 DF029502

22/10/2019
15:03:49 PETIÇÁO2 DF029602

22/10/2019
14:07:33

1 Distribuído por sorteio (RJRIO06S) DF029502

https://epf[>a|frj.)us.br/eproc/extemo_controlador,php?acaü=proces60_seleciona_publica&num_processo=50736843420l94025101 Seventos=tru .. 3/3



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
Fls.n5;_

Proc. ns;, 0^ 0 SiOi

Rubrica; 4^

Evento 6 - DESPADEC119/11/2019

:  ●●A' ■■

%

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio de Janeiro
6’Vara Federal do Rio de Janeiro

AY RIO BRANCO. 243, ANEXO II - Bairro: CENTRO - CEP: 20040-009 - Fone; (2l )32l 8-
-8000 - www.jfrj.jus.br - Emait: 06vf@jfrj.jus.br

MANDADO DE SEGURANÇA N“ 5073684-34.2019.4.02.5101/RJ
IMPETRANTE: MUNICÍPIO DE BETÍM

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP ■ RIO DE JANEIRO

DESPACHO/DECISÂO

Notifique-se a autoridade impetrada para prestar as
informações no prazo de 10 (dez) dias e dê-se ciência ao órgão de
representação judicial da pessoa Jurídica interessada, nos termos dos
incisos I e II do art. 7° da Lei 12.016/2009.

Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal,
para fins de parecer, em 10 (dez dias), nos termos do artigo. 12 da Lei n°
12.016/09.

O pedido de liminar será apreciado oportunamenie.

Documento eletrônico assinado por OSAIR VICTOR DE OLIVEIRA JUNIOR, Juiz
Federal, na forma do artigo 1®, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e
Resolução TRF 2* Região n® 17. de 26 de março de 2018. A conferência da autenticidade do
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc.j frj.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 51000I802157v3 e do código CRC 870503ed.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): OSAIR VICTOR DE OLIVEIRA JUNIOR
Data e Hora: 10/11/2019, às 11:40:28

5073684-34.2()19.4.ü2.51UI 510001802157 .V3

http6://eproc,|frj.jU8.br/eproc/controlacJor.php?acao=acessar_documento_publiMSdDC=511573388O5996392042261533B33O&evento=511573398. 1/1



PSEr£!TURA MUNICIPAL 0£ BACABAL ■ MA
ns. ns;
Proc riB;
RMhrií-a' 4/

Evento 20-SENTI20/02/2020

^

Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio de Janeiro
6'Vara Federal do Rio de Janeiro

AV. RIO BRANCO. 243, ANEXO II - Bairro: CENTRO - CEP: 20040-009 - Fone: (21 )32l 8-

-8000 - www.jfrj.jus.br - Email: 06vf@jfrj.jus.br

MANDADO DE SEGURANÇA N“ 5073684-34.2019.4.02.5101/RJ

IMPETRANTE. MUNICÍPIO DE BETIM

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO. GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - RIO DE JANEIRO

SENTENÇA

município de BETIM, qualificado nos autos, impetrou
mandado de segurança em que figura como autoridade coatora o
SUPERINTENDENTE - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO,
GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - Rio de Janeiro

objetivando seja mantido como beneficiário do pagamento de "royalties"

em percentual calculado na forma determinada pela legislação anterior
às mudanças trazidas pela Lei 12,734/12. Alega que é beneficiário do

repasse de compensação financeira feito pela ANP em razão da

produção de petróleo e gás natural de origem nacional; que o critério
“instalação” ocorre em razão de ter seu território afetado petas
operações de produção e transferência de petróleo  e gás natural, já que
nele se encontra instalado e em funcionamento instalação de embarque e
desembarque; que há diferenciação entre os valores mensais recebidos

por municípios com idêntico direito, que recebem valores muito maiores

que o impetrante; que a diferenciação viola o principio da isonomia; que
o Órgão Especial do TRF da 2“ Região declarou a inconstitucionaiidade

dos parágrafos §3°, do artigo 48, e §7,°, do artigo 49, da Lei n°
9.478/1997, com a redação dada pela Lei n° 12.734/2012, respaldando o
direito pleiteado pelo impetrante; que os referidos artigos, na redação
dada pela Lei 12.734/12, foram suspensos por decisão do STF e do
órgão especial do TRF da 2* Região, Juntou procuração e documentos.

Notificada a autoridade impetrada prestou suas
informações, arguindo preliminar de falta de interesse de agir,

considerando o conflito entre interesse e pretensão, uma vez que a
impetrante foi incluída no rol de beneficiários dos "royalties" em razão
das inovações jurídicas implementadas pela Lei 12,734/12; de
litisconsórcio passivo necessário com os demais municípios que podem
ser afetados pela medida; da inadequação da via eleita, uma vez que não
cabe mandado de segurança contra lei em tese e por não ser substitutivo

http6://eproc,jfr|,)us.bf/epfoc/controlador.php?acao=acessar_documento_pubIico&doc=5115S13508S5041175346732629299&evento=511581350. 1/6



FREfEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA

FIs. n2;
Evento 20 - SENT1 a „ ̂ ̂ ̂  , /  r-í

.  j u- PfQC-nj:
de açao de cobrança, tendo o impetrante requerido  o recebimen o^doT^ ^Ü
valores relativos aos "royalties", alegado, por fim, inexistência oe direito

líquido e certo. No mérito, postulou pela denegação da ordem.

20/02/2020

.

O MPF não apresentou parecer, alegando inexistência de

interesse público que justifique sua intervenção.

E o relatório. Decido.

Afasto a preliminar de falta de interesse de agir,

considerando que a distribuição dos "royalties” abarca os municípios
que sejam afetados pelas operações de embarque e desembarque de

petróleo e gás natural, situação em que se enquadra a parte impetrante.
Ademais, a autoridade impetrada, em suas informações, manifestou-se

sobre o mérito, requerendo sua improcedência, o que configura a
pretensão resistida e, portanto, o interesse processual.

A alegação de inadequação da via eleita não se sustenta,

porquanto o impetrante não se insurge contra lei em tese, já que alega
prejuízo no recebimento dos valores relativos aos "royalties". Não houve
pedido de pagamento de atrasados, não sendo o caso de substituição de
ação de cobrança.

A ausência de direito líquido e certo confunde-se com o

próprio mérito, razão pela qual também não merece prosperar,

Não há que se falar em litisconsórcio passivo necessário, já
que os Municípios que se julgarem prejudicados com a eventual
concessão da segurança poderão reclamar, individualmente, a satisfação
dos seus créditos.

No mérito, trata-se de demanda em que se objetiva a
aplicação dos artigos 48 e 49 da Lei n. 9.478/97 em sua redação
original, afastando as alterações promovidas pela Lei n. 12,734/2012, ao
argumento de inconstitucionalidade.

A Lei 9.478/97, que dispõe sobre a distribuição dos
"royalties" do petróleo entre Estados, Distrito Federal e Municípios,
sofreu alterações em seus artigos 48 e 49, promovidas pela Lei n.
12.734/2012, ora questionadas pela parte impetrante.

Dispõem os referidos dispositivos:

"An. 48. A parcela do valor dos wyalties. previstos no contrato de

concessão, que representar 5% (cinco por cento) da produção,

correspondente ao montante mínimo referido no § I°do art. 47, será

distribuída segundo os seguintes critérios:

(...) ^ 3" Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural

produzido no País serão considerados instalações de embarque e

desembarque, para Jins de pagamento de royalties aos Municípios

afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea "c"
dos incisas 1 e II.

htJ(».//eprc>c,|trj.jus,tf/epfoc/controlac3or.php'Jacao=acessar_documento_puWico&doc=51158135O805M1175346732629299&everTtQ=51158135O. 2K



PK£f EITÜSA MUN-ICIPAL DE 0ACABAL ● MA
F!s. n®:

Prcc, n2; 0^0 ̂ 0A/^.OJD_
2ÜEvento 20-SENT120/02/2020

(...)

k.Rubrice:

Ari. 49. A parcela do valor do royally que exceder a cinco por cento

da pmduçào terá a segiiinle distribuição:

(■■■)

§ 7" Os pontos de entrega as concessionárias de gás natural
produzido no País serão considerados instalações de embanpie e
desembarque, para fins de pagamento de wyalties aos Municípios
afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea "c"
dos incisos I e 11. "

O Estado do Rio de Janeiro ajuizou ação direta de
inconstitucionalidade, autuada sob o n° 4.917, na qual a Ministra
Carmen Lúcia concedeu medida cautelar de suspensão da eficácia de
parte dos dispositivos da referida Lei n, 9.478/97, nos seguintes termos:

"(...) Pelo exposto, na esteira dos precedentes, em face da uigência
qualificada comprovada no caso, dos riscos objelivamenie
demonstrados da eficácia dos dispositivos e dos seus efeitos, de difícil
desfazimento, defiro a medida cautelar vara suspender os efeitos dos

42-C: 48. II: 49. II: 49-A: 49-B: 49-C: y 2°do ari. 50: 50-
âSO-B: 50-C:^(hiD: e 50-F. da LeiFederal n. 9.47H 97._í\ojn as
alterações ptvmovidas oela lei n. ]2.734'2I)I2. ad referendum do
Plenário deste Supremo Tribunal, até o julgamento final da presente
ação. "(grifei)

Vê-se, assim, que a decisão proferida na ADIN não
suspendeu diretamente os artigos questionados pelo impetrante.
Contudo, em sua decisão, a ilustre ministra relatora ressaltou que foram
citados, pela parte requerente, '‘valores vultosos e imprescindíveis para o
prosseguimento dos serviços públicos essenciais estaduais e dos
municípios situados no Estado do Rio de Janeiro,  e que seriam
desidratados com a aplicação imediata do novo regramento”, o que leva
à conclusão de que os demais dispositivos da mesma lei, que guardem
relação de conexão com as nonnas suspensas, devem ser, igualmente,
suspensos.

Se a intenção do STF, ao deferir a liminar, foi proteger os
Estados e Municípios que sofreram prejuízos financeiros consistentes,
por força do novo regramento de distribuição dos royalties instituído
pela Lei n. 12.734/12, não se verifica a possibilidade de aplicação
parcial do novo regime.

É sabido que os "royalties" têm natureza de compensação
financeira e indenização pelos impactos ambientais e sociais gerados aos
Municípios e Estados produtores pela exploração da atividade
petrolífera. Assim, sua distribuição de forma igualitária entre municípios
produtores c os demais, não incluídos nas condições constitucionais
descritas no parágrafo T do artigo 20 da Constituição da República,
acarreta substancial redução dos valores pagos aos municípios
produtores pela exploração da atividade petrolífera, o que viola a citada
previsão constitucional.

http«://eproc.jfrj.jus.br/eproc/controlaclor.php?acao=ace86ar_òocumentojiubIico&doc=511581350e65041175346732629299&evento=511581 3S0... 3/6
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Confira-se o seguinte julgado sobre a matéria:

20/02/2020

Proc. n--: 9 0 O

K-jbrics:
APEUÇÂO. RHEXAME NECESSÁRIO. CONSTirVCIONAl. E

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEdURANÇA. ROYALTIES.
SUSPENSÃO DOS ARTIGOS 48 E 49 DA LEI N° 12.734 2012.

MEDIDA CAVTEIAR NA ADIN N° 4.917. PROTEÇÃO DOS

ESTADOS E MUNICÍPIOS PRODUTORES. I. Trala-se de apelação

cível híierposlü pela ANP - AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO,

GÁS NATURAL E fílOCOMBUSTÍVEIS de sentença (fls. 36H'373)

que Julgou procedente o pedido veiculado nos autos do mandado de

segurança impetrado pelo MUNICÍPIO DE CARMOPOLIS, Sergipe,

com a finalidade de ver reconhecido .seu alegado direito ao

recebimento das ivpasse.s de royailies de petróleo de acordo com a

redação original do §3° do art. 48 e do §7" do art. 49 da Lei n°

9.478 97, è dizer, aquela anterior às alterações nela introduzidas

pela Lei n° 12.734.'12. 2. Outrossim, a sentença merece ser mantida.

Com efeito, a sentença proferida pelo Juízo a quo está em

consonância com o que vem decidindo esta 8” Turma Especializada.
'0019604-21.2013.4.1)2.5101Precedentes: (TRF2

2013.51.01.OI96l)4-7). Classe: Apelação - Recursos - Proce.sso Cível

e do Trabalho. Órgão Julgador: 8“ TURMA ESPECIALIZADA. Data

de deci.são20,02 2019. Data de disponibilização25 02 2019. Relator
MARCELO DA FONSECA GUERREIRO. 0033899-

63.2013.4.U2.5I0I (TRF2 2013.5!.01.033899-1). Clas.se: Apelação
Recxame Nece.s.sàrio - Recursos - Proce.sso Cível  e do Trabalho.

Órgão Julgador: 8" TURMA ESPECIALIZADA. Data de decisão

I8/09'20I7. Data de disponihilízaçâo 20'09/20I7. Relator
GUILHERME DIEFENTHAELER. 4. Nos autos da ADI 4917-

MC'DF, a eminente Ministra Carmen Lúcia deferiu a medida cautelar

sob os .seguintes fundamentos principais: (i) "a alteração das regras

relatiws ao regime de participação no tvsultado da exploração de

petróleo ou gás natural ou da compensação pela exploração, sem

mudança constitucional do si.stema tributário, importa em

desequilibrar o tão frágH equilíbrio federativo nacional e em

desajustar, mais ainda, o regime financeiro das pessoas federadas

.sem atenção aos princípios e às tvgras que delineiam a forma de

Estado adotada constitucionalmentc"; (ii) inaplicahilidade das novas

regras aos royalíies devidos pelas concessões instituídas com base na

legislação antes vigente, em obsen^ância ao disposto no art. 5",

que pese a ausência de declaração

de inconslitucionalidade por arraslamento do disposto nos arts. 48,

§3° e art. 49, §7°, da Lei n" 9.478'97, incluídos pela Lei
12.734/2012, nada impede o seu reconhecimento incideníer tantum

pelo magistrado de primeiro grau, com base na violação ao alo

Jurídico pctfcito (art. 5°, XXXIT, CRFB'88), cm .sede de controle

difuso. Na sessão de Julgamento ivalízada em 5. II. 2015, o Órgão

Especial deste egrégio TRF - 2“ Região reconheceu, incidenlalmenie,

a inconstitucionalidade da regra contida / no § do art. 48 e no §7°

do art. 49, da Lei n.° 9.478/1997, incluídos pela Lei n° 12.734/2012,
ao apreciar a Aiguição de Inconstitucionalidade n°

201351010209856, da relataria do eminente Desembargador Federal

Luiz Paulo da Silva Araújo Filho. Outros precedentes deste TRF2:

TRF2. 7" Turma E.specializada, ApelReex 0125206982013402510!,
Rel. De.s. Fed. .JOSE ANTONIO NEIVA, e-DJF2R 22.3.2017, TRF2,

6''Turma E.specializada, ApelReex 00209856420134025101, Rel. Des.

Fed. GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, e- DJF2R

13.6.2016. Mantenho integralmcnte a sentença. 5. Negado

provimento à apelação da ANP c à remessa necessária. (AC

0018839-50.2013.4.02.5101, 8" Turma e.sp.
Relator Marcelo da Fonseca Guerreim)

XXXVI, da CRFB.B8. Em

Decisão 16/07/19,

http6://eproc,j{rj,jus.br/e[yoc/controiador.php?acao=aca8Bar_dooumentoj5Ublico&cJoc=5115ei3S088SQ41175346732629299S.evento=511581350 4/6
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^ GoF!s. ns;Evento 20 - SENTI20/02/2020

Em 2015, 0 Órgão Especial do e. TRF da
declarou a inconstitucional idade dos artigos 48,  § 3°, e 4^'^Í) ^

da Lei n.” 9.478/1997, com redação dada pela Lei n° 12.734/2012, já que

os citados dispositivos representam mera extensão dos artigos. 48, II e
49, II da Lei n.° 9.478/98, declarados inconstitucionais pelo STF:

-ARGIUÇÃO DE INCONSTmiCIONALlDADE. § 3‘^ DO ART. 4H E
§ 7° DO ART. 49 DA LEI 9.478 97. ROYALTIES DO PETRÓLEO.
MUNICÍPIOS. OPERAÇÕES DE EMBARQUE E DESEMBARQUE.
PONTOS DE ENTREGA DE GÀS NATURAL. I. O § 3‘'do ari. 48 e o
§ 7" (Io ar(. 49 da Lein” 9.478/97, alterados pela Lei n" 12.734712.

equiparam as poulo.s de entrega às eonce.s.sionúrias de gàs natural

pmduzido no Pais às instalações de embarque e desembarque, para

fins de pagamento de royailies aos Municípios afetados por essas

operações. Ou seja, aumentam o espectro das insialaç('>es de

embarque e desembarque. 2. No Julgamento da ADI

proposta pelo Governador do Estada do Rio de Janeiro, o Supremo

Tribunal Federal em medida cautelar, suspendeu a eficácia de

dispositivos da Lei iF 9.478-98, alterados pela Lei n° 12.734 12, não

alcançando, tal suspensão, os dispositivos objeto da pre.senle

atguição. Considerando, no entanto, as razões que ensejaram a

conces.são, pelo STP] da referida medida cautelar, conclui-se

pela incoiistitucionalidade dos § 3" do art. 48 e  o § 7" do art. 49

da Lein"9.478 9 7, alterados pela Lei n" 12.734 12. 3. Com efeito: da

expressão nos seus respectivos territórios, constante do art. 20, §1°,

da CF, deptvende-se que a participação nos resultados da exploração

de petróleo ou gás natural ou a compensação por essa exploração

cabe aos Estados e Municípios em cujo território se dá tal atividade

ou que sejam por ela afetados. obJetivando-se compensar tais entes
federativos pelas im/?actos ambientais e socioeconômicos decorrentes

ou intensificados pela exploração de petróleo ou gás natural. 4. É

incon.stitucional, em decorrência, a ampliação do espectro das

instalações de emhanjue e desembarque a fim de que abranja os

pontos destinados à mera entrega de gás natural às concessionária.s.

Note-se: tais pontos de entrega atuam, tão somente, no escoamento

do gás Já processado, não estando na esfera de inifiacto ambiental e

socioeconõmico da atividade de exploração de gás natural (STJ:

AgRg no REsp 1310525 RN, AgRg no REsp 1369814 AL, REsp

1375539. AL e REsp 1369122 AL). 5. Ademais, a interpretação no

.sentido de que devido o pagamento de royalties a entes federativos

que não participem da cadeia de produção do petróleo e gás natural

ou .sejam afetados pela me.sma. /lela própria finalidade do art. 20,

§1°, da CF, viola o princifio da isonomia, em sua persjjectiva

material 6. A nova sistemática viola também os atos Jurídicos

peifeitos, dado que não realizada, pela Lei n° I2.734-'20I2, qualquer

res.salva quanto à sua aplicação aos contratos Já vigentes, conjhrme,

inclusive, destacado nas razões do veto presidencial ao art. 3°

da Lei n" 12.734 ‘2012, posteriormente derrubado pelo Congresso

Nacional 7. Arguição de inconstitucionalidade acolhida, para
reconhecer a inconstitucionalidade do § 3“ do art. 48 e do § 7° do art.

49 da Lei n" 9.478/97. com redação dada pela Lei n° 12.734 '2012.
0'RF2, 201351010209856, Rei Des. Federal LUIZ R4ULO DA

SILVA ARAÚJO FILHO. Órgão E.sj)ecial, 05- II 2015). ”

4.917,

Resta demonstrada, portanto, a inconstitucionalidade dos
artigos 48, § 3", e 49, § 7“, da Lei n.° 9,478/1997, com redação dada
pela Lei n° 12.734/2012, já que os citados dispositivos representam mera
extensão dos artigos. 48, II e 49, II da Lei n.° 9.478/98, já declarados
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.

https://eproc.jfrj,]us.br/eproc/controlador,php?acao=ace68ar_documento_pub|ico&doc=51150135O885O41175346732629299Sevento=S11581350... 5/6



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACA8AL ● MA

Fls. n2: ^Evento 20-SENT1

Assim sendo, CONCEDO A SEGURANÇ^“J^p^ra
determinar que a ANP mantenha o impetrante como beneficiário do'
pagamento de "royalties" em conformidade com a redaçüo original dos
artigos 48, §3° e 49, §7°, ambos da Lei n° 9.478/97.

20/02/2020

Custas de lei. Sem honorários.

Reexame necessário.

P.R.Í.

Documento eletrônico assinado por OS-A.IR ^^CTOR DE OLIVEIRA JUNIOR, Juiz

Fcdei al, na forma do artigo 1°, inciso IIT, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e

Resolução TRF 2“ Região n“ 17, de 26 de março de 2018. A conferência da autenticidade du

documento está disponível no endereço eletrônico littps://eproc.jfrj.jus.br, mediante o

preenchimento do código veriílcador 510üü228y684v5 e do código CRC cbbSdl46.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): OSAIR VICTOR DE OLIVEIRA JUNIOR

DataeHora: 10/2/2020, às 13:19:51

5073684-34.2019.4.02.5101 510002289684 .V5

https://eproc.jtrj.jus.br/eproc/controlaaor.php?acao=ace68ar_documento_publico&doc=51158135088504117S346732629299S.evento=S11581350,. 6/6
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FIs. ns:

Proc. nO; 0^0<iC i)3 043^

Rubrica:

2£í

4^

PROCESSO - MUNICÍPIO DE BBTIM - MG

● Processo nS; 5073684-34.2019.4.02.5101

●6ã Vara Federal/RJ
- Data de ajutzamento: 22/10/2019
● Impetrante: Município de Bet!m/MG
-  Impetrado: Superintendente da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis

- Em 22/10/2019:
i) ajuizada ação mandamental pelo Município de Betim, com pedido de tutela de urgência, em
face do Superintendente da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -
ANP, objetivando que a autoridade coatora suspenda, em relação ao Município Impetrante a
decisão administrativa consistente em considerar vigentes os §§32 do Art. 48 e 72 do Art. 49,
ambos da Lei n2 12.734/12, tendo em vista que tais dispositivos encontram-se suspensos por
decisão do STF, proferida nos autos ADI-4917-RJ e, por conseguinte, determine que 0 valor dos
Royalties repassados ao Município de Betim seja calculado na forma determinada pela
legislação vigente, ou seja, conforme antes das mudanças trazidas pela Lei n2 12.734/12 na Lei
n2 9.478/97.
ií) Atribuiu à causa o valor de R$ 578.051,84 (quinhentos e setenta e oito mil e cinquenta e um
reais e oitenta e quatro centavos),
iíi) Juntou documentos comprobatórios do direito alegado (leis, precedentes, perícia
especializada),
iv) Juntada de petição do Município anexando aos autos vários precedentes favoráveis do
TRF/22 Região, bem como reiterando o pedido de concessão da tutela de urgência.

- 24/10/2019:
I) Concluso para despacho/decisao.

-10/11/2019:
i) O MM. Juiz da 63 Vara proferiu despacho notificando a autoridade coatora para prestar
informações e remetendo os autos para o MPF para parecer, postergando a análise do pedido
de liminar,
íi) Intimação eletrônica expedida para a aNP.

■ 12/11/2019:
i) Expedição de mandado.

● 13/11/2019:
i) Recebido o mandado para cumprimento pelo oficial de justiça,
ii) Juntada de mandado cumprido.

-20/11/2019:
i) Intimação eletrônica confirmada ANP.

-28/11/2019:
i) Juntada de informações da ANP.

1
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Fis. ns;

Proc. n2; 0'-| O ̂  C.Í

Rubríc#:

- 29/11/2019:

i) juntada de manifestação do Município rebatendo os argumentos apresentados peia ANP em
sua resposta, reiterando o pedido liminar pendente e todos os termos da petição inicial e, no

mérito, a concessão em definitivo da segurança, acompanhada de vários precedentes
favoráveis.

-13/12/2019:

i) Intimação eletrônica expedida para o MPF.

-17/12/2019:
i) Juntada de parecer do MPF.

-18/12/2019:

I] Concluso para sentença.

-10/02/2020:

i) Sentença proferida julgando procedente a ação.
11) Intimação eletrônica expedida para as partes  e MPF.

-11/02/2020:

i) Intimação eletrônica confirmada com renúncia de prazo do MPF.

-12/02/2020:
i) Expedição de mandado.

-13/02/2020:

I) Recebido o mandado para cumprimento pelo oficial de Justiça.

-19/02/2020:

i) Juntada de mandado cumprido.

2
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f-A£r£iTüfiA MUNICIPAL D£ BACA6AL - MA
í-!s. ns: ^

f-Vcc.ng:^C]Q?^Ri/^n,7l
Rybrica:

JiÊÊk-

Justiça Federal da Região

Varas e Juizados (1° grau)

Detalhe do Processo

Número do Processo: 1033392-64.2019.4.01.3400
Classe Judicial: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
Órgão Julgador: 17^ Vara Federal Cível da SJDF
Órgão Julgador Colegiado:
Data de distribuição: 24 de Outubro de 2019
Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO (9985) -
Domínio Público (10088) - Recursos Minerais (10106

informações do processo

Polo Ativo
Nome Parte Tipo Parte

EDVALDO NILO DE ALMEIDA ADVOGADO

município DE BETIM AUTOR

ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA ADVOGADO

BRUNA FREITAS DE CARVALHO ADVOGADO

Polo Passivo
Nome Parte Tipo Parte

RÉUAGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS
NATURAL E BiOCOMBUSTIVEIS

Movimentação do Processo

Data de atualização Movimento

17/02/2020 14:21:53 Juntada de petição intercorrente

12/02/2020 11:07:54 Juntada de contestação

Expedição de Comunicação via
sistema.

20/01/2020 16:31:13

20/01/2020 16:31:13 Expedição de Comunicação via
sistema.

15/01/2020 17:18:51 Proferida decisão interlocutória

25/10/2019 16:18:13 Juntada de certidão

25/10/2019 16:18:06 Conclusos para despacho

1
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Fis. n9; _
Proc n9;

r,

9:

Rubrico: ^Data de atualização
24/10/2019 13:03:03

Movimento

Remetidos os Autos da Distribuição a
17^ Vara Federal Cível da SJDF

24/10/2019 13:03:03 Juntada de Informação de Prevenção.

Recebido pelo Distribuidor24/10/2019 12:10:25

24/10/2019 12:10:20 Distribuído por sorteio

Visualizado/lmpresso em:20/02/2020 13:50:10
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F!s. n2; _
r-rcc. n2;

Rubrica:

07/02/2020 ' Justiça Federal da 1* Região

Seção Judiciária do Distrito Federal
17^ Vara Federal Cível da SJDF

PROCESSOil 033392-64.2019.4.01.3400
CLASSE:PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
AUTOR: município DE BETIM
RÉU: AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

DECISÃO

Vistos, etc.

Diante da inexistência nos autos de qualquer elemento concreto de
urgência que importe em perecimento de direito a justificar a imediata análise da
pretensão liminar, postergo a sua apreciação para após o prazo da defesa,
ocasião em que terei maiores subsídios para a prolação da decisão em sede de
cogniçâo sumária.

Determino a citação da parte requerida para, querendo, contestar a
presente demanda, no prazo legal (CPC/2015, art. 335, inciso III), especificando
as provas que pretende produzir (CPC/2015, art. 336).

Sendo arguida, na peça de defesa, alguma das matérias elencadas
art. 337 do CPC/2015, algum fato impeditivo, extintivo ou modificativo do

direito alegado na peça vestibular, e/ou a juntada de novos documentos, dê-se
vista à parte autora para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar
réplica, especificando as provas que pretende produzir (CPC/2015, art. 350 c/c o
art. 351, eo art. 437).

no

Após, renove-se a conclusão.

Intime-se. Cumpram-se.

Brasília/DF, 15 de janeiro de 2020.

(Assinado Dígitalmente)

DIego Câmara

17.^ Vara Federal - SJDF

hnps://pje1g.trf1,ju6,br/cort8UHapublica/ConsuitaPublica/DelalheProcessoConsurtaPublica/documentoSemLoginHTMLseam?ca=027cd6ecOefl'cc... 1/2
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Fls. ns; 

Prcc. n3;

Rubrica:

‘ Justiça Federal da 1* Região07/02/2020

Assinado eletronicamente por: DIEGO CAMARA ALVES
15/01/202017:18:51

http://pje1g.trf1 .jus.brSO/consultapublica/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
ID do documento: 108808869

200115171850637000001

IMPRIMIR GERAR PDF

http6.//pje1g.trf1.]U6.bf/con8ultapuUica/CorsutlaPubl[ca/DeUlheProces8oCortsur!aPut5lica/documentoSemLoginHTMLseam?ca=027ccl6ccOeffcc... 2/2
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Rs. ns;

Prcc. n5: mOSlC \ / .

Rubricc:

PROCESSO - MUNICÍPIO DE B£TIM - MG

- Processo nS: 1033392-64.2019.4.01.3400

- 17â Vara Federal/DF

- Data de ajuizamento: 24/10/2019
● Autor: Município de Betim/MG

- Ré: Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

- Em 24/10/2019:
i) ajuizada ação ordinária pelo Município de Betim, com pedido de tutela de urgência, em face
da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, objetivando o
reconhecimento o direito a percepção da parcela terrestre e marítima em função da existência
em seu território de Ponto de Entrega de Betim II  e Ponto de Entrega UTE Ibirité e Aureliano

Chaves de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, conforme os art. 27, § 42, da
Lei n2 2.004/53, com redação dada pela Lei n2 7.990/1989, c/c art. 18, inciso II, do Decreto n?
01/1991.

ii) Requereu a concessão de tutela de urgência, nos termos do artigo 300 do CPC/15,
demonstrando a existência de seus requisitos autorizadores; a) prova inequívoca; b)
verossimilhança das alegações e c) fundado receio de leslo irreparável ou de difícil reparação,
iii) Requereu, por fim, a confirmação da tutela de urgência para afastar os efeitos da Resolução
de Diretoria nS 624/2013, bem como o pagamento das parcelas vencidas, desde a instalação
no município autor, e a condenação em honorários sucumbenciais.

iv) Atribuiu à causa o valor de R$ 478.916,02 (quatrocentos e setenta e oito mil, novecentos e
dezesseis reais e dois centavos),

v) Juntou documentos comprobatórios do direito alegado (leis, precedentes, perícia
especializada).

-25/10/2019:

i] Concluso para despacho.

-15/01/2020:

i) O MM Juiz da 172 Vara Federal/DF proferiu decisão postergando a análise da liminar para
após a contestação, determinando a citação da Ré para contestar e especificar as provas que
pretende produzir e, após, vista ao Autor para réplica e especificar as provas que pretende
produzir.

- 20/01/2020:

i) Expedição de comunicação via sistema para as partes.

■ 12/02/2020:

i) Juntada de contestação da ANP pugnando pela improcedência da ação.

-17/02/2020:

i) Juntada de manifestação da ANP alegando litispendência com a ação ns 2003.51.01.023970-
3, que tramitou na Seção Judiciária do Rio de Janeiro.

1
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FIs. ns;

Proc. ri9: |

lli

Rubrica:

Justiça Federal da V Região

Varas e Juizados (1” grau)

Detalhe do Processo

Número do Processo: 1032922-33.2019.4.01.3400
Classe Judiciai: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
Órgão Julgador: 4^ Vara Federal Cível da SJDF
Órgão Julgador Colegiado:
Data de distribuição: 22 de Outubro de 2019
Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO (9985) -
Contratos Administrativos (10421) ● Pagamento Atrasado / Correção Monetária (10422

Informações do processo

Polo Ativo
Nome Parte Tipo Parte

EDVALDO NILO DE ALMEIDA ADVOGADO

município de BETIM AUTOR

HAROLDO DA SILVA TRINDADE JUNIOR ADVOGADO

SEVERINO MEDEIROS RAMOS NETO ADVOGADO

ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA ADVOGADO

Polo Passivo
Nome Parte Tipo Parte

UNIÃO FEDERAL RÉU

RÉUAGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS
NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

Movimentação do Processo
Data de atualização Movimento

29/01/2020 02:42:26 Decorrido prazo de ALEXANDRE
VICENTE DE PAULA ALMEIDA em
27/01/2020 23:59:59.

29/01/2020 02:42:26 Decorrido prazo de SEVERINO
MEDEIROS RAMOS NETO em
27/01/2020 23:59:59.

Decorrido prazo de UNIÃO FEDERAL
em 19/12/2019 23:59:59.

20/12/2019 02:07:17

10/12/2019 15:46:49 Juntada de réplica

1
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FIs. ns;

Proc. nS:Jl^)ogoi/3.DJ.9
liuürico:

Data de atualização

10/12/2019 15:24:16

Movimento

Juntada de réplica

Expedição de Comunicação via
sistema.

28/11/2019 10:51:49

28/11/2019 10:51:49 Expedição de Comunicação via
sistema.

28/11/2019 10:46:09 Juntada de ato ordinatório

26/11/2019 11:36:24 Juntada de manifestação

Juntada de contestação

Juntada de contestação

Expedição de Comunicação via
sistema.

31/10/2019 14:40:26

29/10/2019 17:42:20

24/10/2019 12:20:15

24/10/2019 12:20:15 Expedição de Comunicação via
sistema.

24/10/2019 12:20:15 Expedição de Comunicação via
sistema.

23/10/2019 18:39:25 Proferido despacho de mero
expediente

Conciusos para despacho23/10/2019 13:53:39

23/10/2019 12:17:09 Remetidos os Autos da Distribuição a
4® Vara Federa! Cível da SJDF

23/10/2019 12:17:09 Juntada de Informação de Prevenção.

Juntada de petição intercorrente22/10/2019 17:25:45

22/10/2019 14:17:05 Recebido pelo Distribuidor

Distribuido por sorteio22/10/2019 14:17:03

Visualízado/lmpresso em:20/02/2020 13:54:45
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I 1 SFí5. ní;

- Justiça Federal da 1* Região19/11/2Q19

Proc.n=: n^iCíiSillOJU-
Rubrics; M,

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

4‘ Wra Federal CIvel da 5J0F

PROCESSO: 1032922-33.2019,4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
AUTOR: município DE BETIM

Advogados do(a) AUTOR: ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA - MA10289, SEVERINO MEDEIROS
RAMOS NETO - PB19317. HAROLDO DA SILVA TRINDADE JUNIOR - DF59396, EDVALDONILO DE ALMEIDA-
DF29502

RÉU: UNIAO FEDERAL, AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO. GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

DESPACHO

Diante da celeridade da tramitação dos feitos no PJe e uma vez que a parte autora
pretende seja determinado à UNIÃO e a ANP que “repassem os valores devidos a título

de royalties pela exploração e produção de petróleo, devidamente corrigidos, segundo
dispõe o art. 8° da Lei n“ 7.990/89, substituindo  o índice extinto pelo atual índice usado

pela União para corrigir os seus débitos”, a antecipação do provimento jurisdicional
requerida nestes autos contraria os princípios da celeridade e economicidade. Deveras,

como a parte autora questiona a sistemática de repartição de royalties que vem sendo

adotada há anos, a análise dos requisitos para a antecipação dos efeitos da tutela pode
perfeitamente ser levada a efeito por ocasião da sentença, de modo que é totalmente
desnecessário, na hipótese, o duplo exame do mérito e as sucessivas etapas
processuais que decorrem da apreciação dos pedidos liminares.

Sendo assim, relego a apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para a
sentença.

Intime-se a parte autora.

Citem-se.

DATADO E ASSINADO DIGITALMENTE

https://pie1g,trf1.ju6.br/consullapuUica/CorsultaPubl(ca/DetalheProcÊSSoConsultaPublicatóocurTientoSemLoginHTML.seam?ca=dcc7f1dd66c32c... 1/2



Pi^lFIíIÍURA municipal DH 6ACA6AL ● MA
FIs, nS;

Proc. ns;

Rubricíi:

1119/11/2019 ’ Justiça Federal da 1* Região
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Pr.irCITURA MÜNICIPAL DE BACABAL ● MA

rrcc.

íiubrice:

ri5. n3;● Justiça Federal da 1* Regiáo10/12/2019

Seção Judiciária do Distrito Federal
4® Vara Federal CIvel da SJDF

ATO ORDINATÓRIO

Nos termos do Art. 203, § 4“ do CPC 2015, Orientação Normativa n® 11, da Egrégia Corregedorla e da
Portaria n® 02 de 16/09/2014, desta 4* Vara Federal:

(  ) FAÇAM-SE OS AUTOS CONCLUSOS PARA () DESPACHO (  ) DECISÃO () SENTENÇA.

(X) INTIME-SE A PARTE AUTORA PARA CIÊNCIA DA CONTESTAÇÃO E PARA APRESENTAR RÉPLICA (ARTS.

350,351 E 437 DO NCPQ, ESPECIFICANDO AS PROVAS QUE DESEJA PRODUZIR, INDICANDO OS FATOS A

SEREM COMPROVADOS E SUA NECESSIDADE PARA O JULGAMENTO DESTE FEITO. PRAZO DE 15 DIAS, EM

DOBRO PARA FAZENDA PÚBLICA, MPF E DPU (ARTS. 180,183, §1® E 186, NCPQ.

PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE A ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE FL
 , NO PRAZO DE 72 HORAS, A CONTAR DO RECEBIMENTO DA INTIMAÇÃO.

(  ) VISTA Á/AO ( )AGU( ) PRF ( ) PFN ( )MPF( ) DPU (  ) CEF ( )CADE( ) AUTOR/EXEQUENTE ( )

RÉU/EXECUTADO

(  ) INTIME-SE

(  ) SOLICITEM-SE INFORMAÇÕES SOBRE CARTA PRECATÓRIA/OFÍCIO DE FOLHA

(  ) INTIME-SE.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DE FLS.

PÚBLICA, MPF E DPU (ARTS, 180,183, §1® E 186 DO CPC).

PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE OS DOCUMENTOS JUNTADOS AOS AUTOS, FLS.

 (ART. 437, §1® DO CPC). PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, EM DOBRO PARA FAZENDA PÚBLICA,

MPF E DPU (ARTS. 180, 183, i1® E 186 DO CPC).

(  ) INTIME-SE

RATÓRIOS/DECISÃO NO

.. PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, EM DOBRO PARA FAZENDA

(  ) INTIME-SE

PARA CIÊNCIA DA AUDIÉNCIA/PERÍCIA DESIGNADA ÁS FLS.
PARA O DIA / / ÀS

PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE OS EMBARGOS DECLA

:  H, NO LOCAL CONSTANTE ÀS FLS, ,

PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE OS CÁLCULOS DA CONTADORIA/PROPOSTA DE(  ) INTIME-SE.
HONORÁRIOS PERICIAIS ÀS FLS, ., NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, EM DOBRO PARA FAZENDA

PÚBLICA, MPF E DPU (ARTS, 180,183, §1® E 186 DO CPC).

(  ) INTIMEM-SE AS PARTES PARA SE MANIFESTAR SOBRE  O LAUDO PERICIAL DE FLS.

PRAZO DE 15 DIAS (ART. 477, § 1 ®).
, NO

PARA CIÊNCIA DA SENTENÇA/APELAÇÃO DE FLS.
(QUINZE) DIAS, EM DOBRO PARA FAZENDA PÚBLICA, MPF  E DPU (ARTS. 180, 183, §1® E 186 DO CPC).

(  ) INTIME-SE

TRÂNSITO EM JULGADO DE FL.

NADA REQUERIDO, ARQUIVAR OS AUTOS. PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS, EM DOBRO PARA FAZENDA

PÚBLICA, MPF E DPU (ARTS. 180,183, §1® E 186 DO CPC).

(  ) VISTA AO REQUERENTE DO DESARQUIVAMENTO PELO PRAZO DE 15 DIAS. NADA SENDO REQUERIDO,
RETORNEM OS AUTOS AO ARQUIVO.

(  ) INTIME-SE PRAZO: 15

PARA REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO, CONSIDERANDO O
 , OBSERVANDO-SE O DISPOSTO NOS ARTS, 524 E 534 DO CPC.

)
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Fis. n2;
Prcc. n;
Rubrica: ÀL

PROCESSO ACCOUTING TRICKS - MUNICÍPIO DE BETIM - MG

- Processo n?: 1032922-33.2019.4.01.3400
- 042 Vara Federal/DF
- Data de ajuizamento: 22/10/2019
- Autor: Município de Betim/M6
- Ré: União Federal e Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

- Em 22/10/2019:
i) ajuizada ação ordinária pelo Município de Betim, com pedido de tutela de urgência, em face
da Unilo Federal e Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP,
objetivando o reconhecimento o direito ao recebimento dos valores pagos a título de
compensação financeira devidamente corrigido, nos termos do art. 89 da Lei n9 7.990/89.
ii) Requereu a concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 300 do CPC/15,
demonstrando a existência de seus requisitos autorizadores, bem como o pagamento das
parcelas vencidas, desde a instalação no município autor, e a condenação em honorários
sucumbenciais.
iii) Atribuiu á causa ovaiorde R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais),
iv) Juntou documentos comprobatórios do direito alegado (leis, precedentes, perícia
especializada),
v) Juntada de petição do Município anexando aos autos vários precedentes favoráveis do
TRF/12 Região com o fito de reforçar o direito invocado, bem como reiterando o pedido de
tutela de ui^ência.

-23/10/2019:
i) Concluso para despacho,
ii) O MM Juízo da 042 Vara proferiu despacho postergando a análise do pedido de tutela para a
sentença, bem como determinando a citação das rés,

- 24/10/2019:
i) Expedição de comunicação via sistema para as partes.

- 29/10/2019:
i) Juntada de contestação da ANP pugnando pela improcedência da ação.

- 30/10/2019:
i) Juntada de contestação da União Federal pugnando pela improcedência da ação.

- 28/11/2019:
i) Ato ordinatório praticado - intimando o Município para réplica e especificação de provas,
ii) Expedição de comunicação via sistema.

-10/12/2019:
i) Juntada de réplica pelo Município rebatendo os argumentos trazidos pela ANP, bem como
juntando aos autos vários precedentes favoráveis,
ii) Juntada de réplica pelo Município rebatendo os argumentos trazidos pela União, bem como
juntando aos autos vários precedentes favoráveis.

1



WCrcITUSA MUNICIPAL DE 6ACABAL ● MA
FIs. ns; IM.
i-Tcc. n2

Rubrica;

RELATÓRIO

INICIAL

MANDADO DE SEGURANÇA



f-MtraTURA MUNICIPAL DEBACABAt
ns.ns;_
P'°c.
Rubrica: L.

■MA
● eproc-Consulta Processual - Detalhes do Processo::20/02/2020

Consulta Processual - Detalhes do Processo
Imprimir Voltar

-Capa do Processo

N» do Processo: 5041346-41.2018.4.02.5101 Situação: MOVIMENTOData de autuação: 31/07/2019 13:26:07

Relator(a): GUILHERMEÓrgão Julgador GABINETE 24
DIEFENTHAELER

Colegiado: 8a. TURMA ESPECIALIZADA

Classe da ação: Apelação/Remessa Necessária

I Originário
5000154-71.2019.4.02.O0Q0/TRF2 | Relacionado no 2o. grau

5041346-41.2018.4.02.51Q1/RJProcessos relacionados:

rAssuntos

PrincipalCódigo Descrição

Recursos Minerais, Domínio Público, DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO010605 Sim

Partes e Representantes

APELANTE

- AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BlOCOMBUSTiVEIS -
ANP (02.3 )

APELADO

-MUNICÍPIO DE BRUMAOINHO (18.3
«●●●»*»««****t

EDVALDO NILO DE ALMEIDA DF029502VINÍCIUS LAHORGUE PORTO DA COSTA PRF-
34567&-PLENO-OE

INTERESSADO

Superintendente - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTiVEIS - ANP - Rio de
Janeiro

MPF

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (03.6«●**■****●●●11**)

Informações Adicionais

Ação Coletiva de subst
processual: ''

' Não

Doença Grave; Não

Valor da Causa: 100.000,00 Agravo Retido: Não

Criança e Adolescente: Não Efeito Suspensivo; Não

Não

requerida
Grande devedor: Não Idoso: Não Justiça Gratuita:

Penhora/apreensão de
bens;

Reconvenção: Não

NãoOriginário Eletrônico: Não Penhora no rosto dos autos: Não

Pessoa com deficiência: Não

Recurso de Competência
Delegada:

Não

Petição Urgente: Não

Vista Ministério Público; Não

Evento Data/Hora Descrição

Conclusão para Despacho/Decisão - SUB8TE5P ●>
GAB24

Usuário Documentos

Evento não gerou
documento(s)

Evento não gerou
documento(s)

20/08/2019
17:49:31

20/08/2019
16:14:55

13/08/2019
18:36:05

10/06/2019
23:59:59

05/08/2019
20:45:24

8 T216611

7 PARECER - Refer. ao Evento; 3 MPF/RJ

.16 Juntada de certidão T211583 laiCERTI

Evento não gerou
documento(s)

Evento não gerou
documento(s)

5 Intimação Eletrônica - Confirmada - Refer. ao Evento: 3 SECJF

CONTRARRAZÕES4 DF029602

ht!ps://eproc.tn2.jus-br/eproc/externo_controlador.php?acao=proces80_seleciona_publicaaa&ao_origem=proces80_con8ulta_puWica&acao_retor... 1/2
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FÍ5. ns:20/02/2020 :: eproc* Consulta Processual ●Detalhes do Processo;:

Intimação Eletrônica - Expedida/Ceitificada - Vista ao
MPF p Parecer-
{MPF. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL)
Prazo: 10 dias Status:FECHADO
Data inicial da contagem do prazo: 14/08/2019 00:00:00
Data final: 27/08/2019 23:69:59

Remessa Interna para fins administrativos - GAB24 ->
SUB8TESP

Distribuido por prevenção (GAB24) -
Número: 50001547120194020000

T211321

T212196

JRJ14364

Proc. na:
Rubrica:

Evento não gerou
documento(s)

31/07/2019
18:34:443

Evento náo gerou
documento(s)
Evento náo gerou
documento(s)

31/07/2019
13:34:15
31/07/2019
13:26:07

2

1
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FIs. n2; m15/08/2019 :: eproc-Consulta Processual - Detalhes do Processo::

Proc. níZeãlIiHiããi-Capa do Processo—— 

N° do Processo: S041MS-41.2015.4.02.5101 Data de autuação: 29/11/2015 20:43:38 Situação: MOVIMENTO-REME^{g$^{^.TRF

JUI2ÍS): ADRIANO DE OLIVEIRA FRANÇA

Ml
Órgão Julgador: Juízo Substituto da 15* VF do Rio de Janeiro

Classe da ação: MANDADO DE SEGURANÇA

5000154-71.2O19.4.02.00Q0/TRF2 1 Relacionado no 2o. grau

5041346-41.2018.4.02.5101/TRF2 | Relacionado no 2o. grau

Processos relacionados:

I-Assuntos

Código Descrição

Recursos Minerais, Domínio Público, DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Principal

010505 Sim

Partes e Representantes

IMPETRANTE IMPETRADO

-MUNICÍPIO DE BRUMADINHO (16.3
- Superintendente - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GAs

NATURAL E BIOCOMBUSTiVElS - ANP ● Rio de Janeiro
EDVALDO NILO DE ALMEIDA DF029502

INTERESSADO

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTiVElS - ANP (02,:
Advogado(s): VINÍCIUS LAHORGUE PORTO DA COSTA

MPF

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (03.( ■)

Informações Adicionais

Ação Coletiva de sufast,
processual:

Depósito Judicial: Não

NãoValor da Causa; 100.000,00 Antecipação de Tutela: Deferida

Criança e Adolescente: Não

Fórum de Conciliação
requerido:

Não

Doença Grave: Não

Grande devedor: Não Idoso: Não

Não
requerida

Penhora/apreensão de
bens;Justiça Gratuita: Penhora no rosto dos autos: Não Não

Pessoa com deficiência: Não Petição Urgente: Não Reconvençáo: Não

Vista Ministério Público: Sim

Evento Data/Hora Descrição Usuário Documentos

Comunicação Eietrãníca Recebida
Baivado Agravo de Instnjmento
Número: 50001547120194020000n'RF2

14/08/2019
11:36:03

Evento não gerou
documento(s)

48 T211733

31/07/2019
13:26:06

31/07/2019
01:05:43
17/07/2019
01-20:14
24/06/2019
23:59:59

Evento não gerou
documento(s)

Evento não gerou
dooumento(s)

Evento não gerou
documento(sj

Evento não gerou
dQcumento(s]

47 Remessa Evtema - RJR1015 -> TRF2 JRJ14364

46 Decurso do Prazo - Refer. ao Evento: 41 SECFP

45 Decurso de Prazo - Refer. ao Evento: 43 SECFP

44 Intimação Eletrônica - Confrmada - Refer. ao Evento 43 SECJF

Intmaçâo Eletrônica - Evpedida/Certficada - Refer, ao Evento: 42
(IMPETRANTE-MUNICÍPIO DE BRUMADINHO)
Prazo" 15 dias Sta0js:FECHADO
Data Inicial da contagem do prazo: 2S/06/2G19 00:09:00
Data final: 16/07/2019 23.59:59

14/06/2019
17:50:37

Evento não gerou
doeumento(s)

43 JRJ17333

âl14/06/2019
17:50:3742 Despacho/Oacisão - de Expediente JRJ17333

DESPADEC1
Juntada de mandado cumprido - Refer. ao Evento 39
(IMPETRADO - Superintendente - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTiVElS - ANP - Rio de Janeiro)
Prazo: 30 dias Status:FECHADO
Data Inicial da contagem do prazo: 17/06/2019 00:00:00
Data finai: 30/07/2019 23.59:59

12/06/2019
17:15.37

Evento não gerou
documenta(s)

41 JRJ13915

12/06/2019
14:37:01

Evento não gerou
dacumento(e)
Evento não gerou
documento(s)

40 Recebido o mandado para cumprimento pelo of ciai de justiça ● Refer. ao Evento: 39 )rj11859

11/06/2019
18:50:2639 Expedição de mandado - RJRIOSEMCI JRJ11184

https://eproc.jfrj.jus, br/eprQc/externo_cortrolador.php?acao=processo_seleciona_pubIíca&acao_origem=processo_con6Ulta_publica&acao_retDm 1/1
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FIs. n9; ^ § ̂

Evento 4 - DESPADEC120/12/2018

Rubrico;

Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio de Janeiro
15^ Vara Federal do Rio de Janeiro

AVENIDA RIO BRANCO, 243, ANEXO H, 9“ ANDAR - Bairro; CENTRO - CEP: 20040-

009 - Fone: (21)3218-8154 -jfrj.jus.br- Email: 15vf@jfrj.jus.br

MANDADO DE SEGURANÇA N“ 504I346-4U018.4.02.5101/RJ

IMPETRANTE: MUNICÍPIO DE BRUMADINHO

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - RIO DE JANEIRO

DESPACHO/DECISÃO

MUNICÍPIO DE BRUMADINHO, já qualificado na
inicial, impetrou MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido liminar,
em face do SUPERINTENDENTE DE PARTICIPAÇÕES
GOVERNAMENTAIS DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETROLEO,

GÁS NATURAL E BÍOCOMBUSTIVEIS - ANP, objetivando “gue a

autoridade coatora suspenda, em relação ao Município Impetrante a

decisão administrativa consistente em considerar vigentes os §§3° do
Art. 48 e 7° do Art. 49. ambos da Lei 12.734/12, tendo em vista que tais
dispositivos encontram-se suspensos por decisão do STF, proferida nos
autos ADI-4917-RJ e, por conseguinte, determine que o valor dos
Royaiíies repassados ao Município de Brumadinho/MG seja calculado
na forma determinada pela legislação vigente, ou seja, conforme antes
das mudanças trazidas pela Lei 12.734/12 na Lei 9478/97; ”

È 0 Relatório.

DECIDO.

A liminar requerida em sede mandamental exige a
presença, concomitante, da plausibilidade Jurídica da alegação
apresentada pelo impetrante {fumus boni iuris) e do fundado receio de

que o ato impugnado possa tornar ineficaz o provimento jurisdicional
final pleiteado (periculum in mora).

Em análise perfunctória, própria à presente fase
processual, encontra-se presente o fumus boni iuris a autorizar a
concessão da liminar almejada.

O impetrante pretende suspender os efeitos das alterações
promovidas no art. 48 e do art. 49 da Lei Federal n° 9.478/97, que foram

realizadas pela Lei n° 12.734/2012, bem como que  a Autoridade
Impetrada seja determinada a realizar os cálculos dos valores financeiros

http6://eproe.|fr].juB.bf/eproc/comrolaüor.php7acao=acessar_documento_publicD8idoc=51154385384063S3811260986893468ievento=511543853... 1/4



^Í?EPCITU«-A MUNICIPAL DE BACABAL-MA
FIs. ns; Q

dos repasses dos royalties do petróleo que são de direito do ímpePf3frtP°^.^9 0^ OA
em conformidade com a redação original do art. 48  e 49   —
9.478/97,

Evento 4 - DESPADEC120/12/2018

Vejamos inicialmente os artigos 48, § 3“ e art. 49, § T da
Lei 9478/797, com as alterações promovidas pela Lei n° 12.734/12, in
verbis:

"Ari. 48. A parcela do valor dos royalties, previstos no
contrato de concessão, que representar 5% (cinco por cento) da
produção, correspondente ao montante mínimo referido no § Io do art.
47, será distribuída segundo os seguintes critérios:

(...)

§ 3o Os pontos de entrega às concessionárias de gás

natural produzido no País serão considerados instalações de embarque
e desembarque, para fins de pagamento de royalties aos Municípios
afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea “c" dos
incisos } e II.

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco

por cento da produção terá a seguinte distribuição:

(...)

§ 7o Os pontos de entrega às concessionárias de gás
natural produzido no País serão considerados instalações de embarque
e desembarque, para fins de pagamento de royalties aos Municípios
afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea "c" dos
incisos I e II. ”

No bojo da ADI n° 4.917 a Ministra Carmen Lúcia

concedeu medida cautelar de suspensão da eticácia de alguns
dispositivos legais, vejamos:

(...)

41. Pelo exposto, na esteira dos precedentes, em face da
urgência qualificada comprovada no caso, dos riscos objeíivamente
demonstrados da eficácia dos dispositivos e dos seus efeitos, de difícil
desfazimento, defiro a medida cautelar para suspender os efeitos dos
arts. 42-B: 42-C; 48, II: 49, II; 49-A; 49-B; 49-C; §2°do art. 50; 50-A;
50-B; 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federa! n. 9.478/97, com as alterações
promovidas pela Lei n. 12.734/2012, ad referendum do Plenário deste
Supremo Tribunal, até o julgamento final da presente ação. ” Negrito
acrescido

(...)

https://eproc.jtrj.ju8. br/epfoc/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=51154385384a6353811260986eS348&eventa=511543853... 2/4



PREFGiTURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
Evento 4 - DESPADEC120/12/2018

FIs. ns; ^
Prcc. m:

Pulsrica: ,

A decisão de suspensão da eficácia dos artigos: 42-B; ̂
C; 48, II; 49, II; 49-A; 49-B; 49-C; § 2° do art. 50; 50-A; 50-B; 50-C;

50-D; e 50-E da Lei Federal n, 9.478/97, com as alterações promovidas

pela Lei n. 12.734/2012, torna ineficaz os dispositivos legais da Lei

12734/2012 que guardem com as normas suspensas relação de conexão
ou interdependência, aplicando-se raciocínio análogo ao da

inconstitucionalidade por arrastamento.

44

Assim, em decorrência da remissão expressa feita pelos
parágrafos 3° do artigo 48 e T do artigo 49 da Lei 9478/97 aos incisos 1

e II dos artigos 48 e 49, observa-se que aquelas normas também foram
alcançadas pela decisão proferida na ADIN 4971/2013.

Deste modo. não se verifica a possibilidade de aplicação
parcial do regime de distribuição dos royalties advindos da exploração
do Petróleo.

Sabe-se que os royalties tem natureza de compensação
financeira, de indenização pelos impactos ambientais e sociais gerados
aos Municípios e Estados produtores pela exploração da atividade
petrolífera, logo. não poderíam ser distribuídos de forma igualitária
entre municípios produtores e os demais não incluídos nas condições
constitucionais descritas no parágrafo \° do artigo 2ü da Constituição da
República.

A aplicação dos parágrafos 3° do artigo 48 e 7° do artigo
49 da Lei 9478/97 representa a implementação das novas regras de
distribuição dos royalties do Petróleo, acarretando substancial redução
dos valores pagos aos municípios produtores pela exploração da
atividade petrolífera.

Com relação aos impactos financeiros advindos da

aplicação das novas regras de distribuição dos royalties, segue o
seguinte trecho da decisão de concessão da medida cautelar na ADIN

4917 (julgado em 18/03/2013, publicado no DJe-054 21/03/2013):

“(...)“0 orçamento aprovado pelas entidades federadas
para o ano de 2013 considerou a realidade jurídica de 2012, cjuando
inexistentes ou inaplicáveis as novas regras, pelo que não haveria como
assegurar o cumprimento do arcabouço normativo vigente (tais como a
Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei Orçamentária) se a aplicação da
nova legislação fosse imediata, alargando seus efeitos até mesmo sobre

o passado e atingindo, assim, atosjurídicos perfeitos. ”

(-)

Assim se tem resguardados, cautelarmenfe, direitos dos

cidadãos dos Estados e dos Municípios que se afirmam atingidos em seu
acervo jurídico e em sua capacidade financeira e política de persistir no
cumprimento de seus deveres constitucionais. "

httpB//eproc.ifn.ju8.br/epfoc/controlador.php’acao=acessar_documentojxjblicoSdoc=511543853840635381126098689346&evento=511543BS3... 3/4



Pí!£F£lTUfiA MUNICIPAL DE 0ACA8AL ● MA

Fls.ne:
Evento 4 - DESPADEC120/12/2018

Proc r<2;
Ressalta-se que as novas regras de dislribuÍ9^Q^|j.^d_

royaities não poderíam incidir sobre contratos de exploração de petróleo

já em vigor, tendo em vista que afrontam o princípio da segurança

jurídica, resguardada pela inviolabilidade do ato jurídico perfeito e do
direito adquirido (inciso XXXVI do art. 5° da Constituição da
República).

êL

Isto posto, DEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR para que

a autoridade impetrada suspenda a decisão administrativa consistente
em considerar vigentes os §§3° do Art. 48 e 7° do An. 49, ambos da Lei

12.734/12 em relação ao Município de Brumadinho - MG, procedendo

os cálculos dos royaities referentes ao petróleo sem as alterações

promovidas pela Lei 12.734/2012, até julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI n° 4,917) ajuizada pelo Estado do Rio de
Janeiro.

Oficie-se à autoridade impetrada para prestar informações
no prazo legal e para cumprimento da presente decisão, no prazo de 5
dias.

Intime-se o órgão de representação judicial da autoridade
impetrada, na forma do art. 7°, inciso II, da Lei n. 12.016/09, para

manifestar sobre eventual interesse cm ingressar no feito.

Caso requeira seu ingresso no feito, proceda a secretaria às
anotações de praxe.

Após, ao Ministério Público Federal.

Em seguida, voltem-me conclusos para sentença.

Documento eletrônico assinado por ADRIANO DE OLIVEIRA FRANÇA, Juiz Federal

Substituto, na forma do artigo 1“. inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e
Resolução TRF 2* Região n° 17, de 26 de março de 2018. A conferência da autenticidade do

documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc.jfrj.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 5! 0000299317v2 e do código CRC dS3cfl99.

Informações adicionais da assinatura;

Signatário (a): ADRIANO DE OLIVEIRA FRANÇA
Data e Hora: 3/12/2018, às 17:42:24

504I346-41.2UI 8.4.02.5101 510Ü00299317.V2

https://eproc.jfri.iu8. br/epíoc/controiaclor.php7acao=acessar_ciocumento_publico&doc=511543853840635381126098689346Sevento=5l1543e53... 4/4
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FÍS. n®;
íTUí!AMUNICIPALDE|^AL-MA

Evento 28 - SENTI27/03/2Q19

Proc.n®:^C)^0U:?r J.r
PAv - ubrica; 4t:~% y.m

Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio de Janeiro
15® Vara Federal do Rio de Janeiro

AVENIDA RIO BRANCO, 243, ANEXO TI, 9“ ANDAR - Bairro: CENTRO - CEP: 20040-

009- Fone: (21)3218-8154 -jfrjjus.br- Emaü: 15vf(@jfrJ,jus.br

MANDADO DE SEGURANÇA N" 5041346-41.2018.4.02.5101/RJ

IMPETRANTE: MUNICÍPIO DE BRUMADINHO

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE - AGÊNCIA NACIONAL DO PET RÓLEO, GÁS
NATURAL E BTOCOMBUSTÍVEIS - ANP - RIO DE JANEIRO

SENTENÇA

MUNICÍPIO DE BRUMADINHO, já qualificado na
inicial, impetrou MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido liminar,
em face do SUPERINTENDENTE DE PARTICIPAÇÕES
GOVERNAMENTAIS DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETROLEO,

GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP pretendendo ser
mantido definitivamente como beneficiário do pagamento de royalties
em percentual calculado sem aplicação dos efeitos do §3° do inciso II do
art.48 e o §7" do inciso II do art. 49 da Lei n 12.734/2012, especialmente
pela determinação proferida pela Ministra Carmen Lúcia na medida
caulelar concedida na ADI 4917/DF.

O impetrante alega que é beneficiário do repasse de
compensação financeira feito pela ANP, fazendo Jus ao recebimento

desta obrigação em razão da produção de petróleo  e gás natural de
origem nacional.

Sustenta que o recebimento de compensação financeira
pelo critério “instalação” ocorre em razão de ter seu território

profundamente afetado pelas operações de produção  e transferência de
petróleo e gás natural. Já que nele se encontra instalado e em

funcionamento o Ponto de Entrega de Brumadinho.

Relata que de acordo com as informações disponibilizadas
pela ANP em seu endereço na internet, os valores mensais recebimentos

pelo Município de Brumadinho são muito menores que aqueles
repassados a outros Municípios com direito idêntico, gerando
diferenciação indevida que fere o princípio da isonomia.

Portanto, pretende o impetrante obter o reconhecimento do

seu evidente direito a receber os mesmos valores mensais que as outras
Comunas com direito idêntico, com o afastamento da RD 624/2013.

https.//eproc.Jfrj,jus,br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documemo_publicoS,cíoc=5115S36l800a607781lSBe62B7429SSevento=S11S53618. 1/S



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
FIs. ns: ^ S'-K27/03/2019 Evento 23-SENT1

Inicial e documentos no evento 1. Proc. ns: 0 90 RO V/

Rubrica:

Foi proferida decisão no evento 4 deferindo o pedido de
ÁL

liminar.

No evento 13 a ANP informou o cumprimento da decisão
e solicitou intimação da PGF.

A autoridade impetrada prestou informações no evento 20
alegando preliminarmente ausência de interesse de agir, por inadequação
da via eleita. Sustentou ainda irregularidade da capacidade poslulatória.
No mérito, pugnou pela denegação da segurança.

O Ministério Público Federal manifestou-se no evento 23

informando que não há interesse público que justifique sua intervenção
no feito.

É O RELATÓRIO.

DECIDO.

PRELIMINARES

Falta de interesse de agir poi inadequação da via eleita

Inicialmente, rejeita-se a alegação de falta de interesse de
agir, eis que os elementos acostados aos autos são suficientes para
dirimir as controvérsias relacionadas ao objeto do feito.

Irregularidade da Capacidade postulatóiia

Do mesmo modo, rejeita-se a preliminar alegada de
irregularidade da capacidade postulatória pela necessidade de

contratação de advogados por meio de licitação. Ressalte-se que o

julgamento do E. STF no Recurso Especial n° 1.192.332/2013 - RS
admite a contratação direta de Advogado, por Prefeitura Municipal, para
o exercício de atividade jurídica, mediante inexigibilidade de licitação.
Considera-se que não é possível aferir, mediante licitação, o trabalho

intelectual do Advogado, pois se trata de prestação de serviços de

natureza personalíssima, revelando-se inviável a competição. Assim, no
caso, não há que sc falar em utilização de critérios objetivos para
contratação, como o menor preço.

MÉRITO

Presentes as demais condições para o regular exercício do
direito de ação e os pressupostos de desenvolvimento válido do

processo, passa-se ao exame do mérito da causa.

O Mandado de Segurança consiste em garantia
constitucional, prevista pelo artigo 5°, LXIX da Carta Magna e
disciplinado pela Lei n” 12.016/2009, com vistas  a proteger direito

https://epfoc.jfri.jU6. br/epfoc/controlador.php?acao=acessar_documento_pyblicoSdoc=5115S361SGOa6077ai156662374295Sevento=511553$18... 2/5



['REF£1TÜ«A MUNICIPAL DE BAÇABAL ● MA
FIs. ns: IM

Evento 2S-SENTI27/03/2019

,  , , Procns: figoROi/ZO
liquido e certo contra ato ilegal ou em abuso de poder P9^^^^te oe
autoridade, sempre que uma pessoa física ou jurídica sofra violação~õü
tenha receio de sofrê-la.

O impetrante pretende suspender os efeitos das alterações

promovidas no art. 48 e do art. 49 da Lei Federal n° 9.478/97, que foram
realizadas pela Lei n° 12.734/2012, bem como que  a Autoridade

Impetrada seja determinada a realizar os cálculos dos valores llnanceiros
dos repasses dos royalties do petróleo que sào de direito do Impetrante,

em conformidade com a redação original do art, 48  e 49 da Lei
9.478/97,

Vejamos inicialmente os artigos 48, § 3° e art. 49, § 7° da

Lei 9478/Z97, com as alterações promovidas pela Lei n° 12.734/12, in
verbis:

“Ari. 48. A parcela do valor dos royalties, previstos no

contrato de concessão, que representar 5% (cinco por cento) da
produção, correspondente ao montante mínimo referido no § Io do art.
47, será distribuída segundo os seguintes critérios:

(...)

§ 3o Os pontos de entrega às concessionárias de gás
natural produzido no Pais serão considerados instalações de embarque
e desembarque, para fins de pagamento de royalties aos Municípios
afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea "c" dos
incisos I e II.

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco
por cento da produção terá a seguinte distribuição:

(...)

§ 7o Os pontos de entrega às concessionárias de gás
natural produzido no País serão considerados instalações de embarque
e desembarque, para fins de pagamento de royalties aos Municípios
afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea "c” dos
incisos I e II. ”

No bojo da ADI n° 4.917 a Ministra Carmen Lúcia
concedeu medida cautelar de suspensão da eficácia de alguns
dispositivos legais, vejamos:

(...)

41. Pelo exposto, na esteira dos precedentes, em face da
urgência qualificada comprovada no caso, dos riscos objetivamente
demonstrados da eficácia dos dispositivos e dos seus efeitos, de difícil
desfazimento, defiro a medida cautelar para suspender os efeitos dos
arts. 42-B: 42'C; 48, II; 49, II; 49-A; 49-B; 49-C; § 2°do art. 50; 50-A;
50-B: 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97, com as alterações

https7/eproc.]frj.]us.br/epfoc/controlador,php-’acao=aM8sar_documento_publico&doc=511553618OOe6O7781158062874295Sievento=511553618. 3/5



PRÍFlíTURA MUNIGPALjPE BACABAL - MA
Pis. n5; 9 .S9

promovidas pela Lei n. 12.734/2012, ad referendum do Plenáiiade^je U -1:?

Supremo Tribunal, até o julgamento final da presente ação. "92de&dlQ ^
acrescido

Evento 28 - SENTI27/03/2019

(...)

Conforme decidido anleriormente, observa-se que a

decisão de suspensão da eficácia dos artigos: 42-B; 42-C: 48, II; 49, II;
49-A; 49-B; 49-C; § 2“ do art. 50; 50-A; 50-B; 50-C; 50-D; e 50-E da
Lei Federai n. 9.478/97, com as alterações promovidas pela Lei n.

12.734/2012, torna ineficaz os dispositivos legais da Lei 12734/2012

que guardem com as normas suspensas relação de conexão ou
interdependência, aplicando-se raciocínio análogo ao da

inconstitucionalidade por arrastamcnto.

Assim, em decorrência da remissão expressa feita pelos
parágrafos 3° do artigo 48 e 7° do artigo 49 da Lei 9478/97 aos incisos I

e I! dos artigos 48 e 49, observa-se que aquelas normas também foram
alcançadas pela decisão proferida na ADIN 4971/2013.

Deste modo, não se verifica a possibilidade de aplicação
parcial do regime de distribuição dos royalties advindos da exploração
do Petróleo.

Sabe-se que os royalties tem natureza de compensação
financeira, de indenização pelos impactos ambientais e sociais gerados

aos Municípios e Estados produtores, pela exploração da atividade
petrolífera, logo, não poderíam ser distribuídos de forma igualitária
entre municípios produtores e os demais não incluídos nas condições
constitucionais descritas no parágrafo T do artigo 20 da Constituição da
República.

A aplicação dos parágrafos 3° do artigo 48 e 7° do artigo
49 da Lei 9478/97 representa a implementação das novas regras de
distribuição dos royalties do Petróleo, acarretando substancial redução

dos valores pagos aos municípios produtores pela exploração da
atividade petrolífera.

Com relação aos impactos financeiros advindos da

aplicação das novas regras de distribuição dos royalties, segue o
seguinte trecho da decisão de concessão da medida cautelar na ADIN

4917 (julgado em 18/03/2013, publicado no DJe-054 21/03/2013);

“(...)"0 orçamento aprovado pelas entidades federadas
para o ano de 2013 considerou a realidade jurídica de 2012, quando
inexistentes ou inaplicá\’eis as novas regras, pelo que não haveria como
assegurar o cumprimento do arcabouço normativo vigente (tais como a
Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei Orçamentária) se a aplicação da
nova legislação fosse imediata, alargando seus efeitos até mesmo sobre
o passado e atingindo, assim, atosjurídicos perfeitos. "

(...)

http6://eproc.]trj.jus.br/eproo/controlador.php?acao=ace8sar_documento_publico&doc=51155361800a607781158862874295&evento=5l1553618... 4/5



PRCFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
Fls. n®:

Evento 28 - SENT1 . ̂ ,

,  . ^ ̂  Fr-ic n»-
Assim se íem resguardados, cautetarmente, direitçs dOS

cidadãos dos Estados e dos Municípios que se afirmam atingidos em seu
acervo jurídico e em sua capacidade financeira e política de persistir no

cumprimento de seus deveres constitucionais. "

27/03/2019

Ressalta-se, por fim, que as novas regras de distribuição

dos royalties não poderiam incidir sobre contratos de exploração de

petróleo já em vigor, tendo cm vista que afrontam  o principio da

segurança jurídica, resguardada pela inviolabilidade do ato jurídico
perfeito e do direito adquirido (inciso XXXVI do art, 5° da Constituição
da República).

Ante 0 exposto, confirmo a liminar e CONCEDO A
SEGURANÇA para manter o Município de Brumadinho

definitivamente como beneficiário do pagamento de royalties em

percentual calculado sem aplicação dos efeitos do §3° do inciso II do
art.48 e o §7® do inciso II do art. 49 da Lei n 12.734/2012.

Custas ex lege.

P. R. I.

Sentença sujeita a remessa necessária.

Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.

Documento eletrônico assinado por .ADRIANO ÜE OLIVEIRA FRANÇA, Jurz Federal

Substituto, na forma do artigo 1®. inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e

Resoluvão TRF 2* Região n° 17, de 26 de março de 2018. A conferência da autenticidade do

documento está disponivel no endereço eletrônico https://eproc.jfrj.jus.br, mediante o

preenchimento do código verificador Sl0000654737v3 e do código CRC 9e6S2d35.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ADRIANO DE OLIVEIRA FRANÇA

Data e Hora: 26/3/2019, às 14:6:24

5041346-4I.2018.4.02.S1Ü1 510000654737 .V3

https://eproc.]fn.]us.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento_pubtico&doc=511553618008607781158862874295&evento=51l553618... 6/5
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Fii. n2; 

Proc. ng:...OqQSn.^_/áU)a-I
Rul^ri»; Jk

Evento 42-DESPADEC124/06/2019

.

Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio de Janeiro
15^ Vara Federal do Rio de Janeiro

AVENIDA RIO BRANCO, 243, ANEXO II. 9“ ANDAR - Bairro; CENTRO - CEP: 20040-

009-Fone: (21)3218-8154-jfrj.jus.br- Email: 15vf@jfrj.jus.br

MANDADO DE SEGURANÇA N" 5041346-4I.2018.4.02.S101/RJ

IMPETRANTE: MUNICÍPIO DE BRUMADINHO

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - RIO DE JANEIRO

DESPACHO/DECISAO

Evento 36. Ante a apelação interposta pelo Impetrado, ao
apelado/impetrante para contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias.

Não sendo suscitadas as queslões previstas no §1° do art.
1009 do NCPC, remetam-se ao Eg. TRF da T Região com as
homenagens de estiío.

Do contrário, dê-se vista ao recorrente por 15 (quinze) dias
para manifestação.

Após, subam.

Documento eletrônico assinado por ADRIANO DE OLIVEIRA FRANÇA, Juiz Federal
Substituto, na forma do artigo 1°, inciso III, da Lei 11.419, de i9 de dezembro de 2006 e
Resolução TRF 2“ Região n° 17, de 26 de março de 2018. A conferência da autenticidade do

documento está disponível no endereço eletrônico hltp.s://eproc.jfrj.jus.br, mediante o
precnciiimento do código verificador 510UUItl45063v3 c do código CRC (íeae901b.

Informações adicionais da assinatura:

Signatário (a): ADRIANO DE OLIVEIRA FRANÇA
Data e Hora: 14/6/2019, às 17:50:37

5041346-41.2018.4.02.5101 51000)045063 .V3

https://eproc.jfrj.jU8.br/eproc/controlador, php?acao=ace8sar_dQcumento_publico8,doc=511S605305153827l1195049271311&eventDs51156ÜS30.. 1/1



PMfEiTüRA MUNICIPAL DE BACABAL ■ MA

FIs. ne; m:
Prcc.

Rubrica:

PROCESSO - MUNICÍPIO DE BRUMADINHO - MG

- Processo nS: 5041346-41.2018.4.02.5101

- 15â Vara Federal/RJ / Desembargador Federal Guilherme Diefenthaeler

- Data de ajuizamento: 29/11/2018

- Impetrante: Município de Brumadinho/MG

-  impetrado: Superintendente da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis

- Em 29/11/2018:

i) ajuizada ação mandamental pelo Município de Brumadinho, com pedido de tutela de

urgência, em face do Superintendente da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis - ANP, objetivando que a autoridade coatora suspenda, em relação ao

Município Impetrante a decisão administrativa consistente em considerar vigentes os §§39 do

Alt. 48 e 72 do Alt. 49, ambos da Lei n9 12.734/12, tendo em vista que tais dispositivos

encontram-se suspensos por decisão do STF, proferida nos autos ADI-4917-RJ e, por

conseguinte, determine que o valor dos Royalties repassados ao Município de

Brumadinho/MG seja calculado na forma determinada pela legislação vigente, ou seja,

conforme antes das mudanças trazidas pela Lei n9 12.734/12 na Lei n9 9.478/97.

ii) Atribuiu à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais),

iii) Juntou documentos comprobatórios do direito alegado (leis, precedentes, perícia

especializada).

- 03/12/2018:

i) O MM Juízo da 159 Vara proferiu decisão deferindo a tutela de urgência, determinando a

intimação da autoridade coatora para prestar informações no prazo legal e para cumprimento
da decisão em 5 dias.

- 05/12/2018:

i) Expedição de mandado.

●06/12/2018:
i) Recebido o mandado para cumprimento pelo oficial de justiça. Juntada de mandado
cumprido

-13/12/2018:
i) Intimação eletrônica.

-14/12/2018:
i) Transcurso de prazo da ANP.

1



PRcfEiTUfiA MUNICIPAL^ BACA3AL ● MA
FIs. nf:
Proc.

Rubrica:

- 07/01/2019:

i) Petição da ANP requerendo a expedição de ofício à autoridade coatora para prestar as
informações, informa o cumprimento da decisão, bem como manifesta interesse no feito e

pugna pela sua devida intimação dos atos processuais,
ii) Autos concluso para despacho/decislo.

-14/01/2019:

i) Expedição de mandado ao Superintendente da ANP.

-15/01/2019:
i) Recebido o mandado para cumprimento pelo oficial de justiça,
ii) Juntada de mandado cumprido.

-18/01/2019:

I) Distribuído Agravo de Instrumento (5000154-71,2019.4.02.0000).

- 23/01/2019:

i) Comunicação eletrônica recebida - decisão proferida no agravo de instrumento.

- 25/01/2019:

i) Petição juntada,
ii) Intimação eletrônica MPF.

●29/01/2019:
i) Intimação eletrônica confirmada,
ii) Parecer MPF.

- 30/01/2019:
i) Processo concluso para sentença.

-05/02/2019:
i) Decurso de prazo Superintendente (certificação automática).

- 06/02/2019:
i) Decurso de prazo - da decisão que deferiu a liminar (certificação automática).

● 26/03/2019:
i) Sentença proferida confirmando a liminar e concedendo a segurança,
ii) Intimação eletrônica para as partes (Município e ANP).

- 03/04/2019:
i) Intimação eletrônica confirmada (ANP).

- 05/04/2019:
i) Intimação eletrônica confirmada (Município).

2
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Rubric«;

● 09/04/2019:

i) Juntada de certidão - suspensão de prazo (09.04.2019).

- 09/05/2019:

i) Certificação de decurso de prazo automático Município (sentença que julgou procedente).

-14/05/2019:

i) Juntada de certidão - suspensão de prazo (20/05 a 24/05) - inspeção judicial.

- 24/05/2019:

I) Juntada de apelação pela ANP.

- 04/06/2019:

i) Comunicação eletrônica recebida - julgado Al (não conhecido por perda de objeto).

-11/06/2019:

i) Concluso para despacho/decisão,

ii) Expedição de mandado.

-12/06/2019:

i) Recebido mandado para cumprimento pelo oficial de justiça,

ii) Juntada de mandado cumprido.

-14/06/2019:

I) Despacho proferido intimando o Município para apresentar contrarrazões à apelação da
ANP.

ii) Intimação eletrônica expedida Município.

-24/06/2019:

i) Intimação eletrônica confirmada Município.

- 31/07/2019:

i) Processo remetido para o TRF/2S Região,

ii) Distribuído por prevenção,

iii) Intimação eletrônica expedida MPF.

- 05/08/2019:

i) Juntada de contrarrazões à apelação do Município.

-10/08/2019:

i) Intimação eletrônica confirmada MPF.

● 13/08/2019:

i) Juntada de certidão - acerca da tempestividade  e custas.

- 20/08/2019:

i) Parecer juntado do MPF.

ii) Concluso para despacho/decisão.

3
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St.

Justiça Federal da 1^ Região
Varas e Juizados (1° grau)

Detalhe do Processo

Número do Processo: 1024326-94.2018.4.01.3400
Classe Judicial: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
Órgão Julgador: 21” Vara Federal Cível da SJDF
Órgão Julgador Colegiado:
Data de distribuição: 12 de Novembro de 2018
Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO (9985) ●
Domínio Público (10088) - Recursos Minerais (10106

Informações do processo

Polo Ativo
Nome Parte Tipo Parte

EDVALDO NILO DE ALMEIDA ADVOGADO
município de BRUMADINHO AUTOR
BRUNA FREITAS DE CARVALHO ADVOGADO

Polo Passivo
Nome Parte Tipo Parte

RÉUAGENCIA NACIONAL DO PETROLEO. GAS
NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

Movimentação do Processo
Data de atualização Movimento

10/02/2020 15:24:52 Juntada de Apelação
05/02/2020 18:48:38 Expedição de Comunicação via

sistema.
05/02/2020 18:48:38 Expedição de Comunicação via

sistema.
21/11/2019 14:36:48 Julgado procedente o pedido

Conclusos para julgamento29/07/2019 16:16:17
31/05/2019 12:21:29 Decorrido prazo de MUNICÍPIO DE

BRUMADINHO em 30/05/2019
23:59:59.

10/05/2019 20:29:26 Juntada de manifestação

1
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Procnsõ^^OSol/jAXi
Rubricc; 'MovimentoData de atualização

Expedição de Comunicação via
sistema.

29/04/2019 16:58:05

Ato ordinatório praticado29/03/2019 17:10:13

Juntada de certidão29/03/2019 16:45:29

Decorrido prazo de AGENCIA
NACIONAL DO PETROLEO. GAS
NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS em
26/02/2019 23:59:59.

28/02/2019 04:50:20

28/02/2019 01:30:53 Decorrido prazo de MUNICÍPIO DE
BRUMADINHO em 27/02/2019
23:59:59.

16/12/2018 16:02:33 Juntada de petição intercorrente

Juntada de diligência

Mandado devolvido cumprido

Recebido o Mandado para
Cumprimento pelo Oficial de Justiça

Expedição de Mandado.

Expedição de Comunicação via
sistema.

14/12/2018 18:30:10

14/12/2018 18:30:10

13/12/2018 18:12:14

13/12/2018 15:53:36

13/12/2018 15:52:52

12/12/2018 15:46:43 Ato ordinatório praticado

Juntada de comunicações

Juntada de comunicações

Juntada de comunicações

Não Concedida a Antecipação de tutela

Conclusos para decisão

12/12/2018 15:45:21

12/12/2018 15:45:21

12/12/2018 15:45:20

14/11/2018 16:18:49

13/11/2018 15:57:29

13/11/2018 13:57:23 Remetidos os Autos da Distribuição a
21® Vara Federal Cível da SJDF

13/11/2018 13:57:23 Juntada de Informação de Prevenção.

Recebido pelo Distribuidor

Distribuído por sorteio

12/11/2018 18:38:42

12/11/2018 18:38:38

Visualizado/tmpresso em:20/02/2020 14:07:24
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Hubrica; k

' Juetiça Federal da 1* Região20/12/2018 ●MA

Seção Judiciária do Distrito Federal
21^ Vara Federal Cível da SJDF

PROCESSO; 1024326-94.2018.4.01.3400
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM (7)
AUTOR: município DE BRUMADINHO
RÉU; AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

DECISÃO

O Município autor postula tutela de urgência para que a ré passe a efetuar o repasse mensal de
royalties, marítimos e terrestres, de acordo, exclusivamente, com as regras das Lei n® 7.990/89 e 9.478/97
(art. 27, inc. III e §4°) e 9.478/97 (art. 49, inc. I, alínea "c" e inc. II, alinea “d"), sem os efeitos da Resolução de
Diretoria n° 624/2013" (fl, 33).

Entretanto, esse deferimento pressupõe a presença concomitante da existência de elementos que
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resuitado útii do processo, conforme art.
300, caput, do CPC, os quais não se demonstram neste caso.

Primeiro, porque o modo atuai de repasse dos royaities ao Município autor vem se dando há muito
tempo, e essa circunstância descaracteriza tanto  a iminência de um risco de perecimento como também de
prejuízo irreparável do direito afirmado. Também  e sobretudo, se considerar que eventual tutela poderá ser
concedida na própria sentença, caso procedente o pedido.

Segundo, porque é incontestável solvabilidade da ré.

Terceiro, porque reputo que a matéria tratada nos presentes autos depende do estabelecimento do
contraditório e de um mínimo de dilaçâo probatória, tendo em vista as circunstâncias fático-juridicas inerentes
àlide.

Assim, INDEFIRO, por ora, o pedido de tutela de urgência.

Considerando o teor do Oficio Circular n° 00001/2016/GAB/PRU1R/PGU/AGU, deixo de realizar a
audiência prévia de conciliação e mediação, nos termos do art. 334, § 4°, inciso II, do Novo Código de
Processo Civil.

Cite-se.

Apresentada a contestação, intime-se a parte autora para apresentar réplica, no prazo de 15
(quinze) dias.

Desde já. indefiro protestos e pedidos genéricos de produção de provas, devendo as partes
assim desejarem, requerer a produção de provas especificas que entendam necessárias ao julgamento do
feito, declinando os fatos que pretendam comprovar, devendo assim proceder em sede de contestação (parte
ré) e réplica (parte autora).

Em caso de serem formulados pedidos de produção de provas espedficas de natureza não
documental, venham os autos conclusos para decisão sobre a instrução probatória.

Caso não sejam veiculados pedidos de produção de provas especificas ou no caso de as partes
considerarem ser a prova documental suficiente para a elucidação dos pontos controvertidos, venham os autos
imediatamente conclusos para sentença.

se

haps://pjelg.trf1.ius.bf/consultapu«ica/CQnsuttaPublica/DetalheProcessoCansuttaPijblica/dacumentQSemLoginHTML.8eam?ca=35c5dGOaf7e21.. 1/2
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-MA' Justiça Federal da 1' Região20/12/2018

Brasília, 14 de novembro de 2018.

Rubrica: ik.

(assinado digitalmente)

MARCELO VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ

Juiz Federal da 21* Vara da SJDF

Assinado eletronicamente por: MARCELO VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ
14/11/201816:18:49

http;//pje1g.trf1.jus.br;aO/consultapublica/Processo/ConsulcaOocumento/llstView,seam
ID do documento: 20332474

18111416184913200000020223557

IMPRIMIR GERAR PDF
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Proc

- Justiça Federal da 1* Região

. n2

Rubricfe:

20/12/2010

ÈL
ATO ORDINATÓRÍO

PROCEOWEMTO COMUM (7)
102432&-94.2018.4.01.B400
AUTOR: município DE BRUMADINHO
RÉU; AGENCIA NAGONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUFTIVEIS

Procedimento da Secretaria, nos termos do CPC, art. 203, §4®:

AGRAVO OE INSTRUMENTO. Intlme-se, com urgência, a parte agravada acerca da decisão proferida no Agravo de

Instrumento.

Brasi1ia-DF, 12 de dezembro de 2018

Irene Barros da Costa

Diretora Substituta

Assinado eletronicamente por: IRENE BARROS DA COSTA
12/12/201815:46:43

http://pje1g.trf1 .Jus.br:80/consultapubllca/Processo/ConsuitaDocumento/llstView.seam
ID do documento: 25103471

18121215464297200000024958049

IMPRIMIR GERAR PDF

https://pje1g.trt1 .jus.br/consultapuhlica/ConsuttaPublica/DetalheProcessoConsullaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=3e5de326e1d84... 1/1
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FIs. n5; gci
Proc. n^:

Rubrica: 4^ 
ATOORDINATORIO

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL f7)
1024326-94.2018.4.01.3400

AUTOR: MUNICÍPIO DE BRUMADINHO

RÉU: AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

Procedimenco da secretaria nos termos do CPC, art. 203, §4°;

Intime-se a parte autora para, caso deseje, requerer a produção de provas específicas que entenda necessárias ao
julgamento do feito. Prazo de 15 (quinze) dias.

Brasília, 29 de março de 2019.

Assinado eletronicamente por: MARClA KELLERTAVARES
29/03/201917:10:13
http://pJe1g,trn,]us.fc)r:g0/consultapublica/Processo/ConsultaDocumento/llstView,seam
ID do documento:

19032917101368400000043598591

IMPRIMIR GERAR PDF
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Rubrica:

Seção Judiciária do Distrito Federai
21^ Vara Federal Cível da SJDF

SENTENÇA TIPO "A"
PROCESSO; 1024326-94.2018,4.01.3400
CLASSE; PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
AUTOR: MUNICÍPIO DE BRUMADINHO
Advogados do(a) AUTOR: EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF29502. BRUNA FREITAS DE CARVALHO ●
DF37277

RÉU: AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

SENTENÇA

RELATORIO

Trata-se de ação pelo procedimento comum cível, com pedido de de tutela provisória
de urgência, proposta pelo MUNICÍPIO DE BRUMADINHO/MG contra a AGÊNCIA NACIONAL DO
PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, objetivando a condenação da ré:

- a promover o repasse mensal de royalties marítimos e terrestres, calculadas
de acordo com as regras das Leis n° 7.990/89 e 9.478/97 (art. 27, inc. III e
§4°) e 9.478/97 (art. 49, inc. I, alínea “c" e inc. II, alínea "d”), sem os efeitos da
Resolução de Diretoria n° 624/2013, conforme ocorre em diversos outros
Municípios;

- ao pagamento do montante integral pretérito de royalties devidos desde a
instalação dos equipamentos no território do autor.

Informou a parte autora que; 1) é beneficiário do repasse de compensação financeira
feito pela ré, fazendo jus ao recebimento de tal obrigação em razão da produção de petróleo e gás
natural de origem nacional; 2) o recebimento de compensação financeira pelo critério "instalação"
ocon-e em razão de ter seu tenitório profundamente afetado pelas operações de produção e
transferência de petróleo e gás natural, já que nele se encontra instalado e em funcionamento o
Ponto de Entrega de Brumadinho; 3) os valores mensais recebidos pelo Município de Brumadinho
são muito menores que aqueles repassados a outros Municípios com direito idêntico; 4) a diferença a
menor de valores repassados pela ré tem por fundamento a deliberação administrativa contida na
Resolução de Diretoria/ANP n. 624, de 19 de junho de 2013, que, por força das disposições da Lei n.
12.734/2012, reconheceu que os pontos de entrega se inserem no conceito de instalação de
embarque e desembarque para fins de pagamento de obrigação de fazer; 5) no referido
reconhecimento, a ANP desconsiderou a natureza interpretativa da Lei n. 12.734/12 e passou a
considerar os pontos de entrega como instalações de embarque e desembarque para fins de

https://pje1g.trt1,ju6,br/consultapublica/ConsuilsPublica/DetalheProcessoConsuttaPublica/documentoSemLoginHTML,seam?ca=l40c32cb1 426. .. 1/10
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27/11/2019 ' Justiça Federat da 1* Região

pagamento de compensação financeira apenas a partir do mês de sua edição Ounf^^i^O

esse reconhecimento tardio fez com que tivesse que repartir os valores com Municípios que apenas

recentemente passassem a contar com instalações de embarque e desembarque em seu território.

Proc. n9

Aduz que a pretensão formulada na inicial encontra fundamento nos dispositivos da

redação original das Leis n. 7.990/89 e n. 9.478/97, que, respectivamente, regulam o repasse da cota

de até 5% (cinco por cento) e do que exceder esse percentual até o limite de 10% (dez por cento) dos

valores recolhidos pelas empresas concessionárias.

Sustenta que a Lei n. 7.990/89 estabelece que os valores são devidos aos Municípios

em que “se localizarem Instalações marítimas ou terrestres de embarque e desembarque de óleo

bruto e/ou gás natural", bem como que a Lei n. 9.478/97 prevê o pagamento "aos Municípios que

sejam afefados pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural".

Argumenta, ainda, que há entendimento pacífico na jurisprudência  do TRF da 1®

Região, no sentido de que a alteração dos aludidos dispositivos legais, introduzida pela Lei n.

12.734/2012, em função das quais foi editada a Resolução de Diretoria RD n. 624/2013, foi suspensa

pelo no bojo da ADI n. 4917.

Indeferiu-se o pedido de tutela de urgência (Id 20332474).

Foi informado nos autos que foi deferido o pedido de tutela provisória para que os

royalties de\Ados ao Municipio-autor sejam calculados observando-se o disposto na redação original

das Leis n. 7.990/89 e n. 9.478/97 no agravo de instrumento n. 1033343-72.2018.4.01.0000,

interposto pela parte autora (Id 25103454).

A ANP, embora citada, não apresentou contestação (certidão Id 43951480).

A parte autora informou não ter provas a produzir (Id 53234120).

Os autos vieram conclusos para sentença.

Em consulta ao sistema processual PJe do TRF da 1® Região, foi possível verificar

que 0 agravo de instrumento n. 1033343-72.2018,4.01.0000 encontra-se com movimentação

"condusos para decisão”.

É 0 relatório.

FUNDAMENTAÇAO

Da Prescrição

No que se refere à prescrição, aplicam-se os termos do art. 1° do Deaeto 20.910/32,

no sentido de que a pretensão para reconhecimento de todo e qualquer direito ou ação contra a

Fazenda Pública prescreve em dnco anos, a contar do ato ou fato do qual se originarem.

No caso. contudo, o próprio autor limita seu pedido aos cinco anos anteriores ao

ajuizamento da ação, conforme planilhas apresentadas, não havendo necessidade de

reconhecimento da prescrição.

Mérito

http6://pje1g.trf1.jus.br/con8ultapublica/ConsuItaPub)ica/DeUlheProcessoCon8ultaPublica/docutnemoSemLoginHTUL.seam?ca=140c32ch1426.. 2/1Q
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■  Proc. nrrÕ?r?lOtfemõ
Registro, inicialmente, que nâo se opera o principal efeito da revelia Tâzeníiâ

Pública, à luz do que estabelece o inciso II do art. 345 do CPC. Desse modo, a eventual inexistência'

de contestação pela ANP, por se tratar de pessoa jurídica de direito público, cujos direitos são

indisponíveis, não acarreta o principal efeito da revelia.

27/11/2019

A pretensão do autor consiste, basicamente, no afastamento da RD n. 624/13, de

modo que a ANP proceda ao cálculo dos royalties em conformidade com a redação original das Leis
n. 7.990/89 e n. 9.487/97.

Transcrevo a fundamentação da Decisão proferida no agravo de instmmento n.

1033343-72.2018.4.01.0000, interposto pela parte autora, deferindo a antecipação da tutela recursal:

(...) Com efeito, não havendo controvérsia acerca da existènda de ponto de entrega de

gás natural no Município, os royalties devem se calculados segundo a redação original
das Leis n, 7.990/1989 e 9.478/1997.

Sobre a forma de cálculo, este Tribunal vem entendendo que a decisão proferida na ADI

n. 4.917, ao suspendera eficácia das alterações feitas nos arts. 48, inciso II, e 49, inciso

II, da Lei n. 9,478/1997, pela Lei n. 12.734/2012, acabou atingindo também a parte finai

da redação dada aos arts. 48, § 3°, e 49, § 7®.

Nesse sentido, trago à colação decisão proferida na Apelação Cível n. 0033738-

18.2008.4.01.3400, da lavra do Desembargador Federal Kassio Nunes Marques, que.

com propriedade, analisou a questão, nestes ternios:

O Município de Alagoínhas, mediante a petição de fis. 702/755, alega que a

Agência Nacional de Petróleo - ANP está descumprindo a Decisão que

antecipou a tutela recursal (fls. 687/690) porque "não realizou o repasse na

forma devida, conforme pode ser visto no último extra/o de repasses emitido

peto Banco do Brasil no dia 28.01.2016 e no Relatório de Motivos de

Enquadramento por ela mesmo emitido, amòos em anexo”.

Afirma que a Apelada, desconsiderando o fundamento que o direito à percepção

de royalties preexistia à Lei 12.734/12, efetivou os repasses (fl. 703)"... como se

0 enquadramento fosse feito com base nessa Lei e não nas Leis n° 7,990/89 e

9.478/^r, 0 que lhe está trazendo indevidos prejuízos financeiros.

Aduz ainda que a ANP está “...considerando válida  a Lei n® 12.734/12, apesar do

Colendo Supremo Tribunal Federal já ter concedido medida cautelar na ADI

4.197”, para suspender os dispositivos que estão sendo aplicados.

Em relação à informação trazida pela Apelante, anoto que realmente a Decisão

do Supremo Tribunal Federal, de modo direto, suspendeu a aplicabilidade dos

seguintes dispositivos da Lei 12.734/12:

“41. Pelo exposto, na esteira dos precedentes, em face da urgência qualificada

comprovada no caso, dos riscos objetivamente demonstrados da eficácia dos

dispositivos e dos seus efeitos, de difícil desfazimento, defiro a medida cautelar

para suspender os efeitos dos arts. 42-B; 42-C; 48, II; 49, II: 49-A; 49-B; 49-C; §

2® do art. 50; 50-A; 50-B; 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97, com as

alterações promovidas pela Lei n. 12.734/2012, ad referendum do Plenário deste

Supremo Tribunal, até o julgamento final da presente ação." (ADI 4917, DJe

21/01/2013)

Considerando a matéria examinada nos autos, vale conferir o disposto nos arts.

48, § 3®e 49, §7°, da Lei 12.734/12, que alterou  a Lei 9.478/97:

httFs://pje1g.lrf1.ju6.br/consultapijblica/Consu[taPubiica/DetalheProcessoConsullaPublica/docijmentoSemLoginHTMLse3m?ca=l40c32cb1426 . 3/1Q
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“Art. 48. A parcela do valor dos royalties, previstos no contrato Hrf

que representar 5% (cinco por cento) da produção, correspondenfe&OTrtQntante . ^

mínimo referido no § 1^ do art. 47, será distribuída segundo os seguintes
critérios:

[...]

II - quando a lavra ocon^er na plataforma continental, no mar territorial ou na
zona econômica exclusiva:

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações

de embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros

hidrocarbonetos fluidos, na forma e critério estabelecidos pela ANP;

[...]

§ 3S Os pontos de entrega ás concessionárias de gás natural produzido no Pais

serão considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de

pagamento de royalties aos Municípios afetados por essas operações, em razão

do disposto na alínea “c” dos incisos I e II.

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco por cento da produção

terá a seguinte distribuição:

[...]

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental:

[...]

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações

de embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros

hidrocarbonetos fluidos, na forma e critério estabelecidos pela ANP;

[...]

§ 72 Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País

serão considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de

pagamento de royalties aos Municípios afetados por essas operações, em razão

do disposto na alínea "c” dos incisos I e II.” (sublinhei)

Veja-se, também, a redação original do artigo 48 da Lei 9.478/97:

"Art. 48. A parcela do valor do royalty, previsto no contrato de concessão, que

representar cinco por cento da produção, correspondente ao montante mínimo

referido no § 1° do artigo anterior, será distribuída segundo os critérios

estipulados pela Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989.”.

Na sequência legislativa concernente ao critério de pagamento de royalties,

passou a dispor a Lei 7.990/89:

“/Vt. 9° Os Estado transferirão aos Municípios 25% (vinte e cinco por cento) da

parcela da compensação financeira que lhes é atribuída pelos arts. 2®, § 1®, 6°, §
3° e 7° desta Lei, mediante observância dos mesmos critérios de distribuição de

hnps://pje1g.trí1 .ius.br/consullapublica/Consij|taPub|ica/DetalheProcessoConsultaPiJblica/dGcumentoSemLDginHTMLseam?c3=140c32cb1426... 4/10
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recursos, estabelecidos em decorrência do disposto no art. 158, fff§fà(PW.e0'^Q^O

respectivo parágrafo único da Constituição, e dos mesmos pra7friHfrfkahs.para a

entrega desses recursos, contados a partir do recebimento da compensação.”

27/11/2019

De tal modo, ao que se deduz, mesmo que em sede de análise geral, na

redação original das Leis 7,990/89 e 9.478/97 o valor mínimo de royalties que

seriam pagos aos entes federativos eram estabelecidos em percentuais mais
eievados.

No entanto, com a alteração promovida pela Lei 12.734/12, por via de seu art.

48, inciso II, alínea “c“, e 49, inciso II, alínea “c”, a participação no recebimento

de royalties foi fixada em 3% (três por cento), para a hipótese examinada nos

autos, qual seja, a de Municípios que sejam afetados peias operações de

embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros

hidrocarbonetos fluidos. Houve, pelo menos em principio, uma redução nos

valores de royalties a serem pagos.

Por sua vez, a segunda parte do parágrafo 3° do art. 48, e a segunda parte do

parágrafo 7° do art. 49, conquanto não tenham sido expressamente suspensos

peto STF, afirmam, com redação similar, que os royalties são devidos, em “razão

do disposto na alínea 'c' dos incisos I e ir.eo teor do inciso II, do art. 48 e do

art. 49, foi realmente alcançado pela suspensão proclamada em Decisão

singular na ADI 4917.

É o que se infere do cotejo da Decisão proferida pelo STF com o disciplinado, no

ponto, pela Lei 12.734/12:

a) Decisão proferida na ADI 4917/STF

“41. Pelo exposto, na esteira dos precedentes, em face da urgência qualificada

comprovada no caso, dos riscos objetivamente demonstrados da eficácia dos

dispositivos e dos seus efeitos, de difícil desfazimento, defiro a medida cautelar

para suspender os efeitos dos arts. [...] 48, II; 49, II; [...j da Lei Federal n.

9.478/97, com as alterações promovidas pela Lei n. 12.734/2012, ad referendum

do Plenário deste Supremo Tribunal, até o julgamento final da presente ação.”

(ADI 4917, DJe 21/01/2013)

b) Lei 12.734/12. art. 48. inciso II. alínea “c”  e S 3°

●'Art. 48. A parcela do valor dos royalties, previstos no contrato de concessão,
que representar 5% (cinco por cento) da produção, correspondente  ao montante
mínimo referido no § 12 do art. 47, será distribuída segundo os seguintes
critérios:

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na
zona econômica exclusiva:

[...]

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações
de embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos, na forma e critério estabelecidos pela ANP;

[...]
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§ 32 Os pontos de entrega as concessionárias de gas natural Rroduziatrrri/PjlsKüortCâ*
serão considerados instalações de embarque e desembarque, para finí^flíl ^
pagamento de royaities aos Municípios afetados por essas operações, em razão
do disposto na alínea “c" dos índsos I e II.” (destaqueí)

c) Lei 12.734/12. art. 49, indso II. alínea "c’’  e S 7°

"Alt. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a dnco por cento da produção
terá a seguinte distribuição:

(...)

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental:

(...)

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações
de embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros
hidrocarbonetos fluidos, na forma e critério estabeleddos pela ANP;

§ 7- Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País
serão considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de
pagamento de royaities aos Municípios afetados por essas operações, em razão
do disposto na alínea "c” dos incisos I e II." (destaqueí)

De tal modo, parece-me que a aplicação da parte final do parágrafo 3° do artigo
48 e a parte final do parágrafo 7° do art. 49, ambos da Lei 12.734/12, por
caracterizada incompatibilidade funcional, também estão suspensas em razão
da Decisão proferida pelo STF.

Com esse mesmo entendimento, indico os seguintes precedentes:

'●CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA.
NOVA DISTRIBUIÇÃO DOS ROYALTIES AOS MUNICÍPIOS PRODUTORES.
INEFICÁCIA DOS ARTS. 48, § 3® E 49. § 7°. DA LEI N° 9.478/97, COM A
REDAÇÃO DADA PELA LEI N“ 12.734/12.. INCOMPATIBILIDADE MATERIAL
COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88. ADIN N° 4.917MC/DF. VIOLAÇÃO DO
ATO JURÍDICO PERFEITO. RECURSO E REMESSA NECESSÁRIA
DESPROVIDOS.

1. Cinge-se a controvérsia em verificar 0 cabimento do pagamento de royaities
ao impetrante na forma determinada pela Lei n° 9.478/97, antes das
modificações implementadas pela Lei n° 12.734/12.

2. O § 1° do art. 20 da Constituição Federal define os titulares do direito à
participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural no respectivo
tenitório. Isso decorre do ônus que aqueles entes federativos tèm de suportar
em razão da exploração, garantindo-se que participem do resultado ou sejam
compensados pela exploração de petróleo ou gás natural.

3. Com 0 advento da Lei n° 12.734/12. introduziu-se no ordenamento jurídico
brasileiro nova forma de partilha de tais recursos, de modo a beneficiar estados
e municípios não ajustados às condições territoriais anterionnente previstas.

4. Nos autos da adi n° 4.917/df, ajuizada pelo governador do estado do Rio de
Janeiro, a relatora, Min. Carmen lúda deferiu a medida cautelar para suspender
os efeitos dos arts. 42. B; 42-c; 48, II; 49, II; 49-a; 49-b; 49-c; § 2° do art. 50; 50-

http8;//pje1g.trf1.ju8.br/cofisLllapublica/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsult3PiJblica/(3ocumenloSemLoginHTML.seam?ca=140c32cb1426. . . 6/10
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a; 60-b; 50-c; 50-d; e 50-e da Lei federal n. 9.478/97, com as alt&raif^á^s
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r<ubríca:promovidas pela Lei n. 12.734/2012.

5. Na ocasião, a ministra fundamentou a referida decisão sob o entendimento de

que 10 estado e o município, em cujo território se tenha exploração de petróleo

ou de gás natural ou que seja confrontante com área marítima na qual se dè

esta atividade (em plataforma continental, mar territorial ou zona econômica

exclusiva), titulariza o direito assegurado na regra constitucional.

6. Apesar dos § § 3° do art. 48 e 7° do arl. 49, ambos da Lei n° 12.734/12, não

terem tido sua aplicabilidade suspensa em razão do deferimento da medida

cautelar supracitada, verifica-se, da leitura da legislação, uma relação de

dependência entre os mesmos, de modo que o § 3° do art. 48 depende, para

sua funcionalidade, do disposto no inciso II dos mesmos dispositivos.

7, Faz-se presente, no caso concreto, as mesmas razões que ensejaram o
deferimento da medida cautelar nos autos da adi n° 4.917/df, quais sejam, o

desequilíbrio federativo provocado pela nova distribuição e a evidente afronta

que a mesma causa ao princípio da segurança jurídica, especialmente em

relação às previsões orçamentárias dos entes federativos produtores.

8. Não se trata de reconhecer a ocorrência de inconstitudonalidade por

arrastamento sem a ocorrência de pedido expresso para tanto, como a ora

apelante menciona em suas razões de recurso, mesmo porque não se

desconhece que esse tipo de inconstitudonalidade só pode ser declarado

expressamente pelo próprio Supremo Tribunal Federal. Trata-se, pois, de

reconhecer a ineficácia temporária de dispositivos que sejam dependentes dos

que se encontram suspensos, reconhecendo-se que o direito posto não se

consubstanda em um conjunto de nornias isoladas, mas, sim, em um sistema,

devendo ser aplicado sob esta ótica, de forma a conferir uma maior efetividade

ao julgado proferido pelo c. Supremo Tribunal Federal.

9. Precedentes: AG n° 2013.02.01.017784-1. Sétima turma especializada. Rei.

Des. Fed. Reisfriede. E-djf2r 02-04- 2014; AG n° 2013.02.01.017859-6. Sétima

turma especializada. Rei. Des. Fed. José Antônio lisboa neiva. E-djf2r 24-02-
2014.

10. A aplicação da nova Lei acametará em expressiva diminuição da receita

destinada ao município impetrante, com evidentes prejuizos à prestação de

serviços públicos municipais de caráter fundamental, como saúde e educação, o

que justificou a declaração incidental da inconstitudonalidade dos arts. 48, § 3° e

49, § 7° da Lei n° 4.978/97, com a modificação promovida pela Lei n° 12.734/12,

pelo magistrado a quo.

11. Recurso e remessa necessária desprovidos. Sentença mantida. (TRF 2® R.;

Rec. 0127585-12.2013.4.02.5101; Quinta Turma Espedalizada; Rel.Des. Fed.

Marcus Abraham; DEJF 14/05/2015; Pag. 1035)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. ALTERAÇÃO NOS

CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DOS ROYALTIES. MEDIDA CAUTELAR NA

ADIN 4917. SUSPENSÃO DOS ARTIGOS 48 E 49 DA LEI N® 12.734/2012.

PROTEÇÃO DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS PRODUTORES. PRESENÇA DE
FUMUS BONI lURIS E DO PERICULUM IN MORA.
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12.734/12, que definiu nova divisão dos royalties do petróleo, peio suprerrw
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Tribunal Federal, em decisão proferida na medida cautelar em ação direta de

inconstitucionalidade n° 4.917, proposta pelo Estado do Rio de Janeiro, no que

tange aos artigos 48, § 3° e 49, § 7°, da Lei n° 9.478/1997.

II. Depreende-se da mera leitura dos dispositivos em comento que os mesmos

fazem referências diretas aos artigos 48 e 49 e incisos, que foram suspensos

pela medida cautelar deferida na ADIN n° 4.917, de forma que também estariam

suspensos.

III. Os dispositivos legais acima citados determinam nova divisão de royalties a

municípios afetados pela produção de petróleo e gás natural, ampliando-se a

própria definição do que se entende por município afetado. Tal alargamento dos

municípios benefidados com o pagamento de royalties encontra-se em

consonânda com o espírito refonnador presente na Lei n° 12.734/12, que

buscou ampliar os beneficiados com o pagamento dos royalties, em detrimento

de estados e municípios efetivamente produtores.

IV. É portanto indubitávei que a intenção do STF foi justamente proteger estados

e municípios produtores das perdas contundentes que a nova divisão dos

royalties instituída pela Lei n° 12.734/12, traria sobre suas economias.

V. Por fim, verifica-se que encontram-se presente  o pericuium in mora, tendo em

vista quea partir de junho de 2013 a receita oriunda dos royalties a ser recebida

pelo município reduzirá significatívamente em razão dada à anp acerca da

decisão proferida pela ministra Camnem Lúcia no âmbito da medida cautelar em

ação direta de inconstitucionalidade n° 4.917, sendo presumível o grande

impacto financeiro em razão da redução, quase pela metade, dos valores

recebidos a título de royalties. VI. Agravo de instrumento improvido. (TRF 2® R.;

Al 0010392 - 50.2013.4.02.0000; RJ; Sétima Turma Especializada; Rei. Des.

Fed. Reis Friede; DEJF 05/11/2013; Pág. 355)

Ressalto, todavia, que as disposições constantes do inciso I do art. 48 {quando a

lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, Ilhas fluviais e lacustres) e do inciso I do

art. 49 {quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, nos, ilhas fluviais e

lacustres) não estão incluídas na Decisão proferida pelo STF na ADI 4.197.

Assim, embora o Apelante também alegue o descumprimento da medida judicial

mencionada em relação ao (fl. 703) “... repasse de royalties das produções

terrestre e marítima..", entendo que a hipótese referente aos royalties terrestres

não está submetida à Decisão suspensiva do STF.

De outro modo, afastada a aplicação pontual da Lei 12.743/12 (em relação aos

royalties marítimos), o pagamento dos royalties ao Município Apelante dever

observar o disposto na redação original das Leis 7,990/89 e 9.478/97, conforme

a fundamentação de direito que adotei ao antecipar a tutela recursal pleiteada.

Em face do exposto, com a finalidade de que seja dado efetivo cumprimento à

tutela recursal antecipada às fls. 687/690, determino que a Agência Nacional de

Petróleo, ao realizar o pagamento dos royalties marítimos ao Município

Apelante, o faça sob o manto da redação original das Leis 7.990/89 e 9.478/97.

De igual modo, também o julgado proferido no EDAG n. 0030221-05.2017.4.01.0000, da

relatoria do Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, nas letras de que;
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P(í:f EITURA MUNICIPAL UE 6ACABAL ● MA
Fis. ne: ^

● Justiça Federal da 1*Regiâo p ^ ri^OQn Í J O
(...) a suspensão dos efeitos dos artigos 48, II,  e 49, II, ambos dalei'.t?’'‘^«ubnca: A.i
9.478/97, com as alterações promovidas pela Lei n° 12.734/2012, por mêlô fle

medida liminar concedida pela eminente Ministra Cármen Lúcia nos autos da

ADI 4917/DF, dispositivos de lei que reduziram o valor do percentual a ser pago

a título de royalties nas situações neles descritas, faz com que sejam

observados os critérios originais de pagamento aos municípios afetados pelas

operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, questão que

27/11/2019

indusive, já foi objeto de pronunciamento pelo eminente Desembargador Federal

Kássio Marques nos autos da Apelação n° 2008.34.00.033908-2 (decisão

monocrática).

(e-DJFI de 08.02.2018)

Nesse contexto, considerando que o cálculo dos royalties devidos na hipótese deve

observar 0 disposto na redação original das Leis n. 7.990/1989 e 9.478/1997, mostra-se

ilegítima a adoção de critério diverso pela ANP, ensejando, ao que se depreende dos

autos, a distinção entre os valores recebidos por municípios detentores do mesmo
beneficio.

Ante o exposto, concomitantemente presentes os requisitos necessários, defiro o pedido

de tutela provisória, para que os royalties devidos ao Município ora agravante sejam

calculados observando-se o disposto na redação original das Leis n. 7.990/1989 e n.

9.478/1997. (...)

Adoto tal entendimento como razão de decidir.

Como se vê, os pedidos são procedentes.

Por fim, faz-se necessário registrar que foram analisados todos os argumentos

deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador.

DISPOSITIVO

Ante 0 exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS, a fim de condenar a ré a:

- promover o repasse mensal de royalties marítimos e terrestres, calculados de acordo

com 0 disposto na redação original das Leis n. 7.990/89 e n. 9.478/97;

- pagar a diferença referente ao montante integral pretérito de royalties devidos desde

a instalação dos equipamentos no temtório do autor, observada a prescrição quinquenal.

Sobre as parcelas devidas deverão incidir atualização monetária e juros de mora,

conforme as orientações do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Condeno, ainda, a ré ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo nos

percentuais mínimos previstos no art. 85, §§ 3“ e 5°, do CPC, sobre o valor atualizado da

condenação.

A ré é isenta de custas do pagamento de custas, nos termos do art. 4°, I, da Lei n°
9.289/96.

Havendo apelação, intime-se a parte contrária para contrarrazões e, em seguida,

encaminhem-se os autos eog. TRF1,
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Rubrica:

Após 0 trânsito em julgado, intime-se a parte autora para requerer o que entender de

direito, no prazo de 15 (quinze) dias.

' Justiça Federal da 1* Região

Sentença sujeita à remessa necessária.
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Em seguida, caso nada seja requerido, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição.

Intimem-se via sistema.

BRASÍLIA, 21 de novembro de 2019.

(assinado digitalmente)

MARCELO VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ

Juiz Federal da 21^ Vara/SJDF

Assinado eletronicamente por: MARCELO VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ
21/11/201914:36:47
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PROCESSO - MUNICÍPIO DE BRUMADINHO - MG

- Processo nS; 1024326*94.2018.4.01.3400

-21i Vara Federal/DF

- Data de ajuizamento: 12/11/2018
- Autor; Município de Brumadinho/MG

● Ré: Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustívels

● Em 12/11/2018:
i) ajuizada ação ordinária pelo Município de Brumadinho, com pedido de tutela de urgência,
em face da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustívels - ANP, objetivando o
reconhecimento o direito a percepção da parcela terrestre e marítima em função da existência
em seu território de Ponto de Entrega de Brumadinho de embarque e desembarque de
petróleo e gás natural, exciusivamente nos termos das Leis ns 7.990/89 e 9.478/97, sem os
efeitos da Resolução de Diretoria n® 624/2013.

ii) Requereu a concessão de tutela de urgência, nos termos do artigo 300 do CPC/15,
demonstrando a existência de seus requisitos autorizadores: a) prova inequívoca; b)
verossimilhança das alegações e c) fundado receio de lesão irreparável ou de difícil reparação,
ii) Requereu, por fim, a confirmação da tutela de urgência para afastar os efeitos da Resolução
de Diretoria nS 624/2013, bem como o pagamento das parcelas vencidas, desde a instalação
no município autor, e a condenação em honorários sucumbenciais.
iv} Atribuiu à causa o valor de R$ 852.696,19 (oitocentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e
noventa e seis reais e dezenove centavos),

v) Juntou documentos comprobatórios do direito alegado (leis, precedentes, perícia
especializada).

-14/11/2018:

i) O MM Juízo da 213 Vara proferiu decisão indeferindo, por ora, o pedido de tutela de
urgência, bem como determinando a citação da Ré. Interposto Agravo de Instrumento
(1033343-72.2018.4.01.0000 - relator: Des. Daniel Paes Ribeiro).

-12/12/2018:

i) Juntada de decisão proferida pelo Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro no Al n2
1033343-72.2018.4.01.0000, da qual foi deferida a tutela de urgência requerida. Ato
ordinatório praticado determinando a intimação da Ré, com urgência, acerca da decisão
proferida.

-13/12/2018:

i) Expedição de mandado de citação e intimação expedido. Mandado recebido pelo oficial de
Justiça para cumprimento.

● 14/12/2018:

i) Mandado devolvido cumprido. Juntada de certidão pelo oficial de Justiça informando o
cumprimento.

1
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Rubrica: 4l

● 16/12/2018:
i) Petição da ANP juntada manifestando a ciência da decisão que deferiu a tutela de urgência,
bem como informando que Já foi elaborado o competente Parecer de Força Executória, para
fins de cumprimento da decisão pela Autarquia.

- 29/03/2019:

i) Juntada de certidão,

ii) Ato ordinatório praticado - intimando o autor para especificação de provas,

● 29/04/2019:

i) Expedição de comunicação via sistema Município.

-10/05/2019:

i) Juntada de manifestação pelo Município informando que não tem interesse em produção de
provas, bem como Juntando aos autos vários precedentes favoráveis.

- 29/07/2019:
i) Concluso para Julgamento.

●21/11/2019:
i) Sentença proferida Julgando procedente os pedidos da inicial.

-05/02/2020:
i) Expedição de comunicação via sistema para as partes.

-10/02/2020:
i) Juntada de apelação da ANP pugnando pela reforma da r. sentença para Julgar improcedente
a ação.

2
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PREFEITURA MUNICIPAL D£ BACABAI ● Mft
FIs. n«;

Proc. ne; 0^ Ü^0A-)lQ.iÕ

Rubrica: ÀL1*1

Ví

Justiça Federal da V Região

Varas e Juizados (1*’ grau)

Detalhe do Processo

Número do Processo: 1024331-19.2018.4.01.3400
Ciasse Judicial: PROCEDIMENTO COMUM CiVEL (7)
Órgão Julgador: 4^ Vara Federal Cível da SJDF
Órgão Julgador Colegiado:
Data de distribuição: 12 de Novembro de 2018
Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO (9985) -
Contratos Administrativos (10421) - Pagamento Atrasado / Correção Monetária (10422

Informações do processo

Polo Ativo
Nome Parte Tipo Parte

EDVALDO NILO DE ALMEIDA ADVOGADO

município DE BRUMADINHO AUTOR

BRUNA FREITAS DE CARVALHO ADVOGADO

Polo Passivo
Nome Parte Tipo Parte

UNIÃO FEDERAL RÉU

RÉUAGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS
NATURAL E BiOCOMBUSTIVEIS

Movimentação do Processo
Data de atualização

13/02/2020 15:40:08

Movimento

Juntada de Apelação

Juntada de Apelação10/02/2020 15:24:47

07/02/2020 12:48:24 Expedição de Comunicação via
sistema.

07/02/2020 12:48:24 Expedição de Comunicação via
sistema.

07/02/2020 12:48:24 Expedição de Comunicação via
sistema.

06/02/2020 15:08:24 Julgado procedente o pedido

Juntada de petição intercorrente29/01/2020 09:30:05

1
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Fis. nü;

Pfoc.nB:

Rubrica;Data de atualização

19/06/2019 18:28:23

Movimento

Juntada de petição intercorrente

Juntada de petição intercorrente05/06/2019 18:17:05

30/04/2019 17:29:35 Conclusos para julgamento

Juntada de réplica22/01/2019 10:48:02

16/01/2019 11:30:19 Juntada de petição intercorrente

Juntada de contestação

Juntada de réplica

16/01/2019 11:06:13

21/12/2018 16:12:38

19/12/2018 02:10:05 Decorrido prazo de EDVALDO NILO
DE ALMEIDA em 18/12/2018 23:59:59.

18/12/2018 10:59:07 Juntada de petição intercorrente

18/12/2018 10:45:39 Juntada de contestação
16/11/2018 17:15:02 Expedição de Comunicação via

sistema.

16/11/2018 17:15:02 Expedição de Comunicação via
sistema.

16/11/2018 17:15:02 Expedição de Comunicação via
sistema.

16/11/2018 17:05:28 Concedida a Antecipação de tutela

Conclusos para decisão

Juntada de Informação.

Remetidos os Autos da Distribuição a
4® Vara Federal Cível da SJDF

14/11/2018 14:26:34

14/11/2018 14:26:12

14/11/2018 13:38:15

14/11/2018 13:38:15 Juntada de Informação de Prevenção.

Recebido pelo Distribuidor

Distribuído por sorteio

12/11/2018 19:02:15

12/11/2018 19:02:12

Visualizado/lmpresso em;20/02/2020 14:09:41
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FIs. P.e:_

Proc. ns;

Rubrica:

20/12/2018 - Justiça Federal da 1* Região

Seção Judiciária do Distrito Federal

43 Vara Federal Cível da SJDF

PROCESSO; 1024331 -19.2018.4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM (7)
AUTOR: MUNICÍPIO DE BRUMADINHO

RÉU: UNIÃO FEDERAL, AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

DECISÃO

Cuida-se de pedido de concessão de tutela de urgência formulado pelo MUNICÍPIO DE

BRUMADINHO, ‘para que a União e a ANP repassem os valores devidos a titulo de royalties pela exploração e

produção de petróleo, devidamente corrigidos, segundo dispõe 0 art. 8’ da Lei n" 7.990/89, substituindo  0 indico

extinto pelo atual indice usado pela União para a correção de seus executivos físcais".

Alega 0 autor que que 0 “está sendo lesado com a atual sistemática. Decerto, 0 Autor está

recebendo os royalties, com uma diferença a menor de 10 (dez) dias, do antigo sistema, porém sem as dewdas

correções, muito embora os critérios de correção, de incidência de multa e de juros de mora continuem em vigor, já

que efetivamente a Lei n° 7.990/89, conforme se venfica das alterações sofridas pela mesma, datadas do ano de

2001. continuem em vigor”.

E 0 que basta relatar.

Impõe-se o deferimento do pedido, uma vez que em hipótese similar á dos autos, 0 STF

concedeu liminar em que se determinou a atualização monetária dos valores devidos a título de royalties do

petróleo, 0 que è suficiente para a configuração do fumus boni iuris na hipótese.

Permita-se reproduzir, na íntegra, o decisum:

https://pje1g,trt1,jU6,br/consu1tapub|ica/Con8UltaPubllca/DetalheProcessQCon8ultaPubllca/documentoSemLoglnHTMLseam?ca=7bafd20f5b3a8t... 1/3



PREFEITURA MUNICIPAL OE BACABAL ● MA

Fls.n8:

Proc^nfiT^^^IjUÇ^
Ruijfics:,

DECISÃO AÇAO CÍVEL ORIGINARIA - ROYALTIES - PETRÍOl) -

CORREÇÃO MONETÁRIA - LIMINAR - DEFERIMENTO, 1. O assessor Dr. Mário

Henrique Ditticio prestou as seguintes informações: O Estado do Rio de Janeiro

formalizou ação ordinária contra a União e a Agência Nacional do Petróleo - ANP,

postulando o reconhecimento do direito à percepção dos valores de royalties e

participação especial pela exploração de petróleo com correção monetária, computada

no período decorrido entre o recebimento pelas rés e o efetivo repasse ao Estado.

Pretende, em caráter liminar, a determinação de serem as quantias em jogo

repassadas devidamente corrigidas, a partir do ajuizamento da ação. Sob o ângulo do

risco, aponta a situação de extrema dificuldade financeira pela qual passa, motivada,

em grande parte, pela queda vertiginosa dos valores arrecadados a título de royalties.

A análise da medida acauteladora foi projetada para após a efetivação do

contraditório. As rés, em manifestação sobre o pedido liminar e contestação, dizem da

complexa sistemática do cálculo do valor a ser repassado a cada ente titular das

receitas. Aduzem não ser devido qualquer valor a título de correção monetária. Vossa

Excelência determinou a expedição de ofício ao Banco Central do Brasil para que

informasse se os valores depositados pelas concessionárias são acrescidos - e com

base em qual índice - durante o período no qual permanecem na Conta Única do

Tesouro Nacional, até o efetivo repasse aos titulares. A autarquia esclareceu que a

remuneração das quantias dá-se nos termos do artigo 5° da Lei n® 7.862/1989, o qual

determina ao Banco recolher à Conta, "no último dia útil de cada decéndio, o valor da

remuneração incidente sobre os saldos diários dos depósitos da União existentes no

decéndio imediatamente anterior". Afirmou serem os montantes atualizados

“considerando-se a taxa média referencial do Sistema Especial de Liquidação e de

Custódia (Selic) para títulos públicos federais”.  O processo está concluso para

apreciação do pedido de concessão de medida acauteladora. 2. Percebam as balizas

objetivas do processo. O Estado do Rio de Janeiro visa receber os repasses dos

valores referentes aos royalties e participações especiais, a si devidos pelas empresas

concessionárias exploradoras de petróleo e gás natural, corrigidos monetariamente.

Em primeiro exame, consideradas as receitas decorrentes da exploração de petróleo e

gás natural como originárias dos entes federados, nos termos do assentado pelo Pleno

- mandado de segurança n® 24.312, relatora a ministra Ellen Grade, acórdão

publicado no Diário de Justiça em 19 de dezembro de 2003 -, aos mesmos entes é

devida a atualização desses valores paga a título de correção monetária pelo Banco

Central, enquanto depositadas na Conta Única do Tesouro e até que cheguem aos

cofres dos Estados e Municípios. Não antevejo a ocorrência de dano inverso, uma vez

reconhecida a possibilidade de ajuste de contas em futuros repasses de idêntica

natureza, 3. Defiro a liminar para determinar que as transferências dos valores

referentes aos royalties e participações especiais devidos ao Estado do Rio de Janeiro

sejam realizados, a partir da publicação desta decisão, na completude, isto é, incluída

a atualização referida pelo Banco Central a título de correção monetária. 4. Ao Pleno,

para referendo da decisão. 5. Especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando o que vier a ser requerido. 6. Publiquem. Brasília. 27 de junho de

2017. Ministro MARCO AURÉLIO Relator

' Justiça Federal da 1* Região20/12/2018

https://pje1g.trf1.jus.br/consultapublica/ConsultaPublica/DBtalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam'’ca=7bafd20f5b3a8f... 2/3
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Fls.ne:
Prcc. ní;

Rubrica;

(ACO 2994 TP. Relator(a); Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 27/06/2017, puCTCSaD"
em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-143 DIVULG 29/06/2017 PUBLIC 30/06/2017)

- Justiça Federal da 1* Região20/12/2018

Presente o fumu boni iuris, é inegável o pericuium in mora, diante da repercussão da

diferença a ser apurada no atendimento das necessidades dos munícipes.

Ocioso ponderar que as considerações supra dngem-se a plano de exame para fins de liminar,

sem nenhuma repercussão na análise que será levada a efeito a final.

Diante do exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência para determinar que as rés

apliquem desde já a correção monetária no pagamento devido à parte autora a título de royalties advindo da

produção de óleo e gás natural, na forma estabelecida pelo STF na ACO 2994.

Intimem-se.

Após, citem-se.

Datado e assinado digitalmente

/iissinado eletronicamente por: RAQUEL SOARES CHIARELLI
16/11/201817:05:28

http://pje1g.trf 1.ius.br:80/consultapublica/Processo/Consult3Documento/listView.seam
ID do documento; 20382951

18111617052821000000020274034

IMPRIMIR GERAR PDF

https //p]e1g.tr11,)U8.br/consullapubliC3/ConBUtt3Publica/DelalheProcessoConsuftaPublica/documentoSemLoginHTML6eam?ca=7bafd20f5b3a8r 3/3
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Proc. ns: C)^C^OMJ012^

Rubrica:

FIs. n9;
' Justiça Federal da 1* Região20/02/2020

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

4* Vare Federal CIvel da SJDF

SENTENÇA TIPO "A "
PROCESSO: 1024331-19.2018.4,01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
AUTOR: município DE BRUMADINHO

Advogados do(a) AUTOR: EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF29502, BRUNA FREITAS DE CARVALHO -
DF37277

RÉU: UNIAO FEDERAL, AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

SENTENÇA

Trata-se de ação de procedimento ordinário, com pedido de antecipação de tutela provisória de

urgência, ajuizada pelo MUNICÍPIO DE BRUMADINHO contra a UNIÃO FEDERAL e a AGÊNCIA

NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, em que requer:

"3) seja julgado totaimenie procedente o pedido, declarado o direito do Autor

em receber os valores a título de royalties pela exploração e produção de

petróleo, devidamente corrigidos, segundo dispõe  o art. 8° da Lei n°

7.990/89. substituindo o índice extinto peto atual índice usado pela União

para a correção de seus executivos fiscais;

4) sejam condenadas as Rés. União e ANP, ao pagamento das diferenças

efetivamente apuradas pelo não repasse da correção no pagamento dos

royalties, devidamente corrigidas e com a incidência de juros de mora

legalmente permitidos, quando do efetivo pagamento, nos últimos 5 (cinco)
anos”.

Narra o autor que recebe royalties decorrentes da compensação financeira devida à União pelas

empresas que produzem óleo e gás natural no território brasileiro.

Aduz, contudo, que o repasse feito aos beneficiários não está sendo devidamente corrigido

monetariamente, uma vez que do momento em que a concessionária deposita o valor até efetivo

repasse ao Município passa-se em média 20 dias.

Assim, requer que seja declarado o seu direito a receber os valores a título de royalties pela

exploração e produção de petróleo, devidamente corrigidos, bem como que sejam as rés

condenadas a pagar a diferença pelo não repasse da correção no pagamento dos royalties.

httD8://DÍe1o.trf1.iu6.br/consultaDublica/ConsuttaPublica/DetalheProcessoConsultaPublica/documentoSemLoainHTML.6eam?ca=l8e01accOf18cf... 1/4
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Proc. na; C^IC^O V .^13,

FIs. n9;
● Justiça Federal da 1* Regiáo20/02/202D

Pedido de antecipação de tutela deferido (ID 20382951).
Rubrica:

Regularmente citada, a ANP apresentou contestação (ID 26133564). Preliminarmente, ãdu2

ilegitimidade passiva. No mérito, pugna pela improcedência do pedido.

Juntado aos autos comprovantes de interposição de Agravo de Instrumento pela ANP.

Réplica apresentada,

A União apresentou contestação (ID 28843984), requerendo que seja julgado improcedente os

pedidos do autor.

Juntado aos autos comprovante de interposição de Agravo de Instrumento pela União.

Réplica apresentada.

É o relatório. DECIDO,

Inicialmente, cumpre registrar que muito embora as partes não tenham especificado provas, o

processo encontra-se pronto para julgamento, uma vez que se trata de matéria

predominantemente de direito, cujos fatos subjacentes podem ser comprovados unicamente

pela via documental.

Preliminarmente, deve ser rejeitada a alegação de ilegitimidade passiva suscitada pela ANP, em

cuja competência se inclui a definição da metodologia para pagamento de royalties (art. 49,1, c da
Lei 9.478/97).

Presentes os pressupostos processuais e os requisitos de admissibilidade da demanda e não

havendo outras questões processuais pendentes, passa-se ao exame do mérito.

Conforme já salientado na decisão que deferiu o pedido de liminar, a pretensão do Município

autor já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, pois, "consideradas as receitas

decorrentes da exploração de petróleo e gás natural como originárias dos entes federados, nos

termos do assentado pelo Pleno - mandado de segurança n" 24.312, relatora a ministra Ellen

Gracie, acórdão publicado no Diário de justiça em 19 de dezembro de 2003 aos mesmos entes

é devida a atualização desses valores paga a título de correção monetária pelo Banco Central,

enquanto depositadas na Conta Única do Tesouro e até que cheguem aos cofres dos Estados e

Municípios" (ACO 2994 TP. Relator(a): Min, MARCO AURÉLIO, julgado em 27/06/2017, publicado
em PROCESSO ELETRÔNICO Dje-143 DIVULG 29/06/2017 PUBLIC 30/06/2017).

Na mesma linha o STj já havia decidido que "tendo  a clareza que os royalties são receitas

originárias dos municípios e que a ANP/Uniâo é mera depositária, até a efetivação da partilha

entre os beneficiários, tem-se que a correção monetária incidente sobre esses royalties, prevista
legalmente por ficarem depositados em conta do Tesouro Nacional, não possui natureza jurídica

diversa dos próprios royalties. Esse é o ponto nevrálgico de toda a discussão travada nos autos.

Explicando. Se a correção monetária é uma atualização da moeda frente à deterioração do seu

poder de compra, determinado peta inflação, na prática, equivale a um implemento na

quantidade da mesma moeda, expressa em percentual, para suprir a defasagem do valor

nominal da própria moeda. Então, se para comprar um determinado produto gastava-se R$ 10,00

e passou-se a necessitar de R$ 10,10, por conta da inflação, a correção monetária terá apenas a

finalidade de resgatar o poder de compra da moeda em face da inflação que o corroeu. Haverá,
portanto, um aumento da quantidade da moeda. E esse aumento será a correção monetária,

expressa em um percentual. Desse modo, aqueles R$ 10,00, que se refere ao valor nominal da

moeda, será acrescido de alguns centavos, e estes representarão, em moeda, a correção

monetária. Assim, se a correção monetária implica somente no aumento quantitativo da moeda,

de modo que não lhe aumenta o valor intrínseco, pode-se afirmar que aqueles R$ 10,00 reais

acrescidos de correção monetária, em um determinado período, equivalerão, por exemplo, a R$

10,06 reais. Com efeito, não haverá mudança qualitativa da moeda, mas tão somente em sua

hltps.//pje1g.fft1.jus.br/consultapublica/ConsultaPuWica/Dela[heProcessoConsultaPublica/documentoSemLoginHTML8eam?ca=18e01accOf18cf... 2/4
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● Justiça Federal da T ResüQ FIs. ri2;

quantidade. Então, isso é importante porque quando se fala de correção monetiWãS^bra

juros, precatórios e, como no caso, royalties, o valor que a esse título lhe for acrl^eWI^-não torá " ■ -»
natureza jurídica distinta, respectivamente, dessas mesmas bases de cálculo. Logo, correção
monetária sobre multa, terá natureza jurídica de multa; de juros, terá natureza de juros; de

precatório, terá natureza de precatório: e, por conseguinte, de royalties, terá natureza de
royalties. Dessa forma, retomando o exemplo anterior, considerando que a correção monetária

terá por resultado um implemento na quantidade da moeda sobre a base que incidiu, se aqueles

R$ 10,00 se referissem ao pagamento de royalties, os centavos que lhe fossem acrescidos, a título
de correção monetária, também seriam royalties. Assim, no contexto dos autos, a correção

monetária não pode ser tomada como uma categoria jurídica autônoma; está umbilicalmente
ligada à base de cálculo, vez que lhe corresponde  a um mero Incremento quantitativo.
Substancialmente comporão um mesmo e único valor, corrigido monetariamente (fls. 964/966).

12. Após essa breve explanação, conclui o douto Subprocurador-Geral da República que a

apropriação da correção monetária feita pela UNIÃO é ilegal. E o acórdão recorrido teria criado, a
pretexto de interpretar tais normas, uma terceira regra de exceção: a que a União podería
apropriar-se da correção monetária incidente sobre os royalties (fls. 972). 13. Assim, como bem
observado no parecer ministerial, o acórdão recorrido, valendo-se de interpretações
equivocadas, acabou por criar a possibilidade de  a UNIÃO se apropriar de correção monetária
que não lhe é devida. Dessa forma, diante das bem lançadas fundamentações do douto
Subprocurador-Geral da República, que analisou a questão em sua completude, acolho sua
manifestação como razões de decidir" (Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, decisão monocrática

proferida no REsp 1.406.453/RJ, em 16/05/2015, original não grifado).

Forçoso concluir, portanto, na linha da jurisprudência que está se firmando nos Tribunais

Superiores, que é devida a correção monetária a título de pagamentos dos royalties ao Município
autor entre a apuração do valor devido e o efetivo pagamento.

Assim, resolvo o mérito desta ação eJULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para reconhecer o
direito do autor à correção monetária incidente sobre o valor que lhe devido a título de

royalties entre o momento da apuração do valor devido pela empresa concessionária e o efetivo
pagamento ao autor. Condeno, ainda, as rés ao pagamento dos valores atrasados, respeitada a
prescrição quinquenal.

Juros moratórios, contados a partir da citação, deverão ser pagos nos termos do art. T-F da Lei n°
9.494/97, com a redação dada pela Lei n“ 11.960/2009. A correção monetária deve observar o
novo regramento estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, no
Julgamento do RE 870.947, no qual foi fixado o IPCA-E como índice de atualização monetária a ser
aplicado a todas as condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, devendo incidir a partir da
data em que deveria ter sido pagas.

Condeno as rés ao pagamento de honorários de sucumbência à parte autora, contudo, deixo

para fixar os percentuais quando da liquidação do julgado, nos termos do art. 85, §4, II do CPC.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

2Q/02/2Ü20

DATADO E ASSINADO DIGITALMENTE

https//pjBlg.trf1.ju8.bf/conBUltapubli&a/Con8ultaPublica/DetaJhePfocessoConsult3Public3/cjocumenloSemLosinHTMLseam?ca=10e(]1accOf18cf 3/4
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F's. ní:. ^2^

Pracns: íl-20.02^

Rubrica;

PROCESSO ACCOUTING TRICKS - MUNICÍPIO DE BRUMADINHO - MG

- Processo nS; 1024331-19.2018.4.01.3400

- 04S Vara Federal/DF

- Data de ajuizamento; 12/11/2018

- Autor: Município de Brumadinho/MG

- Ré: União Federal e Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

- Em 12/11/2018:

i) ajuizada ação ordinária pelo Município de Brumadinho, com pedido de tutela de urgência,

em face da União Federal e Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -

ANP, objetivando o reconhecimento o direito ao recebimento dos valores pagos a titulo de

compensação financeira devidamente corrigido, nos termos do art. 82 da Lei n2 7.990/89.

11) Requereu a concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 300 do CPC/15,

demonstrando a existência de seus requisitos autorizadores, bem como o pagamento das

parcelas vencidas, desde a instalação no município autor, e a condenação em honorários
sucumbenciais.

iii) Atribuiu à causa o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), para fins fiscais,

iv) Juntou documentos comprobatórios do direito alegado (leis, precedentes, perícia

especializada).

-16/11/2018:

i) O MM Juízo da 042 vara proferiu decisão deferindo a tutela de urgência, bem como

determinando a citação das rés.

■ 18/12/2018:

i) Contestação apresentada pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

- ANP e juntada de interposição de Agravo de Instrumento (1036672-92.2018.4.01.0000 -

relator; Juiz Federal Leão Aparecido Alves).

- 21/12/2018:

i) Juntada de réplica pelo Município Autor e documentos comprobatórios rebatendo os
argumentos trazidos pela ANP.

-16/01/2019:

i) Contestação apresentada pela União Federal e juntada de interposição de Agravo de

Instrumento (1000693-35.2019.4.01.0000 - relator: Desembargador Federal Jirair Aram
Meguerian).

- 22/01/2019:

I) Juntada de réplica pelo Município Autor e documentos comprobatórios rebatendo os

argumentos trazidos pela União Federal.

-30/04/2019:

i) Concluso para julgamento.

- 05/06/2019:

I) Petição juntada pelo Município com vários precedentes do TRF/ls Região com o fito de
reforçar o direito pleiteado.

1
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Prcc. ne;

Rubrice:

Fis. n2;

-19/06/2019:
i) Petição juntada pelo Município com recente decisão favorável proferida pelo

Desembargador Carlos Brandão.

- 29/01/2020:

i) Petição juntada pelo Município com precedente favorável do TRF/1* Região com o fito de
reforçar o direito pleiteado.

● 06/02/2020:

I) Sentença proferida julgando procedente os pedidos.

- 07/02/2020:

I] Expedição de comunicação via sistema para as partes.

-10/02/2020:

i) Juntada de apelação da ANP pugnando pela reforma da r. sentença recorrida para julgar
improcedente a ação.

● 13/02/2020:

i) Juntada de apelação da União Federal pugnando pela reforma da r. sentença recorrida para
julgar improcedente a ação.

2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
FIs. ne;

■'Atf,

Proc. n«: C^lORO A UO
É.Rubrica:

Justiça Federal da Região
Tribunal (2° grau) e Turmas Recursaís e Regional dos Juizados

Detalhe do Processo

Número do Processo: 1033343-72.2018.4.01.0000
Classe Judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
Órgão Julgador: Gab. 18 ● DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO
Órgão Julgador Colegrado: 6^ Turma
Data de distribuição: 14 de Novembro de 2018
Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO (9985) - Atos
Administrativos (9997) ● Licenças (9998) ● Funcionamento de Comércio de Derivados de
Petróieo (10004

informações do processo

Polo Ativo
Nome Parte Tipo Parte

EDVALDO NILO DE ALMEIDA ADVOGADO
município de BRUMADINHO AGRAVANTE
BRUNA FREITAS DE CARVALHO ADVOGADO

Polo Passivo
Nome Parte Tipo Parte

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUST VEIS

AGRAVADO

Movimentação do Processo
Data de atualização Movimento

07/03/2019 15:53:10 Conclusos para decisão
Decorrido prazo de AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS em
06/03/2019 23:59:59.

07/03/2019 02:27:36

12/02/2019 01:34:00 Decorrido prazo de MUNICÍPIO DE
BRUMADINHO em 11/02/2019
23:59:59.

10/01/2019 17:46:45 Juntada de contrarrazoes
12/12/2018 15:38:18 Juntada de certidão

1
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Proc.n8:
MS
lõIEMiMovimentoData de atualização

12/12/2018 15:35:33 Expedição de Comunicaçãov^a*^*'
sistema.

Expedição de Comunicação via
sistema.

12/12/2018 15:35:33

12/12/2018 15:24:21 Concedida a Antecipação de tutela

Conclusos para decisão

Remetidos os Autos da Distribuição
ao(à) Gab. 18 - DESEMBARGADOR
FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO

16/11/2018 11:10:00

16/11/2018 11:10:00

16/11/2018 11:09:59 Juntada de Informação de Prevenção.

Recebido pelo Distribuidor

Distribuído por sorteio

14/11/2018 20:33:17

14/11/2018 20:33:16

Visuallzado/lmpresso em:20/02/2020 14:13:15
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FIs. ns;■ Jüetiça Federal da 1* Região20/12/2018

Proc.n.:.O^5^eii);lO,0^.
£Rubrica,’

(/pje/)
{/pje/)

PODERJUDICIÂRIO

Tribunal Regional Federal da Primeira Região

Gab. 18 - DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO

Processo Judicial Eletrônico

AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) n. 1033343-72,2018.4.01,0000 PROCESSO REFERÊNCIA; 1024326-94.2018,4.01.3400

AGRAVANTE: MUNICÍPIO OE BRUMADINHO

Advogados do(a) AGRAVANTE: BRUNA FREITAS DE CARVALHO - DF37277-A, EDVALDO NILO DE ALMEIDA ● DF29502-A

AGRAVADO: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOM8USTÍVEIS

decisAo

o Município de Brumadinho (MG) interpõe agravo de instrumento de decisão que

indeferiu o pedido de tutela de urgência formulado em ação de procedimento comum ajuizada

contra a Agência Nacional de Petróleo (ANP), objetivando o reconhecimento do direito do autor

aos royalties decorrentes da existência de instalação de embarque e desembarque de gás
natural em seu território, calculados de acordo com a redação originai das Leis n. 7.990/1989 e n.

9.487/1997, sem os efeitos da Resolução de Diretoria n. 624/2013.

A parte agravante relata que percebe os royalties em razão da instalação em seu
território de ponto de entrega de petróleo e gás natural.

Afirma que, apesar de figurar na mesma rubrica de instalações de outros Municípios,
tem recebido valores reduzidos, distintos daqueles recebidos pelos demais, o que decorre do

reconhecimento aos municípios que intentaram ação judicial, questionando a incidência da RD n.

624/2013, o direito ao repasse dos royalties, sem os efeitos da aludida Resolução.

Sustenta que o repasse mensal dos royalties ao agravante, considerando os critérios da

RD n. 624/2013, tem lhe causado enormes prejuízos, sendo devida a incidência, no repasse do
benefício em questão, dos percentuais previstos na redação original das Leis n. 7.990/1989 e n.

12.734/2012, conforme entendimento jurisprudencial já estabelecido sobre a matéria.

Pugna, pois, pelo deferimento da tutela de urgência.

Decido,

Apesar dos fundamentos da decisão agravada, vislumbro presentes na hipótese os
requisitos autorizadores para concessão da tutela de urgência.

htt(s //pje2g.trf1.ius.br/consultapubliea/Consul!aPublica/DetalheProoessoConsutt3Publica/documentoSemLoflinl-ITMLseam?ca=1f4b71ff7dbâcb... 1/7
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FIs. ne;

Proc. n®; mounmsi^
Com efeito, não havendo controvérsia acerca da existência de ponto dp ^—

natural no Município, os roya/f/es devem se calculados segundo a redação original das Leis n.
7.990/1989 6 9.478/1997.

Sobre a forma de cálculo, este Tribunal vem entendendo que a decisão proferida na ADI

n. 4.917, ao suspender a eficácia das alterações feitas nos arts. 48, inciso II, e 49, inciso II, da Lei

n. 9.478/1997, pela Lei n. 12.734/2012, acabou atingindo também a parte final da redação dada

aos arts. 48, § 3°, e 49, § 7°.

Nesse sentido, trago à colação decisão proferida na Apelação Cível n. 0033738-

18.2008.4.01.3400, da lavra do Desembargador Federal Kassio Nunes Marques, que, com

propriedade, analisou a questão, nestes termos;

' Justiça Federal da 1* Região20/12/2018

O Município de Alagoinhas, mediante a petição de fis. 702/755, alega que a Agência Nacional

de Petróleo ● ANP está descumprindo a Decisão que antecipou a cutela recursal (fis. 687/690} porque

'não realizou o repasse na forma devida, conforme pode ser visto no último extrato de repasses emitido

pelo Banco do Brasil no dia 28.01.2016 e no Relatório de Motivos de Enquadramento por ela mesmo
emitido, ambos em anexo".

Afirma que a Apelada, desconsiderando o fundamento que o direito à percepção de royalties

preexistia à Lei 12.734/12, efetivou os repasses (fl. 703)"... como se o enquadramento fosse feito com

base nessa Lei e não nas Leis n° 7.990/89 e 9.478/97', o que lhe está trazendo indevidos prejuízos
financeiros.

Aduz ainda que a ANP está "...considerando válida  a Lei n° 12.734/12, apesar do Colendo

Supremo Tribunal Federa! já ter concedido medida cautelar na ADI 4.197", para suspender os

dispositivos que estão sendo aplicados.

Em relação à Informação trazida pela Apetante, anoto que realmente a Decisão do Supremo

Tribunal Federal, de modo direto, suspendeu a aplicabilidade dos seguintes dispositivos da Lei
12.734/12:

“41. Pelo exposto, na esteira dos precedentes, em face da urgência qualificada

comprovada no caso. dos riscos objetivamente demonstrados da eficácia dos dispositivos
e dos seus efeitos, de difícil desfazimento, defiro a medida cautelar para suspender os

efeitos dos arts. 42-B; 42-C; 48, II; 49, II; 49-A; 49-B; 49-C; § 2° do art. 50; 50-A; 50-B; 50-C;

50-D; e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97, com as alterações promovidas pela Lei n.

12.734/2012, ad referendum do Plenário deste Supremo Tribunal, até o julgamento final

da presente ação." (ADI 4917, Dje 21/01/2013)

Considerando a matéria examinada nos autos, vale conferir o disposto nos arts. 48, § 3° e 49, §

7®. da Lei 12.734/12. que alterou a Lei 9.478/97:

"Art. 48. A parcela do valor dos royalties. previstos no contrato de concessão, que

representar 5% (cinco por cento) da produção, correspondente ao montante mínimo

referido no § 1* do art. 47, será distribuída segundo os seguintes critérios:

[...]

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na zona
econômica exclusiva:

[...]

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações de

embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos

fluidos, na forma e critério estabelecidos pela ANP;

[...]

§ 3- Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País serão

considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de

royalties aos Municípios afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea “c“
dos incisos I e II.

http6://pje2g.trf1.ju6.br/can6Ultapublica/ConsultaPublica/DetalheProce66oCDr)sultaPublica/documentoSernLoginHTULseam?ca=ir4b71fr7db9cb... 2/7
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Rubrica;

Rs. ns;
20/12/2018 ● Justiça Federal da 1* Região

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco por cento da produção terá a

seguinte distribuição:

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental:

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações de

embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos

fluidos, na forma e critério estabelecidos pela ANP;

§ 7“ Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no Pais serão

considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de

royalties aos Municípios afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea "c*

dos incisos I e II." (sublinhei)

Veja-se, também, a redação original do artigo 48 da Lei 9.478/97:

"Art. 48. A parcela do valor do royalty, previsto no contrato de concessão, que representar

cinco por cento da produção, correspondente ao montante mínimo referido no § r do

anigo anterior, será distribuída segundo os critérios estipulados pela Lei n° 7.990, de 28
de dezembro de 1989.".

Na sequência legislativa concernente ao critério de pagamento de royalties, passou a dispor a
Lei 7,990/89:

"Art, 9° Os Estado transferirão aos Municípios 25% (vinte e cinco por cento) da parcela da

compensação financeira que lhes é atribuída pelos arts. 2°, § 1°, 6®, § 3“ e 7“ desta Lei,

mediante observância dos mesmos critérios de distribuição de recursos, estabelecidos

em decorrência do disposto no arf, 158, Inciso IV  e respectivo parágrafo único da

Constituição, e dos mesmos prazos fixados para a entrega desses recursos, contados a

partir do recebimento da compensação."

De tal modo, ao que se deduz, mesmo que em sede de análise geral, na redação original das

Leis 7.990/89 e 9.478/97 o valor mínimo de royalties que seriam pagos aos entes federativos eram

estabelecidos em percentuais mais elevados.

No entanto, com a alteração promovida pela Lei 12.734/12, por via de seu art. 48, inciso II,

alínea ’c'. e 49, inciso II, alínea "c”, a participação no recebimento de royalties foi fixada em 3% (três por

cento), para a hipótese examinada nos autos, qual seja, a de Municípios que sejam afetados pelas

operações de embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos

fluidos. Houve, pelo menos em princípio, uma redução nos valores de royalties a serem pagos.

Por sua vez, a segunda parte do parágrafo 3° do art. 48, e a segunda parte do parágrafo 7° do

art. 49, conquanto não tenham sido expressamente suspensos pelo STF, afirmam, com redação similar,

que os royalties são devidos, em “razão do disposto na alínea t'dos Incisos / e If. e o teor do inciso II, do

art. 48 e do art, 49, foi realmente alcançado pela suspensão proclamada em Decisão singular na ADI
4917.

É 0 que se infere do cotejo da Decisão proferida pelo STF com o disciplinado, no ponto, pela Lei
12,734/12;

a) Decisão proferida na ADI 4917/STF

'41. Pelo exposto, na esteira dos precedentes, em face da urgência qualificada

comprovada no caso, dos riscos objetivamente demonstrados da eficácia dos dispositivos

e dos seus efeitos, de difícil desfazimento, deflro a medida cautelar para suspender os

http67/pje2g.trtl.iu6.bf/corsultapuWica/Con8uft3Publica/DetalheProce8soCon8unaPublica/documentoSemLoginHTMLsc3m?ca=if4b7itr7db9cb... 3/7
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Proc. n®: 0^) 0^0

efeitos dos arts. [...] 48, II; 49, II; da Lei Federal n. 9.478/9i7>iKflPfc!as alterações ■ffcr'
promovidas pela Lei n, 12.734/2012, ad referendum do Plenário deste Supremo Tribunal,
até 0 julgamento final da presente ação." (ADI 4917, DJe 21/01/2013)

FIs. n®:
- Justiça Federal da 1* Região20/12/2018

b) Lei 12.734/12. 3rt-48. inciso II. alínea "c* e  § 3°

'ArT. 48. A parcela do valor dos royalties, previstos no contrato de concessão, que
representar 5% (cinco por cento) da produção, correspondente ao montante mínimo
referido no § 12 do art. 47, será distribuída segundo os seguintes critérios:

[...]

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na zona
econômica exclusiva:

[...]

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações de
embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos
fluidos, na forma e critério estabelecidos pela ANP;

§ 32 Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País serão
considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de
royalties aos Municípios afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea "c*
dos incisos I e II." (destaquel)

c) Lei 12.734/12. art. 49. Inciso II. alínea "c"  e §7°

'Art. 49. A parcela do valor do royaity que exceder a cinco por cento da produção terá a
seguinte distribuição:

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental;

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados pelas operações de
embarque e desembarque de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos
fluidos, na forma e critério estabelecidos pela ANP;

§ 72 Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País serão
considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de
royalties aos Municípios afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea “c’
dos Incisos I e II.” (destaque!)

De tal modo, parece-me que a aplicação da pane final do parágrafo 3° do artigo 48 e a pane
final do parágrafo 7® do an. 49, ambos da Lei 12.734/12, por caracterizada incompatibilidade funcional,
também estão suspensas em razão da Decisão proferida pelo STF.

Com esse mesmo entendimento, indico os seguintes precedentes;

'CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. NOVA DISTRIBUIÇÃO
DOS ROYALTIES AOS MUNICÍPIOS PRODUTORES, INEFICÁCIA DOS ARTS. 48, § 3° E 49, §
7-, DA LEI N® 9.478/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI

N® 12.734/12.. INCOMPATIBILIDADE MATERIAL COM A CONSTITUIÇÃO F EDERAL/88. ADIN
N® 4.917MC/DF. VIOLAÇÃO DO ATO jURÍDICO PERFEITO. RECURSO E REMESSA
NECESSÁRIA DESPROVIDOS.

https://pje2g.tr11.|us.br/consultapublica/Con6ultaPublica/DetalheProce8SoConsuitaPuWica/documentoSemLoglnHTML.6eam?ca=if4b71ff7db9cb... 4/7
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Fis. ri2;

Proc.2Q/12/2018 ' Justiça Federal da 1* Região

1. Cinge-se a controvérsia em verificar o cabimento do pagaméhtoriaa: royalties ao ^

impetrante na forma determinada pela Lei n° 9.478/97, antes das modificações

implementadas pela Lei n° 12.734/12.

2. o § 1° do art. 20 da Constituição Federal defme os titulares do direito à participação no

resultado da exploração de petróleo ou gás natural no respectivo território. Isso decorre

do ônus que aqueles entes federativos têm de suportar em razão da exploração,

garantindo-se que participem do resultado ou sejam compensados pela exploração de

petróleo ou gás natural.

3. Com 0 advento da Lei n° 12.734/12, introduzIu-se no ordenamento jurídico brasileiro

nova forma de partilha de tais recursos, de modo  a beneficiar estados e municípios não

ajustados

às condições territoriais anteriormente previstas.

4. Nos autos da adí n° 4.917/df, ajuizada pelo governador do estado do Rio dejaneiro,

a relatora. Min. Carmen lúcia deferiu a medida cautelar para suspender os efeitos dos

arts. 42. B; 42-c; 48, II; 49, II; 49-a; 49-b; 49-c; § 2“ do art. 50; 50-a; 50-b; 50-c; 50-d; e 50-e

da Lei federal n. 9.478/97, com as alterações promovidas pela Lei n. 12.734/2012.

5. Na ocasião, a ministra fundamentou a referida decisão sob o entendimento de que ̂o

estado e o município, em cujo território se tenha exploração de petróleo ou de gás

natural ou que seja confrontante com área marítima na qual se dê esta atividade (em

plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva), titulariza o direito

assegurado na regra constitucional.

6. Apesar dos § § 3® do art. 48 e 7° do art. 49, ambos da Lei n” 12.734/12, não terem tido

sua aplicabilidade suspensa em razão do deferimento da medida cautelar supracitada,

verifica-se, da leitura da legislação, uma relação de dependência entre os

mesmos, de modo que o § 3® do art. 48 depende, para sua funcionalidade, do disposto no

inciso II dos mesmos dispositivos.

7, Faz-se presente, no caso concreto, as mesmas razões que ensejaram o deferimento

da medida cautelar nos autos da adi n° 4.917/df, quais sejam, o desequilíbrio federativo

provocado pela nova distribuição e a evidente afronta que a

mesma causa ao principio da segurança jurídica, especialmente em relação às previsões

orçamentárias dos entes federativos produtores.

8. Não se trata de reconhecer a ocorrência de inconstitucionalidade por arrastamento

sem a ocorrência de pedido expresso para tanto, como a ora apelante menciona em suas

razões de recurso, mesmo porque não se desconhece que esse tipo de

inconstitucionalidade só pode ser declarado expressamente pelo próprio Supremo

Tribunal Federal. Trata-se, pois, de reconhecer a Ineficácia temporária de dispositivos que

sejam dependentes dos que se encontram suspensos, reconhecendo-se que o direito

posto não se consubstancia em um conjunto de normas isoladas, mas. sim. em um

sistema, devendo ser aplicado sob esta ótica, de forma a conferir uma maior efetividade

ao julgado proferido pelo c. Supremo Tribunal Federal.

9. Precedentes: AG n® 2013.02.01.017784-1. Sétima turma especializada. Rei. Des, Fed,

Reis friede. E-djf2r 02-04- 2014; AG n° 2013.02.01,017859-6. Sétima turma especializada.

Rei. Des. Fed. José Antônio lisboa neiva. E-djf2r 24-02-2014.

10. A aplicação da nova Lei acarretará em expressiva diminuição da receita destinada ao

município impetrante, com evidentes prejuízos à prestação de serviços públicos

municipais de caráter fundamental, como saúde e educação, o que Justificou a declaração
incidental da Inconstitucionalidade dos arts, 48,  § 3° e 49, § 7® da Lei n® 4.978/97, com a

modificação promovida pela Lei n“ 12.734/12, pelo magistrado a quo.

11. Recurso e remessa necessária desprovidos. Sentença mantida. (TRF 2* R.; Rec.

0127585-12.2013,4.02.5101; Quinta Turma Especializada; Rei.Des. Fed. Marcus Abraham;

DEJF 14/05/2015; Pág. 1035)

AGRAVO OE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. ALTERAÇÃO NOS CRITÉRIOS DE

DISTRIBUIÇÃO DOS ROYALTIES. MEDIDA CAUTELAR NA ADIN 4917. SUSPENSÃO DOS

ARTIGOS 48 E 49 DA LEI N® 12.734/2012. PROTEÇÃO DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

PRODUTORES. PRESENÇA DE FUMUS BONI lURIS E DO PERICULUM IN MORA.

https //pie2g.trf1.ju6.br/consultapublica/ConsuttaPublica/OetalheProce86oCon8uttaPublica/documentoSemLogirHTML.seam'’ca=lf4b71fr7db9cb.. 5/7
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Froc- Justiça Federal da 1* Região

I. No caso em tela. discute- se acerca da suspensão dos efeitos da LeKQjjj^2^34/12, que
definiu nova divisão dos royalties do petróleo, pelo supremo Tribunal Federal, em decís^S

proferida na medida cautelar em açio direta de Inconstltuclonalldade n° 4.917, proposta
peio Estado do Rio de Janeiro, no que tange aos artigos 48. § 3“ e 49, § 7°, da Lei n“
9.478/1997.

20/12/2018

II. Depreende-se da mera leitura dos dispositivos em comento que os mesmos fazem
referências diretas aos artigos 48 e 49 e incisos, que foram suspensos pela medida
cautelar deferida na ADIN n° 4.917, de forma que também estariam suspensos.

III. Os dispositivos legais acima citados determinam nova divisão de royalties a municfpios

afetados pela produção de petróleo e gas natural, ampliando-se a própria definição do
que se entende por município afetado. Tal alargamento dos munidplos beneficiados com
0 pagamento de royalties encontra-se em consonância com o espírito reformador

presente na Lei n“ 12.734/12, que buscou ampliar os beneficiados com o pagamento dos
royalties, em detrimento de estados e municípios efetivamente produtores.

IV, É portanto indubitável que a intenção do STF foi justamente proteger estados e

municípios produtores das perdas contundentes que  a nova divisão dos royalties
instituída pela Lei n® 12.734/12, traria sobre suas economias.

V. Por fim, verifica-se que encontram-se presente  o periculum in mora, tendo em vista

quea partir de Junho de 2013 a receita oriunda dos royalties a ser recebida pelo município
reduzirá slgnificativamente em razão dada à anp acerca da decisão proferida pela
ministra Carmem Lúcia no âmbito da medida cautelar em ação direta de
inconstitucionalidade n“ 4.917, sendo presumível  o grande impacto financeiro em razão
da redução, quase pela metade, dos valores recebidos a título de royalties. VI. Agravo de
instrumento improvido. (TRF 2‘ R,; Al 0010392 ● 50.2013.4.02.0000; RJ; Sétima Turma
Especializada; Rei. Oes. Fed. Reis Friede; DEJF 05/11/2013; Pég. 355)

Ressalto, todavia, que as disposições constantes do inciso I do art. 48 [quando a lavra ocorrer
em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e iacustres) e do inciso I do art. 49 [quando a lavra ocorrer em
terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e Iacustres) não estão incluídas na Decisão proferida pelo STF na
ADI 4.197.

Assim, embora o Apelante também alegue o descumprlmento da medida judicial mencionada
em relação ao (fl. 703) "... repasse de royalties das produções terrestre e marítima..", entendo que a
hipótese referente aos royalties terrestres não está submetida è Decisão suspensiva do STF.

Oe outro modo, afastada a aplicação pontual da Lei 12.743/12 (em relação aos royalties
marítimos), o pagamento dos royalties ao Município Apelante dever observar o disposto na redação
original das Leis 7,990/89 e 9,478/97, conforme a fundamentação de direito que adotei ao antecipar a
tutela recursal pleiteada.

Em face do exposto, com a finalidade de que seja dado efetivo cumprimento à tutela recursal
antecipada às fis. 687/690, determino que a Agência Nacional de Petróleo, ao realizar o pagamento dos
royalties marítimos ao Município Apelante, o faça sob o manto da redação original das Leis 7.990/89 e
9.478/97.

De igual modo, também o julgado proferido no EDAG n. 0030221-05.2017,4.01.0000, da
relatoria do Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, nas letras de que:

(...) a suspensão dos efeitos dos artigos 48, II,  e 49, II, ambos da Lei n° 9.478/97, com as
alterações promovidas pela Lei n° 12.734/2012, por meio de medida liminar concedida pela eminente
Ministra Cármen Lúcia nos autos da ADI 4917/DF, dispositivos de lei que reduziram o valor do percentual
a ser pago a título de royalties nas situações neles descritas, faz com que sejam observados os critérios
originais de pagamento aos municípios afetados pelas operações de embarque e desembarque de
petróleo e gás natural, questão que, inclusive, já foi objeto de pronunciamento pelo eminente
Desembargador Federal Kássio Marques nos autos da Apelação n° 2008.34.00.033908-2 (decisão
monocrácica).

(e-DJFI de 08.02.2018)

https://pje2g,trf1,jus.br/conButtapublica/ConsultaPub|(ca/DetalheProces6oCQnsultaPublica/dQcumenloSemLo9inHTML8eam?ca=1f4h71fr7db9cb... 6/7
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Nesse contexto, considerando que o cálculo dos royalties devidos na riatPfttgse deve

observar o disposto na redação original das Leis n. 7.990/1989 e 9.478/1997, mostra-se ilegítima

a adoção de critério diverso pela ANP, ensejando, ao que se depreende dos autos, a distinção

entre os valores recebidos por municípios detentores do mesmo benefício.

Ante o exposto, concomitantemente presentes os requisitos necessários, defiro o pedido

de tutela provisória, para que os royalties devidos ao Município ora agravante sejam calculados

observando-se o disposto na redação original das Leis n. 7.990/1989 e n. 9.478/1997.

Comunique-se, com urgência.

Intime-se a parte agravada para, querendo, apresentar resposta, nos termos do art.

1.019, inciso II, do novo Código de Processo Civil (CPC).

Publique-se.

Brasília, 12 de dezembro de 2018.

' Justiça Federal da 1* Região20/12/2018

Desembargador Federal DANIEL PAES RIBEIRO

Relator

Assinado eletronicamente por: DANIEL PAES RIBEIRO
12/12/201815:24:21

http://pje2g.trf1 ,JU5.br:80/consulcapublica/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
ID do documento: 8S59950
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Rubrica:

PROCESSO - MUNICÍPIO DE BRUMADINHO - MG

- Processo n2:1033343-72.2018.4.01.0000

- Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro
- Data de ajuizamento: 14/11/2018
- Agravante: Município de Brumadinho/MG
- Agravada: Agência Naclonai de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

- Em 14/11/2018:

i) ajuizado agravo de instrumento pelo Município de Brumadinho, com pedido de tutela de

urgência, em face da decisão que indeferiu a tutela de urgência, objetivando que a Agravada

passe a efetuar o repasse mensal de royalties marítimos e terrestres, de acordo,
exclusivamente, com as regras das Leis n2 7.990/89 e 9.478/97(art, 27, inc. III e §4°) e
9.478/97 (art. 49, inc. I, alínea "c" e inc. II, alínea "d"), sem os efeitos da Resolução
de Diretoria n2 624/2013

ii) Requereu a concessão de tutela de urgência, nos termos do artigo 300 do CPC/15,
demonstrando a existência de seus requisitos autorizadores; a) prova inequívoca; b)
verossimilhança das alegações e c) fundado receio de tesão irreparável ou de difícil reparação,
il] Requereu, por fim, a confirmação da tutela de urgência para afastar os efeitos da Resolução
de Diretoria ns 624/2013.

iii) Juntou documentos comprobatórios do direito alegado (leis, precedentes, perícia
especializada).

-12/12/2018:

i) O Exmo. Desembargador Federai Daniel Paes Ribeiro concedeu a tutela de urgência.
Expedição de comunicação via sistema e juntada de certidão informando a comunicação para
a vara de origem,

ii) Expedição de comunicação via sistema.

-10/01/2019:

i) Contrarrazões ao Agravo de Instrumento apresentadas pela ANP.

■ 12/02/2019:

i) Certificação de decurso de prazo automático - decisão que concedeu a tutela de urgência.

● 07/03/2019:

i) Certificação de decurso de prazo automático para ANP - decisão que concedeu a tutela de
urgência,
ii) Concluso para decisão.

1
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Justiça Federal da Região

Tribunal (2” grau) e Turmas Recursaís e Regional dos Juizados

Detalhe do Processo

Número do Processo: 1036672-92.2018.4.01.0000
Classe Judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
Ôrjão Julgador: Gab. 14 ● DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES

BRANDAO
Órgão Julgador Colegiado: 5^ Turma
Data de distribuição; 18 de Dezembro de 2018
Assunto:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO (8826) - Liquidação / Cumprimento /
(9148) - Efeito Suspensivo / Impugnação / Embargos à Execução (9518
I ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO (9985) - Atos

Execuçãoi
DIREITO

Administrativos (9997) - Licenças (9998) - Funcionamento de Comércio de Derivados de
Petróleo (10004

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO (9985) -
Serviços (10028) ● Concessão/Permissão/Autorização (10073) - Fornecimento de Gás
(10074

informações do processo

Polo Ativo
Nome Parte Tipo Parte

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

AGRAVANTE

Polo Passivo
Nome Parte Tipo Parte

MUNICÍPIO DE BRUMADINHO AGRAVADO

EDVALDO NILO DE ALMEIDA ADVOGADO

Movimentação do Processo
Data de atualização

05/02/2020 10:59:53

Movimento

Juntada de petição intercorrente
19/06/2019 19:09:47 Juntada de petição intercorrente

Juntada de petição intercorrente

Conclusos para decisão

05/06/2019 16:41:45

08/04/2019 16:10:13

08/04/2019 16:10:05 Juntada de certidão

04/04/2019 18:10:04 Juntada de contrarrazões

1
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Proc.

RaWo: jis.Data de atualização

29/03/2019 17:33:50

Movimento

Expedição de Comunicação via
sistema.

22/03/2019 13:45:18 Proferido despacho de mero
expediente

Conclusos para decisão

Remetidos os Autos da Distribuição
ao(à) Gab. 14 - JUIZ FEDERAL
CONVOCADO LEÃO APARECIDO
ALVES

14/01/2019 19:23:48

14/01/2019 19:23:48

14/01/2019 19:23:47 Juntada de Informação de Prevenção.

Juntada de petição intercorrente

Juntada de petição íntercorrente

Juntada de contrarrazões

19/12/2018 17:29:56

19/12/2018 17:28:01

19/12/2018 17:18:41

18/12/2018 10:53:29 Recebido pelo Distribuidor

Distribuído por sorteio18/12/2018 10:53:27

Visualízado/Impresso em:20/02/2020 14:13:58
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FIs. ns: 2^- Justiça Federal da 1* Regido27/03/2019

Proc ní; 0^0 1.0
U^Processo Judicial Eletrônico (https://pje2ghml.trf1.jus.br/pje/) Itubricc:

Tribunal Regionat Federal da Região

Gab. 14 ● DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDAO

PROCESSO: 1036672-92.2018.4.01.0000

AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

AGRAVADO: MUNICIPIO DE BRUMADINHO

DESPACHO

Ad cautelam, entendo por necessário a prévia oitiva da parte agravada para formação do Juízo de valor.

Assim sendo, intime-se a parte agravada para, querendo, apresentar contraminuta ao agravo de instrumento

interposto, nos termos do art. 1.019, II, do novo Código de Processo Civil.

Publlque-se.

Brasília, 19 de março de 2019.

CARLOS AUGUSTO PIRES BRANOÁO

Desembargador Relator

Assinado eletronicamente por: CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÁO
20A)3/2019 17:29:36

http://pje2g.trf1 .jus.brSO/consultapubiica/Processo/ConsuItaDocumento/listView.seam
ID do documento: 12359421
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PROCESSO - MUNICÍPIO DE BRUMADINHO - MG

■ Processo n2; 1036672-92.2018.4.01.0000

- Desembargador Federal Carlos Augusto Pires Brandão

- Data de ajuizamento; 18/12/2018

- Agravante: Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

- Agravado: Município de Brumadinho/MG

- Em 18/12/2018:

i) ajuizado agravo de instrumento pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis - ANP, com pedido de tutela de urgência, em face da decislo que concedeu a

tutela de urgência para que a Agravante repasse dos valores pagos a título de compensação

financeira devidamente corrigido, nos termos do art. 82 da Lei n2 7.990/89.

ii) Requereu a concessão de tutela de urgência, nos termos do artigo 300 do CPC/15, sob a

alegação de que a Autarquia Agravante não é parte para compor o polo passivo da demanda e,

portanto, não poderia suportar o ônus da qual foi determinada.

-19/12/2018:

i) O Município Agravado juntou contrarrazões impugnando todos os argumentos apresentados

pela Autarquia Agravante, juntando aos autos vários precedentes com o fito de demonstrar a

impropriedade dos argumentos, bem como juntou aos autos cópia integral dos autos e outros

precedentes.

-14/01/2019:

i) Concluso para decisão.

- 22/03/2019:

i) Despacho proferido intimando a parte agravada para apresentar contraminuta ao agravo de
instrumento.

- 29/03/2019:

i) Expedição de comunicação via sistema.

●04/04/2019:
i) Juntada de contrarrazões ao Al pelo Município com vários precedentes favoráveis.

- 08/04/2019:
i) Juntada de certidão,
ii] Concluso para decisão.

-05/06/2019:
i) Petição Juntada pelo Município com vários precedentes do TRF/12 Região com o fito de
reforçar o direito pleiteado.

-19/06/2019:
i) Petição juntada pelo Município com recente decisão favorável proferida pelo
Desembargador Carlos Brandão.

1
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- 05/02/2020:

i) Petição juntada peío Município com precedente favorável do TRF/ls Região com o fito de
reforçar o direito pleiteado.
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Proc.n!: V‘^]CSiOlUO:)A.

I.

Justiça Federal da V Região

Tribunai (2° grau) e Turmas Recursais e Regionai dos Juizados

Detalhe do Processo

Número do Processo: 1000693-35.2019.4.01.0000
Classe Judicial: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
Ór^ão Julgador: Gab. 14 - DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES

BRANDAO
Órgão Julgador Colegiado: 5^ Turma
Data de distribuição: 24 de Janeiro de 2019
Assunto:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO (8826) - Liquidação / Cumprimento /
Execução (9148) - Efeito Suspensivo / Impugnação  / Embargos à Execução (9518

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO (9985) ●
Contratos Administrativos (10421) ■ Pagamento Atrasado / Correção Monetária (10422

informações do processo

Polo Ativo
Nome Parte Tipo Parte

UNIÃO FEDERAL AGRAVANTE

Polo Passivo
Nome Parte Tipo Parte

MUNICÍPIO DE BRUMADINHO AGRAVADO

EDVALDO NILO DE ALMEIDA ADVOGADO

BRUNA FREITAS DE CARVALHO ADVOGADO

Movimentação do Processo
Data de atualização Movimento

05/02/2020 10:56:16 Juntada de petição íntercorrente
13/06/2019 14:47:51 Conclusos para decisão
13/06/2019 14:47:43 Juntada de certidão

10/06/2019 15:42:47 Juntada de petição íntercorrente
23/05/2019 14:59:58 Juntada de petição íntercorrente

Juntada de contrarrazões23/05/2019 14:52:49

29/03/2019 16:35:00 Expedição de Comunicação via
sistema.
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Data de atualização

22/03/2019 14:52:52

Movimento

Proferido despacho de mero
expediente

Redistribuído por prevenção em razão
de incompetência

Conclusos para decisão

Remetidos os Autos da Distribuição
ao(à) Gab. 14 - JUIZ FEDERAL
CONVOCADO LEÃO APARECIDO
ALVES

24/01/2019 19:26:59

24/01/2019 19:26:59

24/01/2019 19:26:59

24/01/2019 19:26:45 Juntada de Certidão de Redistribuição.

Juntada de petição intercorrente
Juntada de contrarrazões

22/01/2019 11:10:34

22/01/2019 10:56:16

16/01/2019 11:25:49 Recebido pelo Distribuidor

Distribuido por sorteio16/01/2019 11:25:47

Visualizado/Impresso em:20/02/2020 14:15:20
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27/03/2019 ' Justiça Federal da 1* Região

●'V

i^.Processo Judicial Eielrônico (https://pje2ghml.trf1.jus.br/pje/)

Tribunal Regional Federal da 1* Região

Gab. 14 - DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDAO

PROCESSO: 1000693-35.2019,4.01.0000

AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)

AGRAVANTE: UNiAO FEDERAL

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE BRUMADINHO

DESPACHO

Ad cautelam, entendo por necessário a prévia oitiva da parte agravada para formação do juízo de valor.

Assim sendo, intime-se a parte agravada para, querendo, apresentar contramínuta ao agravo de instrumento
Interposto, nos termos do art. 1.019, II, do novo Código de Processo Civil,

Publique-se.

Brasília, 19 de março de 2019.

CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO
Desembargador Relator

Assinado eletronicamente por: CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO
20/03/201917:35:55
http://pje2g.trf1 .jüs.bnSO/consultapublica/Processo/ConsultaDocumento/IistView.seam
ID do documento: 12368972
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Proc fi2:

Rubrict:

PROCESSO - MUNigPIO DE BRUMADINHO - MG

- Processo nS; 1000693-35.2019.4.01.0000

- Desembargador Federal Carlos Augusto Pires Brandão
- Data de ajuizamento: 16/01/2019
- Agravante: União Federal

● Agravado: Município de Brumadlnho/MG

● Em 16/01/2019:

i) ajuizado agravo de instrumento pela União Federal, com pedido de tutela de urgência, em
face da decisão que concedeu a tutela de urgência para que a Agravante repasse dos valores
pagos a título de compensação financeira devidamente corrigido, nos termos do art. 8S da Lei
n9 7.990/89.

ii) Requereu a concessão de tutela de urgência, nos termos do artigo 1.019, 1, do CPC/15, sob a

alegação de inexistência da fumaça do bom direito, por não haver previsão na norma legal.

- 22/01/2019:

i) O Município Agravado juntou contrarrazões impugnando todos os argumentos apresentados
pela Autarquia Agravante, juntando aos autos vários precedentes com o fito de demonstrar a
impropriedade dos argumentos, bem como juntou aos autos cópia integral dos autos e outros
precedentes.

- 24/01/2019:
i) Processo redistribuído,

ii) Concluso para decisão.

- 22/03/2019:

i) Despacho proferido intimando a parte agravada para apresentar contraminuta ao agravo de
instrumento.

- 29/03/2019:

I) Expedição de comunicação via sistema.

- 23/05/2019:

i) Juntada de contrarrazões pelo Município Agravado impugnando todos os argumentos
apresentados pela Autarquia Agravante, juntando aos autos vários precedentes com o fito de
demonstrar a impropriedade dos argumentos, bem como juntou aos autos cópia integral dos
autos e outros precedentes.

-10/06/2019:

i) Petição juntada pelo Município com vários precedentes do TRF/l® Região com o fito de
reforçar o direito pleiteado.

-13/06/2019:

i) Concluso para decisão.
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- 05/02/2020:
i) Petição juntada pelo Município com precedente favorável do TRF/ls Região com o fito de
reforçar o direito pleiteado.
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FIs. r)2:

Proc. níWmn^
Kubrica:

Justiça Federal da Região

Varas e Juizados (1” grau)

Detalhe do Processo

Número do Processo: 1021543-95.2019.4.01 .?400
Classe Judicial: PROCEDIMENTO COMUM CIVEL (7)
Órgão Julgador: 14^ Vara Federal Cível da SJDF
Órgão Julgador Colegiado:
Data de distribuição: 2 de Agosto de 2019
Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS OE DIREITO PÚBLICO (9985) -
Dominio Público (10068) ● Recursos Minerais (10106
DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO (9985) -

Contratos Administrativos (10421) - Equilíbrio Financeiro (10430

informações do processo

Polo Ativo
Nome Parte Tipo Parte

EDVALDO NILO DE ALMEIDA ADVOGADO

município DE BRUMADINHO AUTOR

ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA ADVOGADO

BRUNA FREITAS DE CARVALHO ADVOGADO

ELAINE ANTONIA TEIXEIRA MAZZARO ADVOGADO

Polo Passivo
Nome Parte Tipo Parte

UNIÃO FEDERAL RÉU

RÉUAGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS
NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

Movimentação do Processo

Data de atualização Movimento

14/02/2020 16:52:47 Expedição de Comunicação via
sistema.

14/02/2020 16:52:47 Expedição de Comunicação via
sistema.

14/02/2020 14:45:22 Ato ordinatórío praticado

Juntada de embargos de declaração

Juntada de manifestação

05/02/2020 20:45:08

29/01/2020 16:08:53
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23/01/2020 12:59:34 Expedição de Comunicação via
sistema.

Expedição de Comunicação via
sistema.

23/01/2020 12:59:34

23/01/2020 12:59:34 Expedição de Comunicação via
sistema.

Embargos de Deciaraçao Não-
acolhidos

22/01/2020 16:28:48

21/01/2020 09:53:35 Conclusos para julgamento

Juntada de Embargos de declaração

Expedição de Comunicação via
sistema.

15/01/2020 10:06:47

13/01/2020 12:20:52

13/01/2020 12:20:52 Expedição de Comunicação via
sistema.

13/01/2020 12:20:52 Expedição de Comunicação via
sistema.

Decorrido prazo de UNIÃO FEDERAL
em 06/11/2019 23:59:59.

16/11/2019 05:47:52

08/11/2019 18:45:22 Julgado improcedente o pedido

Conclusos para julgamento

Juntada de réplica

Juntada de réplica

Juntada de contestação

Juntada de contestação

Expedição de Comunicação via
sistema.

30/10/2019 12:31:23

23/09/2019 18:27:58

23/09/2019 18:24:33

19/09/2019 15:27:55

19/09/2019 09:11:24

11/09/2019 18:54:53

11/09/2019 18:54:53 Expedição de Comunicação via
sistema.

03/09/2019 13:32:28 Proferido despacho de mero
expediente

Conclusos para despacho

Remetidos os Autos da Distribuição a
14® Vara Federal Civel da SJDF

03/09/2019 09:54:58

06/08/2019 13:26:20

06/08/2019 13:26:19 Juntada de Informação de Prevenção.

Recebido pelo Distribuidor

Distribuído por sorteio

02/08/2019 21:10:14

02/08/2019 21:10:10

Visualízado/lmpresso em:20/02/2020 14:16:29
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' Justiça Federal da 1* Região20M2/2019

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

14* Vara Federal CIvel da SJOF

PROCESSO: 1021543-95.2019.4,01,3400

CLASSE; PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
AUTOR: município DE BRUMADINHO

Advogados do(a) AUTOR: ELAINE ANTONIA TEIXEIRA MAZZARO ● DF50523, BRUNA FREITAS DE CARVALHO
- DF37277, ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA - MA10289, EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF29502
RÉU: UNIAO FEDERAL, AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

Despacho

(primeiro despacho)

Valorda causa: R$ 1,000.000,00 (fl. 16).

A parte autora é isenta de custas.

Secretaria:

a) Cite-se, oportunidade em que a parte ré deverá juntar todos os documentos necessários

ao julgamento da presente ação.

b) Após, arguidas preliminares ou juntados novos documentos, intime-se a parte autora para

apresentar réplica, no prazo de 15 (quinze) dias.

c) Por fim, retomem os autos para eventual aplicação no artigo 355, 1, do CPC.

Brasilia-DF, 03 de setembro de 2019,

assinado digitalmente pelo juiz

hnps://pJe1g.trf1.lU8.br/con8Ultapub|ica/ConsuttaPubiica/DetalheProces6oConsultaPubllc3/documentoSemLoginHTML,seam7ca=8f9f8a139a7621... 1/2
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Assinado eletronicamente por: ÊÜUARDO SANTOS DA ROCHA PENTEADO
03/09/201913:32:28

http://pje1g.trf1 Jus.brSO/consultapublica/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
ID do documento: 83284596

Proc.n2:._OHÜg0i/^^.

Rubrico:

19090313322880100000C

IMPRiMIR GERAR PDF
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proc. n2;

Rubrico:

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

14* Vara Federai CIvd da SJDF

SENTENÇA TIPO "A"
PROCESSO; 1021543-95.2019.4.01.3400

CLASSE; PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
AUTOR: MUNICÍPIO DE BRUMADINHO

Advogados do(a) AUTOR: ELAINE ANTONIA TEIXEIRA MAZZARO ● DF50523, BRUNA FREITAS DE CARVALHO
● DF37277, ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA - MA10289, EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF29502

RÉU: UNIAO FEDERAL, AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

Sentença Tipo “A

Cuida-se de ação sob o rito ordinário ajuizada pelo Município de Brumadinho, contra

a União e a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, objetivando a

retroatividade do parâmetro de cálculo dos royalties, a fim de que seja adotada a metodologia prevista

na novel Resolução n. 05/2017, que prevê a adoção do preço de mercado na base de cálculo, com o

pagamento de indenização referente ao período que deixaram de ser aplicados esses parâmetros.

Aduz, em síntese, que as rés quedaram-se inertes ao deixar de rever os parâmetros

adotados pela Portaria ANP n. 206/2000, resultando em prejuízos financeiros ao município autor.

Demais disso, observa o ajuizamento da ACO n. 2.865, pelo Governo do Estado do

Rio de Janeiro, na qual o Ministro Luiz Fux, em decisão liminar, suspendeu a eficácia da Resolução n.

01/CNPE, ordenando à ANP que prosseguisse à revisão dos parâmetros de cálculos conforme sua

independência funcional.

Inicial instruída com procuração e documentos.

Citada, a ANP contestou às fls. 777/812 (rolagem única - ID Num. 88842657),

alegando ilegitimidade do município autor, inadequação da representação processual e ilegitimidade

passiva da ANP, como preliminar, No mérito, sustenta que a tese defendida pelo autor já está em

https;//pje1g.tr11.ju6.br/con8Ultapublica/ConsuttaPuWica/DetalheProcessoConsultaPubtica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=4513a55106(c5... 1/5
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vigor, mostrando desconhecimento da parte autora sobre o tema e afirma que toda-,gJ^g pr»
vigor vem sendo observada, aiém da legalidade da Portaria ANP n. 206/00. Por fim, aduz'que nao

20/12/2019

pode controlar as flutuações do mercado, quanto ao preço aplicado.

A União contestou às fls. 948/962 (rolagem única  - ID Num. 89205177), alegando, em

preliminar, sua Ilegitimidade passiva e, no mérito, sustenta a ausência de nexo de causalidade entre a

Resolução CNPE n. 01/2016 e o eventual dano sofrido pela parte autora, bem como o efetivo dano,

resultando em falta de responsabilidade pelos fatos alegados na exordial.

Réplica às fls. 964/997 e 1105/1119 (rolagem única - !D Num. 90679248 e 90683258).

Juntou documentos,

É 0 relatório. Decido,

11.1 - Ilegitimidade passiva da União

“A L/n/ão é parte ilegítima para figurar como ré em causa relacionada ao pagamento

de royalties, uma vez que apenas repassa os recursos aos Municípios, o que não confígura interesse

jurídico." (AG 0028591-65.2004.4.01.0000, JUIZ FEDERAL GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS,

TRF1-4® TURMA SUPLEMENTAR, e-DJFI 01/09/2011 PAG 269).

Acolho, pois, a preliminar, para excluir a União do polo passivo da demanda.

11.2 - Ilegitimidade passiva da ANP

“A/as ações em que se busca o pagamento de royalties, a Agência Nacional de

Petróleo - ANP possui legitimidade passiva ad causam, por ser ela a competente para regular as

atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo (Lei 9.478/97, art. 8°) e estabelecer

critérios para o pagamento de royalties (Lei 9.478/97, art. 49, I, c)." (AC - Apelação Cível - 448597

2007.80.00.001917-3, Desembargador Federal Fernando Braga, TRF5 - Segunda Turma, DJE ■

Data:;12/12/2013-Página:;332.)

Rejeito, pois, a preliminar.

11.3 - Vício de Representação do Município

http6://pje1g.trri.jus.br/consultapublica/ConsultaPublica/DetalheProcessoCQnsijltaPub|ica/dücumentoSemLoginHTMLseam?ca=4Sl3a55lOSfc5... 2/S
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Nada a prover quanto ao pedido relativo à representação processual, tendo em vista

que “o enfe político está processualmente representado por seus advogados constituídos por seu

prefeito mediante procuração, sendo desnecessário  o vínculo funcionar (AC 0001798-

26.2009.4.01.4200. DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA, TRF1 - OITAVA TURMA, e-

DJF1 02/12/2016 PAG).

11.4 - Ilegitimidade ativa do município

Não merece prosperar a alegação trazida pela agência reguladora, uma vez que o

autor busca eficácia retroativa de ato exarado pela própria ANP, não determinar quais parâmetros a

serem adotados para o pagamento dos royalties, competência do Presidente da República, delegada

à agência ré.

Passo ao exame do mérito

O município autor traz aos autos a tese de que os parâmetros de cálculo adotados

pela ANP para o pagamento de royalties devem obedecer aos preços efetivamente praticados no

mercado, com consequente indenização pelos danos sofridos em decorrência da omissão da parte ré.

Sem razão o autor.

Com efeito, verifico que os critérios vergastados encontram-se dentro da oportunidade

e conveniência da Administração para estabelecer os cálculos a serem adotados para o pagamento

de royalties aos entes federativos, ou seja, ainda que o Ministro Luiz Fux tenha afastado a eficácia da

resolução do CNPE, restou consignado na referida decisão (fis. 535/537 - rolagem única - ID Num.

52556958) que “é preciso, pois, cautela do Poder Judiciário ao se pronunciar sobre leis que atribuam

poderes normativos às agências reguladoras, sobre os atos técnicos por estas editados, ou mesmo

sobre os procedimentos administrativos por elas conduzidos. Richard Stewart, professor da

Faculdade de Direito da Universidade de Nova Iorque (New York University - NYU), alerta sobre os
inconvenientes e obstáculos inerentes à tentativa de tolher, pela via judicial, os espaços de

discricionariedade das instâncias administrativas, exigindo um tratamento exaustivo dos diferentes

assuntos no plano legislativo".

Além disso, o ministro relator salvaguardou, no dispositivo da decisão

supramencionada, à ANP, seu direito de “proceder, conforme sua independência e autonomia

funcional, à continuação do processo administrativo n° 48610.000618/2015/11, em trâmite na

referida agência reguladora, destinado a avaliação da revisão da Portaria n® 206/2000".

Neste contexto, o que pretende o autor é fazer retroagir norma editada legalmente

pela ANP, a qual prevê parâmetros que entende mais vantajosos a ele para o recebimento de

royalties, sem sequer questionar a legalidade de tal ato administrativo, inserindo-se na seara adstrita

à Administração Pública de análise da conveniência e oportunidade.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

https://pjelg.trf1.jus. br/consultapublica/ConBultaPiJbliC3/DetalheProcessoCon6uttâPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=4513a55105fc5,, 3/5
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9656/98. LEI N° 9961/00. ESTABELECIMENTO DE PARÂMETROS E

INDICADORES DE QUALIDADE E DE COBERTURA EM ASSISTÊNCIA À SAÚDE

SUPLEMENTAR. CONSIDERAR OS DEPÓSITOS JUDICIAIS COMO EFETIVO

PAGAMENTO PARA FINS DE CÁLCULO DO IDSS. IMPOSSIBILIDADE. JUÍZO DE

CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DO ADMINISTRADOR PÚBLICO. INDEVIDA

INTERFERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO. 1. Trata-se de Agravo de Instrumento

interposto pela UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO LTDA em face da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -

ANS, com pleito de liminar, objetivando cassar a decisão do Juízo da 17a Vara

Federal - Seção Judiciária do Rio de Janeiro. 2.  A Agência Nacional de Saúde

Suplementar é a agência reguladora responsável pela regulação dos planos de

assistência à saúde ofertados no mercado pelas operadoras privadas, nos termos

da Lei n° 9656/98 e da Lei n° 9961/00, cabendo a ela a elaboração de políticas

regulatórias no setor. 3. Na presente questão, a Impetrante, ora Agravante,

requereu ao Poder Judiciário que a ANS se abstenha de divulgar seu nome como

uma das maiores devedoras do Ressarcimento ao SUS, e que os valores

depositados judidalmente em diversas ações judiciais nas quais discute a cobrança

efetuada pela ANS a título de ressarcimento ao SUS, sejam considerados como

efetivo pagamento para fins de cálculo do IDSS - índice de Desempenho da Saúde

Suplementar, o índice elaborado pela ANS para indicar o desempenho das

operadoras de plano de saúde, 4. Em decisão liminar, foi deferida, em parte, a

tutela de urgência para Impedira divulgação do IDSS sem a consideração dos

depósitos judiciais em seu cálculo. Opostos embargos de declaração, a Impetrante

requereu a apreciação do pedido para "que as garantias efetivadas e os depósitos

judiciais realizados a título de Ressarcimento ao Sus sejam 1 considerados com os

mesmos efeitos do pagamento para fins de mensuraçâo das notas do IDSS.", o

qual não restou conhecido. 5. Compete á ANS o estabelecimento de parâmetros e

indicadores de qualidade e de cobertura em assistência à saúde suplementar,

conforme previsto no artigo 4° da Lei n“ 9.961/00. 6. Alega a Agravante que a ANS

não poderia desconsiderar os depósitos para fins de cálculo do mencionado índice,

em razão da legislação civil e tributária prever para o depósito judicial os mesmos

efeitos do pagamento efetivo. 7. Inicialmente, corroboro o entendimento do ilustre

Parquet Federal de que a alteração legislativa da ANS não conduz à conclusão pela

perda do objeto referente à divulgação do nome da ora agravante como uma das

maiores devedoras do ressarcimento ao SUS. 8. No presente caso, comungo do

mesmo entendimento do Juízo a quo, no sentido de que" Não há plausibilidade

mínima na tese de que haveria inconstitucionalidade na divulgação dos índices. O

presente caso não representa "sanção política”, mas mera abertura de dados que a

agência deve considerar na avaliação do setor regulado. As inconstitucionalidades

de medidas estatais de cobrança são reconhecidas em situações verdadeiramente

graves, nas quais o Estado aedor se utiliza de restrições á atividade econômica

como forma de pressionar o pagamento, o que já foi reconhecido, por exemplo, na

vedação de emissão de nota fiscal ou negativa de licenças para devedores do fisco,

situações mais próximas da súmula 70 do STF. Neste caso, a mera divulgação de

um índice não traz os entraves que ocorrem nas situações em que o Judiciário
reconhece abuso." 9. Dessa feita, a agência reguladora

avaliar e eleger os critérios oue irão compor os cálculos dos índices de

qualidade, não exorbitando os limites da discricionariedade administrativa, o

fato de adotar a sistemática de cálculo do índice de Desempenho da Saúde

-IDSS sem considerares montantes discutidos

https://pje1g.trf1 .jus. br/cor sultapublica/ConsijltaPublica/DetalheProces8oConsijltaPLblica/documentoSemLoginHTML8eatn?ca=45l3a55105tc5... 4/5
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iudicialmente. estando dentro o luízo de conveniência e.on^rílflfflIflfflT^?

20/12/2019

administrador público, o aue. em reora. impossibilita a Interfeffe^yde-PwteF—^

Judiciário, motivo oelo oual não deve-se dar trânsito à irresianacão. 10.

Agravo de instrumento conhecido e desprovido.

(AG - Agravo de Instrumento - Agravos - Recureos  - Processo Cível e do Trabalho

0002896-91.2018.4.02.0000, POUL ERIK DYRLUND, TRF2 - 6* TURMA

ESPECIALIZADA..ORGAO_JULGADOR:.)

Em vista de tais razões, a rejeição do pedido é medida que se impõe.

Ante 0 exposto:

a) em relação à União, extingo o processo sem resolução do mérito (ilegitimidade

passiva).

b) em relação à ANP, rejeito o pedido.

Condeno a parte autora ao pagamento das custas e de honorários advocatícios, os

quais, considerando a preponderância dos princípios da proporcionalidade e razoabilídade sobre a

presunção de justa remuneração prevista no art. 85 do CPC, que ora afasto, fixo em R$ 50.000,00 -

cinquenta mil reais, oro rata.

Intimem-se.

Brasilia-DF, 08 de novembro de 2019.

Juiz Eduardo Rocha Penteado

14^ Vara Federal do DF

Assinado eletronicamente por: EDUARDO SANTOS DA ROCHA PENTEADO
08/11/201918:45:21

http;//pje1g.trí1.jLis. br 80/consulta publica/Processo/ConsuitaDocumento/listView.seam
ID do documento: 116163887

191108184521757000001

ímprimír GERAR PDF
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m
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

14* Vara Federal Cível da SJDF

SENTENÇA TIPO "A"
PROCESSO; 1021543-95.2019.4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
AUTOR; MUNICÍPIO DE BRUMADINHO

Advogados do(a) AUTOR: ELAINE ANTONIA TEIXEIRA MAZZARO - DF50523, BRUNA FREITAS DE CARVALHO
- DF37277, ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA ■ MA10289, EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF29502

RÉU: UNIÃO FEDERAL, AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

Sentença

(Embargos de Declaração)

Nada a prover em relação aos embargos opostos pela Agènda Nacional do Petróleo,

Gás Natural e Biocombustiveis - ANP. Isso porque, na sentença, não há erro, omissão, contradição

ou obscuridade (art. 1.022 do NCPC), a justificar  o recebimento dos presentes embargos em

substituição ao recurso próprio.

A propósito, quanto à fixação da verba de sucumbência, este Magistrado tem o

entendimento de que há a preponderância dos princípios da proporcionalidade e da razoabiiidade

sobre as regras do artigo 85 do NCPC, as quais, se não analisadas dentro do contexto

econômico/jurídico do caso concreto, podem levar  a uma fixação injusta da verba honorária.

Assim, observo que a parte embargante discorda do entendimento do magistrado

sentenciante, ou seja, volta-se contra o teor da decisão que lhe foi desfavorável e. a pretexto de sanar

vidos inexistentes, pretende imprimir-lhe efeitos infringentes, de todo incabível na espéde. Eventual

errorin procedendo ou error in judicando na sentença apenas pode ser corrigido por meio do recurso

adequado.

Intimações e procedimentos de estilo.

Brasilia-DF, 22 de janeiro de 2020.

(assinado eletronicamente)
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20/02/2020

-

Seção Judiciária do Distrito Federal

14^ Vara Federal Cível da SJDF

Processo; 1021543-95.2019.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
Polo Aüvo: AUTOR: MUNICÍPIO DE BRUMADINHO

Polo Passi% o: RÉU: UNIÃO FEDERAL, AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E
BIOCOMBUSTIVEIS

ATO ORDINATORIO

(Portaria para Delegação de Ato Ordlnatórlo n. 03/2015)

(  ) Vista à parte autora para, querendo, apresentar réplica, bem como especificar as provas que

pretende produzir.

(  ) Solicitar informações sobre o cumprimento da carta precatória.

(  ) Prestar informações sobre o cumprimento da carta precatória,

(x) Vista dos autos para a parte RÉ acerca dos embargos de declaração opostos.

(  ) Vista às partes sobre a proposta de honorários periciais, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.

(  ) Vista às partes sobre o laudo pericial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.

(  ) Remeter ao Contador para o cálculo das custas complementares,

(  ) Reiterar o ofício de fis.

(  ) Sobre a impugnação Ifls..

(  ) Vista dos autos para a parte ( ) autora / (.

proposta/contraproposta de acordo de fis.

(  ) Vista às partes para especificarem as provas que pretendem produzir, indicando, de logo, sua
finalidade.

(  ) Aduzam as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, suas alegações finais.

.), diga o Sr. Perito no prazo de 15 (quinze) dias.

 ) ré para se manifestar acerca da

pelo prazo de 10 (dez) dias.

Brasília-DF, 14 de fevereiro de 2020.

assinado dt^lalmcnle

Daniella Borges Silva

Matrícula DF 1400296
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Rubricê:

PROCESSO - MUNICÍPIO DE BRUMADINHO - MG

● Processo nS; 1021543-95.2019.4.01.3400

●149 Vara Federal/DF
- Data de ajuizamento: 02/08/2019
- Autor: Município de Brumadinho/MG
- Ré: Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis e União Federal

- Em 02/08/2019:
i) ajuizada ação ordinária pelo Município de Brumadinho em face da Agência Nacional de
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP e União Federal, objetivando o reconhecimento
o direito a percepção dos valores dos royalties de acordo com os preços efetivamente
praticados no mercado, conforme prevê as Leis n^s 7.990/89, 9.478/97 e 12.351/10, bem
como 3 condenação das Rés a indenizarem o Município Autor em razão do prejuízo sofrido
pelo não repasse dos valores corretos,
li) Atribuiu à causa o valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais),
iii) Juntou documentos comprobatórios do direito alegado (leis, precedentes, perícia
especializada).

- 06/08/2019:
i) Processo remetido da distribuição para a 149 Vara Federal/DF.

- 03/09/2019:
i) Concluso para despacho,
ii] O MM Juízo da 149 Vara proferiu despacho determinando a citação das Rés, bem como
especificando as provas que pretendem produzir e, após, ao autor para réplica.

-11/09/2019:
i) Expedição de comunicação via sistema para as Rés.

-19/09/2019:
i) Juntada de contestação pela ANP pugnando pela improcedênda da ação.
ii) Juntada de contestação pela União Federal pugnando pela improcedênda da ação.

- 23/09/2019:
i) Juntada de réplica do Município rebatendo os argumentos apresentados pela ANP,
pugnando pela rejeição integral dos argumentos levantados em sua peça defensiva,
acompanhada de documentos comprobatórios que demonstram o direito invocado e que
demonstram a inconsistência dos argumentos da Ré.
ii) Juntada de réplica do Município rebatendo os argumentos apresentados pela União Federal,
pugnando pela rejeição integral dos argumentos levantados em sua peça defensiva,
acompanhada de documento comprobatório que demonstra o direito invocado e que
demonstra a inconsistência dos argumentos da Ré.

-30/10/2019:
i) Concluso para julgamento.

- 08/11/2019:
i) Sentença proferida julgamento improcedente os pedidos.

1
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● 13/01/2020:

i) Expedição de comunicação via sistema para as partes.

-15/01/2020:

i) Juntada de embargos de declaração da ANP.

-21/01/2020:

i) Concluso para julgamento.

-22/01/2020:

i) Sentença proferida rejeitando os embargos de declaração da ANP.

- 23/01/2020:

i) Expedição de comunicação via sistema para as partes.

-29/01/2020:

i) Juntada de manifestação da ANP informando ciência da r. sentença.

- 05/02/2020:

i) Juntada de embargos de declaração do Município demonstrando contradição e erro material
na r, sentença em face da decisão do STF.

-14/02/2020:

i) Ato ordinatório praticado - abrindo vista para  a Ré acerca dos embargos de declaração
ii) Expedição de comunicação via sistema para as Rés.

/
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Proc. n2:

ÍÊLRubrica:

Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio de Janeiro
20“ Vara Federal do Rio de Janeiro

AVENIDA RIO BRANCO, 243, ANEXO II ■ 1 lo. ANDAR - Bairro: CENTRO - CEP:

20040009 - Fone: (21)3218-8203 - Email: 20vf@jfrj.jus.br

MANDADO DE SEGURANÇA N“ 5031561-50.2021.4.02.5101/RJ

IMPETRANTE: MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS/RJ

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE DE PARTICIPAÇÕES GOVERNAMENTAIS DA
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP
- UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO - RIO DE JANEIRO

SENTENÇA

I - RELATORIO:

Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de
liminar, impetrado pelo MUNICÍPIO DE DUQUE DE
CAXIAS/RJ em face de ato do SUPERINTENDENTE DE

PARTICIPAÇÕES GOVERNAMENTAIS DA AGÊNCIA

NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E

BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, objetivando a suspensão, em relação ao
impetrante, de decisão administrativa da ANP consistente em considerar

vigentes os §§3° do art. 48 e T do art. 49, ambos da Lei 12.734/12, e,

por conseguinte, determinando que o valor dos rovalties devidos ao

município sejam calculados na forma da legislação anterior.

Como causa de pedir, alega, em síntese, que é beneficiário

do repasse de compensação financeira promovido pela ANP, fazendo jus
ao recebimento mensal de rovalties. em razão da produção de petróleo e
gás natural de origem nacional.

Afirma que o recebimento da compensação pelo critério
“instalação” ocorre em razão de ter seu território afetado pelas
operações de produção e transferência dc petróleo  e gás natural, já que
nele se encontram em funcionamento instalações de embarque e
desembarque ligadas à respectiva atividade econômica.

Argumenta que outros municípios recebem valores muito
superiores, mesmo estando em idêntica situação. Sustenta, quanto ao
critério de instalação, que a decisão administrativa impugnada
considera vigentes o §3° do art. 48 e o §7° do art. 49, ambos da Lei n°

12.734/12, sendo que tais dispositivos foram declarados
inconstitucionais pelo Órgão Especial do E. TRF 2^ Região, em
05/11/2015, no bojo do processo n. 0020985-64.2013.4.02.5101.

hnps://eproc.|frj.jus.bf/eproc/comrolador.php?acao=aces6ar_clocumento_publico&doc=51162523317376176920873656e739Sevento=51162523... 1/15
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Evento 29-SENT1

Requereu a concessão de medida liminar, $óg^';j.p
fundamenio de que os valores da receita do município impactàni

diretamente a saúde da população local, sobretudo no atual cenário da

pandemía de Covid-19.

02/07/2021

Decisão, no evento 5, indeferindo a liminar.

No evento 22, a ANP requereu seu ingresso no feito.

A autoridade impetrada prestou informações, no evento
18, suscitando, preliminarmente, a inadequação da via eleita, ausência

de interesse de agir, impugnação ao valor da causa e existência de
lilisconsórcio passivo necessário. No mérito, esclareceu que vem

aplicando apenas os dispositivos não suspensos da Lei n°. 12.734/2012

que trouxe novos critérios para o reconhecimento de pontos de entrega
de gás natural e de Unidade de Processamento de Gás Natural (UPGNs),

permitindo que novos Municípios fossem incluídos no rol de

beneficiários de royaltics. Asseverou que a RD n°. 624/2013 apenas
regulamentou o §3° do art. 48 e o §7° do art. 49 da Lei n°. 9.478/97,

dispositivos que não foram suspensos pela decisão proferida na ADIN
n°. 4.917.

Manifestação do MPF, no evento 21, pela desnecessidade
de intervenção.

É 0 relatório. Passo a fundamentar e decidir.

II - FUNDAMENTAÇÃO:

Inicialmente, rejeito a preliminar apresentada pela
autoridade impetrada quanto à inadequação da via eleita, na medida em

que a impetrante pretende obter provimento Jurisdicional que determine
o pagamento do valor dos rovalties devidos ao município na forma da
legislação anterior.

O direito “líquido e certo”, na verdade, é interpretado
como aquele que dispensa dilação probatória, podendo ser alegado pela
parle impetrante com os documentos que Já possui.

Igualmente, também deve ser afastada a preliminar de
ausência de interesse de agir, uma vez que, conforme exposto na petição
inicial, a impetrante pretende o aumento do montante recebido, não
havendo que se falar em cessação do recebimento de rovalties.

A análise sobre a concessão ou denegação da segurança,
por outro lado, é matéria atinente ao mérito da ação, não impedindo o
debate judiciai sobre a situação narrada.

http6://eproc.jfrj.jus.br/epfoc/comrolador.php7acao=acessar_doc!umerto_puí3lico&doc=51162S23317378176920873B568739Sevento=5l162523... 2/15
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Rejeito, ainda, a preliminar de litisconsorcio Pü^/^o ■ ^

necessário, considerando que eventual interesse econômico dos

demais Municípios não se contunde com o interesse jurídico

imprescindível à caracterização do litisconsórcio passivo necessário
alegado pela ANP, nos termos do art. 114 do CPC.

02/07/2021

Por outro lado, a preliminar relativa à impugnação ao valor
da causa merece ser acolhida, devendo ser fixado  o montante de R$

507,101,76 a este título, nos termos do art. 292, CPC, considerando que
a própria impetrante admite que já recebe a quantia de R$ 61.841,67 de
royalties. devendo o referido montante ser abatido do valor efetivamente

pretendido.

Passo, assim, ao exame do mérito.

A controvérsia jurídica instaurada diz respeito à
aplicabilidade do artigo 48, § 3° e do artigo 49.  § 7°, da Lei n° 9.478/97,

com as alterações promovidas pela Lei n° 12.734/2012, que dispõe sobre
a distribuição, entre os entes da Federação, dos rnvaltie.s e da

participação especial devidos em função da produção de petróleo, gás
natural e outros hidrocarbonetos fluidos.

O impetrante recebe, a titulo de compensação financeira,
parcela de rovaliies por abrigar em seu território instalação de embarque
e desembarque de petróleo.

De fato, a ANP vem interpretando que os artigos 48, § 3°
e 49 §7° da Lei n° 9478/97, alterada pela Lei 12734/2012, não fariam
parte da medida liminar deferida pelo E. STF em razão da Ação Direta

de Inconstitucionalidade que analisou a Lei 12734/2012 (ADI
4917/RJ).

Na referida ADIN, proposta pelo Estado do Rio de
Janeiro, questiona-se a redação dos artigos 48, §3° e 49, §7° da Lei
9.478/97, in verbis:

Art, 48, A parcela do valor dos royalties, previstos no

contrato de concessão, que representar 5% (cinco por
cento) da produção, correspondente ao montante mínimo

referido no § lo do art. 47, será distribuída segundo os
seguintes critérios;

(-.)

§ 3o Os pontos de entrega às concessionárias de gás
natural produzido no País serão considerados instalações

de embarque e desembarque, para fins de pagamento de
royalties aos Municípios afetados por essas operações, em
razão do disposto na alínea —cl dos incisos I e II.

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco
por cento da produção terá a seguinte distribuição:
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§ 7o Os pontos de entrega às concessionárias de gás
natural produzido no País serão considerados instalações

de embarque e desembarque, para fins de pagamento de
royalties aos Municípios afetados por essas operações, em

razão do disposto na alínea —cll dos incisos I e II.

Os dispositivos legais acima transcritos determinam nova
divisão de royalties a Municípios afetados pela produção de petróleo e

gás natural, ampliando-se a própria definição do que se entende por

"município afetado".

Com efeito, a decisão proferida na referida ADIN não

suspendeu diretamente o artigo 48, § 3° e o artigo 49, § T, da Lei n"
9.478/97. No entanto, é indubitável que a intenção do STF foi

justamente proteger Estados e Municípios produtores das perdas

contundentes que a nova divisão dos royalties, instituída pela Lei n°
12.734/12, traria sobre suas economias.

Assim, é possível afirmar que a mesma razão que levou à
suspensão dos dispositivos impugnados nos autos da ADI n° 4917
encontra-se aqui presente e está afeta à necessidade de proteção das
economias dos Estados produtores e Municípios, diante das perdas que
certamenle adviríam da aplicação dos novos critérios de distribuição

instituídos pela Lei n° 12.734/12, especialmente no que concerne à
aplicação da nova sistemática às concessões havidas com base na

legislação anterior.

Nesta linha de entendimento, merece transcrição o
seguinte excerto do Voto da Ministra Relatora Carmen Lúcia, em que
destaca a ofensa ao ato Jurídico perfeito;

"Quanto à alegação de afronta ao inc. XXXVI do art. 5° da

Constituição do Brasil, relativa ao direito adquirido

mencionado pelo Autor, é de se observar serem protegidos
constitucionalmente, como direitos fundamentais,  o direito

adquirido, o atojurídico peifeito e a coisajulgada.

Esses institutos são desdobramentos ou especificações do
princípio da segurança jurídica, um dos esteios da ideia de

Justiça, cuja concretização é buscada pelo direito. O direito

ordena (é ordem normativa) em busca da Justiça (sua
finalidade) para tanto propiciando segurança (que  é a força
do direito para conforto de todas as pessoas).
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No caso agora examinado não se ha de preiender-sjflgín
eslá expresso no regramento lega! questionado, conquanto

seja temor do Autor desta e das outras ações diretas

ajuizadas questionando as mesmas normas - que a nova
legislação seja aplicada a atos jurídicos aperfeiçoados nos
lermos da legislação vigente ao tempo de sua prática.

02/07/2021

Das concessões acabadas decoiieram direitos que

ingressaram no patrimônio público das pessoas federadas e
que, mesmo se desdobrando em recebimentos de valores

no presente e parcelas no futuro, fundamentam-se em
processos findos, válidos, que se formaram e se

aperfeiçoaram segundo a legislação vigente no período em
que se deram os seus atos.

Aplicar a nova legislação àqueles atos e processos

aperfeiçoados segundo as normas vigentes quando de sua

realização seria retroação, dotar de efeitos pretéritos atos e
processos acabados segundo o direito, em clara afronta à
norma constitucional do inc, XXXVI do art. 5°, antes
mencionado-

Como indaguei em outra decisão, se nem certeza do

passado o brasileiro pudesse ter, de que poderia ele se

sentir seguro no Estado de Direito? Já se disse que o Brasil
vive incerteza quanto ao futuro (o que é da vida), mas tem

também insegurança quanto ao presente (o que precisa ser
depurado para que as pessoas vivam o conforto da certeza

das coisas, pois certezas das gentes não há), e o que é pior
e incomum, também tem por incerto o passado.

A expressão normativa questionada põe em ênfase este

dado: não seria dever do Estado, acatando a Constituição
que tem na segurança jurídica e no respeito incontornável

e imodificável ao ato jurídico perfeito, garantir  a certeza,
pelo menos quanto ao passado e acabado, como se dá com
as concessões feitas?

Tem razão, no ponto, o Autor, ao requerer a suspensão de
efeitos das normas modificadas porque poderiam ser

interpretadas no sentido da possibilidade de sua aplicação
imediata e com efeitos retro.

Tanto causaria insegurança jurídica, financeira e política,
pelo que não podem prevalecer as normas até o seu
julgamento por este Supremo Tribunal Federal".

Oportuno, também, destacar as razões do veto

presidencial, posteriormente derrubado pelo Congresso Nacional, ao art.
3° da Lei n° 12,734/12, o qual introduziu as modificações nos arts. 48 e

http6://eproc,|frj,Jus.bf/eproc/cortrolaòor.php7acao=acessar_documento_poblicoadoc=S116252331737Bl76920873656S7398ievento=51162523. . S/IS
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"As novas regras de distribuição dos royalties previstas no
art. 3o do projeto, ao não ressalvar sua aplicação aos

contratos já em vigor, violam frontalmente o disposto no
inciso XXXVl do art. 5o e no § lo do art. 20 da
Constituição.

Os royalties fixados na legislação em vigor constituem
uma compensação financeira dada aos Estados e
Municípios produtores e confrontantes em razão da
exploração do petróleo em seu território. Devido  a sua

natureza indenizatória, os royalties incorporam-se às

receitas originárias destes mesmos entes, inclusive para

efeitos de disponibilidade futura. Trata-se, portanto, de
uma receita certa, que, em vários casos, foi objeto de

securiiizaçào ou operações de antecipação de recebiveis. A

alteração desta realidade jurídica afronta o disposto no

inciso XXXVI do art, 5o e o princípio do equilíbrio
orçamentário previsto no art. 167, ambos da Constituição
Federal".

Confira-se, no sentido do aqui exposto, a jurisprudência do
E, TRF desta 2“ Região;

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL.

APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. MANDADO

DE SEGURANÇA. MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN.
ANP. LEIS N° 9.478/1997 E 12.473/2012.

DISTRIBUIÇÃO DE ROYALTIES. PETRÓLEO. CITY

GATE. ADI N° 4.917. 1. A sentença concedeu a segurança

em favor do Município de Guamaré/RN, para determinar à
ANP proceder aos cálculos dos royalties do petróleo sem
as alterações da Lei n° 12,734/2012, até decisão final na

ADI n° 4.917, devolvendo ao impetrante os valores pagos
a menor a partir de junho/2013. 2. O STF concedeu

medida cautelar na ADI n°4.9I7, visando proteger Estados
produtores e Municípios das perdas que a nova divisão dos
royalties, instituída pela Lei n° 12.734/2012. traria sobre

suas economias, mantendo a distribuição inalterada até o
julgamento final da ADI. Precedentes do TRF. 3. A

circunstância de a ADI n'’ 4.917 não impugnar os arts. 48,
§ 3° e 49, § T da Lei n° 9.478/1997 não obsta a concessão

da segurança, porquanto esses dispositivos foram afetados
por via reflexa pela decisão do STF. Aplicação da —teoria
da inconstitucionalidade por transcendência dos motivos
determinantesl. Precedentes deste TRF, 4. Apelação e
remessa necessária desprovidas. (AC 201351011165745,
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ÂL

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA. ROYALTIES. CRITÉRIOS DE

DISTRIBUIÇÃO, ALTERAÇÃO. LEI No 9,478/1997
ALTERADA PELA LEI No 12.734/2012. MEDIDA

CAUTELAR NA ADI No 4.917-DF.
INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS

ALTERADOS. PROTEÇÃO DOS ESTADOS E
MUNICÍPIOS PRODUTORES.DECISÀO NÃO

TERATOLÓGICA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1, Insurge-se a Agravante (ANP) contra decisão que,

deferindo a liminar postulada por Município, determinou a

não aplicabilidade do § 3o, do Artigo 48 e do § 7o, do
Artigo 49, ambos da Lei no 9,478/1997, na redação que
lhes conferiu a Lei no 12.734/2012. 2. Medida cautelar
deferida na ADI no 4.917-DF reconheceu a

inconstitucionalidade de alguns dos dispositivos da Lei no
9.784/1997 na nova redação, inclusive dos incisos dos

Artigos 48 e 49, Assim, verificando-se que o § 3o, do

Artigo 48 e o § 7o, do Artigo 49 fazem menção expressa a

esses dispositivos declarados inconstitucionais, não podem
ser aplicados, 3. A decisão da Ministra Cármen Lúcia, na

qualidade de relatora da ADI no 4,917-DF, que declarou a

inconstitucionalidade de diversos dispositivos da Lei no

12,734/2012, revela, em sua fundamentação, inequívoca

intenção de fazer com que a distribuição de royalties
permaneça inalterada até a análise de mérito da referida

ADI, Nessa perspectiva, ainda que o Estado do Rio de

Janeiro não tenha pleiteado, na ADI em comento, a

declaração de inconstitucionalidade do § 3o, do Artigo 48
e do § 7o, do Artigo 49, ambos da Lei no 9,478/1997, na

redação que lhes foi conferida pela Lei no 12,734/2012,
fato é que aplicar-se tais dispositivos, em sua nova

redação, acarretaria desrespeito ao pronunciamento do Eg,
STF 4, É portanto indubilável que a intenção do STF foi

justamente proteger Estados e Municípios produtores das

perdas contundentes que a nova divisão dos royalties,
instituída pela Lei n° 12,734/2012, traria sobre suas

economias, razão pela qual deve ser prestigiada a decisão

ora atacada. 5. Adota-se o entendimento desta Egrégia
Corte no sentido de que apenas em casos de decisão

teratológica, com abuso de poder ou em flagrante
descompasso com a Carla Magna, a lei ou orientação
consolidada de Tribunal Superior ou deste Tribunal seria

justificável sua reforma pelo órgão ad quem, em agravo de
instrumento, sendo certo que o pronunciamento judicial
impugnado não se encontra inserido nessas exceções, 6.
Agravo de instrumento desprovido.(AG
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201302010102543, Desembargador Federal ^
PEREIRA DA SILVA, TRF2 - OITAVA ftjl^A

ESPECIALIZADA, E-D.TF2R - Dala::25/03/2014.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO

INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
ROYALTIES,

PROMOVIDAS PELA LEI 12.734/2012. ADIN 4917-

MC/DF. VIOLAÇÃO AO ATO JURÍDICO PERFEITO.
DECISÃO NÃO TERATOLÓGICA. 1. Nos autos da ADI

ALTERAÇÕESCITYGATES.

4917-MC/DF, a eminente Ministra Carmen Lúcia deferiu a

medida cautelar sob os seguintes fundamentos principais:
(i) "a alteração das regras relativas ao regime de

participação no resultado da exploração de petróleo ou gás
natural ou da compensação pela exploração, sem mudança
constitucional do sistema tributário, importa em
desequilibrar o tão frágil equilíbrio federativo nacional e

em desajustar, mais ainda, o regime financeiro das pessoas

federadas sem atenção aos princípios e às regras que
delineiam forma de Estado adotadaa

constitucionalmente"; (ii) inaplicabilidade das novas regras
aos royalties devidos pelas concessões instituídas com

base na legislação antes vigente, em observância ao

disposto no art. 5“, XXXVI, da CRFB/88. 2. Em que pese
a ausência de declaração de inconstitucionalidade por
arrastamento do disposto nos arts. 48, §3° e art. 49, §7°, da

Lei n° 9.478/97, incluídos pela Lei n° 12.734/2012, nada

impede o seu reconhecimento incidenter tantum pelo
magistrado de primeiro grau, com base na violação ao ato

jurídico perfeito (art. 5°, XXXVI, CRFB/88), em sede de

controle difuso. Em exame preliminar, merece prosperar a
mesma orientação firmada no decisum da Min. Carmen

Lúcia, haja vista que a referida lei modificou regras de
partilha de royalties de contratos firmados sob a vigência

da legislação anterior, em aparente afronta ao princípio da
segurança jurídica, pilar de um Estado de Direito, 3. Esta

Corte tem deliberado que apenas em casos de decisão

teratológica, com abuso de poder ou em flagrante
descompasso com a Constituição, a lei ou com a

orientação consolidada de Tribunal Superior ou deste
tribunal justificaria sua reforma pelo órgão ad quem, em
agravo de instrumento, sendo certo que o pronunciamento
judicial impugnado não se encontra inserido nessas

exceções. 4. Agravo interno conhecido e desprovido, (AG

201302010178596, Desembargador Federal JOSE
ANTONIO LISBOA NEIVA, TRF2 - SÉTIMA TURMA

ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::24/02/2014.)

REEXAME
CÍVEL.

NECESSÁRIO.
ROYALTIES

DISTRIBUIÇÃO. ALTERAÇÃO. LEI N° 9.478/1997
ALTERADA PELA LEI N° 12.734/2012, MEDIDA

APELAÇAO
CRITÉRIOS DE

ht1p6://eproc.jfrj,jiiS,br/eproc/control3dor.php?acao=ace66ar_documento_publicoSdoc=51162S23317378176920873SS68739&evento=S1162523,. 8/15
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CAUTELAR NA ADI No

INCONSTITUCIONALIDADE DOS DlSPOSÍfl^ÒS-

ALTERADOS. PROTEÇÀO DOS ESTADOS E
MUNICÍPIOS PRODUTORES. DECISÃO DO ÓRGÃO

ESPECIAL. I - Trata-se de apelação contra a sentença que

julgou procedente o pedido para "(1) suspender os eleitos
da decisão administrativa, que considerou vigentes os

parágrafos 3° do artigo 48 e T do artigo 49 da Lei n°

12.734/12; (2) determinar que os royalties em favor do
autor sejam calculados na forma anterior às mudanças
provocadas pela Lei n° 12.734/12; (3) condenar a ré no

ressarcimento das diferenças desde junho de 2013,
devidamente atualizadas conforme o Manual de Cálculo da

Justiça Federal e juros de 1% ao mês a partir da citação;
(4) condenar a ré em honorários advocatícios de 10% (dez

por cento) da condenação que vier a ser apurado."  . II.
Medida cautelar deferida na ADI n° 4.917-DF reconheceu

a inconstitucionalidade de alguns dos dispositivos da Lei
n° 9.784/1997 na nova redação, inclusive dos incisos dos

Artigos 48 e 49. Assim, verificando-se que o §3°, do
Artigo 48 e 0 §7°, do Artigo 49 fazem menção expressa a

esses dispositivos declarados inconstitucionais, não podem
ser aplicados. III. A decisão da Ministra Carmen Lúcia, na

qualidade de relatora da ADI n° 4.917-DF, que declarou a
inconstitucionalidade de diversos dispositivos da Lei n”

12.734/2012, revela, em sua fundamentação, inequívoca

intenção de fazer com que a distribuição
de royalties permaneça inalterada até a análise de mérito

da referida ADI. Nessa perspectiva, ainda que o Estado do
Rio de Janeiro não tenha pleiteado, na ADI em comento, a

declaração de inconstitucionalidade do §3°, do Artigo 48 e
do §7°, do Artigo 49. ambos da Lei \i° 9.478/1997, na

redação que lhes foi conferida pela Lei n° 12.734/2012,

fato é que aplicar-se tais dispositivos, em sua nova
redação, acarretaria desrespeito ao pronunciamento do Eg.
STF. IV. É portanto indubitável que a intenção do STF foi

justamente proteger Estados e Municípios produtores das
perdas contundentes que a nova divisão dos royalties,
instituída pela Lei n" 12.734/2012, traria sobre suas

economias, razão pela qual deve ser prestigiada a sentença
recorrida. V. O órgão Especial deste Egrégio Tribunal
declarou, incidenter tantum, a inconstitucionalidade dos

parágrafos §3°, do artigo 48, e §7°, do artigo 49, da Lei n°

9.478/1997, com redação dada pela Lei n° 12.734/2012,
afastando, assim, eventuais divergências acerca do tema.
(TRF, 2"* Reg. , Órgão Especia 1 , ARGUIÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE 0020985-

64.2013.4.02.5101, Rei. Des. Fed. LUIZ PAULO. DA

SILVA ARAÚJO FILHO, E-DJF2R 18.11.2015). VI.

Assiste razão à Apelante no que tange à fixação dos
honorários que deverá observar os percentuais mínimos

previstos nos incisos do §3”, art. 85 do CPC, por se tratar

1
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de condenaçüo da Fazenda Pública em

amplamente abordada nos tribunais, devendo a serifénça,

que fixou honorários de 10% do valor que vier a ser
apurado a titulo de condenação, ser modificada neste
ponto. VII. Remessa necessária e apelação parcialmente

providas. (APELREEX - Apelação / Reexame Necessário -
Recursos

43.2017.4.02.5101, MARCELO PEREIRA DA SILVA,
TURMA

Processo Cível e do Trabalho 0218728-

TRF2

ESPECIALIZADA.ORGAOJULGADOR:.)

8“

PROCESSO CIVIL, CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO. REMESSA NECESSÁRIA E

APELAÇÃO
SEGURANÇA. ROYALTIES. CITYGATES.
SUSPENSÃO DOS ARTIGOS 48 E 49 DA LEI N°
12.734/2012. MEDIDA CAUTELAR NA ADIN N“

4.917/DF. PROTEÇÃO DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS
PRODUTORES. 1. Trata-se de remessa necessária e de

apelação cível contra sentença, proferida nos presentes
autos de Mandado de Segurança, na qual o MM. Juiz  a quo

concedeu a segurança, ratificando a liminar, "para que a
impetrada suspenda a decisão administrativa objeto do

ofício 374/2013/SPG, em relação ao Município impetrante,

procedendo os [sic] cálculos dos royaltics referentes ao
petróleo, sem as alterações promovidas pela Lei
12.734/2012, até decisão final da ADI n° 4,917". 2.

Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça,
"aplica-se a teoria da encampação em casos de Mandado

de Segurança sempre que, cumulativamente, estiverem
cumpridos os seguintes requisitos: a) discussão do mérito

nas informações; b) subordinação hierárquica entre a
autoridade efetivamente coatora e a apontada como tal pela

inicial e c) ausência de modificação de competência" (MS
17435/DF, Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/12/2012, DJe

01/02/2013), 3. No que diz respeito à alegada ilegitimidade
passiva ad causam da autoridade impetrada, verifica-se a

incidência da teoria da encampação, conforme
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. A uma, por
não ter havido, apenas, alegação de ilegitimidade, mas

defesa do mérito do ato impugnado. A duas, por se
verificar a necessária subordinação hierárquica do
Superintendente de Participações Governamentais da ANP
à decisão emanada da Diretoria Colegiada da ANP,
consubstanciada na Resolução da Diretoria - RD n°

624/2013, de 19/06/2013, que deu origem ao Oficio n°

374/2013/SPG, objeto do presente mandamus. A três,
porque inexisle modificação de competência. 1 4. Nos
autos da ADI 4917-MC/DF, a eminente Ministra Carmen

Lúcia deferiu a medida cauleiar sob os seguintes
fundamentos principais: (i) "a alteração das regras relativas
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ao regime de participação no resultado da exploraçãOridig

petróleo ou gás natural ou da compensação pela
exploração, sem mudança constitucional do sistema
tributário, importa em desequilibrar o tão frágil equilíbrio
federativo nacional e em desajustar, mais ainda,  o regime

financeiro das pessoas federadas sem atenção aos

princípios e às regras que delineiam a forma de Estado
adotada constiiucionalmente"; (ii) inapücabilidade das

novas regras aos royalties devidos pelas concessões
instituídas com base na legislação antes vigente, em
observância ao disposto no art. 5°, XXXVl, da CRFB/88,

5, Em que pese a ausência de declaração de
inconstitucionalidade por arrastamento do disposto nos

arts. 48. §3° e art. 49, §7°, da Lei n° 9.478/97, incluídos

pela Lei n° 12.734/2012, nada impede o seu
reconhecimento incidenter tantum pelo magistrado de

primeiro grau, com base na violação ao ato jurídico
perfeito (art. 5°, XXXVI, CRFB/88), em sede de controle

difuso. 6, Na sessão de julgamento realizada em

05/11/2015, 0 Órgão Especial deste egrégio TRF - 2“
Região

inconstitucionalidade da regra contida no § 3“ do art, 48 e

no §7" do art. 49, da Lei n.'’ 9,478/1997, incluídos pela Lei
n° 12,734/2012, ao apreciar a Arguição de
Inconstitucionalidade n° 2013,51,01,020985-6, da relatoria

do eminente Desembargador Federal Luiz Paulo da Silva

Araújo Filho. 7. Em consulta ao sítio do Supremo Tribunal

Federal, verifica-se que não houve alteração quanto à
medida liminar proferida na ADI 4917-MC/DF, sendo

certo que a referida ação aguarda julgamento. 8. Remessa

necessária e apelação conhecidas e desprovida( AC

0125206-98,2013.4.02.5101. 6^ Tesp, Rei. Jose Lisboa
Neiva, decisão 15/03/2017)

Pree fii:

reconheceu. incidentaimente, a

0^0
02/07/2021

NECESSÁRIO.

ADMINISTRATIVO,
APELAÇAO.
CONSTITUCIONAL

MANDADO DE SEGURANÇA. ROYALTIES.
SUSPENSÃO DOS ARTIGOS 48 E 49 DA LEI N°

REEXAME

E

12.734/2012, MEDIDA CAUTELAR NA ADIN N°4.9I7,

PROTEÇÃO DOS ESTADOS

PRODUTORES. I. Trata-se de apelação cível interposta
pela ANP - AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO,

GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS de sentença
(fls. 368/373) que julgou procedente o pedido veiculado
nos autos do mandado de segurança impetrado pelo

MUNICÍPIO DE CARMOPOLIS, Sergipe,
finalidade de ver reconhecido seu alegado direito ao
recebimento dos repasses de royalties de petróleo de
acordo com a redação original do §3° do art. 48 e do §7°

do art. 49 da Lei n° 9.478/97, é dizer, aquela anterior às
alterações nela introduzidas pela Lei n“ 12.734/12. 2,

MUNICÍPIOSE

com a

https;//eproc.jfq.]U6.br/eproc/controlador.php?acao=ace6sar_documento_publico&doc=5l1625233l737S1769208738568739&evento=S116252... 11/15
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Outrossim, a sentença merece ser mantida. Com sfeiífe: ̂
sentença proferida pelo juízo a quo está em consonância"

com o que vem decidindo esta 8“ Turma Especializada.
(TRF2

2013.51.01,019604-7). Classe: Apelação - Recursos -

Processo Cível e do Trabalho, Órgão Julgador: 8“ TURMA
ESPECIALIZADA. Data de decisão20/02/2019. Data de

disponibilização25/02/2019. Relator MARCELO DA
FONSECA GUERREIRO. 0033899-63.2013.4,02,5101

(TRF2 2013.51.01.033899-1). Classe: Apelação /

Evento 29 - SENT1

0019604-21.2013.4,02,5101Precedentes:

Reexame Necessário - Recursos - Processo Cível e do

Trabalho. Órgão julgador: 8" TURMA ESPECIALIZADA.

Data de decisão 18/09/2017. Data de disponibilização
20/09/2017. Relator GUILHERME DIEFENTHAELER,

4. Nos autos da ADI 4917-MC/DF. a eminente Ministra

Carmen Lúcia deferiu a medida cautelar sob os seguintes

fundamentos principais: (i) "a alteração das regras relativas
ao regime de participação no resultado da exploração de

petróleo ou gás natural ou da compensação pela
exploração, sem mudança constitucional do sistema

tributário, importa em desequilibrar o tão frágil equilíbrio

federativo nacional e em desajustar, mais ainda,  o regime
financeiro das pessoas federadas sem atenção aos
princípios e às regras que delineiam a forma de Estado

adotada constitucionalmente"; (ii) inaplicabilidade das
novas regras aos royalties devidos pelas concessões

instituídas com base na legislação antes vigente, em
observância ao disposto no art. 5°, XXXVÍ, da CRFB/88.

Em que pese a ausência de declaração de

inconstitucionalidade por arrastamento do disposto nos
arts, 48, §3“ e art. 49, §7°, da Lei n° 9.478/97, incluídos

pela Lei n° 12,734/2012, nada impede o seu

reconhecimento incidenter tantum pelo magistrado de
primeiro grau, com base na violação ao ato jurídico
perfeito (art. 5°, XXXVI, CRFB/88), em sede de controle

difuso. Na sessão de julgamento realizada em 5.11.2015, o

Órgão Especial deste egrégio TRF - 2'’ Região reconheceu,
incidentalmente, a inconstitucionalidade da regra contida 1
no § 3® do art, 48 e no §7° do art. 49, da Lei n.°

9.478/1997, incluídos pela Lei n° 12.734/2012, ao apreciar
a Arguição de Inconstitucionalidade n° 201351010209856,
da relatoria do eminente Desembargador Federal Luiz
Paulo da Silva Araújo Filho. Outros precedentes deste

TRF2: TRF2, 7“ Turma Especializada, ApelReex
01252069820134025101, Rei, Des, Fed, JOSÉ ANTONIO

NEIVA, 6-DJF2R 22.3.2017; TRF2, 6
Especializada, ApelReex 00209856420134025101, Rei.
Des. Fed. GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA

GAMA, e- DJF2R 13.6.2016, Mantenho integralmente a
sentença. 5, Negado provimento à apelação da ANP  e à

Turma

Ji-íítirAt DECACABAL-MA
í'22l02/07/2021

èL

https //eproc.jfrj.jus.br/eproc/controlador.php?acao=ace6sar_documento_publico8.doc=511625233173781769208738568739&evento=5l16252... 12/1S



.'Kíif cíTUSh Al ul DACABAL ● MA

necessária.(AC 0018839-50.2013.4.0ÍWf;-fí^^^5^^'
MARCELO DA FONSECA GUERREIRO, TRF‘?^a'S

Evento 29-SENTI

remessa
je.

02/07/2021

Tesp)

Destaque-se, por fim, que o Eg. TRF desta 2“ Região, em
controle difuso de conslitucionalidade, nos termos do arl. 97 da CRFB,

promoveu a análise da constitucionalidade do § 3“ do art. 48 e do §7° do
art. 49 da Lei n° 9.478/97, com redação dada pela Lei n° 12,734/2012,

considerando as premissas fixadas na ADI n° 4,917-MC e concluiu no
sentido de sua iiiconstitucionalidade, cujos termos adoto como razão de
decidir:

ARGUIÇAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. § 3“
DO ART, 48 E § 7° DO ART, 49 DA LEI 9,478/97,
ROYALTIES DO PETRÓLEO. MUNICÍPIOS.

OPERAÇÕES DE EMBARQUE E DESEMBARQUE.

PONTOS DE ENTREGA DE GÁS NATURAL. 1. O § 3“
do art. 48 e 0 § 7° do art. 49 da Lei n" 9,478/97, alterados

pela Lei n“ 12.734/12, equiparam os pontos de entrega às
concessionárias de gás natural produzido no País às

instalações de embarque e desembarque, para fins de
pagamento de royallies aos Municípios afetados por essas

operações. Ou seja, aumentam o espectro das instalações
de embarque e desembarque. 2, No julgamento da ADI n®
4,917, proposta pelo Governador do Estado do Rio de

Janeiro, o Supremo Tribunal Federal, em medida cautelar,

suspendeu a eficácia de dispositivos da Lei n° 9.478/98,
alterados pela Lei n° 12,734/12, não alcançando, tal

suspensão, os dispositivos objeto da presente arguiçào.

Considerando, no entanto, as razões que ensejaram a
concessão, pelo STF, da referida medida cautelar, conclui-
se pela inconstiíucionalidade dos § 3“ do art. 48  e o § 7° do
art. 49 da Lei n“9.478/97, alterados pela Lei n° 12.734/12.

3. Com efeito: da expressão nos seus respectivos

territórios, constante do art. 20, §1°, da CF, depreende-se
que a participação nos resultados da exploração de
petróleo ou gás natural ou a compensação por essa

exploração cabe aos Estados e Municípios em cujo
território se dá tal atividade ou que sejam por ela afetados,
objetivando-se compensar tais entes federativos pelos
impactos ambientais e socioeconômicos decorrentes ou

intensificados pela exploração de petróleo ou gás natural,
4. E inconstitucional, em decorrência, a ampliação do
espectro das instalações de embarque e desembarque a fim
de que abranja os pontos destinados à mera entrega de gás
natural às concessionárias. Note-se: tais pontos de entrega
atuam, tão somente, no escoamento do gás já processado,
não estando na esfera de impacto ambiental e
socioeconômico da atividade de exploração de gás natural
(STJ: AgRg no REsp 1310525/RN, AgRg no REsp 136981

Mtp6://eproc.jfrj.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=5116252331737ai7692Q8738568739Sevento=5116252... 13/15
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4/AL, REsp 1373539/AL e REsp 1369122/AIíÇf.c.

Ademais, a interpretação no sentido de que devídóP^

pagamento de royalties a entes federativos que não

participem da cadeia de produção do petróleo e gás
natural ou sejam afetados pela mesma, pela própria
finalidade do art. 20, §1°, da CF, viola o princípio da

isonomia, em sua perspectiva material. 6, A nova
sistemática viola também os atos jurídicos perfeitos, dado

que não realizada, pela Lei n° 12,734/2012, qualquer

ressalva quanto à sua aplicação aos contratos já vigentes,
conforme, inclusive, destacado nas razões do veto

presidencial ao art. 3° da Lei n° 12.734/2012,

posteriormente derrubado pelo Congresso Nacional. 7,

Arguiçâo de inconstitucionalidade acolhida, para
reconhecer a inconstitucionalidade do § 3° do art. 48 e do §

7° do art. 49 da Lei n° 9.478/97, com redação dada pela Lei
n° 12.734/2012. (TRF2, 201351010209856, Rei. Des.

Federal LUIZ PAULO DA SILVA ARAÚJO FILHO,
Órgão Especial, 05/11/2015)

02/07/2021

III - DISPOSITIVO

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO, CONCEDENDO A SEGURANÇA'

impetrado que o valor dos royalties repassados ao Município impetrante
seja calculado na forma da redação original da Lei n° 9.478/97, antes das
mudanças trazidas na Lei 12.734/12, tudo com fundamento na ADI
4917, processada e decidida no E. STF.

para determinar ao

R£iííique a Secretaria a autuação eletrônica._anQtandQ
Q novo valor atribuído à causa, no montante de RS 507.1QI.76.

Custas na forma da Lei n.9289/96.

Sem honorários (artigo 25, Lei n. 12.016/2009).

Sentença sujeita a reexame necessário.

P.R.I.

Documento eietrònico assinado por PAULO ANDRÉ ESPIRITO SANTO BONFADINI,

Juiz Federal, na fonria do artigo 1°, inciso TII, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e

Resolução TRF 2‘ Região n° 17, de 26 de março de 2018. A conferência da aulendeidade do

documento está disponivel no endereço eletrônico https;//eproc.jfij.jus.br, mediante o

preenchimento do código verificador S100053S9196v3 e do código CRC 6dla8864.

Informações adicionais da assinatura;

Signatário (a): PAULO ANDRÉ ESPIRITO SANTO BONFADINI

Data e Hora: 30/6/2021, às 19:1:15

1. Tipo A ÍResolução n“ 535/2006 do CJF)

https;//eprDc.jfrj.ius.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documentoj5ublico&doc=5116252331737817692087385687394evento=5l162S2... 14/15
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Rubrics:
Justiça Federal da 1° Região

iS^k2i' PJe ● Processo Judicial Eletrônico

18/06/2021

Número: 1071712-52.2020.4.01.3400

Classe; PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

órgão julgador: 2* Vara Federal Cível da SJDF

Última distribuição ; 18/12/2020

Valor da causa: R$ 517.956,03

Assuntos: Recursos Minerais

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Terceiro vinculado

município de IBIRITE (AUTOR) EDVALDO NILO DE ALMEIDA (ADVOGADO)

AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO. GAS NATURAL E
BIOCOMBUSTIVEIS (REU)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

57030 18/06/2021 15:17 Sentença Tipo A Sentença Tipo A
6373



'*®™““«»LI)£MCíeAL.
Fls.n»:
D
f^rcc nP;

fíubrica:
âc.

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciáría do Distrito Federal

2* Vara Federal CIvel da SJOF

SENTENÇA TIPO "A”
PROCESSO: 1071712.52.2020.4,01,3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: MUNICÍPIO DE IBIRITE

REPRESENTANTES POLO ATIVO; EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF29502

POLO PASSIVO:AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

SENTENÇA

Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por MUNICtPIO DE IBIRITE - MG, contra a

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS ● ANP, com pedido de

antecipação de tutela, para que a ANP efetue a inclusSo do Município de Ibiritó no rol de beneficiários de

royalties marítimos e ferresfres em razão da existência de instalação de embarque e desembarque em seu

ferrífório, de acordo com as regras previstas na redação original das Leis n°s 7.990/89 e 9.478/97, sem os

efeitos da RD 624/2013; No mérito, pede a confirmação da tutela e a declaração do direito do autor ao

recebimento de royalties marítimos e terrestres por este critério, condenando a ANP na obrigação de fazer de

incluir 0 Autor no rol dos beneficiários de royalties, segundo os critérios originais das Leis n°s 7.990/89 e

9.487/97, sem os efeitos da RD 624/2013, bem como que determine a restituição do indébito financeiros dos

últimos cinco anos, ou seja, respeitada a prescrição quinquenal.

O autor alega, em linhas gerais, que possui em seu território instalação de embarque e

desembarque responsável pelo processamento de gás natural, redução e limitação de pressão através do

conjunto de instalações que contêm "manifolds" e sistema de medição, destinado a receber e entregar o gás

natural oriundo da produção pelo ramal de interligação para atendimento da Usina Termelétrica de Ibirité (MG),

com inicio no Ponto de Entrega de Betim (MG), no Gasoduto GASBEL, enquadrando-se, portanto, na definição

de um citygate ou ponto de entrega de gás natural, responsável pela transferência, coleta e distribuição dos

hidrocarbonetos provenientes dos campos petrolíferos marítimos nacional, com elevado potencial de

suprimento sustentável de gás natural, conforme relatórios e documentos emitidos pela própria ANP, que
instruem a inicial.

Atribui á causa o valor de R$517.956,03.

Documentos acostados (id405872368/id405872376).

S Assinado eletronicaments por CHARLES RENAUD FRAZAO DE MORAIS - 18/06/2021 15:17:00

^ http://pja1g.trf1.ju3.br80/p|e/'’'Ocesso/ConsijltaDoaimento/1lslVi8w.saam7x-21061S15170014600000564432038
lia Número do documento: 210618151700U800000564432039
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FIs. ns:

Prcc. jo^j2^

kubrict:

Custas isentas (art.4“, 1, Lei 9.289/96).

Postergada a apreciação do pedido liminar (id 413820353).

Contestação oferecida pela ANP, com documentos (id 480598353/id480633894).

A ANP defende a necessidade de produção de prova pericial e reitera os termos da contestação

(id 494046859), e informa que, erroneamente, incluiu o município, ora autor, no rol dos beneficiários da parcela

de instalação de embarque e desembarque de origem marítima e terrestre, na distribuição de royalties

realizada no mês de março/2021, pelo que requer a devolução de R$727.130,08 ao Tesouro Nacional (id

509791846).

Manifestação do autor pela ilegitimidade da ANP para requerer a devolução de valores

indevidamente creditados ao município, a titulo de royalties (id 517354883).

O autor requer a juntada de precedentes do TRF1 sobre o tema controverso (íd 517575375) e

apresenta réplica (id 525213858).

Instados a especificar as provas que pretendiam produzir, o autor sustentou a desnecessidade

de produção de prova técnica (id 542732367/id 560266851), e reiterou o pedido de tutela contido na exordial (id

560266862). A ANP requer o julgamento antecipado da lide (id 563367373).

Os autos vieram conclusos.

É 0 relato necessário. DECIDO.

Merece amparo a pretensão autoral.

Com efeito, o art. 20, § 1°, da Constituição Federal, assim estabelece:

“É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como

a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo

ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros

recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona

econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração,"

A Lei n® 7.990/1989, que regulamentou a matéria, previu a compensação financeira aos entes

federativos onde se localizarem instalações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo

bruto ou gás natural.

O Decreto n® 01, de 11/01/1991, por sua vez, estabeleceu, no parágrafo único de seu art. 19,

que se consideram como instalações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou

gás natural as estações terrestres coletoras de campos produtores e de transferência de óleo bruto ou gás
natural.

Nesse contexto, o Município demandante comprovou  a contento possuir em seu território

instalação de embarque e desembarque responsável pelo processamento de gás natural, redução e limitação

de pressão através do conjunto de instalações que contêm "manifolds" e sistema de medição, destinado a

receber e entregar o gás natural oriundo da produção pelo ramal de interligação para atendimento da Usina

Termelétrica de Ibirité (MG), com início no Ponto de Entrega de Betim (MG), no Gasoduto GASBEL,

AssInadoeletroVcsmenlepor CHARLES RENAUDFRAZAO DE MORAIS - 18/06/2021 15:17:00

h(tp://pje1g.trf1.jus.bf:80/pj8/PfOC«sso/ConsultaDocum«nt0/lislView.s«am?x*21061815170014a00000S64432039
Número CO documento: 21061815170014800000564432039
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enquadrando-se, portanto, na definição de um citygaie ou ponto de entrega de gás natural, confomie se atesta

por melo da farta prova documental acostada aos autos.

Ademais, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do REsp n® 1.375.539,

firmou orientação no sentido de que “em pagamento de royalties, há o dever de afender aos Municípios onde

se localizarem as instalações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás

natural, bem assim o local de destino dos equipamentos, os quais devem ser direta e pnmanamente voltados à

extração do petróleo."

Sobre esse tema, assim tem decidido os Tribunais Regionais Federais:

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MUNICiPIOS. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

PELA EXPLORAÇÃO DE GÁS NATURAL. ROYALTIES. CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO.

UNIDADE DE PROCESSAMENTO DE G/\S NATURAL - UPGN. CARACTERIZAÇÃO COMO

INSTALAÇÃO DE EMBARQUE E DESEMBARQUE. OCORRÊNCIA.

1. A Consf/tu/câo Federal, em seu arf. 20. parágrafo t*. asseoora aos Estados, ao Distrito

Federal e aos Municloíos. bem como a óraãos da administração direta da União,

oarticioacão no resultado da exploração de oetròleo ou aás natural no fespecffvo

território, plataforma continental, mar territorial ou zona ecortômica exclusiva, ou

comoensacão fínancelra por essa exploração.

2. Fará lus ao recebimento da aludida verba compensatória frova/ffesi o munlcíolo em

cuLo.terrlt6rlo.ocorra a extração do aás natural, bem assim aaueles em aue se localizem

as chamadas Instalações marítimas ou terrestres de embaraue ou desembarque de óleo

bruto ou de aás natural.

3. O Plenário desta eg. Corte já assentou que as Unidades de Processamento de Gás Natural -

UPGN integram o ciclo de atividades relacionadas  à exploração do gás natural e, por essa

razão, enquadram-se no conceito de instalações de embarque e desembarque, de modo a

viabilizar o pagamento dos royalties, nos termos delineados pela legislação de regência.

4. Hipótese em que, incontroversa a existência de uma Unidade de Processamento de Gás

Natural - UPGN, denominada LUBNOR, em território do município demandante, é devida sua

inclusão no rol dos detentores de instalações de embarque e desembarque de gás natural, com

vistas à percepçáo da verba compensatória respectiva.

5. Apelo parcialmente provido.

(AC 00069646020124058100, Desembargador Federal Luiz Alberto Gurgel de Faria, TRF 5 -

Terceira Turma, DJE-data: 13/12/2013 - Página: 165) - (Grifos nossosj

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE CONHECIMENTO. MUNICiPIO

AUTOR. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO: NECESSIDADE

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. ROYALTIES. LEI N° 9.478/97. INSTALAÇÕES MARÍTIMAS
OU TERRESTRES DE EMBARQUE OU DESEMBARQUE DE ÓLEO BRUTO OU GÁS

NATURAL. CITYGATES. PORTARIA ANPN°29/2001. LEGALIDADE.

A»slnadoeletronicamsnte por CHARLES RENAUO FRAZAO DE MORAIS - 18/06/2021 15'17;00

hnp://ple1g.lrf1 .Jus.Df:8O/p)e/Proc9S8O/ConsulloOoeum9nto/1islView.seaai?)(=21O6iai517OO140OOOOO564432O39
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ri5. n2:

^'rcc. n:; C90g0U2aj.? .
^LiLrica;

1. (:■)

2. (...)

3. A teor do disposto no § 1° do art. 20 da Constituição Federal, “é assegurada, nos termos da
lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração
direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos
hídricos para fins de geração de energia elétrica  e de outros recursos minerais no respectivo
território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação
financeira por essa exploração.

4. Nos termos do disposto na Lei n° 9.487/97, a percepção de “royalties" é assegurada aos
Municípios onde se localizarem instalações marítimas ou terrestres de embarque ou
desembarque de óleo bruto ou gás natural, assim consideradas, nos termos do parágrafo ijnico
de seu art. 19, “as monobóias, os quadros de bóias múltiplas, os píeres de aíracaçáo, os cais
acostáveis e as estações terrestres coletoras de campos produtores e de transferência de óleo
bruto ou gás natural."

5. Não se incluem no conceito de “instalações marítimas ou terrestres de embarque ou
desembarque de óleo bruto ou gás natural" os denominados “city Gafes”, destinados à
distribuição do produto já processado. Precedentes desta Corte e do Colendo Superior Tribunal
de Justiça.

6. “A anterior adoção de críférío equivocado pela Petrobrôs - segundo o entendimento esposado
na Portaria 29/2001 e Nota Técnica SPG 01/2001, da ANP - não gera direito adquirido à
continuidade do equivoco, especialmente quando implica lesão ao direito daqueles municípios
onde estão realmente localizadas 'instalações marítimas ou terrestres de embarque ou
desembarque de óleo bruto e/ou gás natural" (AG 2008.01.00.007075-0/DF, Rei.
Desembargador Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues, Sexta Turma, e-DJF 1, p. 195 de
25/02/2009).

6. Remessa oficial a que se nega provimento.

(TRF 1* Região, REO 00378824520024013400, Segunda Turma, Desembargador Federal Jirair
Aram Meguerian, Sexta Turma, e-DJFI, data ; 17/09/2012, p. 202)

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 'ROYALTIES'. DISTRIBUIÇÃO. CRITÉRIOS. LEIS
N°S 7.990/89 E 9.478/97. PORTARIA N° 29/2001 DA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO. -
ANP. MUNICÍPIO DETENTOR DE UNIDADE PRODUTORA DE PETRÓLEO E 64S NATURAL
E DE ESTAÇÃO COLETORA DE GÁS COLHIDO DE CAMPO PRODUTOR. RECEBIMENTO
DE COLETORA DE G/ÍS COLHIDO DE CAMPO PRODUTOR.. RECEBIMENTO DE
●ROYALTIES' DE FORMA CUMULADA. POSSIBILIDADE. FATOS GERADORES DIVERSOS,
ENQUADRAMENTO NOS REQUISITOS LEGAIS. MUNICÍPIOS CONFRONTANTES.
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. LITISPENDÊNCIA. INEXISTÊNCIA.

1. Prefensáo do Município Apelado - que já recebe 'royalties' pela exploração de petróleo e gás
natural de orígem terrestre - de receber ‘royalties’, de forma cumulada, pela exploração de
plataforma continental, independentemente da origem marítima ou terrestre do produto.

K Assinado eletronicamente por CHARLES RENAUOFRAZAO DE MORAIS- 18/06/2021 15:17:00
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2. Preliminar de litispendência suscitada pela ANP, em relação aos autos do processo n®

2007.80.00.007374-0, que se rejeita, tendo em vista que não se encontra positivada a ‘tríplice’

identidade' (partes, pedido e causa de pedir), pois os pedidos formulados são diversos, não

configurada, portanto, a litispendência.

3. Afírmou a Apelante que o Município Apelado, na Estação Coletora do Pilar, não movimenta

hidrocarbonetos de origem marítima, mas apenas terrestre razão pela qual não faria jus a

qualquer recebimento de royalties oriundo da plataforma continental.

4. Pela estação coletora do Município de mandante não transitam diretamente produtos

advindos de plataforma continental (procedência marítima), mas apenas de origem terrestre. No

entanto, como o Município se enquadra em uma àrea exploratória, sendo prejudicado pela

exploração de lavra e havendo vinculo físico-estrutural entre ele e a atividade, a participação

nos royalties marítimos é devido, tendo em conta  a compensação financeira.

5. A compensafáo financeira, pela exploração de petróleo e gás natural (royalties), é devida aos

Estados e Municípios produtores (neste conceito incluídos os confrontantes, quando a extração

ocorrer na plataforma continental) e também aos Municípios afetados pelo embarque ou

desembarque de óleo bruto e/ou gás natural, nos termos da Lei n° 7.990/89, art. 7®, do Decreto

n° 1/91 e da Lei n® 9.478/97, arts. 48 e 49.

6. leis n°s 7.990/89 e 9.487/97, que tratam da matéria, não fazem qualquer restrição quanto à

origem dos hidrocarbonetos transportados nas instalações de embarque e desembarque
terrestres ou marítimas - se oriundos da lavra em terra ou de lavra em mar - como critério de

distribuição dos 'royalties'; por esta razão, não podería a Portaria n° 29/2001 da ANP

estabelecer tal restrição, por desbordar da sua atribuição normativa própria.

7. "O fato de o Manieíolo receber 'royalties' na condicão de produtor de o^s natural, não

afasta o direito de receber cumulativamente o mesmo beneficio oor ser detentor de

Instalação de embaraue e desembarque de aós colhido de campos produtores”.

Precedente da Terceira Turma, no lulaamento da iAoe/acao Cível n® 470665/AL (em 5-11-

2009). voto condutor lavrado oelo Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira
Lima.

8. Apelação e Remessa Necessária providos, em parle, apenas no que toca ao termo inicial do

pagamento das parcelas em atraso, em que devem ser contadas a partir do ajuizamento da

ação (e não nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação), devidamente atualizadas, e

com juros de mora desde a citação, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal e, a

partir da entrada em vigor da Lei n° 11.960/2009 (a correção e os juros), pelos critérios da

remuneração das cadernetas de poupança.

(PROCESSO: 200880000020167, APELREEX 15707/AL, RELATOR: DESEMBARGADOR

FEDERAL GERALDO APOLIANO, TERCEIRA TURMA. JULGAMENTO: 22/09/2011,

PUBLICAÇÃO: DJE 26/09/2011 - PÃGINA 66) (Grifos nossos)

Quanto ao pedido de nâo aplicação da Lei n® 12.734/2012 e da RD 624/2013, no pagamento

dos royalties ora pleiteados, observo que o STF concedeu medida cautelar na ADI 4.917, visando proteger

Estados produtores e Municípios das perdas de receitas decorrentes da nova divisão dos royalties instituída
pela Lei 12.734/12, mantendo-se inalterada referida distribuição até o julgamento final dessa ADI.

^ Asslnddoeletrorncsmenta por CHARLES RENAUDFRAZAO DE MORAIS- 18/06/2021 15:17:00

g http://pje1g.trf1.|Uí.brS0/pje/Piocesso/ConsultaDocumento/listView.seam?x*21061815170014800000564432039
Número cJo documento: 21061B1S170014800000564432039

Num. 570306373 - Pág. 5



PUEFEiTüftA Mül^IClrAL Ut BACABAL ● MA

Pfoc. pg; O^O^OA-/^Pijjt2-

t<ubricc;

ris. na;

íl

Nesse contexto, a Lei n® 9.478/1997, embora tenha sido alterada pela Lei n® 12.734/2012,

continua produzindo seus efeitos, haja vista que  a eficácia da referida lei fora suspensa, em razão de decisão

liminar proferida pela Ministra Cármen Lúcia, nos autos da ADIN 4917 MC/DF.

Nesse panorama, tem-se que a distribuição dos royalties opera-se da seguinte maneira: (i)

parcela até 5%: distribuída de acordo com os critérios da Lei 7.990/1989 e do Decreto 01/1991; (ii) parcela

excedente a 5%: distribuída conforme os critérios constantes da Lei 9.478/1997 e do Decreto 2.705/1998.

A esse respeito, confira o teor do seguinte julgado, in verbis:

“APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO

Processo: 201351011175090

Órgão Julgador: Quinta Turma Especializada

Data Decisão: 04/11/2014 E-DJF2R - Data: 12/11/2014

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ROYALTIES. ALTERAÇÕES

PROMOVIDAS PELA LEI 12.734/2012. ADIN 4917-MC/DF. MEDIDA CAUTELAR. REMESSA

NECESSÁRIA E RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDOS.

1. A controvérsia oosta nos autos cinae-se em oeraulrlr se cabível o oaaamento de

royalties ao autor na forma determinada nela Lei 9.478/97, aníeriormente às mudanças

acrescias oela Lei n® 12.734/12.

2. É cediço que o § 1° do art. 20 da Constituição Federal define os titulares do direito à

participação no resultado da exploração do petróleo ou gás natural no respectivo território. Isto

decorre do ônus que aqueles entes federativos têm de suportar em razão da exploração,

garantindo-se que participem no resultado ou sejam compensados pela exploração de petróleo

ou gás natural.

3. Com o advento da Lei 12.734/2012, introduziu-se no ordenamento jurídico brasileiro nova

forma de partilha de tais recursos, de modo a beneficiar estados e município não ajustados às

condições territoriais anteriormente previstas.

4. Nos autos da ADI n® 4.917, a Min. Cármen Lúcia deferiu a medida cautelar pleiteada, para

suspender os efeitos dos arts. 42-B; 42-C; 48, II; 49, 11; 49-A; 49-B; 49-C; § 2° do art. 50: 50-A;

50-B: 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal n® 9.478/97, com as alterações promovidas pela Lei n®
12.734/2012.

5. A Ministra fundamentou a referida decisão no entendimento de que “o Estado e o Município,

em cujo confrontante com área marítima na qual se dê esta atividade (em plataforma

continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva), titulariza o direito assegurado na regra
constitucional.”

6. Apesar dos §§ 3° do art. 48 e 7° do art. 49, ambos da Lei 12.734/12, não terem tido sua

aplicabilidade suspensa em razão do deferimento da medida cautelar mencionada, verifica-se,

da leitura da legislação, uma relação de dependência entre os mesmos, de modo que

dependem, para sua funcionalidade, do disposto no inciso II dos mesmos dispositivos.

Assinado eletronicamente por CHARLES RENAUDFRAZAOOe MORAIS -18/06/2021 15:17:00
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7. Remessa necessária e recurso de apelação desprovidos.

(Relator Desembargador Federal Aluísio Gonçalves de Castro Mendes)

Assim, deve ser deferida a tutela requerida na inicial e no mérito acolhido o pedido, haja vista
que a pretensão autoral se encontra em consonância com a legislação de regência, bem assim quanto á
jurisprudência dominante sobre o tema.

Por fim, a parte ré deve ser condenada ao pagamento de honorários advocaticios, com base no
princípio da causalidade e nos termos do art.85 do CPC.

DISPOSITIVO

Ante 0 exposto, CONCEDO A TUTELA DE URGÊNCIA e DEFIRO O PEDIDO INAUGURAL,
para que a ANP efetue a inclusão do Município de Ibiríté no rol de beneficiários de royalties marítimos e
terrestres em razão da existência de instalação de embarque e desembarque em seu território, de acordo com
as regras previstas na redação originai das Leis n°s 7.990/69 e 9.478/97, sem os efeitos da RD 624/2013;
DECLARO 0 direito do autor ao recebimento de royalties marítimos e terrestres por este critério, e CONDENO
a ANP a incluir o Autor no rol dos beneficiários de royalties, segundo os critérios originais das Leis n®s 7.990/89
e 9.487/97, sem os efeitos da RD 624/2013, bem como que determine a restituição do indébito financeiros dos
últimos cinco anos, tudo acrescido de juros de mora e correção monetária, nos termos do Manual de Cálculos
do CJF. incidentes desde a ocorrência do respectivo fato gerador dos respectivos pagamentos mensais de
royalties, a ser apurado em liquidação de sentença e em conformidade com a lei de royalties, respeitada a
prescrição quinquenal;

Custas ex lege.

Condeno a ré ao pagamento de honorários advocaticios, cujo percentual será fixado quando
liquidada a sentença, nos termos do ar1,85, § 4®, II, CPC.

Intimem-se.

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (art.496, 1, CPC).

da/ado e assinado eletronicamente

^ Assinado elelronicamanle por CHARLES RENAUD FFíAZAO OE MORAIS - 1&Í06/2021 15:17:00
^ http:/rpJe1g.lrf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumsnfo/llslView.seani?x=21061815170014800000564432039
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Tribunal Regional Federal da 1.* Região
Gab. 15 ● DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA

PROCESSO: 1020292-86.2021.4.01.0000 PROCESSO REFERENCIA: 1031936-11.2021.4.01.3400
CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE PINHEIRAL
AGRAVADO: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DECISÃO

Traía-se de agravo de instrumento interposto pelo Município de Pinheiral/RJ,
com pedido de tutela recursal, contra a decisão do Juízo Federal que indeferiu a tutela de
urgência antecedente pleiteada, com vistas à sua inclusão no rol de beneficiários de
royalties marítimos e terrestres em razão da existência de instalação de redução de
pressão e medição de vazão, que alega ser equiparada pela Petrobras a estação de
embarque e desembarque em seu território, de acordo com as regras previstas nas
Leis n.s 7.990/89 e 9.478/97.

Sustenta a agravante, em síntese: a) que a instalação existente na
municipalidade se enquadra na previsão legal que legitima seu pedido; b) que os
equipamentos existentes configuram-se como redutores de pressão e medição de vazão
(SDV/ERP), cuja finalidade é reduzir a pressão do gás natural para sua distribuição às
unidades consumidoras, sendo hoje reconhecido pela jurisprudência
como um City Gate (ponto de entrega) por equiparação; c) que, em termos técnicos, a
SDV é uma estação de redução de pressão que controla a pressão do gás nos pontos em
que 0 gasoduto muda de pressão de projeto; e d) que a omissão da ANP acarreta
prejuízos ante a ausência de repasses à agravante de valores relativos â produção
marítima e terrestre, em clara ofensa à Lei n“ 9.478/97.

Requer, nessa fase de cognição sumária, a concessão da tutela de urgência
antecedente para o imediato enquadramento e de acordo com as regras previstas nas
Leis n.s 7.990/89 e 9.478/97.

Relatado. Decido.

Conforme dispõe o art. 1019, I, do CPC, quando não for o caso de aplicação
do art. 932, III a V, o relator "poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em
antecipação de tutela, total ou parciaimente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz
sua decisão".

Assinado eletronicamenie por OANIELE MARANHAO COSTA - 09/07/2021 1S:54:1S Num. 135849556-Pag. 1S nap://pie2g.trt1.ju8.0r:80/pje/Proc88SO/Consull8Docur>emo/llslVl9W.s«am7x=21070918M15970CXX)00133311488
Número do docunwnto- 21070918541597000000133311438
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No caso, 0 Município busca o reconhecimento de direito á percepção da
compensação financeira prevista na Lei 9.478/97, de forma cumulativa, os valores
relativos aos royalties terrestres e marítimos em razão da existência de Instalações de
embarque e desembarque ou equipamentos equiparados em seu território.

Em que pesem os argumentos em que se amparou a decisão ora impugnada,
reputo plausíveis as alegações do agravante a justificar a concessão da antecipação da
tutela recursal.

O Município de Pinheiral/RJ alega que “os municípios que tenham em seu
território uma instalação de embarque e desembarque ou que por ela sejam afetados são
contemplados com o direito ao recebimento de royalties, conforme se depreende do art.
27, da Lei n“ 2.004/53, com a redação da Lei n° 7990/89 e os arts. 48 e 49, da Lei n°
9.478/97”.

No que interessa, a Lei n. 12.734/12, dando nova redação a artigos da Lei n.
9.478/97, estabelece que;

Art. 48. A parcela do valor dos royalties, previstos no
contrato de concessão, que representar 5% (cinco por
cento) da produção, correspondente ao
montante minimo referido no 5 10 do art. 47, será
distribuída segundo os seguintes critérios:

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas
fluviais e lacustres:

a) 70% (setenta por cento) aos Estados onde
ocorrer a produção;

b) 20% (vinte por cento) aos Municípios onde
ocorrer a produção; e

c) 10% (dez por cento) aos Municípios que sejam afetados
pelas operações de embarque e desembarque de
petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, na
forma e critérios estabelecidos pela ANP;

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no
mar territorial ou na zona econômica exclusiva:

a) 20% (vinte por cento) para os Estados confrontantes;

b) 17% (dezessete por cento) para os Municípios
confrontantes e respectivas áreas geoeconômicas,
conforme definido nos arts. 2®, 3® e 4° da Lei n. 7.525, de
22 de julho de 1986;

m ^{3

^ Assinado eletronicamente por OANIELE MARANHAO COSTA - OB/07/2021 18:54:16
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c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam
afetados pelas operações de embarque e desembarque de
petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos
fluidos, na forma e critério estabelecidos pela ANP;

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco
por cento da produção terá a seguinte distribuição:

§ 7° Os pontos de entrega às concessionárias de gás
natural produzido no País serão considerados instalações
de embarque e desembarque, para fins de pagamento de
royalties aos Municípios afetados por essas operações,
em razão do disposto na alinea “O" dos incisos I  e II.

No caso, não há dúvidas quanto à existência da instalação de gasoduto e da
estação de redução de pressão responsável pelo controle da pressão da linha tronco do
gasoduto, conforme o conjunto de fotos e detalhamentos da Estação localizada em seus
limites territoriais (id. 124102567).

Estes pontos de entrega tem por objetivo regular  a pressão do gás natural do
gás natural transportado no gasoduto para entrega ao consumidor ou para o município, já
que ele é mantido sobre pressão elevada, impondo-se a sua redução para ser utilizado.

O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento predominante sobre a
matéria no sentido de que um city gate pode ser definido como “um conjunto de
equipamentos e válvulas, representando instalações edificadas no território municipal que
intrinsicamente trazem efeitos ambientais inquestionáveis e permanente risco à
segurança da área e da população nela habitante" (Agint no REsp 1.592.995ISE, rei.
Ministro NAPOLEÂO NUNES MAÍA FILHO, Primeira Turma, DJe 15/06/2016).

Em casos similares, esta Corte vem firmando o entendimento, em decisões
liminares, quanto ao enquadramento das instalações ora questionadas (de regulação de
pressão do gás natural) como city gate (AG 1021878-51.2018.4.01.3400, rei.
Desembargador Federal SOUZA PRUDENTE, proferida em 16/11/2018; AG 1013041-
56.2017.4.01.000, rei. Desembargadora Federal DANIELE MARANHÃO COSTA, julgado
em 03/10/2018).

Assim, ao menos nessa análise inicial, entendo que não há dúvidas quanto à
existência da instalação capaz de enquadramento da municipalidade nas regras previstas
nas Leis n.s 7.990/89 e 9.478/97.

Quanto ao pericuium in mora, na hipótese dos autos, considerando as
dificuldades por que passa a Administração Pública, que se agravam com a não
efetivação de direitos, registre-se que o recebimento de royalties impacta
consideravelmente na prestação dos serviços pública e na vida da população local, razão
pela qual justifica-se a imediata concessão da liminar pleiteada.

Diante do exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela

Assinado eletronicamente por DANIÊLE MAfíANHAO COSTA - 09/07/2021 18 54:16
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recursal formulada para determinar que a agravada inclua o Município de Pinheiral/RJ no
rol de beneficiários dos royalties na condição de detentor de instalações marítimas e/ou
terrestres de embarque e desembarque de petróleo  e gás natural, sem os efeitos da Lei n.
12.734/12.

Deverá a Agência Nacional do Petróleo proceder aos cálculos em
conformidade com a redação originai dos arts. 48  e 49 da Lei n. 9.478/97, até o final
julgamento da ADI n. 4.917 ou até o final julgamento da demanda originária.

Comunique-se o Juízo a quo para ciência e providências necessárias.

Intime-se a parte agravada, para os fins d o art. 1.019, II, d o CPC.

Pubiique-se.

Desembargadora Federal Daniele Maranhão
Relatora

Assinado eletronlcamenle por DANIELE MARANHAO COSTA-09/07/2021 18:54:16
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Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio de Janeiro
7® Vara Federal do Rio dc Janeiro

Av. Rio Branco. 243, Anexo II - 5 ° andar - Bairro: Centro - CEP: 20040-009 - Fone:

(21)3218-8074 - Email: 07vf@jfrj.jus.br

MANDADO DE SEGURANÇA N“ 5039345-49.2019.4.02.5101/RJ

IMPETRANTE: MUNICÍPIO DE SAO FRANCISCO DE PAULA

IMPETRADO: SUPERINTENDENTE - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - RIO DE JANEIRO

DESPACHO/DECISÂO

MUNICÍPIO DE SÀO FRANCISCO DE PAULA,
qualificado na inicial, impetrou o presente Mandado de Segurança, com
pedido liminar, contra suposto ato coator do SUPERINTENDENTE DE
PARTICIPAÇÕES GOVERNAMENTAIS DA AGÊNCIA NACIONAL

DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no
qual pretende, liminarmente, a suspensão da decisão administrativa que
considerou o disposto no art. 48, § 3“ e art. 47,  § 7°, ambos da Lei n°

9.478/97, com redação dada pela Lei n° 12.734/12, para calcular o valor
dos royalties repassados ao município. Ao final, requer a confirmação
da medida liminar,

Informou que é beneficiário do repasse de compensação
financeira realizado pela ANP e que o recebimento da referida

compensação ocorre em razão de seu território ser afetado pelas
operações de produção e transferência de petróleo  e gás natural (ponto
de entrega várzea do cedro).

Aduziu que o órgão Especial do Egrégio Tribunal Regional
Federal reconheceu a inconstitucional idade do art. 48, § 3° e art. 47, §
7°, ambos da Lei n° 9.478/97, com redação dada pela Lei n° 12.734/12,
dispositivos utilizados pela AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO,
GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP. para realização do

cálculo dos royalties repassados ao município.

Juntou documentos (evento 1, anexos 2/15),

É 0 relatório. Passo a decidir.

(itlDs://eDroc.lfruus.br/eDTOc/ccintrolador,php?acao=aceBsar_documemo_publico8.doc=51156D96570536207113936S663521&evento=511560965 1/5



-I L. I Ui.n ,.i l/u i/.ii-mOAL ● MA

ris. ns;
19/06/2019 Evento 6-DESPADEC1

.■ ihoVoiUú&
A impetrante objetiva, liminarmente, a suspenst^^^^pa.’

decisão administrativa que considerou o disposto no art. 48, § 3° e art.
47, § T, ambos da Lei n° 9.478/97, com redação dada pela Lei n“
12.734/12, para calcular o valor dos royaltíes repassados ao município.

SL

A concessão de medida liminar em mandado de segurança,
quando possível, é condicionada à satisfação, cumulativa e simultânea,
dos requisitos previstos no art. T, III, da Lei n. 12.016/09, quais sejam,
a existência de fundamento relevante e a possibilidade de que do ato
impugnado possa resultar a ineficácia da medida, caso seja deferida
somente ao fmal. Em outras palavras, a concessão de medida liminar em
sede de mandado de segurança está atrelada ao disposto naquele
dispositivo legal, que possibilita seu deferimento em caso de
concomitância da plausibilidade do direito invocado [fumus boni iuris) e
do risco de perecimento de tal direito face à urgência do pedido
{periculum in mora).

Como fundamento do seu pedido, a impetrante sustenta
inconstitucional idade do art. 48, § 3” e art. 47, § 7°, ambos da Lei n°
9.478/97, com redação dada pela Lei n° 12.734/12, dispositivos
utilizados pela AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, para realização do cálculo
dos royahies pagos ao niunicipio.

Assiste razão à impetrante.

Em decisão proferida em Arguição de
Inconstitucionalidade, o Órgão Especial do Egrégio Tribunal Regional
Federal da 2“ Região reconheceu a inconstitucionalidade art. 48, § 3“ e
art. 47, § 7°, ambos da Lei n° 9.478/97, com redação dada pela Lei n°
12.734/12./«veré/í:

“ARGUIÇAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. § 3° DO
ART. 48 E§ 7°DO ART. 49 DA LEI 9.478/97. ROYALTÍES
DO PETRÓLEO. MUNICÍPIOS. OPERAÇÕES DE
EMBARQUE E DESEMBARQUE. PONTOS DE
ENTREGA DE GÁS NATURAL. I. O § 3° do art. 48 e o
§ 7° do art. 49 da Lei n° 9.478/97, alterados pela Lei n°
12.734/12.
concessionárias de gás natural produzido no País às
instalações de embarque e desembarque, para fins de
pagamento de royaUies aos Municípios afetados por essas
operações. Ou seja, aumentam o espectro das instalações
de embarque e desembarque.

equiparam os pontos de entrega às

2. No julgamento da ADI n° 4.917, proposta pelo
Governador do Estado do Rio de Janeiro, o Supremo
Tribunal Federal, em medida cautelar, suspendeu a
eficácia de dispositivos da Lei n" 9.478/98, alterados peta
Lei n“ 12.734/12, não alcançando, tal suspensão, os
dispositivos objeto da presente arguição. Considerando,
no entanto, as razões que ensejaram a concessão, pelo

https://eproc.jfrj.ju8. br/ep*-oc/contro!ador.php?acao=acessar_documento_pub!ico&doc=51l56096570536207l1393656635214everto=51l560965... 2/5
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STF, da referida medida cauteiar, concluT-fíé- J^O.22-

inconstitucionalidade dos § 3° do art. 48 e o § ^
49 da Lei n“9.478/97, alterados pela Lei n” 12.734/12.

19/06«)19

i. Com efeito: da expressão nos seus respectivos

territórios, constante do art. 20, §1° da CF, depreende-se
que a participação nos resultados da exploração de

petróleo ou gás natural ou a compensação por essa

exploração cabe aos Estados e Municípios em cujo
território se dá tal atividade ou que sejam por ela

afetados, objetivando-se compensar tais entes federativos

pelos impactos ambientais e socioeconômicos decorrentes

ou intensificados pela exploração de petróleo ou gás
natural.

4. È inconstitucional, em decorrência, a ampliação do

espectro das instalações de embarque e desembarque a fim

de que abranja os pontos destinados à mera entrega de
gás natural às concessionárias. Note-se: tais pontos de

entrega atuam, tão somente, no escoamento do gás já

processado, não estando na esfera de impacto ambiental e
socioeconômico da atividade de exploração de gás natural

(STJ: AgRg no REsp 1310525/RN, AgRg no REsp
1369814/AL, REsp 1375539/AL e REsp 1369122/AL).

5. Ademais, a interpretação no sentido de que devido o

pagamento de royalties a entes federativos que não

participem da cadeia de produção do petróleo e gás

natural ou sejam afetados pela mesma, pela própria
finalidade do art. 20, §1° da CF, viola o principio da
isonomia, em sua perspectiva material.

6. A nova sistemática viola também os atos jurídicos

perfeitos, dado que não realizada, pela Lei n°

12.734/2012. qualquer ressalva quanto à sua aplicação
aos contratos já vigentes, conforme, inclusive, destacado
nas razões do veto presidencial ao art. 3‘^ da Lei n°

12.734/2012, posteriormente derrubado pelo Congresso
Nacional.

7. Arguição de inconstiíucionalidade acolhida, para
reconhecer a inconstiíucionalidade do § 3° do art. 48 e do

§ 7** do art. 49 da Lei n” 9.478/97, com redação dada pela
Lein“l2.734/2012. ” (grifou-se)

(0020985-64.2013.4.02.5101. Rei. Des. Luiz Paulo da

Silva Aratijo Filho, TRF2, Órgão Especial, Data da
decisão: 05/11/2015, Data do julgamento: 18/11/2015)

hrtp6.//eproc.jfrj,ju6.br/eproc/controlador,php?acao=ace68ar_documentoj3Ublico8.doc=511560965705362071139365663521&evenIo=S11560965... 3/S
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Desta forma, a Administração, nos cálculos a,'-jççí€m
realizados para o pagamento de royalties ao MUNICÍPIO DE SÂ6
FRANCISCO DE PAULA, deve observar a redação dos citados
dispositivos antes da alterações promovidas pela Lei n° 12,734/12,

19/06/2019

Assim, no caso concreto, em uma análise perfunctória,
própria dessa fase processual, entendo que está demonstrada a
plausibilidade do direito, isto é, o fumus boni iuris.

De igual modo, vislumbro a presença o pericuium in mora,
pois a redução do valor do repasse dos royalties terá repercussão
significativa na receita do município, de modo que pode acarretar a
interrupção de serviços essenciais.

Em face do exposto, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR
PLEITEADA para determinar que a impetrada considere nos cálculos
dos royalties a serem pagos ao impetrante a redação do art. 48, § 3° e
art. 47, § 7°, ambos da Lei n° 9,478/97, antes alterações promovidas pela
Lei n° 12,734/12.

Intimc-se o impetrado para cumprimento da medida
liminar.

Notifique-se a autoridade apontada como coatora, na
pessoa do representante legal, para ciência do conteúdo da inicial e para
que preste as informações no prazo de 10 (dez) dias (art. 7°, I, da Lei
12.016/2009).

Dê-se ciência do processo ao órgão de representação
judicial do impetrado para, querendo, ingressar no feito, na forma do art.
7°, II, da Lei n° 12.016/2009,

Após 0 decurso do prazo para apresentação das
informações, remetam-se ao Ministério Público Federal para
manifestação, no prazo de 10 (dez) dias

Decorrido o prazo acima, com ou sem manifestação,
voltem conclusos para sentença.

Publique-se. Intimem-se.

Documento eletrônico assinado por LUIZ NORTON BAPTISTA DE MATTOS, Juiz
Federal, ua forma do artigo 1°, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e
Resolução TRF 2' Região n° 17, de 26 de março de 2018. A conferência da autenticidade do
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc.jfrj.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 51000l061748v3 e do código CRC e9ecdd68.
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Informações adicionais da assinatura;

Signatário (a): LUIZ NORTON BAPTISTA DE MATTOS
DataeHora: 19/6/2019, às 15:14:31

510001061748 .V35039345-49.2019.4.02.5101
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Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA V REGIÃO

TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (TURMA) N" 5001603-
64.2019.4.02.0000/RJ

REQTE: MUNICÍPIO DE SAO BRAS DO SUACUl
ADVOGADO EDVALDO NILO DE ALMEIDA

REQDO: SUPERINTENDENTE - AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO. GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - RIO DE JANEIRO

REQDO: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP

MPF; MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

DESPACHO/DECISÂO

Trata-se de pedido de ‘'tutela provisória {efeito suspensivo

ativo à apelação), com fundamento nos arts. 229, parágrafo único, 932,

II. e_ I.0I2, í 3". f do CPC\ formulado por MUNICÍPIO DE SÃO
BRAS DO SUAÇUÍ nos autos da Apelação em Mandado de Segurança

5000828-72.20I9.4.02.5I01,
SUPERINTENDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO -

n.° que é apeladoem 0

ANP.

O dispositivo da sentença tem o seguinte teor (fl. 202):

"Islo posto,

PROCESSO sem julgametuo do mérito, nos lermos do art. 4H5, V, do
CPC.

face da Utispendcncia verificada, EXTINGO Oem

Custas de lei. Sem honorários.

Transitada em jidgado, dê-se baixa e arquivem-se os aufo.s.

P.R.I.

Em matéria de apelação, o §4° do art. 1.012 do CPC/2015,

após estipular as situações em que a apelação, excepcionalmente,  não
terá efeito suspensivo, estabelece a possibilidade de esta ser concedida

pelo relator se “o apelante demonstrar a probabilidade de provimento
do recurso ou se, sendo relevante a fundamentação, houver risco de
dano grave ou de difícil reparação”. O dispositivo legal deve ser lido
não apenas de forma a dar ensejo à concessão de efeito suspensivo, mas,
também, quando necessária uma providência ativa.

Por sua vez, o art. 229, parágrafo único, do CPC/2015,
assim dispõe:

https //eproc.trf2.jus.br/eproc/controlador.php'’acao=acessar_documento_publi[:o&doo=215532857763328B11438634S9022Sevento=2155328S7. .. 1/6
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"Ari. 299. A liilela provisória será requerida ao juízo da

quando antecedente, ao juízo competente para conhecer dtilpedidv.

principal.

25/03/2019

Parágrafo único. Ressalvada disposição especial, na ação de

competência originária de tribunal e nos recursos  a tutela

provisória será requerida ao órgão jurisdicional competente para

apreciar o mérito. ’’

In casu, entendo demonstrada a probabilidade de

provimento do recurso, além da relevância da fundamentação e do risco
de dano grave ou de difícil reparação, a justificar a suspensão da eficácia

da sentença. Vejamos.

O funuis boni iitris restou comprovado, na medida em que
não se visualiza, no caso em comento, a iilispendência verificada na
sentença. Vejamos.

Não há identidade entre causa de pedir e pedidos no caso

cm tela. No mandado de segurança em referência (processo n.°
5000828-72,2019,4.02.5101), a causa de pedir relaciona-se a uma

omissão da autoridade coatora em não implementar,  a cada mês
(para o futuro), a correta distribuição dos royalties em favor do

Município. Por outro lado, na ação pelo rito ordinário n.° 1000412-
64.2019.4.01,3400, o autor sustenta que tem direito ao repasse de
royahies em decorrência das produções terrestre e marítima e que sua
situação fática é a mesma dos Municípios de Brumadinho/MG,

Estância/BA e Eunápolis/^BA, os quais passaram a receber os royahies
sem os efeitos da RD 624/2013 e, por isso, faz jus ao “ressarcimento

dos prejuízos financeiros provocados ao Município Autor.” Verifica-se
que o principal fundamento jurídico do mandamus é  o descumprimento,
por parte da autoridade impetrada, dos efeitos da decisão proferida na

Medida Cautelar da ADI 4971 MS/DF e, por consequência, da
impossibilidade de dar aplicação aos dispositivos suspensos da Lei n,”

12.734/12. Observa-se, por sua vez, que, na ação pelo rito ordinário

mencionada, há discussão sobre o enquadramento do Município no
critério instalaçâo/mar, enquanto no writ não há questionamento sobre a

origem do petróleo ou gás natural que passa pelo território do
impetrante.

Do cotejo entre os pedidos formulados nas duas ações,
verifica-se a total falta de identidade entre os mesmos. O pedido
formulado na ação pelo rito ordinário n.° 1000412-64,2019.4.01,3400 é
0 seguinte:

"Seja julgada procedente a presente ação, confirmando a tutela de

urgência, para condenar a Ré a efetuar o repasse mensal de royalties

marítimos e terrestres sobre as instalações de embarque e

desembarque de petróleo e/ou gás natural de origem nacional ao

Município Autor, calculadas de acordo com as regras das Leis n°

7.990'S9 e 9.478/97 (art. 27. inc. UI e §4°) c9.478'97 (art. 49, inc. /,

alínea "c" e inc. II, alínea "d'j, .sem os efeitos da Resolução de
Diretoria n° 624/2013. conforme ocorre em diversos Municípios, tais
como Rrumadinho MG, Estância SE, AnamãA.M Penedo AL, entre

outros, hem como determinar res.saicimento dos prejuízos

Mtp8://eproc.trf2.ju8.br/eproc/controlador.php?acao=ace8sar_clocumento_publlco8tdoc=21553285776332a81143863459022&evento=215532SS7... 2/6
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financeiros pmvocados ao Município Autor pelo descumprfin^ftid~da  ? -W

legislação, condenando ao pagamento do montante mtegrafp^étê^ita

de royakies devidos desde a instalação dos equipamentos no
território do autor:"

25/03/2019

Veja-se, assim, que há pedido expresso de royalties

decorrentes de instalações de embarque e desembarque marítimos e

terrestres, bem como pedido de pagamento pretérito de royalties.

Por outro lado, no mandado de segurança n,° 5000828-
72.2019,4,02.5101, foi formulado pedido nestes termos:

Ao final, no mérito, a total procedência do presente Mandado de

Segurança coni a confirmação do pedido liminar, mantendo o

Município Impetrante, definitivamente como heneficiário do

pagamento de royalties em percentual calculado sem aplicação dos

efeitos do §3“ do inciso II do art.4H e o §7’do inciso II do art. 49 da

Lei n 12.734/2012, em razão dos motivos expostos, em especial pela

determinação proferida pela Ministra Carmen Lúcia na medida
cautelar concedida na ADI 4917/DF. ”

Ou seja, há requerimento de repasse dos royalties, a partir
da impetração. sem aplicação dos efeitos do §3° do inciso II do
art.48 e o §7" do inciso II do art. 49 da Lei n 12.734/2012,
atender aos comandos da ADI 4917/DF

Conclui-se, portanto, que as ações não são idênticas como
exige 0 art. 337, §1", do CPC, devendo ser afastada a litispendência
reconhecida na sentença.

Passa-se à análise do pedido de "'tutela provisória {efeito
suspensivo ativo à apelação)", para que seja deferida a liminar requerida
na origem, de modo que a autoridade impetrada suspenda, em relação ao
Município impetrante, a decisão administrativa consistente em
considerar vigentes os §§3° do art. 48 e 7° do art. 49, ambos da Lei n,°

12.734/12, tendo em vista que tais dispositivos encontram-se suspensos
por decisão do STF, proferida nos autos da ADI-4917-RJ e, por
conseguinte, determine que o valor dos royalties repassados ao
Município de São Brás do Suaçuí/MG seja calculado na forma
detenninada pela legislação vigente, ou seja, antes das mudanças
trazidas pela Lei n.° 12.734/12 na Lei n.° 9.478/97,

A decisão da Ministra Carmen Lúcia, na qualidade de
relatora da ADI no 4.917-DF, que declarou a inconstitucionalidade de

diversos dispositivos da Lei n° 12,734/2012, revela, em sua

fundamentação, inequívoca intenção de fazer com que a distribuição de
royalties permaneça inalterada até a análise de mérito da referida ADI,

Nessa perspectiva, aplicar-se tais dispositivos, em sua
nova redação, acarretaria desrespeito ao pronunciamento do Eg. STF.

Obsen'e-se que os dispositivos em comento determinam,
in verbis:

https //eproc.trf2.ju6.br/eproc/controlador,php?acao=acessaf_documentO_publico8.doc=21553285776332a01143863459O22&evento=215532857 . 3/6
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"Ari. 48: (...) jbricc: -á-\ S

§ 3'’ - Os pontos de entrega às conce.ssionárias de gás natural

produzido no Pois serão considerados instalações de embarque e

desembarque, para fins de pagamento de royalties aos Municípios

afetados por es.sas operações, em razão do disposto no alínea "c" dos

incisos 1 e II. (...) "

"Art. 49: (...)

§ 7" - Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural

produzido no Pais serão considerados instalações de embarque e

desembarque, para fins de pagamento de royalties aas Municípios

afetados par essas operações, em razão do disposto na alínea "c " dos

incisos I e II. (...) "

Ocorre que os incisos I e II. dos Artigos 48 e 49 da Lei n'’
9,478/1997, na redação que lhes foi conferida pela Lei n° 12,734/2012,
tiveram a sua inconstitucionalidade declarada na medida cautelar

deferida nos autos da ADI n° 4,917-DF, Por essa razão, não poderiam
ser aplicados sem óbvio desrespeito à decisão do Eg. STF.

Ademais, afastando eventuais divergências acerca do tema,
0  Órgão Especial deste Egrégio Tribunal declarou a
inconstitucionalidade dos artigos 48, §3°, e 49, §7°, da Lei n°
9,478/1997, com redação dada pela Lei n° 12,734/2012, em julgado
proferido nos seguintes termos:

■ ARGUIÇÂO DE mCONSmUClONALIDADE. § 3“ DO AHT. 48 F.
§ r DO ART. 49 DA LEI9.47H-97. ROYALTIES DO PETR()I.EO.

MUNICÍPIOS. OPERAÇÕES DE EMBARQUE EDESEMBARQUE.
PONTOS DE ENTREGA DE GÁS’ NATURAL

I. O § 5“ do art. 48 e o ̂ 7" do art. 49 da Lei n° 9.478-97, alterados

pela Lei n" 12.734/12, equiparam os pontos de enttvga às

concessionárias de gás natural produzido no Pais às instalações de

embarque e desembarque, para fins de pagamento de royalties aos

Municípios afetados por essas operações. Ou seja, aumentam o

espectm das instalações de embaiqiie e desembarque.

2. No julgamento da ADI n” 4.917, proposta pelo Governador do

Estado do Rio de Janeiro, o Supremo Tribunal Federal, em medida

cautelar, suspendeu a ejicácia de dispositivos da Lei n" 9.478/98,

alterados pela Lei n° I2.734U2, não alcançando, tal suspensão, «5

dispositivos objeto da presente arguição. Considerando, no entanto,

as razões que ensejaram a conce.ssão, pelo STF, da referida medida

cautelar, conclui-se pela inconstitucionalidade dos 3° do art. 48 e o

§ 7° do art. 49 da Lei n°9.478 97, alterados pela Lei n" 12.734 12.

3. Com efeito: da expressão nos seus respectivos territórios,

constante do art. 20, da CF, depreende-se que a participação nos

resultados da exploração de petróleo ou gás natural

compensação por e.s.sa exploração cabe aos Estados c Municípios em

CUJO território .se dá tal atividade ou que sejam por ela afetados,

objetivando-se compensar tais entes federativos pelos impactos

ambientais e socioeconômicos decorrentes ou intensificados pela
exploração de petróleo ou gój natural.

ou a

https://eproc,trf2.jU8,bf/eproc/controlador,|íip?acao=acessar_documento_publicoSdoo=215532e57763326611438634S9022&evento=21S532e57... 4/6
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4. k inconsliliiaorial, em aecorreiicia. a ampliaçuo ao espectm, aaS^^ t:

inslalaçòes de emhaixjue e desembarque a fim de que Es¬
pantos destinados à mera entrega de gás natural às concessionárias.

Note-se: tais pontos de entrega atuam, tão .somente, no escoamento

do gás já processado, não estando na esfera de impacto ambiental e

Sücioeconômico da atividade de exploração de gás natural (STJ:

AgRg no REspl3l0525/RN, AgRg no RH.sp 1369814/AI., Rlísp

1375539'AL e REsp I369122^AL).

25/03/2019

5. Ademais, a interpretação no sentido de que devido o pagamento de

royalties

produção do petróleo e gás natural ou sejam afetados pela mesma,

pela própria finalidade do arl. 20, §í", da ('F, viola o principio da

isonomia, em sua perspectiva material.

entes federativos que não participem da cadeia dea

6. A nova sistemática viola também os atos juridicos perfeitos, dada

que não realizada, pela Lei n" 12.734/2012, qualquer ressalva quanto

à sua aplicação aos contratos já vigentes, conjbrme, inclusive,

destacado nas razões do veto presidencial ao art. 3° da Lei n°

!2.734-'20l2, posteriormenie derrubado pelo Congresso Nacional.

7. Atguiçâa de inconstitucionalidade acolhida, para reconhecer a

inconslitucionalidade do § 3° do art. 48 e do § 7" do art. 49 da Lei n"

9.478-97, com redação dada pela Lei n°l2.734 2012. ”

Otgão F.special, .ARGlUÇ.iO DE(TRF

INCONSTITUCIONALIDADE 0020985-64.2013.4.02.5101, unânime.

Rei Des. Fed. LUIZ PAULO DASILVA ARAÚJO FIIJ40, E-DJF2R

18.11.2015).

l-' Reg.

In casu, além de demonstrada a probabilidade do direito,

conforme exposto acima, o risco de dano grave e de difícil reparação
decorre da grave situação financeira do Município requerente, que vem
experimentando um recebimento aquém do montante devido a titulo de

distribuição de royalties por ato da autoridade integrante da ANl*.

Isto posto,

Defiro a suspensão da eficácia da sentença, nos termos da

fundamentação, para afastar a extinção do processo sem resolução do
mérito, nos termos do art. 485, V, do CPC, tendo em vista não restar
caracterizada a litispendência, e conceder a liminar requerida no
mandado de segurança para que a autoridade impetrada suspenda, em
relação ao Município impetrante, a decisão administrativa consistente
em considerar vigentes os §§3° do art. 48 e 7° do art. 49, ambos da Lei

n.° 12.734/12, na medida em que tais dispositivos encontram-se
suspensos por decisão do STF, prolerida nos autos da ADI-49I7-RJ,

determinando-se, por conseguinte, que o valor dos royalties repassados
ao Município de São Brás do Suaçuí/MG seja calculado na forma
anterior às mudanças provocadas pela Lei n.° 12.734/12 na Lei n.°
9.478/97.

0  SUPERINTENDENTE DA AGÊNCIA

ANP para ciência e imediato

Intime-se
NACIONAL DO PETRÓLEO

cumprimento do decisum.

http6.//eproc.tft2.jus.br/eproc/controlador.php?acao=acessar_documento_pub|icoSdoc=21553285776332881143863459022&evento=21S532857... 5/6
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Rio de Janeiro, 22 de março de 2019.

Documento eletrônico assinado por JOSÉ ANTONIO LISBÔA NEIVA, Desembargador

Federal Relator, tia forma do artigo 1“, inciso Ilt, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006

e Resolução TRF 2“ Região n® 17, de 26 de março de 2018. A conferência da autenticidade
do documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc.trf2.jus.br, mediante o
preenchimento do código verificador 20000(li2460v2 e do código CRC ebbcbdaS.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): JOSÉ ANTONIO LISBÔA NEIVA
Data e Hora: 22/3/2019, às 17:23:23

5001603-64.2019.4.02.0000 20000012460 .V2

http67/eproc.trf2.iU6.br/eproc/contfolâdor,php?aMO=acessar_documemo_publiCD&doc=215632e57763328ô1143eS3459022Sevento=2l5532857. 6/6
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:: eproc-ConsuKa ProMSSual - Detalhes do Processo ::12/04/2019

Capa do Processo

N* do Processo: 5001603-64.2Q19A02.0000 liubrica;Situaçio: MOVIMENTO

Relstar(a|: JOSÉ ANTONIO LISBÓA NEIVA

Ciata de autuação: 19/03/2019 1S:0S:1S

Colegiado: 7a. TURMA ESPECIALIZADAÓrgão Julgador GABINETE 19

Classe da ação: Tutela Cautelar Antecedente (Turnia)

50QQB28-72.2D19.4.02.5101/RJ | OriginárioProcessos relacionados;

Assuntos

Código Descrição

Recursos Minerais, Domínio Público, DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

Efeitos, Recurso, DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

Prlncl pal

Sim010505

Não0S1002

-Partes e Representantes

REQTE REQDO

-MUNICIPlOOE SA0 8RAS DOSUACUI (20.:
- Superintendente ● AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, gAS

NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP - Rio de Janeiro

- AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, qAs NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS-ANP (02,3'

VINiCIUS LAHORGUE PORTO OA COSTA PRF-34S678-PLENO-OE

EDVALDO NILO DE ALMEIDA DF02S5O2

MPF

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (03.6’

Informações Adicionais

Ação Coletiva de subst.
processual;

Depósito Judicial: Não

NãoValor da Causa: 800.000,00 Antecipação de Tutela: Requerida

Criança e Adolescente: Não

Fórum de Conciliação
requerido:

Não

Doença Grave: Não

Grande devedor Não Idoso: Não

Penhora/apreensão de
bens:

Reconvenção: Não

NãoJustiça Gratuita; Requerida Penhora no rosto dos autos: Não

Pessoa com deficiência: Não Petição Urgente: Não

\rista Ministério Público: Não

Evento Data/Hora Descrição Usuário Documentos

10/04/2019
11:56:25

Evento nãc gerou
documanto(s)

Evento não gerou
documenteis)

Evento não gerou
documento(s)

Evento não gerou
dDCumento(s)

>  21 PARECER-Refer. ao Evento: 17 MPF/RJ

10/04/2019
11:56:25

09/04/2019
10:45:58

20 InSmaçâo Eletrônica - Confirmada ● Refer. ao Evento: 17 MPF/RJ

Juntada de certidão-suspensão do prazo-09/04/2019 até 09/04/2019 Motvo: SUSPENSAO DE
PRAZOS - PORTARIA N*TRF2-PTP-201S/00213, DE 9 DE ABRIL DE 2019

Condueão para Oaspacho/Dedeão com Agravo - SUB7TESP-> GAB19

Intimação Eletrônica - Expadrda/Certifícada-Vista ao MPF p Parecer-
(MPF - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL)
Prazo: 30 dias Status:FECHADO
Data inicial da contagem do prazo: 12/04/2019 00:00:00
Data final: 31/05/2019 23:59:59

PETIÇAO

19 T215814

04/04/2019
17:05:50

18 T211516

04/04/2019
17:04:17

Evento não gerou
dc3cumento(e)

17 T211516

02/04/2019
17:28:31

01/04/2019
23.59:59

28/03/2019
15:19:07

26/03/2019
17:37:27

26/03/2019
14:28:55

WS- Evento não gerou
AGUPGF documentofa)

Evento não gerou
documento(s)

Evento não gerou
documento(s)

Evento não gerou
dDcumento(s)

Evento não gerou
documento(s)

SECJF

T21S814

T215982

MPF/RJ

16

15 Intirnação Eletrônica - Confinnada ● Refer. aos Eventos 6 e 7

14 Juntada de certidão - cancelamento da suspensão de prazo - 07/01/2020 até 20/01/2020

13 Juntada de rnandado cumprido - Refer. ao Evento: 9

12 PARECER - Refer. ao Evento: 8

https.//eproc.trf2.jus.br/eproc/e)íterno_controlador.php?acao=processo_8eledona_publica&acao_ongem=processo_consulta_publica5acao_retor... 1/1
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Processo N° 0022796-09.2017,4,01.3400 - 6" VARA FEDERAL

N“ de registro e-CVD 00191.2017.00063400.1.00104/00032

PROCESSO N*» 0022796-09.2017.4.01.3400

CLASSE PROCESSUAL: AÇÃO ORDINÁRIA I OUTRAS
PARTE AUTORA: MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE
PARTE RÉ: AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E
BIOCOMBUSTIVEIS ANP
JUÍZO: 6^ VARA/SJDF

DECISÃO

Trata-se de Ação Ordinária proposta pelo MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO

VALE/MA em face da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO - ANP, em que a parte

autora postula, em sede de antecipação de tutela,  o pagamento mensal dos royalties

marítimos decorrentes da exploração de petróleo ou gás natural, na forma prevista na Lei

n° 7.990, de 28/12/1989 e Decreto n® 1, de 07/02/1991, até o julgamento final da presente

ação.

Alega, em síntese, que é um dos municípios brasileiros que possui instalado

em seu território pontos de entrega responsáveis pelo embarque e desembarque de gás

natural provenientes dos campos petrolíferos de GAVIÃO CABOCLO da Bacia do

Parnaíba/Maranhão.

Assevera que a ANP reconhece que o Município detém em sua competência

territorial instalação de embarque e desembarque de gás natural, denominada estação

coletora, porém, deixa de repassar ao autor valores relativos à produção marítima e

terrestre devidos em razão pelos Pontos de Entrega/City Gates, em uma clara ofensa ao

que determina os arts. 48, § 3° e 49, § 7° da Lei 9.478/97, alterados pela Lei 12.734/2012.

Documemo a.«inadodigilalniemc peirta) JUÍZA FFDERAI.IVANI SILVA DA I.UZ cm 23/05/2017, c<in base na Lei II .419 de 19/12/2006.
Aaulenlicidailc deste ptxiera sei- vciilícada em hltp:/Avwvlrl'l  jas br/autenüoidaUe, mediante códig<i 69828X53400218
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A concessão da tutela de urgência exige a presença de elementos que

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do

processo, nos termos do art. 300, "caput", do novo CPC.

Na hipótese dos autos, tenho que a medida antecipatória pleiteada merece

ser deferida.

O art. 20, § 1“, da Constituição Federal, assim estabelece:

“Ê assegurada, nos termos da lei, aos Esfados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União,
participação no resuitado da exploração de petróleo ou gás natural, de
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros
recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar
territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa
exploração.’’

A Lei n® 7.990/1989, que regulamentou a matéria, previu a compensação

financeira aos entes federativos onde se localizarem instalações marítimas ou

terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás natural.

O Decreto n“ 01, de 11/01/1991, por sua vez, estabeleceu, no parágrafo

único de seu art. 19, que se consideram como instalações marítimas ou terrestres de

embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás natural as estações terrestres

coletoras de campos produtores e de transferência de óleo bruto ou gás natural. Com

efeito, 0 Município demandante comprovou, ao menos em sede de cogniçào sumária,

possuir em seu território estação coletora de embarque e desembarque de petróleo e

gás natural, Campo Gavião Caboclo, conforme se atesta por meio da farta prova

documental acostada aos autos.

rjocumetUii asíiinado digilalnicntc peki(a) JUlZA FEDERAI, IVANI SILVA DAI.117, cm 23/05/2017, com base tu I.ci 11 419 de 19/12/2006.
Aaulcnlidiladc duste poderá ser vcrillcacia em hltp:/Av\v\v.tin jas.hr/autenticidade. mediante código 69828853400218.
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Demais disso, malgrado não estar defronte ao mar, encontra-se localizado

em zona costeira (área exploratória), pelo que inegavelmente sofre impactos de

natureza ambiental, geográfica e socioeconômica, sendo assim, atingido pela

exploração do gás/petróleo, devendo ser-lhe assegurada, também, a participação de

royalties marítimos.

Ademais, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do

REsp n“ 1.375.539, firmou orientação no sentido de que “em pagamento de royalties,

há 0 dever de atender aos Municípios onde se localizarem as instalações marítimas ou

terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás natural, bem assim o

local de destino dos equipamentos, os quais devem ser direta e primariamente voltados

3 extração do petróleo."

Sobre esse tema, assim tem decidido os Tribunais Regionais Federais:

‘■CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIOS. COMPENSAÇÃO
FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE GÁS NATURAL. ROYALTIES.
CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO. UNIDADE DE PROCESSAMENTO DE GÁS
NATURAL UPGN. CARACTERIZAÇÃO COMO INSTALAÇÃO DE
EMBARQUE E DESEMBARQUE. OCORRÊNCIA.

1. A Constituição Federal, em seu art. 20, parágrafo 1'*, assegura aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da
administração direta da União, participação no resultado da exploração de
petróleo ou gás natural no respectivo território, plataforma continental, mar
territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa
exploração.

2. Fará jus ao recebimento da aludida verba compensatória (royalties) o
município em cujo território ocorra a exfração do gás natural, bem assim
aqueles em que se localizem as chamadas instalações marítimas ou
terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou de gás natural.

3. O Plenário desta eg. Corte Já assentou que as Unidades de
Processamento de Gás Natural - UPGN integram o ciclo de atividades
re/ac/onadas à exploração do gás natural e, por essa razão, enquadram-se
no conceito de instalações de embarque e desembarque, de modo a viabilizar

[Jocumcmo aisinado iligiUlinciite pelo(a) JI JtZA FEDERA!. IVANI Sll.VADAI.UZ em 23/05/2017, C4>m basctul.ci !1 419de 19/12/2006.
Aaulcnlicidadc deslc pixicrá .icr veiificada cm hltp:/A\w> uH.ja'i hr/autenücidadc, mediante cíxJigo íi9K2885340()21».
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O pagamento dos royalties, nos termos delineados pela legislação de
regência.

4. Hipótese em que, incontroversa a existência de uma Unidade de
Processamento de Gàs Natural - UPGN, denominada LUBNOR, em território
do município demandante, é devida sua inclusão no rol dos detentores de
instalações de embarque e desembarque de gàs natural, com vistas à
percepção da verta compensatória respectiva.
5. Apelo parcialmente provido.
(AC 00069646020124058100, Desembargador Federal Luiz Alberto Gurgel
de Faria, TRF 5 - Terceira Turma, DJE - data: 13/12/2013 - Página: 165) -
(Grifos nossos)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL AÇÃO DE CONHECIMENTO.
MUNICiPIO AUTOR. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DUPLO GRAU DE
JURISDIÇÃO: NECESSIDADE COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. ROYALTIES.
LEI N® 9.478/97. INSTALAÇÕES MARiTIMAS OU TERRESTRES DE
EMBARQUE OU DESEMBARQUE DE ÓLEO BRUTO OU GÃS NATURAL,
CITYGATES. PORTARIA ANP N° 29/2001. LEGALIDADE.

1. (...)
2. (...)

3. A teor do disposto no § 7® do art. 20 da Constituição Federal, “é
assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União,
participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros
recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar
temtorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa
exploração.

4. Nos termos do disposto na Lei n® 9.487/97, a percepção de "royalties" é
assegurada aos Municípios onde se localizarem instalações marítimas ou
terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás natural, assim
consideradas, nos termos do parágrafo único de seu art. 19, “as monobóias,
os quadros de bóias múltiplas, os píeres de atracação, os cais acostàveis e
as estações terrestres coletoras de campos produtores e de transferência de
óleo bruto ou gàs natural."

5. Não se incluem no conceito de “instalações marítimas ou terrestres de

Documento aMÍnadodigilílmenlc pc!o(a) JUIZAFIZDERAI. IVANÍ SILVADA I.UZ em 23/05/2017, com base nj Lei 11.419 de 19/12/2006.
Aauicnúcidadc dc^ilc poderá sei verificada em hltp;/A\v\\v.trll jasbr/aulcnticidade, mediante código 69828353400218.

Pág 4/9



PREFciTURA MUNICIPAl D£ BACA0AL ● MA
Hs. n»: ^ 10
proc.

Rubrica;

7 4 0 1 3 4 ü 000227960920

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDER.AL DA PRIMEIRA REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Processo N° 0022796-09.2017.4.01.3400 - 6'VARA FEDERAL

N“ de registro e-CVD 00191.2017.00063400.1.00104/00032

embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás natural" os denominados
“City Gates", destinados à distribuição do produto já processado. Precedentes
desta Corte e do Coiendo Superior Tribunal de Justiça.

6. “A anterior adoção de critério equivocado pela Petrobrás - segundo o
entendimento esposado na Portaria 29/2001 e Nota Técnica SPG 01/2001,
da ANP - não gera direito adquirido à continuidade do equívoco,
especialmente quando implica lesão ao direito daqueles municípios onde
estão realmente localizadas ‘instalações marítimas ou terrestres de embarque
ou desembarque de óleo bruto e/ou gás natural” (AG 2008.01.00.007076-
0/DF, Rei. Desembargador Federal Maria Isabel Gallotti Rodrigues, Sexta
Turma. e-DJF 1, p. 195 de 25/02/2009).

6. Re/nessa oficial a que se nega provimento.

(TRF 1“ Região, REO 00378824520024013400, Segunda Turma,
Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian, Sexta Turma. e-DJF1, data :
17/09/2012, p. 202)

“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ‘ROYALTIES’. DISTRIBUIÇÃO.
CRITÉRIOS. LEIS N^S 7.990/89 E 9.478/97. PORTARIA N^ 29/2001 DA
AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO. - ANP. MUNICÍPIO DETENTOR DE

UNIDADE PRODUTORA DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL E DE ESTAÇÃO
COLETORA DE GÁS COLHIDO DE CAMPO PRODUTOR. RECEBIMENTO
DE COLETORA DE GÁS COLHIDO DE CAMPO PRODUTOR..
RECEBIMENTO DE 'ROYALTIES' DE FORMA CUMULADA.
POSSIBILIDADE. FATOS GERADORES DIVERSOS, ENQUADRAMENTO
NOS REQUISITOS LEGAIS. MUNICÍPIOS CONFRONTANTES.
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. LITISPENDÊNCIA. INEXISTÊNCIA.

1. Pretensão do Município Apelado - que já recebe ‘royalties’ pela exploração
de petróleo e gás natural de origem terrestre - de receber 'royalties', de forma
cumulada, pela exploração de plataforma continental, independentemente da
origem marítima ou terrestre do produto.

2. Preliminar de litispendéncia suscitada pela ANP, em relação aos autos do
processo n° 2007.80.00.007374-0, que se rejeita, tendo em vista que não se
encontra positivada a 'tríplice' identidade' (partes, pedido e causa de pedir),
pois os pedidos formulados são diversos, não configurada, portanto, a
litispendéncia.

3. Afirmou a Apelante que o Município Apelado, na Estação Coletora do Pilar,
não movimenta hidrocarbonetos de origem marítima, mas apenas terrestre
razão pela qual não faria jus a qualquer recebimento de royalties oriundo da

DocumcnUi assinadu digitalmeiHe peloía)Jl)l/’.AKKDERALIVANI SII.VADALUZ cm 23/05/20lXci>m base na Lei 11.419dc 19/12/2006
Aaulcnlicidade deae poUcra ser veritícada em lUIp./A\wv.lrn jas br/autcnlicidade, mcJianlc código 6982SS5J400218.
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plataforma continental.

4. Pela estação coletora do Município de mandante não transitam
diretamente produtos advindos de plataforma continental (procedência
marítima), mas apenas de origem terrestre. No entanto, como o Município se
enquadra em uma área exploratória, sendo prejudicado pela exploração de
lavra e havendo vinculo fisico-estrutural entre ele e a atividade, a participação
nos royalties marítimos é devido, tendo em conta  a compensação financeira.

5. A compensação financeira, pela exploração de petróleo e gàs natural
(royalties), é devida aos Esfados e Municípios produtores (neste conceito
incluídos os confrontantes, quando a exfração ocorrer na plataforma
continental) e também aos Municípios afeíados pelo embarque ou
desembarque de óleo bruto e/ou gás natural, nos termos da Lei n° 7.990/89,
art. 7", do Decreto n® 1/91 e da Lei n® 9.478/97, arís. 48 e 49.

6. As leis n°s 7.990/89 e 9.487/97, que tratam da matéria, não fazem qualquer
restrição quanto à origem dos hidrocarbonetos transportados nas instalações
de embarque e desembarque terrestres ou marítimas  - se oriundos da lavra
em terra ou da lavra em mar- como critério de distribuição dos royalties'; por
esta razão, não podería a Portaria n° 29/2001 da ANP estabelecer tal
resfnção, por desbordar da sua atribuição normativa própria.

7. "O fato do Município receber ‘royalties’ na condição de produtor de gàs
natural, não afasta o direito de receber cumulativamente o mesmo beneficio
por ser detentor de instalação de embarque e desembarque de gás colhido
de campos produtores”. Precedente da Terceira Turma, no julgamento da
Apelação Civel n® 470665/AL (em 5-11-2009), voto condutor lavrado pelo
Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Uma.

8. Apelação e Remessa Necessária providos, em parte, apenas no que toca
ao termo inicial do pagamento das parcelas em atraso, em que devem ser
contadas a partir do ajuizamento da ação (e não nos cinco anos anteriores ao
ajuizamento da ação), devidamente atualizadas, e com juros de mora desde
a c/fação, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal e, a partir da
entrada em vigor da Lei n° 11.960/2009 (a correção e os juros), pelos critérios
de remuneração das cadernetas de poupança.

(PROCESSO: 200880000020167, APELREEX 15707/AL, RELATOR:
DESEMBARGADOR FEDERAL GERALDO APOLIANO, TERCEIRA TURMA,
JULGAMENTO: 22/09/2011, PUBLICAÇÃO: DJE 26/09/2011 - PÁGINA 66)
(Grifos nossos)

Doeumenlo assinado (Jijiilalmcnlcpelota) JUÍZA FKDFJíAI.IVANI SILVADA LUZ cm 23A)5/2017, com base na Ld I1.419dc 19/12/2006.
Aautcnücidade desle poderá «cr vniticada cm hOp:/Anw lrl'1 ja« br/aulenticidade, niedianlc código 69828853400218
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Quanto ao pedido de não aplicação da Lei n® 12.734/2012 e da RD

624/2013, no pagamento dos royalties ora pleiteados, observo que o STF concedeu

medida cautelar na ADI 4.917, visando proteger Estados produtores e Municípios das

perdas de receitas decorrentes da nova divisão dos royalties instituída pela Lei

12.734/12, mantendo-se inalterada referida distribuição até o julgamento final dessa
ADÍ.

Nesse contexto, a Lei n° 9.478/1997, embora tenha sido aiterada pela Lei n®

12.734/2012, continua produzindo seus efeitos, haja vista que a eficácia da referida lei

fora suspensa, em razão de decisão liminar proferida pela Ministra Cármen Lúcia, nos
autos daADIN 4917 MC/DF.

Nesse panorama, tem-se que a distribuição dos royaities opera-se da

seguinte maneira: (i) parceia até 5®/o: distribuída de acordo com os critérios da Lei

7.990/1989 e do Decreto 01/1991; (ii) parcela excedente a 5%; distribuída conforme os
critérios constantes da Lei 9.478/1997 e do Decreto 2.705/1998.

A esse respeito, confira o teor do seguinte julgado, in verbis:

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO■■APELREEX
201351011175090 Órgão Julgador: Quinta Turma Especializada Data
Decisão: 04/11/2014 E-DJF2R
MANDADO DE SEGURANÇA. ROYALTIES. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS
PELA LE1 12.734/2012. ADIN 4917-MC/DF. MEDIDA CAUTELAR. REMESSA
NECESSÁRIA E RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDOS.

Processo:

Data: 12/11/2014 ADMINISTRATIVO.

1. A controvérsia posta nos autos cinge-se em perquirir se cabível o
pagamento de royalties ao autor na forma determinada pela Lei 9.478/97,
anteríormente às mudanças acrescías pela Lei n® 12.734/12.
2. É cediço que o § 1° do art. 20 da Constituição Federal define os titulares

do direito à participação no resultado da exploração do petróleo ou gás
natural no respectivo território. Isto decorre do ônus que aqueles entes

Documento assinado diitilalmcnte pclofa) JUlZAFliDERALIVANI SILVA tMl.UZ cm 23A)5/2f)l7, com base ru I.ci ! I.4l9 4e 19/12/2006.
A autenticidade dcsie jiixlerd scr vaificad.a em htlp:/A\tvw. lrt l .jus.br/aulcnlicidade, mediante código 69828853400218.
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federativos têm de suportar em razão da exploração, garantindo-se que
participem no resultado ou sejam compensados pela exploração de petróleo
ou gàs natural.
3. Com 0 adirenfo da Lei 12.734/2012, introduziu-se no ordenamento jurídico
brasileiro nova forma de partilha de tais recursos, de modo a beneficiar
estados e município não ajustados às condições territoriais anteríormente
previstas.
4. Nos autos da ADI n® 4.917, a Min. Cármen Lúcia deferiu a medida cautelar
pleiteada, para suspender os efeitos dos arís. 42-B; 42-C; 48, II; 49, II; 49-A;
49-B; 49-C; § 2° do art. 50; 50-A; 50-B; 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal n®
9.478/97, com as alterações promovidas pela Lein” 12.734/2012.
5. A Ministra fundamentou a referida decisão no entendimento de que “o
Estado e o Município, em cujo confronfa/iíe com área marítima na qual se dê
esta atividade (em plataforma continental, mar tenito/ial ou zona econômica
exclusiva), titularíza o direito assegurado na regra constitucional."
6. Apesar dos §§ 3® do art. 48 e 7° do art. 49, ambos da Lei 12.734/12, não
terem tido sua aplicabilidade suspensa em razão do deferimento da medida
cautelar mencionada, verifícase, da leitura da legislação, uma relação de
dependência entre os mesmos, de modo que dependem, para sua
funcionalidade, do disposto no inciso II dos mesmos dispositivos.

7. Remessa necessária e recurso de apelação desprovidos." (Relator
Desembargador Federal Aluísio Gonçalves de Castro Mendes)

Em face do exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela para

determinar que a ANP efetue pagamento mensal dos royalties marítimos ao Município

autor, a título de compensação financeira pelos prejuízos sofridos pela exploração de

lavra petrolífera, sem os efeitos da Lei 12.734/12 e da RD 624/13, na conformidade

com a redação original dos arts. 48 e 49 da Lei 9.478/97, até o julgamento definitivo da

ADIN n° 4917 ou até o julgamento final da presente demanda, o que ocorrer primeiro.

Intime-se para cumprimento.

Cite-se,

Documcnio assinado digitólmenlepclfi(a)/UI7A FEDERAL IVANI .SILVA DA LUZ em 23A)5/2017, com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.
A aiuenlicidadc deste poderá ser vailicada em hllp:/A\wi’trn.jus  br/aulenücidadc, mediante código 69828853400218
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Publique-se.

Brasilia/DF, 23 de maio de 2017.

(assinado digitalmente)

IVANI SILVA DA LUZ

Juíza Federal Titular da 6® Vara/SJDF

Documento a-ssinadodigilalmcntc peio(a)JUlXA FEDERAI, IVANI SILVA DA I.U7. em 1^A)5/20Í 7, com hase na Lei 11.419 de I9/i2/200(>.
A autenticidade deste poderá ser veritícada em hUp:/Aw«t'.trf'l jus.br/autenticidade. mediante código 6982885.^400218.
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Justiça Federal da V Região
Varas e Juizados (1** grau)

Detalhe do Processo

Número do Processo: 0022796-09.2017.4.01.3400
Classe Judicial: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
Órgão Julgador: 6” Vara Federal Cível da SJDF
Órgão Julgador Colegiado:
Data de distribuição: 22 de Maio de 2017
Assunto:

DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO (9985) - Atos
Administrativos (9997) ● Licenças (9998) ● Funcionamento de Comércio de Derivados de
Petróleo (10004

Informações do processo

Polo Ativo
Nome Parte Tipo Parte

município de TRIZIDELA do VALE AUTOR
EDVALDO NILO DE ALMEIDA ADVOGADO

Polo Passivo
Nome Parte Tipo Parte

AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS
NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

REU

Movimentação do Processo
Data de atualização

17/09/2020 09:35:01
Movimento

Remetidos os Autos (em grau de
recurso) de 6® Vara Federal Cível da
SJDF para Tribunal

17/09/2020 09:33:29 Juntada de Informação.
Juntada de certidão17/09/2020 09:32:25

14/09/2020 21:31:31 Juntada de contrarrazões
09/09/2020 19:13:12 Juntada de apelação

Decorrido prazo de MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE em 18/08/2020
23:59:59.

21/08/2020 13:57:38

16/07/2020 09:49:22 Expedição de Comunicação via
sistema.

1
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Rubrica: ifelMovimentoData de atualização

16/07/2020 09:49:22 Expedição de Comunicação via
sistema.

Juigado procedente o pedido15/07/2020 14:58:52

Decorrido prazo de MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE em 05/03/2020
23:59:59.

06/03/2020 01:34:01

Expedição de Outros documentos.

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

09/12/2019 14:50:43

09/12/2019 14:27:48

09/12/2019 14:27:45

09/12/2019 14:27:34

09/12/2019 14:27:29

09/12/2019 14:27:20

09/12/2019 14:27:06

09/12/2019 14:26:54

09/12/2019 14:26:50

09/12/2019 14:26:39

09/12/2019 14:26:31

09/12/2019 14:26:25

09/12/2019 14:26:15

09/12/2019 14:26:09

09/12/2019 14:26:05 Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

Juntada de Petição (outras)

09/12/2019 14:25:59

09/12/2019 14:25:54

09/12/2019 14:25:21

Visualízado/Impresso em:14/05/2021 00:21:28
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Tribunal Regional Federal da Primeira Regiàfin»; ...
Proc.n»: O^^Ol-V/ej-Ò

Seção Judiciária do Distrito Federal Rubrícâ:

0022796-09,2017.4.01.3400Processo:

7 ● Procedimento Comum CívelClasse:

6«VARA BRASÍLIAVara:

Juíza: IVANI SILVA DA LUZ

Data de Autuação: 19/05/2017

2 - DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA - 22/05/2017Distribuição:
NB de volumes:

10004 - Funcionamento de Comércio de Derivados de PetróleoAssunto da Petição:
EFETUAR IMEDIATAMENTE OS REPASSES DE ROYALTIES MARÍTIMOS E TERRESTRES AO MUNICÍPIO
AUTOR EM RAZAO DA EXISTÊNCIA EM SEU TERRITÓRIO DE PONTOS DE COLETA DE GAVIAO
CABLOCO

Observação:

Localização;

Movimentação

Data Cod Descrição Complemento
04/12/2019 16:58:31 257 PROCESSO MIGRADO PARA O PJe MIGRAÇAO PjE

MIGRAÇAO PJe ORDENADA11/11/2019 12:48:52 222

22/10/2018 18:04:01 137 CONCLUSOS PARA SENTENÇA

22/10/2018 11:46:16 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA 8 VOLUMES

P 15 DIAS 08 VOLUMES
INTERESSADOPRFl

18/10/2018 09:18:42 126 CARGA RETIRADOS PGF

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA OUTROS
ESPECIFICAR

11/10/2018 11:16:55 185

11/10/2018 11:15:54 212 PRAZO CERTIFICADO TRANSCURSO IN AL8IS

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AUTOR
OUTROS

23/08/2018 11:22:24 185

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBUCADO DECISÃO

23/08/2018 11:22:22 179

itíTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA DECISÃO

14/08/2018 15:58:00 178 23082018

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBLICACAO DECISÃO

13/08/2018 15:27:51 176

13/08/2018 15:27:46 153 DEVOLVIDOS C DECISÃO OUTROS ESPECIFICAR

12/07/2018 14:19:41 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO

28/06/2018 14:03:50 210 PETlCAO OFICIO DOCUMENTO jUNTADOO
PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM
SECRETARIA

26/06/2018 14:55:30 210

26/06/2018 14:55:28 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA

P05 DIAS 08 VOLUMES
INTERESSADOPRFl

21/06/2018 08:50:08 126 CARGA RETIRADOS PGF

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA OUTROS
ESPECIFICAR

15/06/2018 13:34:07 185

15/06/2018 13:34:03 210 PETlCAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO
PETlCAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM
SECRETARIA

15/06/2018 09:22:17 210

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBLICACAO ATO ORDINATORIO

04/06/2018 16:25:53 176

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA PARA ATO
ORDINATORIO

04/06/2018 16:25:46 218

30/04/2018 14:41:17 210 PETlCAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO
PETlCAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM
SECRETARIA

27/04/2018 09:28:45 210

06/04/2018 13:25:07 210 PETlCAO OFICIO DOCUMENTO jUNTADOO 23

06/04/2018 13:25:01 210 PETlCAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO
PETlCAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM
SECRETARIA

05/04/2018 16:20:20 210

14/05/2021 Ide 3
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PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO23/03/2018 15:58:40 210

PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECE8IDA0 EM
SECRETARIA

22/03/2018 14:34:04 210

RECEBIDOS EM SECRETARIA22/03/2018 14:34:01 218

PRAZO DE 15 DIAS 07 VOL
INTERESSADOPRF DATA

DEVOLUÇÃO22032018 QTOE
FOLHAS1471

01/03/2018 15:42:54 126 CARGA RETIRADOS PGF

INTlMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA OUTROS
ESPECIFICAR01/03/2018 12:54:43 185

28/02/2018 12:54:30 153 DEVOLVIDOS C DECISÃO OUTROS ESPECIFICAR

14/12/2017 17:35:57 137 CONCLUSOS PARA DESPACHO

11/12/2017 09:27:31 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO210

05/12/2017 18:00:00 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA COM MANIF

07 VOLADVGDF00029502 EDVALDO
NILO DE ALMEIDA
TELEFONE99274033635260643 QTDE
FOLHAS1420

27/11/2017 16:26:12 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM
SECRETARIA

24A1/2017 16:04:53 210

24/11/2017 16:04:52 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA

16/11/2017 09:14:13 126 CARGA RETIRADOS PGF 05D INTERESSADOPRFl

INTlMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA OUTROS
ESPECIFICAR

13/11/2017 15:51:05 185

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA PARA ATO
ORDINATORIO

13/11/2017 15:50:55 218

08/11/2017 15:12:10 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO
PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM
SECRETARIA

07/11/2017 16:15:10 210

07/11/2017 16:15:05 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA

PRAZO DE 05 DIAS 07 VOL

ADVGDF00052833 ALEX SHINjl
HASHIMURATELEFONE999971059 QTDE
FOLHAS1297

31/10/2017 16:45:14 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

INTlMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBÜCACAO ATO ORDINATORIO

30/10/2017 18:01:44 176

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA PARA ATO
ORDINATORIO

30/10/2017 18:01:40 218

30/10/2017 17:33:54 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO 2«

30/10/2017 17:33:49 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO
PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM
SECRETARIA

27/10/2017 14:36:36 210

27/10/2017 14:36:33 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA

PRAZO DE 05 DIAS 07 VOL
INTERESSADOPRFl QTDE FOLHAS1265

05/10/2017 08:36:58 126 CARGA RETIRADOS PGF

INTlMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA OUTROS
ESPECIFICAR

03/10/2017 18:22:31 185 PRF

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA PARA ATO
ORDINATORIO

03/10/2017 18:22:25 218

03/10/2017 16:47:17 210 PETICAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO
PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM
SECRETARIA

26/09/2017 11:50:22 210

26/09/2017 11:50:21 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA

RET POR HARAOLDO DA S T JUNIOR
2700142 SESPDSDF ADVGDF00029502
EDVALDO NILO DE ALMEIDA
TELEFONE99274033635260643 DATA

DEVOLUÇÃ030082017

08/08/2017 16:52:02 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

INTlMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AUTOR
OUTROS

08/08/2017 10:16:27 185
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Descrição —e»mpletnentoCodData

INTIMACAO NOTIFICACAO PEI-A IMPRENSA
PUBLICADO ATO ORDINATORIO

17908/08/2017 10:16:25

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA ATO
ORDINATORIO

0808201704/08/2017 09:09:00 178

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBUCACAO ATO ORDINATORIO05/07/2017 18:45:18 176

RECEBIDOS PÊLO DIRETOR SECRETARIA PARA ATO
ORDINATORIO

05/07/2017 18:45:03 218

RECURSO AGRAVO DE INSTRUMENTO APRESENTADO
COMPROVANTE DE INTERPOSICAO

05/07/2017 18:41:12 220

RESPOSTA CONTESTACAO IMPUGNACAO
APRESENTADA

05/07/2017 18:40:56 228

PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM
SECRETARIA04/07/2017 18:25:00 210

04/07/2017 18:21:00 218 RECEBIDOS EM SECRETARIA

PRAZO DE 15 DIAS INTERESSADOPRF
OTDE FOLHAS873

24/05/2017 10:11:37 CARGA RETIRADOS PGF126

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA OUTROS
ESPECIFICAR

23/05/2017 18:19:04 185 PRF

INTIMACAO NOTIFICACAO POR OFICIAL
AGUARDANDO EXPEDIÇÃO MANDADO

23/05/2017 18:10:14 184

DEVOLVIDOS C DECISÃO TUTELA ANTECIPADA
DEFERIDA

23/05/2017 18:10:09 153

22/05/2017 16:42:54 137 CONCLUSOS PARA DECISÃO

22/05/2017 14:14:46 170 INICIAL AUTUADA

22/05/2017 13:35:21 223 REMETIDOS VARA PELA DISTRIBUIÇÃO 23

22/05/2017 13:34:46 223 REMETIDOS VARA PELA DISTRIBUIÇÃO

22/05/2017 09:32:28 2 DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA PROCESSO RECEBIDA DIA 19052017

Publicação

Data Tipo Texto

VISTA AOS AUTORES para réplica em face òa contestação apresentada bem como para
especificar as provas que ainda pretende produzir indicando com objetividade os fatos que
deseja demonstrar

Ato Ordinatorio04/08/2017

14/08/2018 Decisão Indefiro o pedido de intervenção formulado pela ABRAMT
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Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgão julgador colegiado: 5® Turma

Órgão julgador: Gab. 15 - DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA
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Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM
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Partes Procurador/Terceiro vinculado

município de GRAVATAI (AGRAVANTE) EDVALDO NILO DE ALMEIDA (ADVOGADO)

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E

BIOCOMBUSTiVEIS (AGRAVADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

16314 14/10/2021 18:01 Decisão Decisão
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Tribunal Regional Federal da 1.‘ Região
Gab. 15 - DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA

PROCESSO; 1036485-79.2021.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 1070979-52.2021.4.01.3400
CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE GRAVATAI
AGRAVADO: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Município de Gravatai/RS
contra decisão proferida pelo juizo da 20® Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito
Federal, nos autos da ação n° 1070979-52.2021.4.01.3400, movida em desfavor da
Agência Nacional de Petróleo - ANP, que indeferiu  o pedido de tutela de urgência para a
inclusão imediata do ora agravante no rol dos municípios beneficiários do repasse mensal
de royalties marítimos e terrestres, de forma cumulativa, em razão de possuir em seu
território instalação de embarque e desembarque de gás natural, de acordo
exclusivamente com as regras da redação original das Leis n° 7.990/89 e 9.478/97, sem
os efeitos da Resolução de Diretoria n° 624/2013.

Alega, em síntese, que, que a ANP reconhece o Município recorrente como
beneficiário dos royalties por possuir instalação de embarque e desembarque em seu
território (Ponto de Entrega Cachoeirinha), mas apenas cumpre a obrigação relativa à
lavra marítima, deixando indevidamente de repassar também a obrigação da lavra
terrestre.

Sustenta ainda que, além de ser detentor de instalação de embarque e
desembarque, sofre, em virtude de sua localização geográfica, influência direta dos
fenômenos decorrentes da exploração dos hidrocarbonetos.

Aduz que seu direito está amparado em diversos precedentes deste Tribunal,
tendo a 5® Turma, em sua composição ampliada, decidido que os municípios detentores
de instalação de embarque e desembarque fazem jus  à percepção de royalties oriundos
da produção mariíima e terrestre, de forma cumulativa, de acordo exclusivamente com as
regras da redação original das Leis n® 7.990/89 e 9.478/97.

Defende, ao fim, haver a presença dos requisitos autorizadores da medida
requerida, observando que a plausibilidade da pretensão está presente na
fundamentação apresentada e que o risco na demora da prestação jurisdicional advém do
vultoso prejuízo mensal resultante da metodologia adotada pela ANP.

{Si IS
M ASsinaaoBieironieatneme por daniele maranhaO COSta- 14/10/2021 i6:Oi:43

^ http://p)«2g.lr(1.jus.br:80/pj®/Processo/Consutt3Ctocum«nlo/llslView.seam?i=21101418014941300000159910971
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E O relatório. Decido.

A possibilidade de concessão de tutela de urgência está prevista no artigo
1.019, inciso I, do Código de Processo Civil, desde que demonstrados a probabilidade do
direito invocado e o perigo de dano ou do risco de lesão advindo da postergação da
prestação jurisdicional objetivada.

Por outro lado, o acolhimento dessa pretensão desafia a demonstração
simultânea de sua plausibilidade Jurídica do pedido e do risco de lesão advindo da
postergação da prestação jurisdicional objetivada.

Em análise de cognição perfunctória, entendo presentes os pressupostos
para a concessão da medida antecipatória pleiteada.

A plausibilidade jurídica do pedido está presente, ante o entendimento
recentemente firmado nesta Turma, em sua composição ampliada, em abril de 2021,
especificamente quanto à: i) ausência de restrição quanto á origem dos hidrocarbonetos
(maritimos ou terrestres) transportados nessas instalações para critério de distribuição
dos royalties; ii) observância, quanto ao pagamento da compensação financeira aos
município, do critérios de cálculo originais da Lei 9.478.97, com afastamento da aplicação
de bases de cálculos distintas de que trata a Resolução ANP 264/2013.

Tal 0 cenário, verifica-se que o agravante possui instalação de embarque e
desembarque de petróleo e gás natural, recebendo inclusive royalties de lavra marítima
pela existência de tais instalações em seu território, conforme documentos produzidos
pela própria ANP, juntado aos autos.

Ademais, partindo da premissa de que as instalações em foco nitidamente
têm repercussão no meio ambiente e na segurança do território em que se situa o
município, é de se reconhecer o direito do postulante de ser incluído no rateio referente a
esta lide.

O entendimento que se sagrou vencedor nesta Turma, em sua composição
ampliada, e também na 6® Turma, quanto ao direito  à percepção de royalties pelo critério
de instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural no território do
município, independentemente da origem do hidrocarboneto que transita nessas
instalações, foi no sentido de que as Leis 7.990/89 e 9.478/97 não teriam feito nenhuma
restrição quanto a essa questão. Assim, a compensação financeira pelo critério de
produção marítima não está atrelada á exigência da lavra marítima, bastando o município
possuir em seu território instalações de embarque  e desembarque terrestres ou
marítimas.

E 0 que se observa do recente julgado abaixo, cuja ementa segue transcrita:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO.

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. ROYALTIES.
INSTALAÇÕES MARÍTIMAS OU TERRESTRES DE
EMBARQUE OU DESEMBARQUE DE ÓLEO BRUTO OU
GÁS NATURAL. CITY GATES. LAVRA MARÍTIMA.
IRRELEVÂNCIA D A ORIGEM DOS

Ji Assinado eletronicamente por OAN1ELEMARANHAO COSTA - 14/10/2021 18:01:49
S http://ple2g.eT1.jus.br:80/pja/Processo/Conaul1aDocumento/I>stView.eBBm7x°2110141801494130000015g910971
m  do doouoionte: 31101410014041300000160010071
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HIDROCARBONETOS.

LEI 7.990/89. ENQUADRAMENTO DA MUNICIPALIDADE
NOS CRITÉRIOS LEGAIS. ADI 4.917. EFEITOS SOBRE
OS PAGAMENTOS DE ROYALTIES REALIZADOS NA
FORMA DA LEI 12.734/12. OBSERVÂNCIA DOS

CRITÉRIOS DETERMINADOS NA REDAÇÃO ORIGINAL
DA LEI 9.478/97.

(...)

5. A jurisprudência tem entendimento de que as Leis n°s
7.990/89 e 9.478/97, que tratam da matéria, não fazem
qualquer restrição quanto ã origem dos hidrocarbonetos
transportados nas instalações de embarque e
desembarque terrestres ou marítimas, ou seja, se oriundos
da lavra terrestre ou marítima, como critério de distribuição
dos 'royalties'. Neste sentido: APELREEX
200880000020167, Desembargador Federal Geraldo
Apoiiano, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data;:26/09/2011
- Página:;66; (AG 0038315-10.2015.4.01.0000/BA -
Relator para Acórdão Desembargador Federa! Jirair Aram
Meguerian - e-DJF1 de 17.12.2015; AC 0043259-
11.2013.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL
DANIEL PAES RIBEIRO, TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJFI
11/05/2016; AG 0038315-10.2015.4.01.0000, JUÍZA
FEDERAL HIND GHASSAN KAYATH (CONV.), TRF1 -
SEXTA TURMA, e-DJFI 17/12/2015 PAG; AC 0000288-
11.2013.4.01.3400 / DF, Rei. DESEMBARGADOR
FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-DJFI
de 06/07/2016)

(...)

7. No caso presente restou comprovado que o Município
autor possui em seu território estação de regulagem de
pressão e medição de vazão SDV, que pode ser
equiparada a citygate, devido a sua função especifica de
redução de pressão e mediação de vazão, que justifica o
enquadramento da municipalidade nas regras previstas
nas Leis n° 7.990/1989 e 9.478/1997. Precedentes deste
TRF1.

8. Apelação do Município de Gandu/BA provida para
afastar a aplicação da RD 624/2013 no cumprimento da
obrigação pela ANP do critério de instalação. Apelação da
ANP e remessa oficial desprovidas.

(AC1011544-21.2019.4.01.3400. DESEMBARGADOR

Assiradoeletronlcamenlepor DANIELEMARANHAO COSTA-14Í1O/2021 16:01:49
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FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO. TRF1

-QUINTATURMA, j. em 13/4/2021. PJe 21/5/2021)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL
CIVIL. AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO GÁS

ANP.NATURAL E B I OC OM B U STIV EIS

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DECORRENTE DA
PRODUÇÃO MARÍTIMA DE GÁS NATURAL
(ROYALTIES). ENQUADRAMENTO EM ZONA DE
PROCUÇÃO PRINCIPAL ZPP. CRITÉRIOS

LEGAIS. LEI N° 7.525/86 E DECRETO N^ 01/91.

CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. DESNECESSIDADE. PREJUDICIAL
REJEITADA.

I  - Não há que se falar em nulidade da sentença por
cerceamento de defesa, na medida em que é possível
verificar o enquadramento do Município em Zona de
Produção Principal, para fins de percepção royalties, por
meio de exame de prova documental, mostrando-se
desnecessária a realização de perícia para tanto.
Prejudicial rejeitada.

II - Para fins de enquadramento na Zona de Produção
Principal ZPP. faz-se necessário, consoante a Lei n°
7.525/86 e art. 20, § 2® do Decreto n® 01/91, que o
Município seja confrontante de determinada área de
produção petrolífera marítima ou que nele estejam
localizadas 3 (três) ou mais instalações dos seguintes
tipos; a) instalações industriais para processamento,
tratamento, armazenamento e escoamento de petróleo e
gás natural, excluindo os dutos; b) instalações
relacionadas às atividades de apoio á exploração,
produção e ao escoamento do petróleo e gás natural, tais
como: portos, aeroportos, oficinas de manutenção e
fabricação, aimoxarifados, armazéns e escritórios.

III - Na espécie, o autor logrou êxito em demonstrar que
atende aos requisitos legais para sua inclusão na ZPP,
fazendo jus aos proporcionais royalties, notadamente em
virtude de possuir em seu território 08 Instalações
Industriais e 04 Instalações de Apoio, conforme
documentação acostada aos autos. Ademais, despicienda
a produção marítima de petróleo, tendo em vista que a
legislação aplicável á matéria exige tão somente que o
Município seja confrontante de uma dada área de

Assinado eletronicamente por OANIELE MARANHAO COSTA - 14/10/2021 18:01:49
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produção petrolífera marítima ou que possua
determinados tipos de instalações, conforme ocorre na
espécie, ainda que sejam de produção terrestre (Lei n°
7.525/86, art. 4°). IV Apelação da ANP desprovida.
Sentença mantida. - grifos acrescentados.

(AC 1021232-41.2018.4.01.3400, JUIZ FEDERAL ILAN
PRESSER, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 24/07/2020)

Destarte, em conformidade com o entendimento firmado por ambas as
Turmas que compõem a 3® Seção deste Tribunal, independentemente de o município
autor possuir nos limites de seu território instalações de embarque e desembarque na
qual transite lavra marítima, deve lhe ser assegurado o pagamento da compensação
financeira por esse critério sem se perquirir sobre a origem do hidrocarboneto que circula
na instalação, ante a ausência de restrição, pela legislação que rege a matéria, quanto à
origem do hidrocarboneto transportado nas suas instalações de embarque e
desembarque, se marítimas ou terrestres.

O outro ponto controvertido diz respeito à base de cálculo dos valores
recebidos pelos municípios, a título de compensação financeira, á luz da deliberação
administrativa da Resolução ANP 264/2013, que, por força das disposições da Lei n.
12.734/12, calcula os royalties devidos aos municípios detentores de pontos de entrega
de gás natural (citygates), a partir da denominada "base administrativa”, resultando em
valores menores daqueles calculados com a denominada “base judicial”, decorrente de
decisões judiciais que consignaram que os antigos beneficiários não poderíam ser
afetados pela inclusão de outros Municípios, decorrente da nova legislação.

Sobre a matéria, embora eu tenha defendido tese contrária - no sentido da

ausência de ilegalidade na adoção de bases de cálculos distintas, porquanto decorrentes
de ordens judiciais que favoreceram alguns municípios e ordenaram o cálculo da cota de
royalties de acordo com a base antiga, a saber, a Lei n° 7.990/89, fui vencida nos debates
que se travaram na turma estendida, razão pela qual, em homenagem ao princípio do
colegiado, adiro ao entendimento que resultou vencedor, no sentido da impossibilidade de
se conferir tratamento diferenciado aos municípios que se encontram na mesma situação
fáíica, não havendo justificativa para a existência de duas bases de cálculos, devendo ser
afastada, assim, a adoção de posições distintas para situações que seriam idênticas.

Tal compreensão decorre da decisão proferida pela Ministra Carmem Lucia,
do Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI n. 4917/MC, que deferiu a medida
cautelar requerida "para suspender os efeitos dos arts. 42-8; 42- C; 48, II; 49, II; 49-A; 49-
8; 49-C; § 2° do art. 50; 50-A; 50-8; 50-C; 50-D;  e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97, com as
alterações promovidas pela Lei n. 12.734/2012, ad referendum do Plenário deste
Supremo Tribunal, até o julgamento final da presente ação”.

Com efeito, o entendimento deste Tribunal sobre o tema é no sentido de que
os critérios presentes na Resolução de Diretoria n** 624/2013 colidem com as disposições
legais que remanesceram hígidas após a decisão do STF no julgamento da medida
cautelar na ADI 4.917/DF, ocasião em que suspendeu a eficácia do art. 48, II - com

Ay.

Assinado eíetronicamenle por OANIELE MARANHAOCC3STA- 14/10/2021 18:01:49 Num. 163143552-Pág. 5
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repercussão em seu § 3** - e do art. 49. inciso II e 7°, todos da Lei 12.734/12, de modo a
restabelecer a forma de cálculo originalmente prevista na Lei 9,478/97, com sua redação
original.

Como consequência, os cálculos dos royalties devidos ao Município
recorrente devem se dar em conformidade com a redação original dos arts. 48 e 49 da Lei
n** 9.478/1997, sem as alterações promovidas pela Lei n° 12.734/2012.

E o que se observa nos julgados abaixo:

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL
CIVIL. AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO GÁS
NATURAL E BlOCOMBUSTiVElS - ANP AGÊNCIA

REGULADORA - ANP. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
DECORRENTE DA PRODUÇÃO MARÍTIMA DE GÁS
NATURAL (ROYALTIES). CRITÉRIOS DE
DISTRIBUIÇÃO (CF, ART. 20, § 1°, LEIS N°S 7.990/89 E
9.478/97). RESOLUÇÃO DA DIRETORIA DA ANP - RD N°
624/2013. INAPLICABILIDADE. PROVA PERICIAL.
DESNECESSIDADE. PREJUDICIAL REJEITADA.

(...)

IV - Na hipótese dos autos, demonstrada a existência de
ponto de entrega de gás natural nos limites territoriais do
Município suplicante, afigura-se devida a correspondente
compensação financeira prevista na Lei 9.478/97, com as
alterações da Lei 12.734/2012. Precedentes.

V - No que tange à incidência da Resolução da Diretoria
da ANP - RD n° 624/2013, o colendo Supremo Tribunal
Federal, nos autos da ADIN n* 4917-MC, ao examinar o
pedido

liminarmente formulado nos autos da Medida Cautelar

acima referida, a eminente Ministra Cármen Lúcia, em
18/03/2013, deferiu a antecipação da tutela ali requerida,
"para suspender os efeitos dos arts. 42-8; 42- C; 48, II; 49,
II; 49-A; 49-8; 49-C; § T do art. 50; 50-A; 50-8; 50-C; 50-
D; e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97, com as alterações
promovidas pela Lei n. 12.734/2012, ad referendum do
Plenário deste Supremo Tribunal, até o Julgamento final da
presente ação". Com efeito, os cálculos dos royalties
devidos ao Município recorrente devem se dar em
conformidade com a redação original dos arts. 48  e 49 da
Lei n® 9.478/1997, sem as alterações promovidas pela Lei
n® 12.734/2012.

VI - A título do art. 85, § 11, do CPC, os honorários
advocatícios, inicialmente fixados pelo juízo monocrático

Assinado eletronicamente por DANIELE MARANHAO COSTA -14/10/2021 18:01:49
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em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), restam elevados em
10% (dez por cento) sobre o valor da causa (R$
1.000.000,00), devidamente atualizado.

VII - Apelação da ANP desprovida. Recurso adesivo
provido, para afastar os efeitos da Resolução de Diretoria-
RD n* 624/2013, de modo que se proceda aos cálculos
dos royalties devidos ao Município recorrente, em
conformidade com a redação original dos arts. 48  e 49 da
Lei n® 9.478/1997, sem as alterações promovidas pela Lei
n* 12.734/2012.

(AC 1022570-50.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR
FEDERAL SOUZA PRUDENTE. TRF1 - QUINTA TURMA,
PJe 19/04/2021)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO.

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. ROYALTIES.
INSTALAÇÕES MARÍTIMAS OU TERRESTRES DE
EMBARQUE OU DESEMBARQUE DE ÓLEO BRUTO OU
GÁS NATURAL. CITY GATES. LAVRA MARÍTIMA.
IRRELEVÂNCIA
HIDROCARBONETOS.
ENQUADRAMENTO DA MUNICIPALIDADE NOS
CRITÉRIOS LEGAIS. ADI 4.917. EFEITOS SOBRE OS
PAGAMENTOS DE ROYALTIES REALIZADOS NA
FORMA DA LEI 12.734/12. OBSERVÂNCIA DOS

CRITÉRIOS DETERMINADOS NA REDAÇÃO ORIGINAL
DA LEI 9.478/97,

DA ORIGEM DOS
7.990/89.L E I

(...)

6. Nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI
4.917, a Ministra Carmem Lúcia suspendeu os efeitos dos
arts. 42-B; 42-C; 48, 11; 49, 11; 49-A; 49-B; 49-C;  § 2° do art.
50; 50-A; 50-B; 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal n.
9.478/97. O entendimento da jurisprudência é de que,
ainda que a segunda parte do parágrafo 3“ do art. 48, e a
segunda parte do parágrafo 7° do art. 49, da Lei
12.734/12, não tenham sido expressamente suspensos
pelo STF na decisão emitida na Medida Cautelar na

ADI 4.197, os referidos dispositivos afirmam que os
royalties são devidos, em "razão do disposto na alínea 'c'
dos incisos I e II, razão pela qual, considerando que o teor
do inciso II, do art. 48 e do art. 49, foi alcançado pela
suspensão, deve ser afastada, no ponto, os efeitos da Lei

m
^ Assinado elelronicsmente por DANIELE MARANHAO COSTA- 14M0/2O21 18:01:49
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12.734/12, devendo o pagamento dos royalties objeto da
lide observar os critérios de cálculos originais da Lei
9.478/97.

7. No caso presente restou comprovado que o Município
autor possui em seu território estação de regulagem de
pressão e medição de vazão SDV, que pode ser
equiparada a citygate, devido a sua função específica de
redução de pressão e mediação de vazão, que justifica o
enquadramento da municipalidade nas regras previstas
nas Leis n® 7.990/1989 e 9.478/1997. Precedentes deste
TRF1.

8. Apelação do Município de Itapebi/BA provida para
afastar a aplicação da RD 624/2013 no cumprimento da
obrigação pela ANP do critério de instalação. Apelação da
ANP desprovida.

(AC 1022571-35.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR
FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, TRF1
- QUINTA TURMA, PJe 02/02/2021)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ROYALTIES. CRITÉRIOS
ORIGINAIS DE PAGAMENTO. LEIS 7.990/89 E 9478/97.
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. PROVIMENTO DO
RECURSO.

(...)

IV Esta Sexta Turma, quando do exame da Apelação n®
2008.34.00.033908-2, analisou a questão referente à
incidência dos critérios originais de pagamento de
royalties, previstos nas Leis 7.990/89 e 9.478/97, deferindo
pretensão nesse sentido. Há, ainda, decisões
monocráticas sobre o tema, favoráveis à tese recursal (a
título de exemplo, Al 6690-84,2017.4.01.0000, de lavra do
eminente Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro;
decisão proferida pela eminente Desembargadora Federal
Daniele Maranhão Costa nos autos da Tutela Cautelar
Antecedente 1026670-63.2018.4.01.0000; além de
acórdão da Sexta Turma de Relatoria do eminente

Desembargador Federal Kássio Marques proferido nos
autos do A! 1001422-66.2016.4.01.0000).

V - Contudo, não há razão jurídica para acolher a
pretensão relativa à incidência de correção monetária pelo
tempo que as receitas ficaram retidas na Conta Única do
Tesouro Nacional. Isso porque a decisão que antecipou os

Assinado elelronlc8in«ma por DANIELE MARANHAO COSTA ● 14Í10Í2021 18 01:49
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efeitos da tutela recursal apenas o fez em relação aos
valores devidos desde a sua prolação, não tratando dos
retroativos devidos ao agravante em razão da
interpretação conferida pela ANP quanto à base de cálculo
dos royalties relativos à exploração de petróleo. Tal

questão deverá ser objeto de sentença, ocasiao em que
será examinada a tese referente à correção monetária.

VI Agravo de instrumento a que se dá parcial provimento
(itens III e IV).

(AG 1035920-23.2018.4.01.0000, JUIZ FEDERAL
RAFAEL PAULO SOARES PINTO, TRF1 - SEXTA
TURMA, PJe 02/03/2021)

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ROYALTIES.

PLATAFORMA FPSO. INSTALAÇÃO DE EMBARQUE E
DESEMBARQUE DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL.

EQUIPARAÇÃO. POSSIBILIDADE. PAGAMENTO AO
MUNICÍPIO CONFRONTANTE. ERRO DE PREMISSA.

ATRIBUIÇÃO EXCEPCIONAL DE EFEITOS
ÍNFRINGENTES. POSSIBILIDADE. ACOLHIMENTO.

[...]

IX - A suspensão dos efeitos dos artigos 48, II,  e 49, II,
ambos da Lei n° 9.478/97, com as alterações promovidas
pela Lei n® 12.734/2012, por meio de medida liminar
concedida pela eminente Ministra Cármen Lúcia nos autos
da ADI 4917/DF, dispositivos de lei que reduziram  o valor
do percentual a ser pago a título de royalties nas situações
neles descritas, faz com que sejam observados os critérios
originais de pagamento aos municípios afetados pelas
operações de embarque e desembarque de petróleo e gás
natural, questão que, inclusive, já foi objeto de
pronunciamento pelo eminente Desembargador Federal
Kássio Marques nos autos da Apelação n®
2008.34.00.033908-2 (decisão monocráíica).

X - Não há óbice à determinação de pagamento mensal de
royalties, vez que, conforme afirmou a ANP em sua
contraminuta, o agravante já é beneficiário daquela
compensação financeira em razão de outras duas rubricas
(pertencente à zona de produção principal do Estado do
Rio de Janeiro e confrontante com áreas dos campos

Assmado eletronicamente por OANIELE MARANHAO COSTA - 14/10/2021 18:01:49
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marítimos de Badejo, Bicudo, Bonito, Enchova Oeste,
Linguado, Marimbá, Marlim Sul, Pampo, Papa-Terra,
Peregrino e Trilha), sendo que a prolação de sentença
porventura desfavorável possibilitará a compensação do
montante percebido por força do presente acórdão.

XI - Embargos de declaração acolhidos com efeitos
Infringentes, modificando-se o acórdão embargado e
dando-se provimento ao agravo de instrumento interposto.

(EDAG 0030221-05.2017.4.01.0000 / DF. Rei.
DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM

MEGUERIAN, SEXTA TURMA. e-DJFI de 08/02/2018)

Segundo a compreensão veiculada nos precedentes acima transcritos, os
ditames iegais cuja validade foi preservada peio STF já deiineia, por si só, a forma de
cáiculo dos royalties devidos aos municípios, de forma que eventual interpretação advinda
de atos normativos infraiegais não pode ter o condão, ainda que obliquamente, de sustar
os efeitos da legislação que lhe é hierarquicamente superior.

Do mesmo modo, a inclusão de novos municípios peia Lei 12.734/2012 no rol
dos contemplados com o direito aos royalties, por possuírem em seus territórios os
chamados city gates - normativamente equiparados aos pontos de embarque e
desembarque -, não pode ter como consequência a submissão de tais municípios a um
critério de cálculo distinto do que praticado para aqueies que já auferiam os royalties
aníeriormente.

Ante 0 exposto, entendo presente a plausibilidade do direito vindicado. Por
sua vez, o perigo de dano decorre da subtração de renda a que faz jus o municipio, com
repercussão em toda sua comunidade, mostrando-se ainda mais urgente a necessidade
de evitar esse prejuízo por força do momento atípico que o pais vivência por causa da
COViD-19.

Com essas considerações, nesta anáiise inicial, entendo satisfeitos os
pressupostos para a concessão da medida antecipatória.

Em face do exposto, DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA
RECURSALpara determinar á Agência Nacionai do Petróleo - ANP que providencie, em
30 (trinta) dias, a inclusão do Município de Gravataí/RS ao repasse mensal de royalties,
oriundos da iavra marítima e terrestre, em razão de possuir em seu

território instaiação de embarque e desembarque de petróieo e gás natural,
de acordo exclusivamente com as regras das Leis n° 7.990/89 (art. 27 inc. Ml e § 4°),
9.478/97 (art. 49, inc. 1 alínea “c”), sem os efeitos da Resolução de Diretoria n° 624/2013.

Intime-se, com urgência a parte agravada para cumprimento.

Desembargadora Federal Daniele Maranhão

A&sinadoeletrontcamantepor DANIELEMARANHAO COSTA. 14M0/2021 18 01:49
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16/11/2021 1S06 ' Justiça Federal da l* Reglâo

K/.m
I f

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

3* Vara Federá Cii/al da SJDF

SENTENÇA TIPO "A"
PROCESSO; 1066566-93.2021,4.01,3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CiVEL (7)
POLO ATIVO; MUNICÍPIO DE JAQUIRANA
REPRESENTANTES POLO ATIVO; EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF29502
POLO PASSIVO:AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

SENTENÇA

I - RELATÓRIO

Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito comum ordinário, ajuizada
pelo MUNICÍPIO DE JAQUIRANA/RS em face da AGÊNCIA NACIONAL DO

PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, em que pretende
pro\imento judicial que declare a existência da instalação de embarque e desembarque

no território do Autor e declarar o direito do Município de Jaquirana ao recebimento de
royalties marítimos e terrestres por presença da Estação de Regulagem de Pressão e
Medição de Vazão Jaquirana e da Estação de Compressão, condenando a ANP na
obrigação de fazer de incluir o Autor no rol dos beneficiários de royalties, segundo os
critérios originais das Leis n°s 7.990/89 e 9.487/97, sem os efeitos da RD 624/2013,
bem como que determine o ressarcimento dos prejuízos financeiros provocados ao
Município Autor pelo descumprimento da legislação ao não enquadrá-lo entre os
recebedores de royalties, condenando ao repasse do monínníe integral pretérito de
royalties, respeitada a prescrição quinquenal [...] (id. 737258493).

Alega, em síntese, que possui instalado em seu território uma Estação de

Regulagem de Pressão e Medição de Vazão SDV Jaquirana e uma Estação de Compressão,
que configura um conjunto de área de válvulas visando a reduzir a pressão do gás natural
nacional para entrega às demais unidades consumidoras, enquadrando-se na definição de
uma instalação de embarque e desembarque, responsáveis pela transferência, coleta e
distribuição dos hidrocarbonetos provenientes dos campos petrolíferos marítimos de
origem nacional, com elevado potencial de suprimento sustentável de gás natural,
conforme os relatórios e documentos emitidos pela própria ANP, Transpetro/Petrobrás.

https://pje1g.trt1.jus.br/consultapublica/CansuttaPub|ic3/DetalheProcessoConsuttaPubhca/dacumentoSernLoginHTMLseam?ca=b8d6f657clc75 1/12
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Proc.
Aduz que a ré desconsidera as instalações para tms ^g,,^pggamento

de royalties, conforme se obser\’a do anexo Relatório de Enquadramento nas Instalações
de Embarque e Desembarque, em que a Estação de Regulagem de Pressão e Medição de
Vazão de Jaquirana e a Estação de Compreensão não estão relacionadas como instalações
de embarque e desembarque para fms de pagamento de royalties.

- Justiça Federal da 1’ Região16/11/2021 15:06

Entende que o posicionamento da parte ré constitui grave ofensa ao que
determina os artigos 48, § 3°, e 49, § 7°, da Lei n° 9.478/97.

Entende que possui ponto de entrega de gás natural, fazendo jus ao
recebimento de royalties pelo critério “instalação”, conforme Resolução de Diretoria
n°ò24/20i3, da ANP, e os arts. 48, §3°, e 49, §7° da Lei Federal n° 12.734/2012.

Menciona que 0 Superior Tribunal de Justiça e 0 TRF da 1“ Região já
pacificaram o entendimento de que é irrelevante a origem do produto explorado, uma vez
que os royalties marítimos ou terrestres são devidos em função da presença de instalação
e de sua finalidade (entrega do gás).

Juntou procuração e documentos (id. 737284452 ao id. 737287969 e id.
741344495

íii
Dispensado do recolhimento de custas (art. 4°, I, da Lei 9.289/96) .

Deferido 0 pedido de tutela de urgência (id. 740567475).

Contestação da ANP, em que pugna pela improcedência do pedido (id.
780794532).

A parte ré noticiou a interposição de agravo de instrumento (id.
781806948).

A parte autora noticiou o descumprimento da decisão judicial (id.
785702517 ao id. 785702520).

Réplica (id. 789920000 ao id. 789920016).

É 0 que importava a relatar. DECIDO.

II - FUNDAMENTAÇÃO

A exploração de petróleo e gás no país, assim como a extração de recursos
minerais e a produção de energia elétrica a partir de recursos hídricos, suscita o
pagamento de participações governamentais aos Estados e Municípios por elas
impactados, conforme 0 disposto no §1° do art. 20 da Constituição Federal. Confira-se:

Art. 20. São bens da União [...]

§1°

(http://wwnv.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art20%<
assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios a participação no resultado da exploração de

^ % ● . « « % . n ● m, ^
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16/11/2021 15:06 ' Justiça Federal da 1* Região Procní; 0*^10 ̂ 0

petróleo ou gàs natural, de recursos tiídncos para íins ae 

energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo terntõno,
plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou

compensação financeira por essa exploração. (Redação dada pela
Emenda 2019)

(http://www.planalto.gov .br/cci\’il_03/constituicao/Emendas/Emc/emci02.ht
(Produção

Constitucional de102,n'

efeito)

(http://wu'w.planalto.gov.br/ccml_03/constituicao/Eraendas/Emc/emci02.ht

de

Na espécie, a controvérsia órbita na consideração da Estação de Regulagem

de Pressão e Medição de Vazão SDV Jaquirana e uma Estação de Compressão
como redutores de pressão e medição de vazão, enquadrando-se, portanto, na previsão

legal de Gasoduto de Transporte para fins de ser declarado seu direito ao recebimento
de royalties.

A parte autora pleiteia que seja declarada a existência das instalações de
embarque e desembarque no território; e, consequentemente, seja declarado o direito do
Município ao recebimento de royalties marítimos e terrestres por presença de Estação de
Regulagem de Pressão e Medição de Vazão de Jaquirana e de Estação de Compressão,

segundo os critérios originais das Leis de n“® 7.990/89 e 9.487/97, bem como que se
determine 0 ressarcimento dos prejuízos financeiros.

A parte autora alega a existência de ponto de entrega de gás natural
(instalações de embarque e desembarque) no território do Município de Jaquirana,
juntando aos autos laudo pericial particular que atesta o afirmado (id. 737284452). Junta
também (id. 737287949) documento produzido pela ANP, onde consta o reconhecimento

do Ponto de Entrega Válvula 10, localizado no município de Serra/ES como City
Gafe.

Ainda que a ANP faça a distinção entre city gates  e Estações Redutoras de
Pressão, em razão de serem equipamentos diferentes por não possuírem nenhuma das

instalações de embarque e desembarque de petróleo  e gás elencadas no art. 19, § 1°, do
Decreto n.° 1/91 e nos arts. 48, § 3°, e 49, § 7°, da Lei n.° 9.478/97, incluídos pela Lei n.”
iü.734/2012 em seu território, a Resolução 624/2013, de 19/06/2013 da Diretoria

Colegiada a ANP, classificou os pontos de entrega às concessionárias de gás natural
produzido no País e os Unidades de Processamento de Gás Natural como instalações de

embarque e desembarque, para fins de pagamento de royalties, a partir da distribuição

do mês de junho/2013 (referente à produção/movimentação de petróleo e gás natural
de abril de 2013.

É válido mencionar que no capítulo 14 (Glossário de Termos Técnicos),
página 150, do documento Guia dos Royalties do Petróleo e do Gás Natural elaborado

pela própria ANP em 2001, define-se 0 termo ponto de entrega ou city gate. Vejamos;

City gate ou Estação de Entrega e Recebimento de Gás Natural
ou Estação de lYansferência de Custódia de Gás Natural:

conjunto de instalações contendo manifolds e sistema de medição,
destinado a entregar 0 gás natural oriundo de uma concessão, de uma

http6.//pje1g.tft1,jus.br/consultapublica/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsuttaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?ca=b0d6f657dc75... 3/12
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unidade de processamento de gás natural, de um sistema de t^a'^sportB'oü
de um sistema de transferência, para a concessíonárm estadUãl
distribuidora de gás canalizado.

QDãi
■if'

Quanto ao termo citg gate, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido em
seus julgados de como nada mais são que os ponfos de acesso do gás natural a uma
cidade ou grande cliente (...) Como o gás natural  é mantido sobre uma pressão
consideravelmente elevada, antes da sua utilização é necessário reduzir a pressão. Esta
regulagem é feita no city gate, um conjunto de equipamentos e válvulas que é
exatamente o ponto de entrega ou de transferência do gás, representando instalações
edificadas no território municipal que intrinsecamente trazem efeitos ambientais
inquestionáveis e permanente risco à segurança da área e da população nela habitante.

Este é exatamente o conceito de citg gate firmado pelo S1'J, que, em resumo,
entendeu que são sinônimos os termos: Citg Gates, pontos de entrega, instalação de
embarque e desembarque e estações redutoras ou de regulagem de pressão.

Matutis mutandis, se a Estação de Regulagem de Pressão tem o
objetivo de reduzir a pressão de gás natural de um sistema, enquadra-se,
insofismavelmente, no conceito legal de “instalação de embarque e
desembarque”. Não é só o local físico onde se dá  o recebimento, filtragem, medição e a
distribuição de gás natural às companhias estaduais.

Por sua vez, inegável que uma SDV, como bem definiu o STJ, compõe esse
conjunto permanente de equipamentos necessários para redução de pressão
e desembarque do gás, haja vista que possui a função essencial, destaque-se,
e não acessória, de reduzir a pressão do gás, ainda que por segurança, item
inerente a esta atividade, sendo sua existência conditio sine qua non para a viabilidade da
instalação, trazendo, sim, efeitos ambientes e de segurança no município que devem ser
recompensados mediante o pagamento de rogalties, interpretação essa que dá
conformação à norma.

Portanto, não existem dúvidas nos autos da existência de SDV no território
do município autor. A única divergência se afigura na classificação jurídica, contornos
esses que a jurisprudência tem firmado compreensão de que o sistema de desembarque
deve ser entendido pela sua função concreta, de sorte que a SDV se revela como
essencial no city gate, compondo sua estrutura por expressa previsão legal das normas de
segurança, e não por escolhas facultativas do ente privado ou do município. Sem ela, a
estação não pode sequer funcionar, sendo a sua existência um risco ambiental e de
segurança que deve ser compensado por imperativo constitucional.

É dizer, antes da utilização do gás, é necessário reduzir sua pressão, feita em
um conjunto de equipamentos e válvulas que compõe  o sistema de entrega, da qual faz
parte o SDV, ou de transferência do gás, representando instalações edificadas no
território municipal que intrinsecamente trazem efeitos ambientais inquestionáveis e
permanente risco à segurança da área e da população nela habitante, orientação essa que
tem firmado diversos precedentes neste TRFi.

Cumpre ressaltar que o art. 2° da Lei n° 11.909/09, que dispõe sobre as
atividades relativas ao transporte de gás natural, de que trata 0 art. 177 da Constituição
Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, processamento, estocagem.

https://pje1g.trf1.jus.bf/cof)suttapuUica/ConsuttaPij6lita/OetalheProces8oConsutlaPgb/ica/docunientoSemLoginHTML.seam?ca=b6cf6f657dc75... 4/12
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liquetaçáo, regaseiticação e comereializagáo de gás natural, classitica eomftt^flfipduto de ̂

Transporte as estações de compressão, de medição, de pressão e de entrega de gás:

XII - Ponto de Entrega: ponto nos gasodutos de transporte no qual o gás
natural é entregue pelo transportador ao carregador ou a quem este venha a
indicar;

XIII - Ponto de Recebimento: ponto nos gasodutos de transporte no qual

o gás natural é entregue ao transportador pelo carregador ou por quem este
venha a indicar;

XVIII - Gasoduto de Transporte; gasoduto que realize moymienfuçno
de gás natural desde instalações de processamento, estocagem ou oufros

gasodutos de transporte até instalações de estocagem, outros gasodutos de
transporte e ponfos de entrega a concessionários estaduais de distribuição
de gás natural, ressalvados os casos previstos nos incisos XVII e XIX

do caput deste artigo, incluindo estações de compressão, de

medição, de redução de pressão e de entrega, respeitando-se o
disposto no § 2° do art. 25 da Constituição Federal
(http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3

Com efeito, o SDV, necessário no sistema do city gate, compõe esse
conjunto de equipamentos e válvulas consubstanciados no ponto de entrega ou de
transferência do gás, representando instalações edificadas no território do município.

Essa definição interpreta o disposto nas Leis n° 11.909/2009 e 12.734/2012
UI

Esses pontos de entrega têm por objetivo regular  a pressão do gás natural
transportado no gasoduto para entrega ao consumidor ou para 0 município, já que ele é
mantido sobre pressão elevada, impondo-se a sua redução para ser utilizado.

Na hipótese, ficou comprovado que 0 município é detentor de estação de
regulagem de pressão, instalações que se enquadram no conceito deponfo de enti'ega de
gás natural cujo objetivo, conforme já dito, é reduzir a pressão do gás natural, para
utilização pelo consumidor.

Nesse sentido o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO

EM AÇÃO DE CONHECIMENTO. MUNICÍPIO DE ANORI-AM.

INSTALAÇÕES DE CITY GATES. CARACTERIZAÇÃO DE ESTAÇÃO DE
EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL.

DIREITO À PERCEPÇÃO DE ROYAUTIES RESULTANTES DE OPERAÇÃO
DE LAVRA MARÍTIMA. POSSIBILIDADE DECLARADA E RECONHECIDA

NA LEI 12.734/2012 E NOTA INFORMATIVA 624/2013 DA ANP. LEIS
7.990, DE 28/12/1989, 9478, DE 06/8/1997 E 12.734 DE 30/11/2012,
ARTS. 48, § 3° E 49. § 7°- DECRETO N° 01, DE 11/01/1991.
PRECEDENTES. ADI 4.917 MC/DF. EFEITOS SOBRE OS PAGAMENTOS
DE ROYALTIES REALIZADOS NA FORMA DA LEI 12.734/12. APLICAÇÃO

http6;/^je1g.trf1.iLi6,br/eonsultapub|ica/ConsuitaPublica/DetalheProce8SoConsultaPublica/documentoSemLoglnHTML,6eam?ca=b8d6/6S7dc7S.. 5/12
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NA KÜÜAÇAU ÜKIGINAL DA LEI 9-478/97. AGRAVO DE INbTj^yjj^NTD
PROVIDO. 1. A Lei 12.734, sem revogar 0 disposto na Lei 7.990/89 e no
Decreto n“ 01, de 11/01/1991, mas, ao contrário, expressaraente reafirmando
a aplicação de seus critérios de pagamento para os royalties de participação
no sLstema de produção e distribuição de petróleo  e gás natural, declarou,
por via de seus artigos 48, § 3° e 49, § 7*^ que "Os pontos de entrega às
concessionárias de gás natural produzido no País serão considerados
instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de
royalties aos Municípios afetados por essas operações [...]", tomando
expresso, desse modo, que as instalações de City Gates configuram espécie
de "instalações terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás
natural". 2. As instalações de City Gates já existiam e desempenhavam a
mesma função que hoje desempenham, desde 0 momento em que foram
criadas e tornadas operacionais, não cogitando a Lei 12.734/2012 de
constituição de direito novo, mas de interpretação e declaração de direito
preexistente, finalidade legal concretamente evidenciada pelo fato de, ao
amparo da Lei 7.990/89 e Decreto 01/1991, os Municípios já recebiam
royalties em razão da função desempenhada por essas instalações,
entendimento que somente foi alterado, equivocadamente, a partir de
interpretação que se aplicou à Portaria ANP 29/2001 e Nota Técnica
SPG/ANP n° 01. 3. A Agência Nacional de Petróleo  - ANP, mediante Nota
Informativa publicada em 24/6/2013 em sua página virtual, declarou que os
Cit>' Gates e as Unidades de Processamento de Gás  - UPGNs possuem a
natureza de instalações de embarque de desembarque de gás e petróleo
marítimos, para 0 fim de recebimento de royalties, posicionando-se a ANP,
dessa forma, em sintonia com 0 disposto na Lei 12.734/12, que interpretou e
declarou tal direito. 4. Em razão dos efeitos produzidos pela Lei
12.734/2012 e pela Nota Informativa expedida pela própria ANP
cm 24/6/2013, aplica-se o entendimento dc que os denominados
City Gates possuem a natureza de instalação dc embarque c
desembarque de gás natural, apta para legitimar a percepção pelo
Município de royalties pela lavra dc gás natural c
petróleo. Precedentes: TRFi - AC 0012455-36.2008.4.01.3400 / DF, Rei.

FIs. ns;
16/11/2021 1S:06

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, Rel.Conv.
JUIZ FEDERAL RODRIGO NAVARRO DE OLIVEIRA fCONV.), Rel.Acor.
DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES, SFJÍTA
TURMA, e-DJFi p.167 de 15/10/2013); STJ - Agint no REsp 1592995/SE,
Rei. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 07/06/2016, DJe 15/06/2016. 5. Os dispositivos da Lei
12.734/2012 questionados perante o Supremo Tribunal Federal na ADI
4.917, e suspensos era sede cautelar em 18/3/2013, não repercutem nos
artigos específicos que regulam a questão em discussão nos autos e
amparam a pretensão do Município Autor. 6. A segunda parte do parágrafo
3° do art. 48, e a segunda parte do parágrafo 7° do art. 49, da Lei 12.734/12,
conquanto não tenham sido expressamente suspensos pelo STF na decisão
emitida na Medida Cautelar na ADI 4.197, afirmam que os royalties são
devidos, em "razão do disposto na alínea 'c' dos incisos I e 11", e 0 teor do
inciso II, do art. 48 e do art. 49, foi realmente alcançado pela suspensão,
motivo pelo qual, afastando-se, no ponto, os efeitos da Lei 12.734/12, 0
pagamento dos royalties objeto da lide devem observar a redação origina da
Lei 9.478/97. 7. Agravo de Instrumento do Município de Anori/AM
conhecido e provido, para julgar procedente 0 pedido e declarar ao

https://pie1g.frf1.jus.bf/consultapublica/ConsultsPijblica/DetalheProce6soCorsultaPublica/docunientoSemLoginHTMLseam?ca=b8d6f657dc75... 6/12
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Município Autor direito ao recebimento, na torma legal, dQ5riiayalties ^
oriundos da lavra marítima, em razão das instalações de City Gates

localizadas em sua área territorial. A Turma, por unanimidade, deu

provimento ao Recurso de Agravo de Instrumento.(ACORDAO
00648200420164010000, DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES

MARQUES, TRFi - SEXTA TURMA, e-DJFi DATA: 20/03/2017 PAGINA:.)

grifei

16/11/2021 15.06

Em reforço ao exposto acima, o Decreto n° 01/91, assim como 0 parágrafo 2°

do art. 2° da Portaria ANP 29/2001, consideram-se instalações de embarque e
desembarque de petróleo ou de gás natural às estações terresti'es coletoras de campos
produtores e de transferência de petróleo ou gás natural, as monoboias, os quadros de
boias múltiplas, os quadros de âncoras, os píeres de atracação e os cais acostáveis

destinados ao embarque e desembarque de petróleo ou gás natural.

Quer dizer, 0 que define seu enquadramento como instalação de embarque e
desembarque é o fato de ela também realizar as funções de coleta e transferência dos

hidrocarbonetos, reduzindo a pressão do gás por segurança, bem como estar vinculada
aos campos produtores. Levando isso em consideração, a parte autora junta aos autos
parecer técnico feito por perito por ela contratado (id. 737284452), para comprovara a
manipulação de hidrocarbonetos na instalação do município. Cito trechos das conclusões
do expert:

[...]

Após estudo crifenoso 0 presente relatório técnico, identificou existência e

operacionalidade das instalações de embarque e desembarque para
transferência de gás natural, localizado, município Jaquirana. O gás
natural transportado nessa instalação é de origem nacional, lavra
marítima, partindo do trecho sudeste com interconexão nos estados de

Paulínia (SP) a Canoas (RS), localizado no município de Jaquirana, no
estado Rio Grande do Sul.

[...]

Relate-se que a complexidade na estação de regulagem de pressão e da
estação de compressão, instalados no território autor, é devida n alta

incidência de composto físicos e químicos em alta concentração nos
hidrocarbonetos retmados do campo dos poços produtores, qual seja, o gás
natural, que ao ser transportado ao longo da extensão do gasoduto, tem
sua pressão reduzida devido a perdas decorrentes do atrito de suas
moléculas com a superfície interna do duto, sendo as instalações do
município de Jaquirana, responsáveis pela filtragem, elevação de pressão
no embarque e desembarque dos hidrocarbonetos provenientes dos poços
produtores marítimos. [...]

Destarte, não havendo controvérsia sobre a existência fática da referida

instalação no Município autor, resta claro a este Juízo que o conjunto de
equipamentos referente a Estação de Regulagem de Pressão e Medição de
Vazão SDV Jaquirana e a Eistação de Compressão — com o objetivo de reduzir

https://pjelg.trt1.ju8.tff/con8ultapubfiea/ConsultaPublica/OetalheProcessoCQnsultaPublica/documentoSemLoginHTML.seam?c3=b8d6t657dc75... 7/12
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a pressão de gás natural de um sistema, ao mesmo tempo em quttürealiza a ^
medição da vazão — enquadra-se no conceito legal de “instalação de
embarque e desembarque”, a justificar o direito autoral ao recebimento da parcela

royalties marítimos e terrestres correspondentes, adequando-se, portanto, nos termos
dogi^^, do art. 19, do Decreto n*^ 01/1991, que define as instalações marítimas ou terrestres
de embarque e desembarque de óleo bruto ou gás natural. São os seguintes os termos
desse dispositivo:

Art. 19. A compensação financeira aos Municípios onde se localizarem
instalações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo
bruto ou gás natural será devida na forma do disposto no art. 27, inciso III e
§ 4° da Lei n° 2.004, de 03 de outubro de 1953, na redação dada pelo art. 7°
da Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989.

§ 1*^ Para os efeitos deste artigo, consideram-se como instalações

marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo
bruto ou gás natural as monoboias e suas bases de apoio operacional
marítimo, os quadros de boias múltiplas e suas bases de apoio operacional
marítimo, os píeres de atracação, os cais acostáveis e as estações
terrestres coletoras de campos produtores e de transferencia de
óleo bruto ou gás natural, obedecidos os critérios estabelecidos pela
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -

(Incluído pelo Decreto n° 8.876, de 2016)ANP.

(http://wiAV\'.planalto.gov.br/cci\'il_03/_Ato20i5-
20i8/20i6/Decreto/D8876.htm#arti)

Assim sendo, de\’e a autarquia se abster de qualquer interpretação que leve a
uma definição contra legem quanto à função e funcionamento do SDV dentro do sistema

de desembarque no city gate para fins de compensação financeira.

Em conclusão, 0 critério a ser atendido para 0 pagamento de royalties aos
Municípios onde se localizem as instalações marítimas ou terrestres de embarque ou
desembarque de óleo bruto e/ou gás natural é 0 da destinação e função dos
equipamentos, que, na hipótese, se encontra evidenciada como sendo de estação de
entrega de gás natural.

A jurisprudência do Tribunal da Cidadania é pacífica nesse sentido. Confira-
se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DISTRIBUIÇÃO DE
ROYALTIES. MUNICÍPIO CONFRONTANTE COM INSTALAÇÃO
TERRESTRE DE EMBARQUE OU DESEMBARQUE. ÁREA
EXPLORATÓRIA. PREJUÍZOS DE NATUREZA AMBIENIAL. SÚMULA

7/STJ. DIREITO AO RECEBIMENTO DE ROYALTIES DA PIATAFORMA

CON'riNENT'AL. 1. Cinge-se a controvérsia ao direito de recebimento de

royalties pela exploração de petróleo e gás natural provenientes da
distribuição da lavra de plataforma continental (marítima). 2. A legislação
infraconstitucional (Lei 7.990/1989, Decreto 01/1991 e Lei
9.478/1997), buscando conferir efetividade ao art. 20, § 1", da

Constituição Federal, estabeleceu os critérios de distribuição dos

https://pje1g.trf1.jus.br/consullapiJblica/ConsultaPublica/DetalheProcessoConsultaPub|[C3/documentoSemLoginHTML.seam’ca=h8d6f657ctc75 8/12
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royaltíes, visando compensar tlnanceiramentc os fluniclploR  ^
afetados pela atividade de extração petrolífera, seja pe^o ¥áto de

possuírem instalações marítimas ou terrestres de embarque ou
desembarque de petróleo e gás natural em seus territórios, seja
por sofrerem impactos de natureza ambiental, geográficas ou
socioeconômicas. Precedente: REsp 1375539/AL, Rei. Ministra Eliana

Calmon, Segunda Turma, DJe 09/10/2013. 3. Firmou-se no STJ

orientação de que o critério a ser atendido para  o pagamento de
royaltíes aos Mimicípios onde se loealizarem instalações
marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo

bruto e/ou gás natural c o da destínação dos equipamentos, os
quais devem ser direta e primariamente voltados à extração do

petróleo. 4. In casu, 0 Tribunal de origem, mediante análise detalhada do

conjunto fáticoprobatório dos autos, afirmou que  0 Município de Roteiro/AL
qualifica-se como "município confrontante", encontrando-se em área

exploratória, sendo prejudicado pela exploração da lavra, em razão do
"vínculo físico-estrutural entre ele e a atividade" (fl. 719, e-STJ). Firmou,

ainda, a premissa de que o Município possui em seu território duas estações
coletoras de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, nos tennos

exigidos pelo Decreto 01/1991. 5. Rever as premissas fixadas pela Corte de
origem de que 0 Município de Roteiro/AL está em área exploratório e sofre

efetivamente influência da atividade de extração de petróleo e gás ocorrida
na plataforma continental, como requer a recorrente, afigura-se imdável o
STJ por incidência do óbice da Súmula 7/STJ. 6. Agravo Regimental não
proNddo. AgRg no REsp 1.412.649/AL, Rei. Min. Herman Benjamin,
Segunda Turma, j. em 06/12/2016, DJe 19/12/2016. grifei

●MA

16/11/2021 15:06

Portanto, 0 município autor faz jus ao pagamento mensal dos royaltíes no
percentual estabelecido para os municípios onde se localizem as instalações de embarque
e desembarque de petróleo e/ou gás natural, preristo nas Leis n°® 7.9990/89 e 9.478/97,
considerando a farta comprovação documental que constata a existência de ponto de
entrega icity gates), em razão da instalação da Estação de Regulagem de Pressão e
Medição de Vazão SDV Jaquirana e da Estação de Compressão no território do Município
de Jaquirana/RS, sendo, portanto, imperiosa a confirmação da tutela de urgência
concedida e a procedência do pedido.

No que se refere ao pagamento retroativo dos royaltíes, deve ser respeitada
a prescrição quinquenal contada a partir do ajuizamento da ação, aplicando-se juros e
correção monetária, nos moldes do Manual de Padronização dos Cálculos da Justiça
Federal.

III - DISPOSITIVO

confirmo a tutela dc urgência deferida e
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para declarar existência da Estação de Regulagem
de Pressão e Medição de Vazão - SDV Jaquirana e da Estação de ComprCvSsão no território
do Município de Jaquirana/RS, para fins de recebimento de royalties marítimos e

Forte em tais razões,

hnps://pje1g,trf1.Ju8,bf/consultapubiica/Cor>BiJttâPub|ic3/DetalheProces80ConsuttaPul:ilica/(3ocumentoSemLoginHTML-Beam’ca=b8d6f657dc75.. 9/12
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terrestres por presença de ponto de entrega (cífy gates) e CÜNDKNÜ a
de incluir o município-autor no rol dos beneficiários de royalties, segund?l^^^^ritGrioo
originais das Leis n“s 7.990/89 e 9.487/97.

DEVERÁ a parte ré calcular os royalties aplicando os critérios de
pagamento da redação original das Leis 7.990/89 e 9.487/97, como decidiu o STF na ADI
4.917, e sem distinção se a determinação é oriunda de decisão judicial ou administrativa.

CONDENO, ainda, que a parte ré restitua os valores referentes

aos prejuízos financeiros provocados ao Município-Autor pelo descumprimento da
legislação ao não enquadrá-lo entre os recebedores de royalties por instalação, referente
ao período não atingido pela prescrição, utilizando-se da mesma criteriologia de cálculo
\igente, sem distinções de bases de cálculo.

Intime-sc a parte ré para cumprimento imediato, considerando a
decisão de tutela já deferida (id. 740567475), considerando 0 mês da intimação, qual
seja, setembro de 2021.

Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, com base
no art. 487,1, do Código de Processo Civil.

Os juros de mora e a correção monetária tomarão como índice exclusivo a

taxa SELIC, que deve incidir a partir da data de cada retenção inde\’ida.

Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários
de advogado, que serão fixados nos termos do art. 85, §3° e §4°, II, do CPC, após a
liquidação do julgado.

Encaminhe-se cópia da presente sentença ao Ilustre Relator do agravo de
instrumento de n° 1037963-25.2021.4.01.0000.

Publique-se. Intimem-se.

Sentença sujeita ao reexame necessário.

Sentença registrada eletronicamente.

Brasília, assinado na data constante do rodapé.

(assinado digitalmente)

BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA

Juiz Federal Substituto da 3^ Vara/DF, no exercício da
titularidade
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[i] Art. 4° Sao isentos de pagamento de custas:

I - a União, os Elstados, os Municípios, os Territórios Federais, o Distrito Federal e as

respectivas autarquias e fimdações;

[2] https://atosoficiais.com.br/anp/resolucao-de-diretoria-rd-n-624-2013-

classifícacao-dos-pontos-de-cntrega-as-conccssionarias-de-gas-natural-produzido-no-pais-e-das-

unidades-de-processamento-de-gas-natural-upgns-como-instalacoes-de-embarque-e-deseinbarque-

20i3-o6-05-versao-original?origin=inslituicao

diretoria-rd-n-624-20i3-classificacao-dos-pontos-de-entrega-as-concessionarias-de-gas-natural-

produzido-no-pais-e-das-unidades-de-processamento-de-gas-natural-upgns-como-instalacoes-de-

embarque-e-desembarque-20i3-o6-05-versao-original?origin=instituicao) Acesso em 22/09/2021 às
i4ho4

(https://atosoficiais.cora.br/anp/resolucao-de-

hllp://w\vw.elobrasil.oi^.br/sites/default/fíles/guia%20royalties.pdf

(http://wvvw.elobrasil.org.br/sites/default/files/guia%20royaIlies.pdO

[3]

[4] Art. 48. A parcela do valor dos royalties, previstos no contrato de concessão, que

representar 5% (cinco por cento) da produção, coiTcspondente ao montante mínimo referido no § 1°

do art. 47, será distribuída segimdo os seguintes critérios:

I - quando a lavra ocoirer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres;

c) 10% (dez por cento) aos Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque

e desembarque de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, na forma e critérios

estabelecidos pela ANP;

https://pje1g,tri1,ju8.br/i:on8Ultapublica/ConsutlaPublica/DelalheProce88oConsultaPublica/documentoSemLoginHTMLsearT!?ca=bflcj6{657dc7... 11/12
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FIs. ns:

Proc. nB: kO Lj^J)ãD
i^ubríce:

Tribunal Regional Fedaral da 1* Reglâo
Gab. 14 ● DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO

PROCESSO: 103649e-11.2021.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 1070668-61.2021.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO OS INSTRUMENTO (202)

POLO ATIVO: MUNICÍPIO DE PORTO DO MANGUE
REPRESENTANTES POLO ATIVO: EOVALDO NILO DE ALMEIDA - DF29502-A

POLO PASSIVO:AGÉNClA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÂS NATURAL E BIOCOMBUSTlVEIS

DECISÃO

Trata-se de agravo de Instrumento interposto pelo Município de Porto do Mangue/RN, com pedido de tutela
recursal, contra a decisão do Juizo Federai que Indeferiu a tutela de urgér>cla pleiteada, com vistas a sua Ir^clusão no rol de
beneficiários de royalties marítimos e terrestres em razão da existência de Instalações de produção, redução de pressão e
medição de vazão em seu território (Estação de Regulagem e limitação de Pressão de Ponta do Mel (ERP-PML), que alega
estarem enquadradas nos moldes técnicos previstos pela Petrobrás para o pagamento de royalties. de acordo com as regras
previstas nas Leis n° 7.990/89 e 9.478/97.

Sustenta a agravante, em síntese: a) que a Instalação existente na municipalidade se enquadra na previsão do
inciso XVIII, do art. 2°, da Lei n, 11 .909/09: b) que os equipamentos existentes configuram a existência da instalação de
embargue e desembarque denominada Estação de Regulagem e limitação de Pressão de Ponta do Mel (ERP-PML] em seu
território, c) que, já percebe royalties terrestres na qualidade de produtor em razão da existência da Estação Coletora de Petróleo
e Gás Natural de Ponta do Mel em seu território.

O Juizo Indeferiu o pedido ao fundamento de não divisar risco de perecimento do direito ou perigo na demora
em razão da situação, supostamente, )ã ocorrer a diversos anos sem demonstração de prejuízos concretos a municipalidade.
Irrconformado, o autor requer, nessa fase de cognição sumária, a corrcessão da tutela recursal para o Imediato enquadramento de
acordo com as regras previstas nas Leis n° 7.990/69 e 9.478/97.

Relatado. Decido.

Conforme dispõe o art. 1019, 1, do CPC, quando não for o caso de aplicação do art. 932, lli a V, o relator poderá

atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente. a pretensão recursal,
comunicando ao juiz sua decisão.

A ação que fundamenta este pedido, diz respeito ao pagamento de royalties em razão da existência, no
município de estação de embarque e desembarque de gás natural ou petróleo que rende ensejo ao recebimento de "royalties" nos

termos da legislação aplicável.

No caso. observa-se que o Município já recebe uma  é beneficiário por presença da Estação Coletora de
Petróleo e Gás Natural de Ponta do Mel em seu território, segundo os critérios da Lei 9.478/97. conforme bem consignado na
petição de ID 162743565. O que se pretende, na presente ação, è o reconhecimento do direito de receber, cumulalívamente, os

royalties terrestres e marítimos, pela existência de Instalações de produção, embarque e/ou desembarque em seu território
referente à Estação de Regulagem e limitação de Pressão de Ponta do Mel (ERP-PML).

Em que pesem os argumentos em que se amparou a decisão ora Impugnada, reputo plausíveis as alegações do
agravante a justificar a concessão da antecipação da tutela recursal.

O Município de Porto do Mangue/RN alega, em síntese, que os municípios que tenham em seu território uma
instalação de embarque e desembarque ou que por ela sejam afetados são contemplados com o direito ao recebimento de
royalties, conforme se depreende do art. 27. da Lei n° 2.004/53. com a redação da Lei n° 7990/89 e os arts. 48 e 49. da Lei n°

Assinaaoatelronicamentepor ILAN PRESSER - 17/11/2021 17:12:23
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9.478/97.

No que interessa, a Lei n. 12.734/12, dando nova redação a artigos da Lei n. 9.478/97, estabelece que:

Àrt. 48. A parcela do va/or dos foya/ties, previstos rio contrato da concessão, que representar 5% (cinco
por cento) da produção, correspondente ao montante mínimo referido no 5 10 do art. 47, será distribuída
segundo os seguintes critérios:

/ - quando a lavra ocorrerem terra ou em lagos, rios, Hhas fíuvíais e lacustres:

a) 70% (setenta por cento) aos Estados onde ocorrer a produção:

b) 20% (vinte por cento) aos Municípios onde ocorrer a produção; e

c) 10% (dez por cento) aos Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque e
desembarque de petróleo, gás natural e outros tudrocarbonetos fíuidos, na forma e critérios estabelecidos

pelaANP:

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na zona econômica exclusiva:

a) 20% (vinte por cento) para os Estados confrontantos:

b) 17% (dezessete por cento) para os Municípios confrantantes e respectivas áreas geoeconômicas.
conforme definido nos arts- 2‘ 3‘e 4° da Lei n. 7.525. de 22 dejulho de 1986:

c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam afetados palas operações de embarque e

desembarque de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos, na forma e critério
estabelecidos pela ANP;

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco par cento da produção terá a seguinte
distribuição: § 7^ Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País serão
considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de royatties aos
Municípios afetados por essas operações, em razão do disposto na alínea 0 dos incisos !e II.

No caso. não hà dúvidas quanto à existência das Instalaçães de produção, redução de pressão e medição de
vazão em seu território. Estes pontos de produção ou entrega tem por objetivo garantir que o produto extraído tenha sua pressão
regulada, garantindo o transporte do gás natural no gasoduto para entrega ao consumidor ou para o municfpío, já que ele è
mantido sobre pressão elevada, impondo-se a sua redução para ser utilizado.

O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento predominante sobre a matéria no sentido de que um City
gate pode ser definido como um conjunto de equipamentos e vátvulas, representando instataçOes edificadas no território municipat

que Intrinsecamente trazem efeitos ambientais inquestionáveis e permanente risco ã segurança da área e da população nela
habitante' (Adlnt no REsp 1.592.995ISE, rei. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma. DJe 15/06/2016).

Em casos similares, esta Corte vem firmando o enfendimento, em decisóes liminares, quanto ao enquadramento

das Instalações ora questionadas (de regulação de pressão do gás natural) como city gate (AG 1021878-51.2018.4.01.3400, rei.
Desembargador Federal SOUZA PRUDENTE, proferida em 16/11/2018; AG 1013041-56.2017.4.01,000, rei. Oesembargadora
Federal DANIELE MARANHÃO COSTA, julgado em 03/10/2018).

Ainda neste sentido:

ADMINISTRA TtVO £ CONSTITUCIONAL AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. ROYAL TIESDO PETRÓLEO E
CAS NATURAL. REPASSE AO MUNICiPIO. ESTAÇÕES DE EMBARQUE E DESEMBARQUE.

VÁLVULAS DE REDUÇÃO DE PRESSÃO. CITY GATES. EQUIPARAÇÃO. ORIGEM DOS
HIDROCARBONETOS TRANSPORTADOS. IRRELEVÂNCIA DA DISTINÇÃO. CÁLCULO DO VALOR

DEVIDO. REDAÇÃO ORIGINAL DA LEI 9.478/97 (ART. 48  E 49). RDC 624/2013. NÃO INCIDÊNCIA.
AD! 4917-MC. SENTENÇA REFORMADA. 1. Na espõde, a controvérsia verse sobre o direito do
Município de Itabela/BA á compensação financeira em razão de possuir em seu território instalação do
embarque e desembarque de gás natural e sobre a reconhecimento do percepção de royatties terrestres
e marítimos, pela existincia de tais instalações, segundo os critérios originais das Leis n"s 7.990/89 e
9.487/97, sem os afeitos da Resolução da Diretoria 624/2013. 2. Conforme definição do Superior
Tribuna! de Justiça, alinhada com a conceituação técnica do termo, os city gates são um conjunto

de equipamentos e válvulas que é exatamente o ponto de entrega ou de transferência da gás

M". Assinado eletronicamente por: ILAN PRESSER- 17/11/2021 17:12:23
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[utilhados para reduzir sua pressão antes de ser utilizado], representando Instalações edifJcadas
no território municipal que intrinseeamente trazem efeitos ambientais inquestionáveis e
permanente rísco à segurança da área e da população nela habitante. (Agint no REsp fS92S9S'S£.
Rei Ministro Napoieão Nunes Maia Fiiho, Primeira Turma, juigado em 07/06/2016, DJe 15/06/2016). Por
conseguinte, municípios que possuem em seu território um ponto de entrega de gás ou dty gate,
como na hipótese, o que se equipara a instalações de embarque e desembarque, deva ser
contemplado com a correspondente distribuição dos royaitiesprevista na Le!9.47S/97, com as
alterações imprimidas pela Lei 12.734/2012, porquanto efetivamente afetado por uma das etapas
da exploração do recurso natural. No mesmo sentido: STJ, Segunda Turma. REsp 1679371/RJ.
Relator Ministro Herman Benjamim, em 06/02/2018. DJe 01/03/2019. 3. A Jurisprudência tem
entendimento de que as Leis n^s 7.990/89 e 9.478/97, que tratam da matéria, não fazem qualquer
restrição quanto à origem dos hidrocarbonetos transportados nas instalações de embarque e
desembarque terrestres ou marítimas, ou seja. se oriundos da lavra terrestre ou marítima, como critério
de distribuição dos 'royaities'. (AC 1011544-21.2019.4.01.3400. Desembargador Federai Carios Augusto
Pires Brandão. TRF1 -Quinta Turma, j. em 13/4/2021. PJe 21/5/2021). Nomesmosentido:AC0010994-
48.2016.4.01.3400, Desembargador Federai Jirair Aram Meguerian, TRF! - Sexta Turma, PJe
12/02/2020: AC 0010550-15.2016.4.01.3400, Desembargador Federai Daniei Paes Ribeiro, TRF1 ● Sexta
Turma. PJe 08/10/2019. 4. Noque tange à incidência da Resolução da Diretoria do ANP RD n"" 624/2013
O colando Supremo Tribuna! Federai, nos autos da ADtN n° 4917-MC, ao examinar o pedido liminarmenie
formulado nos autos da Medida Cautelar acima referida, a eminente Ministra Cármen Lúcia, em
18/03/2013, deferiu a antecipação da tutela aH requerida, para suspender os efeitos dos arts. 42-8:42-
C: 48, U: 49. ii; 49-A: 49-8:49-C; § 2' do art. 50: So-A: 50-8: SO-C; SO-D: B 50-E da Lei Federai n.
9.478/97. com as alterações promovidas pela Lei n. 12.734/2012. ad referendum do Plenário desta
Supremo Tribunal, alà ojulgamento fína! da presente ação. Comefeito, os cákuios dos royaities devidos
ao Munkipio recorrente devem se darem conformidade com a redação ongina! dos arts. 48 e 49 da Lei
n’9.478/1997 sem as alterações promovidas pela Lei n° 12.734/2012. (AC 1022570-502018.401.3400,
Desembargador Federai Souza Prudente, TRF1 - Quinta Turma. PJe 19/04/2021). No mesmo sentido:
AC 1022571-35.2018.4.01.3400, Desembargador Federai Carlos Augusto Pires Brandão. TRF1 - Quinta
Turma. PJe 02/02/2021. 5. Apelação a que se dà provimento, prejudicado o agravo interno interposto
pala ANP. 6. invertidos os ônus de sucumbéncia. fixam-se os honorários advocaticios em favor do
munkipio apoiante no percentual mínima estabelecido em cada uma das faixas indkadas na §3" do art.
85 do CPC, a ser apurado na fase de liquidação (§4“, II), majorados em 2% (art. 85, §11, do CPC).
(AGTAC 1021906-19.2018.401.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELS MARANHÃO COSTA.
TRF1-QUINTA TURMA. PJe 13/37/2021 PAG.)

Assim, ao menos nessa análise inicial, entendo que não há dúvidas quanto ã existência da instalação capaz de
enquadramento da municipalidade nas regras previstas nas Leis n° 7.990/89 e 9.478/97.

Quanto ao pericuium In mora, na hipótese dos autos, considerando as dificuldades por que passa a
Administração Pública, que se agravam com a não efetivação de direitos, registre-se que o recebimento de royaities impacta
consideravelmente na prestação dos serviços pública e na vida d a população loca!, razão pela qual justifica-se a imediata
concessão da liminar pleiteada.

Diante do exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal formulada para determinar que
a agravada inclua o Município de Porto do Mangue/RN no rol de beneficràrios dos royaities na condição de detentor de
instalações marítimas e/ou terrestres de embarque  e desembarque de petróleo e gás natural, sem os efeitos da Lei n. 12.734/12.

Deverá a Agência Nacional do Petróleo proceder aos cálculos em conformidade com a redação original dos arts.
46 e 49 da Lei n. 9.476/97. até o final julgamento da ADI n. 4.917 ou até o final julgamento da demanda origirrária.

Comunique-se o Juizo a quo para ciência e providências necessárias.

Intime-se a parte agravada, para os fins d o art 1.019, II, d o CPC.

Publique-se.

Brasília, data da assinatura constante do rodapé.

JUIZ FEDERAL ILAN PRESSER

Relator convocado
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cr
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1* REGIÃO

DECISÃO TRFI-GAB-CARLOSBRANDAO 67/2022

Tribunal Regional Federai da I* Região
Gab. 14 - DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO

PROCESSO: 1036496-11.2021.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 1070668-61.2021.4.01.3400

CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
POLO ATIVO: MUNICÍPIO DE PORTO DO MANGUE

REPRESENTANTES POLO ATIVO: EDVALDO NILO DE ALIvIEIDA - DF29502-A

POLO PASSIVO:AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO. GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento inierposlo pelo Município de Porto do Mangue/RN, com
pedido de tutela recursal, contra a decisão do Juízo Federal que indeferiu a tutela de urgência pleiteada,
com vistas à sua inclusão no rol de beneficiários de royalties marítimos e terrestres, em razão da existência

de instalações de produção, redução de pressão e medição de vazão em seu território (Estação de

Regulagem e limitação de Pressão de Ponta do Mei (ERP-PML), que alega estarem enquadradas nos

moldes técnicos previstos pela Petrobrás para o pagamento de royalties, de acordo com as regras previstas
nas Leis n“ 7.990/89 e 9.478/97.

Foi proferida decisão (ID 170465022) nos seguintes termos:

Diomu do exposto, dcílro o pedido dc antecipação dos cfeiios da tutela recursal formulada
para determinar que a agraxada inclua o Município dc Porto do Mangue/RN no rol dc
beneficiários dos royalties na condição de detentor dc instalações marítimas c/ou
terrestres de embarque c desembarque dc petróleo  e gás natural, sem os efeitos da Lei n.
12.734/12. Deverá a Agencia Nacional do Petróleo proceder aos cálculos cm
conformidade com a redação original dos arts. 48  c 4S) da Lei n. 9.478/97, até o final

julgamento da ADI n. 4.917 ou até o final julgamento da demanda originária. Comunique-
se 0 luizo a quo para ciência e providencias necessárias."

O Município apresentou petição informando o descumprimento referente ao mês da

intimação (novembro de 2021) e requerendo:

"Anlc o exposto, demonstrado o descumprimento da decisão deste Juízo, requer seja a
ANP intimada a cumprir inlegralmcme a decisão proferida, referente ao mês dc
novembro/2021, incluindo o município no critério dc instalação dc petróleo e gás natural
dc origem marítima c terrestre, dc acordo cxclusivamcntc com as regras da redação
original das Leis n“ 7.990/89 e 9.478/97. sem os efeitos da RD 624/2013, ouiorgando-lhc
pra/o não superior a 24 (vinte c quatro) horas, e sob pena de aplicação dc astreíntes por
descumprimento em importa não inferior a R$ 200,000.00 (duzentos mil reais).”

Foi proferida nova decisão (ID 175837579) determinando:

I.trf1.jus.br/&er/centrolador.php7aeao°documento_vituali2ar&id_docurnenta:16363711&infra_(it(ema==100000100&infra_unidade_alual... 1/3
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SEI/TRF1 ● 15117771 - Decisão

"Diaiuc do exposto, c lendo em vista a decisão de ID 17283H(íl)fi. já proferida nestes
autos, inlime-se a Aaravada - AGÊNCIA NACIONAL DE PETROLEO - ANP, via

Oficial de Justiça, na pessoa do Ilmo. Sr. Diretor Geral da Diretoria III da Agência
Nacional de Petróleo, Gás Natural c Biocombusliteis (ANP), Sr, Marcelo Castilho, c na

pessoa do limo Sr. Superintendeme de Participações GovemamciUais (SPG). Sr. Thiago
Neves de Campos, para que, no pra/o improrrogável de 5 (cinco) dias, faça chegar aos
autos prova do integral cumprimento decisão judicial proferida nestes autos, referente ao
mês de novcmbro/2021, de inclusão do Município de Porto do Mangue/RN no rol de

benendários de royafties na condição de detentor de instalações marítimas c/ou terrestres
de embarque c desembarque de petróleo e gás natural, com as regras da redação original
das Leis n" 7.P90/89 c 9.478/97, sem os efeitos da RD 624/2ÕI3 c sem os efeitos da Lei ti.

12.734/12. sob pena do pagamento de multa diáiia no valor de RS 2,0UÜ.U() (dois mil

reais), após o decurso de prazo, sem prejuízo de futura fixação de multa pessoal cm face
dos gestores cventualmcntc rccalcíirantcs.”

24/02/2022 12:57

Irresignado, o Município vem novamente aos autos alegando que “em 07/12/2021, este Juízo

intimou a ANP, no prazo de 05 dias, a sanar o descumprimento perpetrado informado pelo agravante,

determinando o cumprimento pela agravada da obrigação de fazer a partir de novembro/21. Desta decisão,

a ré foi intimada pessoalmente em 09/12/2021 (Id. 17Ó710538). Ocorre que a ANP não cumpriu a

obrigação pelo critério de instalação mar e terra determinada, mesmo quando intimada expressamente a

fazê-lo sob pena de multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por dia, somando até a presente data 69 (sessenta

e nove) dias de descumprimento deste a fixação das astreintes.”

Requer seja intimado o Diretor-Oeral da ANP, por meio de Oficial de Justiça, a cumprir

a obrigação de inclusão do agravante no rol de beneficiários de royaltics pelo critério de instalação dc

embarque e desembarque mar e terra, de acordo exclusivamente com as regras das Leis n° 7.990/89 e

9.478/97, sem os efeitos da RD 624/2013, desde novemfaro/21, com majoração da multa por
descumprimento por dia para montante não inferior  a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e outorgando-lhe

prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas para cumprimento, em razão de flagrante desobediência a

decisão jurisdicional. Requer, ainda, que seja compelida a Ré ao pagamento da multa já fixada ao autor, no
importe de R$ 138.000,00 (cento e trinta e oito mi! reais), pois, até o dia de hoje, o desacato à ordem

judicial que fixou a multa diáriajá se prolonga por 69 (sessenta e nove) dias.

Considerando a manifestação da agravante (ID 190119018), determino seja intimada a

Agência Nacional do Petróleo, na pessoa do Ilmo. Sr. Diretor Geral da Diretoria III da Agência Nacional

de Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis (ANP), Sr. Marcelo Castilho, e na pessoa do Ilmo Sr.

Superintendente de Paiticipações Governamentais (SPG), Sr. Thiago Neves de Campos, para que, no

prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, faça chegar aos autos prova do integral cumprimento decisão
judicial proferida nestes autos, referente ao mês de novembro/2021, de inclusão do Município de Porto do

Mangue/RN no rol de beneficiários de royalties na condição de detentor de instalações marítimas e/ou

terrestres de embarque e desembarque de petróleo  e gás natural, com as regras da redação origina! das Leis
n° 7.990/89 e 9,478/97, sem os efeitos da RD 624/2013 e sem os efeitos da Lei n. 12.734/12, sob pena do
pagamento de multa diária no valor de RS 5.000,00 (cinco mü reais), após o decurso de prazo, sem

prejuízo de futura fixação de multa pessoa! em face dos gestores evcntualmente recalcitrantes.

Inlime-sc. Cumpra-se.

Brasília, data da assinatura.

CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDAO

Relator

i i>eií d Documento assinado eletronicamente por Carlos Pires Branüãu. Desembargador Federal, em
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BACA6AL ● MA

Fls. ns:

Proc.

Rubrica:

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134) 1001063-09.2022.4.01.0000

Processo na Origem: 1024200-39.2021.4.01.3400

RELATOR(A); DESEMBARGAOORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO
REQUERENTE: MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS

Advogado do(a) REQUERENTE; EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF29502-A
REQUERIDO: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO. GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTiVEIS

DECISÃO

Trata-se de Tutela Cautelar Antecedente ajuizada pelo Município de Duque de
Caxias/RJ contra a sentença proferida pelo Juízo da 20® Vara Federal Cível da Seção Judiciária
do Distrito Federal, nos autos da ação ordinária n® 1024200-39.2021.4.01,3400, movida em

desfavor da Agência Nacional de Petróleo - ANP, que julgou improcedente o seu pedido de
compensação financeira pelo critério de instalação marítima e terrestre, em razão de possuir em
seu território instalações de embarque e desembarque de gás natural, de acordo com as regras
originais nas Leis n° 7900/89 e 9.478/97, sem os efeitos da RDC 624/2013.

O município requerente alega, em síntese, embora possua em seu território

instalações de embarque e desembarque reconhecidas pela ré, inclusive uma UPGN-REDUC
{Refinaria de Petróleo de Duque de Caxias), a ANP lhe repassa os royalties apenas em relação à
lavra marítima, deixando de cumprir a obrigação relativa à lavra terrestre, o que seria
manifestamente ilegal.

Aduz que, não obstante o entendimento firmado pelo juizo recorrido, seu direito
está amparado em diversos precedentes deste Tribunal, tendo a 5® Turma, em sua composição
ampliada, já decidido que os municípios detentores de instalação de embarque e desembarque
fazem jus à percepção de royalties oriundos da produção marítima e terrestre, de forma
cumulativa, de acordo exclusivamente com as regras da redação original das Leis n® 7.990/89 e
9.478/97.

Defende, ao fim, haver a presença dos requisitos autorizadores da medida
requerida, observando que a plausibilidade da pretensão está presente na fundamentação
apresentada e que o risco na demora da prestação jurisdicional advém do vultoso prejuízo
mensal resultante da metodologia adotada pela ANP.

Pugnando pela concessão dos efeitos da tutela, requer seja determinado á ré que “
realize a imediata inclusão do Município de Duque de Caxias/RJ no rol de beneficiários de
royalties marítimos e terrestres em razão da existência de instalações em seu território, de acordo
com as regras previstas na redação original das Leis n° 7.990/89 e 9.478/97, sem os efeitos da
RD 624/2013".
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Fis. ns;

Proc ns; O WS 01/^1,
Rubrica: JS.

É o relatório. Decido.

O pedido de tutela liminar apresentado pela parte requerente tem por lastro a

aplicação conjugada dos arts. 305 e seguintes do CPC com o art. 1.012, § 3®, I, do mesmo

diploma, Isso com o escopo prático da atribuição de efeito suspensivo “ativo” á apelação
interposta.

Por outro lado, o acolhimento dessa pretensão desafia a demonstração simultânea
de sua plausibílidade e do risco de lesão advindo da postergação da prestação jurisdíclonal
objetivada.

Em análise de cognição sumária, entendo ser cabível a antecipação de tutela
pleiteada, uma vez que ficou evidenciada a existência de elementos que demonstram a
probabilidade do direito da requerente, bem como os prejuízos advindos da postergação da
prestação jurísdicional reclamada.

Por outro lado, o acolhimento dessa pretensão desafia a demonstração simultânea
de sua plausibílidade jurídica do pedido e do risco de lesão advindo da postergação da prestação
jurísdicional objetivada.

Em análise de cognição perfunctória, entendo presentes os pressupostos para a
concessão da medida antecipatóría pleiteada.

A plausibílidade jurídica do pedido está presente, ante o entendimento firmado nesta

Turma, em sua composição ampliada, em abril de 2021, especificamente quanto à: i)
equiparação dos pontos de entrega de gás natural às concessionárias (city gates) a
instalações de embarque e desembarque: ii) ausência de restrição quanto à origem dos
hidrocarbonelos (marítimos ou terrestres) transportados nessas instalações para critério de
distribuição dos royalties; e iii) observância, quanto ao pagamento da compensação financeira
aos município, do critérios de cálculo originais das 7.990/89 e 9.478/97, com afastamento da

aplicação de bases de cálculos distintas de que trata a Resolução ANP 264/2013.

Tal o cenário, verifica-se, em exame inicial, por meio da documentação acostada
aos autos, que o agravante é impactado pela produção petrolífera, porquanto possui em seu
território, além de diversas instalações de embarque e desembarque, também uma refinaria de
petróleo.

Registre-se, ademais, consoante reconhecido pela jurisprudência,  que mesmo as
Estações Redutoras de Pressão e Medição ● ERPs, para recebimento e transferência de gás
natural, se equipara, no termos da lei. a instalações de embarque e desembarque de gás natural,
critério para de recebimento de royalties.

Com efeito, esse tipo de instalação (válvula de redução de pressão) confere ao
município o direito de participar do rateio relativo à arrecadação de royalties pagos pelas
concessionárias do serviço.

A esse respeito, confira-se:

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO GÁS NATURAL E

K Assinedoeletrwueamenle por P«JLO RICARDO DE SOUZA CRUZ-28/04/2022 19:47:14
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Proc. n8:,

4.Rubrico:

BlOCOMBUSTiVEIS - ANP AGÊNCIA REGULADORA - ANP.

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DECORRENTE DA PRODUÇÃO
MARÍTIMA DE GÁS NATURAL (ROYALTIES). CRITÉRIOS DE
DISTRIBUIÇÃO (CF, ART. 20. § LEIS N°S 7.990/89 E 9.478/97).
RESOLUÇÃO DA DIRETORIA DA ANP - RD N° 624/2013.
INAPLICABILIDADE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE.
PREJUDICIAL REJEITADA.

(...)
III Hodíernamente, a matéria é regida pela Lei 9.478/97, com as alterações
imprimidas pela Lei 12.734/2012, que nos art. 48,  § 3°. e 49, § 7®.
expressamente incluiu os Municípios afetados por Instalações de pontos de
entrega ás concessionárias de gás natural produzido no País para fins de
pagamento de royalties. A inovação legal tem por escopo a maior e melhor
repartição dos recursos provenientes do petróleo  e do gás natural
produzidos no Pais, visando a compensar, de modo mais abrangente, os
Municípios inegavelmente afetados ao longo de toda cadeia de exploração.
Os citv oates nada mais são oue os pontos de acesso do oás natural a uma
cidade ou grande cliente. Como o oás natural é mantido sobre uma pressão
consideravelmente elevada, antes da sua utilização é necessário reduzir a
pressão. Esta reoulagem é feita no citv oate. um conjunto de eoulpamentos
e válvulas oue é exatamente o ponto de entreoa ou de transferência do
oás. representando instalações edificadas no território municipal oue
intrinsecamente trazem efeitos ambientais inquestionáveis e permanente

risco á segurança da área e da pooulacão nela habitante (Agint no REsp
1592995/SE, Rei. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 15/06/2016).
IV Na hipótese dos autos, demonstrada a existência de Ponto de entreoa de
oás natural nos limites territoriais do Município suplicante, afigura-se devida
a correspondente comoensacão financeira prevista na Lei 9.476/97. com as

alterações da Lei 12.734/2012. Precedentes, -grifos acrescentados.
(AC 1022570-50.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA

PRUDENTE. TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 19/04/2021)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL MUNICÍPIO AFETADO POR CITY GATE. PONTO DE

ENTREGA DE GAS NATURAL PRODUZIDO NO PAlS. INSTALAÇÕES CONSIDERADAS COMO DE EMBARQUE E
DESEMBARQUE DO RECURSO NATURAL. PARA FINS DE PAGAMENTO DE ROYALTIES. RETIFICAÇÃO CONCEITUAI
INCORPORADA A LEI 9.478/97 PELA LEI 12.734/2012. NORMA DE EFEITOS APENAS INTERPRETATIVOS.
RETROATIVIDADE. AGRAVO INTERNO DA ANP DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que
somente os Municípios que participam diretamente da atividade de extração da petróleo e gás natural fazem Jus à percepção de
royalties, não cabendo tal remuneração àqueles Municípios que participam apenas da distribuição do recurso natural Já
processado. Precedentes: AgRg noREsp. 1.361.795/CE, Rei. Min. OLINDO MENEZES, DJe 11.11.2015; AgRg no REsp.
1.309.631/PE, Rei. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.5.2014; esta conclusão não pode ser aplicada ao presente caso, dada a
particularidade constante do julgamento no TRF 5a. Região. 2. O Tribunal Regional do Nordeste, julgando a Apelação do
Município Sergipano, ora Agravado, por determinação desta Corte Superior, afirmou expressamente (fis. 2.754) que nele se
encravam Instalações de city gate, razão pela qual não é o caso de se aplicar, no julgamento deste RESP, a vedação cognitiva de
que trata a Súmula 7/STJ. Aliás, neste caso, a alegada ausência de City gate em Rosário do Catete/SE contradiz a ação da própria
ANP, ora Agravante, porquanto, essa mesma Agência Reguladora já reconhecera o direito do dito Murticipio ao recebimento dos
royalties, o que vem ocomendo deste junho de 2013 (fis. 2.717). sendo ato constitutivo de surpresa para essa Municipalidade a
súbita cessação dessa fonte de receita, o que impacta duramente e mesmo desorganiza o orçamento e as finanças da Entidade.
3. Em que pese à referência da Agravante á suposta descaracterizaçâo do Municipio-autor como sede de instalação de City gate,
pela análise pericial, a conclusão em sentido contrário deriva do reconhecimento da condição de beneficiário do Recomente pela
própria ANP que. no exercido do seu poder-dever de regulamentação, editou a Resolução de Diretoria 624/2013, conferindo ao
Município de Rosário do Catete/SE o direito aos royalties, efetivando seu pagamento desde junho de 2013 (documentos de fis.
2.694/2.749), Informação constante também do acórdão de fis. 2,751/2.764. 4. A Constituição da República de 1900 assegurou
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aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios  o pagamento de participação rto resultado da exploração de petróleo ou gâs

natural, ou de uma compensação financeira em razão dessa exploração, os chamados royaltles. Não se tratando de disposição

autoapllcãvel. a distribuição das referidas compensações financeiras é regulamentada pela legislação federal Infraconstituclonal.
5. Hodlernamente, a matéria é regida pela Lei 9.478/97, com as alterações Imprimidas pela Lei 12.734/2012. que nos art. 48, § 3o.
e 49. § 7o. expressamente Incluiu os Municípios afetados por Instalações de pontos de entrega às concessionárias de gãs natural

produzido no Pais para fins de pagamento de royalties. 6. A Inovação legal tem por escopo a maior e melhor repartição dos
recursos provenientes do petróleo e do gás natural produzidos r>o Pais, visando a compensar, de modo mais abrangente, os
Municípios inegavelmente afetados ao longo de toda cadeia de exploração. 7. Os citv oates nada mais são oue os pontos de
acesso do oàs natural a uma c<dade ou orande cliente, Comao oás natural é mantido sobre uma pressão consideravelmente
elevada, antes da sua utilização é necessário reduzir a pressão. Esta regutagem é feita no citv date, um conjunto de equipamentos

e.vãlvulasgue é exatamente o rwnlo de arttreoa ou da translerãncia do oás. representando Instalações edificadas no território
municipal aue Intrinsecamente trazem efeitos ambientais inquestionáveis e permanente risco à seouranca da área e da DObulacão

nela habitante. 8. Desfarte. conslatando-se que o Municioio-recorTente. de fato, possui em seu território um ponto de entrega de
Qãs ou citv oate. sendo efellvamente afetado oor uma das etaoas da exploração Oo recurso natural, deve ser contemplado com a
corresrxandente comoensacão financeira prevista na Lei 9.476/97. com as alterações Imprimidas oela Lei 12.734/2012. (...) 13.
Agravo Interno da ANP desprovido. (Aglntno REsp 1592995/SE, Rei. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 07/06/2016. DJe 15/06/2016)

Portanto, partindo da premissa de que as instalações em foco nitidamente têm

repercussão no meio ambiente e na segurança do território em que se situa o município, é de se
reconhecer o direito do postulante de ser incluído no rateio referente a esta lide.

Tal 0 cenário, é incontroverso que o município requerente possui instalação de
embarque e desembarque de petróleo e gás natural, recebendo inclusive royalties de lavra
marítima pela existência de tais instalações em seu território, conforme documentos produzidos
pela própria ANP, juntado aos autos.

Acera da matéria, o entendimento que se sagrou vencedor nesta Turma, em sua
composição ampliada, e também na 6® Turma, quanto ao direito à percepção de royalties pelo
critério de instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural no território do

município, independentemente da origem do hidrocarboneto que transita nessas
instalações, foi no sentido de que as Leis 7.990/89 e 9.478/97 não teriam feito nenhuma

restrição quanto a essa questão. Assim, a compensação financeira pelo critério de produção
marítima não está atrelada à exigência da lavra marítima, bastando o município possuir em seu
território instalações de embarque e desembarque terrestres ou marítimas.

É 0 que se observa do julgado abaixo, cuja ementa segue transcrita;

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MUNICiPIO. COMPENSAÇÃO
FINANCEIRA. ROYALTIES. INSTALAÇÕES MARITIMAS OU TERRESTRES DE
EMBARQUE OU DESEMBARQUE DE ÓLEO BRUTO OU GÁS NATURAL. CITY
GATES. LAVRA MARÍTIMA. IRRELEVÂNCIA DA ORIGEM DOS
HIDROCARBONETOS. LEI 7.990/89, ENQUADRAMENTO DA MUNICIPALIDADE
NOS CRITÉRIOS LEGAIS. ADI 4,917. EFEITOS SOBRE OS PAGAMENTOS DE
ROYALTIES REALIZADOS NA FORMA DA LEI 12.734/12. OBSERVÂNCIA DOS

CRITÉRIOS DETERMINADOS NA REDAÇÃO ORIGINAL DA LEI 9.478/97.

(...)

5. A jurisprudência tem entendimento de que as Leis n°s 7.990/89 e 9.478/97, que
tratam da matéria, não fazem qualquer restrição quanto à orioem dos
hidrocarbonetos transportados nas instalações de embargue e desembarque
terrestres ou marítimas, ou seia. se oriundos da lavra terrestre ou marítima, como

50
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critério de distribuição dos 'rovalties'. Neste sentido: APELREEX 200880000020167,

Desembargador Federal Geraldo Apoüano, TRF5 - Terceira Turma, DJE -
Data::26/09/2011 - Página;:66; (AG 0038315-10.2015,4.01.0000/BA - Relator para
Acórdão Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian - e-DJFI de 17.12.2015;
AC 0043259-11.2013.4.01.3400. DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES
RIBEIRO, TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1 11/05/2016; AG 0038315-
10.2015.4.01.0000, JUÍZA FEDERAL HINO GHASSAN KAYATH (CONV,), TRF1 -
SEXTA TURMA. e-DJF1 17/12/2015 PAG; AC 0000288-11.2013.4.01,3400  / DF,
Rei. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-

DJF1 de 06/07/2016)

(...)

7. No caso presente restou comprovado que o Município autor possui em seu
território estação de reguiagem de pressão e medição de vazão SDV, que pode ser
equiparada a city gate, devido a sua função específica de redução de pressão e
mediação de vazão, que justifica o enquadramento da municipalidade nas regras
previstas nas Leis n° 7.990/1989 e 9.478/1997. Precedentes deste TRF1.

8. Apelação do Município de Gandu/BA provida para afastar a aplicação da RD
624/2013 no cumprimento da obrigação pela ANP do critério de instalação.
Apelação da ANP e remessa oficiai desprovidas.

{AC 1011544-21.2019.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS
AUGUSTO PIRES BRANDÃO, TRF1 - QUINTA TURMA, j. em 13/4/2021, PJe
21/5/2021)

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTiVEIS - ANP.

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DECORRENTE DA PRODUÇÃO MARÍTIMA DE
GÁS NATURAL (ROYALTIES). ENQUADRAMENTO EM ZONA DE PROCUÇÃO
PRINCIPAL ZPP. CRITÉRIOS LEGAIS. LEI N° 7.525/86  E DECRETO N° 01/91.

CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
DESNECESSIDADE. PREJUDICIAL REJEITADA.

I - Não há que se falar em nulidade da sentença por cerceamento de defesa, na
medida em que é possível verificar o enquadramento do Município em Zona de
Produção Principal, para fins de percepção royalties, por meio de exame de prova
documental, mostrando-se desnecessária a realização de perícia para tanto.
Prejudicial rejeitada.

II - Para fins de enquadramento na Zona de Produção Principal ZPP, faz-se
necessário, consoante a Lei n° 7.525/86 e art. 20. § 2° do Decreto n° 01/91, que o
Município seja confrontante de determinada área de produção petrolífera marítima
ou que nele estejam localizadas 3 (três) ou mais instalações dos seguintes tipos: a)
instalações industriais para processamento, tratamento, armazenamento e
escoamento de petróleo e gás natural, excluindo os dutos; b) instalações
relacionadas às atividades de apoio à exploração, produção e ao escoamento do
petróleo e gás natural, tais como: portos, aeroportos, oficinas de manutenção e
fabricação, almoxarifados, armazéns e escritórios.

III - Na espécie, o autor logrou êxito em demonstrar que atende aos requisitos legais
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para sua inclusão na ZPP, fazendo jus aos proporcionais royalties, notadamente em
virtude de possuir em seu território 08 Instalações Industriais e 04 Instalações de
Apoio, conforme documentação acostada aos autos. Ademais, despicienda a
produção marítima de petróleo, tendo em vista Que  a legislação aplicável à
matéria exige tão somente que o Municioio sela confrontante de uma dada
área de produção petrolífera marítima ou oue possua determinados típos de
instalações, conforme ocorre na espécie, ainda que selam de produção
terrestre (Lei n° 7.525/86. art. 4”t. IV Apelação da ANP desprovida. Sentença
mantida, -grifos acrescentados.

(AC 1021232-41.2018.4.01.3400, JUIZ FEDERAL ILAN PRESSER, TRF1 - QUINTA
TURMA, PJe 24/07/2020)

Destarte, em conformidade com o entendimento firmado por ambas as Turmas que
compõem a 3® Seção deste Tribunal, independentemente de o município autor possuir nos limites
de seu território instalações de embarque e desembarque na qual transite lavra marítima ou

terrestre, deve lhe ser assegurado o pagamento da compensação financeira por ambos os
critérios sem se perquirir sobre a origem do hidrocarboneto que circula na instalação, ante a
ausência de restrição, pela legislação que rege a matéria, quanto à origem do hidrocarboneto
transportado nas suas instalações de embarque e desembarque, se marítimas ou terrestres.

O outro ponto controvertido diz respeito à base de cálculo dos valores recebidos

pelos municípios, a titulo de compensação financeira, à luz da deliberação administrativa da
Resolução ANP 264/2013, que, por força das disposições da Lei n. 12.734/12, calcula os
royalties devidos aos municípios detentores de pontos de entrega de gás natural {city gates), a
partir da denominada “base administrativa", resultando em valores menores daqueles calculados

com a denominada “base judicial", decorrente de decisões judiciais que consignaram que os
antigos beneficiários não poderíam ser afetados pela inclusão de outros Municípios, decorrente
da nova legislação.

Sobre a matéria, o entendimento firmado na Turma ampliada foi no sentido da
impossibilidade de se conferir tratamento diferenciado aos municípios que se encontram na
mesma situação fática, não havendo justificativa para a existência de duas bases de cálculos,

devendo ser afastada, assim, a adoção de posições distintas para situações que seriam
idênticas.

Tal compreensão decorre da decisão proferida pela Ministra Carmem Lucia, do

Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI n. 4917/MC, que deferiu a medida cautelar
requerida “para suspender os efeitos dos arts. 42-8; 42- C; 48, II; 49, II; 49-A; 49-8; 49-C; § 2" do
art. 50; 50-A; 50-8; 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97, com as alterações promovidas
pela Lei n. 12.734/2012, ad referendum do Plenário deste Supremo Tribunal, até o julgamento
final da presente ação".

Com efeito, o entendimento deste Tribunal sobre o lema é no sentido de que os
critérios presentes na Resolução de Diretoria n° 624/2013 colidem com as disposições legais que
remanesceram hígidas após a decisão do STF no julgamento da medida cautelar na ADI
4.917/DF, ocasião em que suspendeu a eficácia do art. 48, II - com repercussão em seu § 3° - e
do art. 49, inciso II e 7°, todos da Lei 12.734/12, de modo a restabelecer a forma de cálculo

originalmente prevista na Lei 9.478/97, com sua redação original.

gj Assinado eletronicamente por PAULO RICARDO DE SOUZA CRUZ - 28/04/2022 1 9:47:14
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Como consequência, os cálculos dos royalties devidos ao Municipio recorrente

devem se dar em conformidade com a redação originai dos arts. 48 e 49 da Lei n" 9.478/1997,

sem as alterações promovidas pela Lei n° 12.734/2012.

É 0 que se observa nos julgados abaixo;

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO GAS NATURAL E BIOCOMBUSTlVEIS - ANP

AGÊNCIA REGULADORA - ANP. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DECORRENTE
DA produção marítima DE GAS NATURAL (ROYALTIES). CRITÉRIOS DE
distribuição (CF, ART. 20, § 1°, LEIS N“S 7.990/89 E 9.478/97). RESOLUÇAO
DA DIRETORIA DA ANP - RD N" 624/2013. INAPLICABILIDADE. PROVA
pericial. DESNECESSIDADE. PREJUDICIAL REJEITADA.

(...)

IV - Na hipótese dos autos, demonstrada a existência de ponto de entrega de gás
natural nos limites territoriais do Município suplicante, afigura-se devida a
correspondente compensação financeira prevista na Lei 9.478/97, com as
alterações da Lei 12.734/2012. Precedentes.

V - No que tange à incidência da Resolução da Diretoria da ANP - RD n® 624/2013,
0 colendo Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADIN n° 4917-MC, ao examinar
0 pedido liminarmenle formulado nos autos da Medida Cautelar acima referida, a
eminente Ministra Cármen Lúcia, em 18/03/2013, deferiu a antecipação da tutela ali
requerida, "para suspender os efeitos dos arts. 42-8; 42- C; 48, II; 49, II; 49-A; 49-8;
49-C; § 2° do art. 50; 50-A; 50-8; 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97, com
as alterações promovidas pela Lei n. 12.734/2012, ad referendum do Plenário deste
Supremo Tribunal, até o julgamento final da presente ação”. Com efeito, os cálculos
dos royalties devidos ao Municipio recorrente devem se dar em conformidade com a
redação original dos arts. 48 e 49 da Lei n° 9.478/1997, sem as alterações
promovidas pela Lei n° 12.734/2012.

VI - A titulo do art. 85, § 11, do CPC, os honorários advocatícios, inicialmente
fixados pelo juízo monocrático em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), restam elevados
em 10®/o (dez por cento) sobre o valor da causa (R$ 1.000.000,00), devidamente
atualizado.

VII - Apelação da ANP desprovida. Recurso adesivo provido, para afastar os efeitos
da Resolução de Diretoria-RD n® 624/2013, de modo que se proceda aos cálculos
dos royalties devidos ao Município recorrente, em conformidade com a redação
original dos arts. 48 e 49 da Lei n' 9.478/1997, sem as alterações promovidas peta
Lei n® 12.734/2012.

(AC 1022570-50.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA
PRUDENTE. TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 19/04/2021)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO. COMPENSAÇAO
FINANCEIRA. ROYALTIES. INSTALAÇÕES MARÍTIMAS OU TERRESTRES DE
EMBARQUE OU DESEMBARQUE DE ÓLEO BRUTO OU GAS NATURAL. CITY
GATES. LAVRA MARÍTIMA. IRRELEVANCIA DA ORIGEM DOS
HIDROCARBONETOS. LEI 7.990/89. ENQUADRAMENTO DA MUNICIPALIDADE

m
^ Assinado elelronicamenle por PAULO RICARDO OE SOUZA CRUZ-28104/2022 19:47:14
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NOS CRITÉRIOS LEGAIS. ADI 4.917. EFEITOS SOBRE OS PAGAMENTOS DE
ROYALTIES REALIZADOS NA FORMA DA LEI 12.734/12. OBSERVÂNCIA DOS

CRITÉRIOS DETERMINADOS NA REDAÇÃO ORIGINAL DA LEI 9.478/97.

(...)

6. Nos autos da Açâo Direta de Inconstitucionalidade ADI 4.917, a Ministra Carmem
Lúcia suspendeu os efeitos dos arts. 42-B; 42-C; 48, II; 49, II; 49-A; 49-B; 49-C; § 2°
do art. 50; 50-A; 50-B; 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97. O

entendimento da jurísprudência é de que, ainda que a segunda parte do parágrafo
3° do art. 48, e a segunda parte do parágrafo 7® do art. 49, da Lei 12.734/12, não
tenham sido expressamente suspensos pelo STF na decisão emitida na Medida
Cautelar na ADI 4.197, os referidos dispositivos afirmam que os royalties são
devidos, em "razão do disposto na alinea 'c' dos incisos I e II, razão pela qual,
considerando que o teor do inciso II, do art. 48  e do art. 49, foi alcançado pela
suspensão, deve ser afastada, no ponto, os efeitos da Lei 12.734/12, devendo o
pagamento dos royalties objeto da lide observar os critérios de cálculos originais da
Lei 9.478/97.

7. No caso presente restou comprovado que o Município autor possui em seu
território estação de regulagem de pressão e medição de vazão SDV, que pode ser
equiparada a city gate, devido a sua função específica de redução de pressão e
mediação de vazão, que justifica o enquadramento da municipalidade nas regras
previstas nas Leis n® 7.990/1989 e 9.478/1997. Precedentes deste TRF1.

8. Apelação do Município de Itapebi/BA provida para afastar a aplicação da RD
624/2013 no cumprimento da obrigação pela ANP do critério de instalação.
Apelação da ANP desprovida.

(AC 1022571-35.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS

AUGUSTO PIRES BRANDÃO, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 02/02/2021)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ROYALTIES. CRITÉRIOS ORIGINAIS DE
PAGAMENTO. LEIS 7.990/89 E 9478/97. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA.
PROVIMENTO DO RECURSO.

(...)

IV Esta Sexta Turma, guando do exame da Apelação n° 2008.34.00.033908-2.
analisou a questão referente à incidência dos critérios originais de pagamento de
royalties. previstos nas Leis 7.990/89 e 9.478/97. deferindo pretensão nesse sentido
. Há, ainda, decisões monocráticas sobre o tema, favoráveis á tese recursal (a titulo
de exemplo, Al 6690-84.2017.4.01.0000. de lavra do eminente Desembargador
Federal Daniel Paes Ribeiro; decisão proferida pela eminente Desembargadora
Federal Daniele Maranhão Costa nos autos da Tutela Cautelar Antecedente
1026670-63.2018.4.01.0000; além de acórdão da Sexta Turma de Relatoria do

eminente Desembargador Federal Kássio Marques proferido nos autos do Al
1001422-66.2016.4.01.0000).

V - Contudo, não há razão jurídica para acolher a pretensão relativa à incidência de
correção monetária pelo tempo que as receitas ficaram retidas na Conta Única do
Tesouro Nacional. Isso porque a decisão que antecipou os efeitos da tutela recursal
apenas o fez em relação aos valores devidos desde  a sua prolaçâo, não tratando

Assinado eletronicamenle por PAULO RICARDO OE SOUZA CRUZ-28/04/2022 19:47:14
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dos retroativos devidos ao agravante em razão da interpretação conferida pela ANP
quanto à base de cálculo dos royalties relativos  à exploração de petróleo. Tal
questão deverá ser objeto de sentença, ocasião em que será examinada a tese
referente à correção monetária.

VI Agravo de instrumento a que se dá parcial provimento (itens III e IV).

(AG 1035920-23.2018.4.01.0000, JUIZ FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES
PINTO, TRF1 - SEXTA TURMA, PJe 02/03/2021)

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ROYALTIES. PLATAFORMA
FPSO. INSTALAÇÃO DE EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PETRÓLEO E GÁS
NATURAL EQUIPARAÇÃO. POSSIBILIDADE. PAGAMENTO AO MUNICÍPIO
CONFRONTANTE. ERRO DE PREMISSA. ATRIBUIÇÃO EXCEPCIONAL DE
EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. ACOLHIMENTO.

[...}

IX - A suspensão dos efeitos dos artigos 48. II.  e 49. II. ambos da Lei n° 9.478/97.
com as alterações promovidas oela Lei n° 12.734/2012. oor meio de medida liminar
concedida cela eminente Ministra Càrmen Lúcia nos autos da ADI 4917/DF.
dispositivos de lei aue reduziram o valor do percentual a ser oaao a titulo de
royalties nas situações neles descritas, faz com aue selam observados os critérios
originais de paoamento aos municioios afetados oelas operações de embaraue e

desembarque de petróleo e aás natural, questão que, inclusive, já foi objeto de
pronunciamento pelo eminente Desembargador Federal Kàssio Marques nos autos
da Apelação n° 2008.34.00.033908-2 (decisão monocrática).

X - Não há óbice à determinação de pagamento mensal de royalties, vez que,
conforme afirmou a ANP em sua contraminuta, o agravante já é beneficiário daquela
compensação financeira em razão de outras duas rubricas (pertencente à zona de
produção principal do Estado do Rio de Janeiro e confrontante com áreas dos
campos marítimos de Badejo, Bicudo, Bonito, Enchova Oeste, Linguado, Marimbá,
Marlim Sul, Pampo, Papa-Terra, Peregrino e Trilha), sendo que a prolação de
sentença porventura desfavorável possibilitará a compensação do montante
percebido por força do presente acórdão.

XI ● Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, modifícando-se o
acórdão embargado e dando-se provimento ao agravo de instrumento interposto.

(EDAG 0030221-05.2017.4.01.0000 / DF, Rei. DESEMBARGADOR FEDERAL

JIRAIR ARAM MEGUERIAN, SEXTA TURMA, e-DJFI de 08/02/2018)

Segundo a compreensão veiculada nos precedentes acima transcritos, os ditames

legais cuja validade foi preservada pelo STF já delineia, por si só, a forma de cálculo dos royalties
devidos aos municípios, de forma que eventual interpretação advinda de atos normativos
infralegais não pode ter o condão, ainda que obliquamente, de sustar os efeitos da legislação que
lhe é hierarquicamente superior.

^ Assinado eletronicamente por PAULO RICARDO DE SOUZA CRUZ-28/04/2022 1 9:47:14
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Do mesmo modo, a inclusão de novos municípios pela Lei 12.734/2012 no rol dos

contemplados com o direito aos royalties, por possuírem em seus territórios os chamados City

gates - normativamenle equiparados aos pontos de embarque e desembarque não pode ter

como consequência a submissão de tais municípios  a um critério de cálculo distinto do que

praticado para aqueles que já auferiam os royalties anteriormente.

Ante o exposto, entendo presente a plausibilidade do direito vindicado. Por sua vez,

o perigo de dano decorre da subtração de renda a que faz jus o município, com repercussão em
toda sua comunidade, mostrando-se ainda mais urgente a necessidade de evitar esse prejuízo
por força do momento atípico que o país ainda vivência por causa da COVID-19.

Com essas considerações, nesta análise inicial, entendo satisfeitos os pressupostos
para a concessão da medida antecípatória.

Em face do exposto, CONCEDO LIMINARMENTE A TUTELA CAUTELAR

ANTECEDENTE para determinar à Agência Nacional do Petróleo - ANP que providencie, em até
30 (trinta) dias, a inclusão do Município de Duque de Caxias/RJ ao repasse mensal de
royalties, oriundos da lavra marítima e terrestre, em razão de possuir em seu território

instalação de embarque e desembarque de petróleo  e gás natural, de acordo exclusivamente
com as regras das Leis n“ 7.990/89 (art. 27 inc. III e § 4°), 9.478/97 (art. 49, inc. 1 alinea “c”),
sem os efeitos da Resolução de Diretoria n° 624/2013.

Publique-se.

Intime-se, com urgência a parte apelada para cumprimento.

Brasília, 28 de abril de 2022.

Juiz Federal PAULO RICARDO DE SOUZA CRUZ
Relator Convocado

S Assinado elelronícamente por: PAULO RICARDO DE SOUZA CRUZ - 28/04/2022 19:47:14
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Classe; APELAÇÃO CÍVEL

órgão julgador colegiado: 5® Turma

Órgão julgador: Gab. 13 ● DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE
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Valor da causa: R$ 699.087,09
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Assuntos; Recursos Minerais

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Terceiro vinculado

município de barra do PIRAI (APELANTEl EDVALDO NILO DE ALMEIDA (ADVOGADO)

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO. GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS (APELADOl

Documentos
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Assinatura

Documento Tipo
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Distrito Federal

16' Vara Federá CIvei da SJDF

SENTENÇA TIPO "A"
PROCESSO: 1010675-24.2020.4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
POLO ATIVO: MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAI

REPRESENTANTES POLO ATIVO: EDVALOO NILO DE ALMEIDA - DF29502

POLO PASSIVOiAGENClA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

SENTENÇA

I. Relatório

Trata-se de procedimento comum ajuizado pelo MUNICÍPIO DE BARRA DO
PIRAÍ/RJ em face da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS (ANP), objetivando obter provimento jurisdicional para:

a) Em sede de tutela de urgência, determine à ANP, inaudita altera pars,
que efetue a inclusão do Município de Barra do Pirai no rol de beneficiários
de royalties marítimos e terrestres em razão da existência das Estações de
Regulagem de Pressão e Medição de Vazão SDV 02 em seu território, de
acordo com as regras previstas na redação original das Leis n°s 7.990/89 e
9.478/97, sem os efeitos da RD 624/2013;

(■●■)

c) Seja julgada procedente a presente ação ordinária, confirmando a tutela
de urgência, para declarar a existência da instalação de embarque e
desembarque no território do Autor e declarar o direito do Município de Barra
do Pirai ao recebimento de royalties marítimos e terrestres por presença das
Estações de Regulagem de Pressão e Medição de Vazão SDV 02,
condenando a ANP na obrigação de fazer de incluir  o Autor no rol dos
beneficiários de royalties, segundo os critérios originais das Leis n°s
7.990/89 e 9.487/97, sem os efeitos da RD 624/2013, bem como que
determine o ressarcimento dos prejuízos financeiros provocados ao
Município Autor pelo descumprimenlo da legislação ao não enquadrá-lo
entre os recebedores de royalties, condenando ao repasse do montante

m
fe AMfnado eletronicamente por GABRIEL ZAGOCAPANEMAVIANNAOe PAIVA-13/07/2021 17:46:27
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integral pretérito de royalties, respeitada a prescrição quinquenal;

Procuração e documentos anexos.

Indeferido o pedido de tutela de urgência (ID 190437888).

A ANP apresentou contestação (ID 212371953).

Houve réplica (ID 214305894).

O TRF da 1® Região deferiu o pedido de antecipação da tutela recursai para
assegurar ao autor o direito ao enquadramento como beneficiário de royalties pelo critério
de detentor de Estação Compressão de Gás Natural (Estação de Válvula SDV-02) e, por
conseguinte, o pagamento dos respectivos royalties mensais, nos termos da legislação de
regência (ID 226915899).

A ANP pugnou pela produção de prova pericial no local da estação (IDs
231754886 e 268630420).

E o breve relatório. Decido.

II. Fundamentação

Não há dúvida no tocante à existência da instalação no território do município
autor da Estação de Regulagem de Pressão ou Medição de Vazão SDV, mas sim se o
conceito desta última se equipara aos pontos de entrega ou city Gates.

Desse modo, entendo desnecessária a produção de prova pericial requerida
pela ANP, pelo que concluo que o processo está maduro para sentença.

Passo à análise das preliminares.

11.1. Ilegitimidade passiva da ANP

Afasto. A Agência Nacional do Petróleo - ANP é competente para regular as
atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo (art. 8° da Lei 9.478/97) e
estabelecer critérios para o pagamento de royalties. (art. 49, l, c, da Lei 9.478/97) (STJ.
REsp. 1119643, rei. Min. Eliana Catmon, Segunda Turma, DJE DATA:29/04/2010 RT
VOL.:00899 PG:00146).

11.2. Irregularidade na representação processual. Necessidade de juntada
do contrato de prestação de serviços advocatícios  e extrato de publicação no Diário
Oficiai. Procuração original com assinatura ilegível.

Quanto ao tema, adiro ao julgado do TRF da 1® Região:"(...) 4. Não cabe à
Justiça Federal imiscuir-se na relação estabelecida entre o Município e seu patrono no
que se refere ao contrato de honorários de advogado”. (AG 0035956-87.2015.4.01.0000,
rei. Des. Fed. Maria do Carmo Cardoso, Oitava Turma, e-DJFI 08/07/2016) (grifei).

Ademais, o autor apresentou documentos suficientes para demonstrar a
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legitimidade do outorgante da procuração juntada ao processo.

11.3. Litisconsórcio passivo necessário dos demais municípios
beneficiários

Não prospera. Os municípios que entenderem prejudicados com eventuai
pagamento de compensação financeira concedida ao município autor poderão reclamar
seus créditos, administrativamente ou judicialmente.

11.4. Mérito

A pretensão reside no cálculo dos royalties, de forma isonômica, segundo as
regras das Leis n® 7.990/89 e n° 9.478/97, que regula o repasse da cota de 5% (cinco por
cento) e do que exceder o limite de 10% (dez por cento) dos valores recolhidos pelas
empresas concessionárias, em decorrência da movimentação nas instalações de
embarque/desembarque de petróleo e/ou gás natural (pontos de entrega ou city gates),
de origem nacional, terrestre e marítima, sem os efeitos da Lei n“ 12.734/2012 e da
Resolução de Diretoria/ANP n° 624/2013.

Não havendo controvérsia sobre a existência de ponto de entrega no
município autor, os royalties devem ser calculados de acordo com as Leis n° 7.990/89 e
n* 9.478/97.

O TRF da 1® Região pacificou esse entendimento:

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP
AGÊNCIA REGULADORA - ANP. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
DECORRENTE DA PRODUÇÃO MARÍTIMA DE GÁS NATURAL
(ROYALTIES). CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO (CF, ART. 20, § 1®, LEIS
N°S 7.990/89 E 9.478/97). RESOLUÇÃO DA DIRETORIA DA ANP - RD N°
624/2013. INAPLICABILIDADE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE.
PREJUDICIAL REJEITADA. I - Nào há que se falar em necessidade de
produção de prova pericial, na medida em que a farta documentação
colacionada aos autos é suficiente para o deslinde do caso, nos termos do
arl. 355, I, do CPC, a autorizar o julgamento antecipado da lide, tal como
feito pela sentença recorrida. II A Constituição Federal, no § 1° do art. 20,
assegura aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como aos
órgãos da administração direta da União, participação no resultado da
exploração de petróleo ou gás natural, ou compensação financeira por essa
exploração. III Hodiernamente, a matéria é regida pela Lei 9.478/97, com as
alterações imprimidas pela Lei 12.734/2012, que nos art. 48, § 3°. e 49, § 7°.
expressamente incluiu os Municípios afetados por instalações de pontos de
entrega às concessionárias de gás natural produzido no Pais para fins de
pagamento de royalties. A inovação legai tem por escopo a maior e melhor
repartição dos recursos provenientes do petróleo  e do gás natural
produzidos no País, visando a compensar, de modo mais abrangente, os
Municípios inegavelmente afetados ao longo de toda cadeia de exploração.
Os City gates nada mais são que os pontos de acesso do gás natural a uma
cidade ou grande cliente. Como o gás natural é mantido sobre uma pressão
consideravelmente elevada, antes da sua utilização é necessário reduzir a
pressão. Esta regulagem é feita no city gate, um conjunto de equipamentos
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e válvulas que é exatamente o ponto de entrega ou de transferência do gás,
representando instalações edíficadas no território municipal que
intrinsecamente trazem efeitos ambientais inquestionáveis e permanente
risco à segurança da área e da população nela habitante (Agint no REsp
1592995/SE, Rei. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 15/06/2016). IV Na hipótese dos
autos, demonstrada a existência de ponto de entrega de gás natural nos
limites territoriais do Município suplicante, afigura-se devida a
correspondente compensação financeira prevista na Lei 9.478/97, com as
alterações da Lei 12.734/2012. Precedentes. V - No que tange à incidência
da Resolução da Diretoria da ANP RD n° 624/2013,  o colendo Supremo
Tribunal Federal, nos autos da ADIN n° 4917-MC, ao examinar o pedido
liminarmente formulado nos autos da Medida Cautelar acima referida, a
eminente Ministra Cármen Lúcia, em 18/03/2013, deferiu a antecipação da
tutela ali requerida, "para suspender os efeitos dos arts. 42-8; 42- C; 48, li;
49, II; 49-A; 49-8; 49-C; § 2* do art. 50; 50-A; 50-8; 50-C; 50-D; e 50-E da
Lei Federal n. 9.478/97, com as alterações promovidas pela Lei n.
12.734/2012, ad referendum do Plenário deste Supremo Tribunal, até o
julgamento final da presente ação. Com efeito, os cálculos
dos royalties devidos ao Município recorrente devem se dar em
conformidade com a redação original dos arts. 48  e 49 da Lei n° 9.478/1997,
sem as alterações promovidas pela Lei n° 12.734/2012. VI A título do art. 85,
§ 11, do CPC, os honorários advocatícios, inicialmente fixados pelo juizo
monocrálico em RS 20.000,00 (vinte mil reais), restam elevados em 10%
(dez por cento) sobre o valor da causa (R$ 1.000.000,00), devidamente
atualizado. VII Apelação da ANP desprovida. Recurso adesivo provido, para
afastar os efeitos da Resolução de Diretoria-RD n° 624/2013, de modo que
se proceda aos cálculos dos royalties devidos ao Município recorrente, em
conformidade com a redação original dos arts. 48  e 49 da Lei n® 9.478/1997,

sem as alterações promovidas pela Lei n® 12.734/2012. (TRF1. AC
10225705020184013400, rei. Des. Federal Souza Prudente. Quinta Turma.
PJe 19/04/2021).

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO. COMPENSAÇÃO
FINANCEIRA. ROYALTIES. INSTALAÇÕES MARÍTIMAS OU
TERRESTRES DE EMBARQUE OU DESEMBARQUE DE ÓLEO BRUTO
OU GÁS NATURAL. CITY GATES. LAVRA MARÍTIMA. IRRELEVÂNCIA DA
ORIGEM DOS HIDROCARBONETOS. LEI 7.990/89. ENQUADRAMENTO
DA MUNICIPALIDADE NOS CRITÉRIOS LEGAIS. ADI 4.917. EFEITOS
SOBRE OS PAGAMENTOS DE ROYALTIES REALIZADOS NA FORMA DA
LEI 12.734/12. OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS DETERMINADOS NA
REDAÇÃO ORIGINAL DA LEI 9.478/97. 1. No caso dos autos o Município
de Ilapebi/BA visa o reconhecimento do direito de receber, cumulativamente,
os royalties terrestres e marítimos, pela existência de instalações de
embarque e/ou desembarque em seu território. 2. A Constituição Federal, no
§ 1° do art. 20, assegura aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios,
bem como aos órgãos da administração direta da União, participação no
resultado da exploração de petróleo ou gás natural, ou compensação
financeira por essa exploração. 3. Os municípios afetados por instalações de
embarque e desembarque de óleo bruto e/ou natural são contemplados com
o direito ao recebimento de royalties, conforme se depreende do art. 27 da
Lei n° 2.004/1953, com a redação da Lei n° 7.990/1989, do art. 7® da Lei n°
7.990/1989 e dos arts. 48 e 49 da Lei n° 9.478/1997 e arts. 18 e 19 do

Br
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Decreto n° 1/1991. 4. O STJ define um city gate como um conjunto de
equipamentos e válvulas, representando Instalações edificadas no território
municipal que intrinsicamente trazem efeitos ambientais inquestionáveis e
permanente risco á segurança da área e da população nela habitante (Adint
no REsp 1.592,995/SE, rei. Ministro NAPOLEÂO NUNES MAIA FILHO,
Primeira Turma, DJe 15/06/2016). 5. A jurisprudência tem entendimento de
que as Leis n°s 7.990/89 e 9.478/97, que tratam da matéria, não fazem
qualquer restrição quanto á origem dos hídrocarbonetos transportados nas
instalações de embarque e desembarque terrestres ou marítimas, ou seja,
se oriundos da lavra terrestre ou marítima, como critério de distribuição dos
'royalties'. Neste sentido; APELREEX 200880000020167, Desembargador
Federal Geraldo Apoliano, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::26/09/2011 -
Página::66; {AG 0038315-10.2015.4.01.0000/BA - Relator para Acórdão
Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian - e-DJF1 de 17.12.2015; AC
0043259-11.2013.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES
RIBEIRO, TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1 11/05/2016; AG 0038315-
10.2015.4,01.0000, JUÍZA FEDERAL HIND GHASSAN KAYATH (CONV.),
TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1 17/12/2015 PAG; AC 0000288-
11.2013.4.01.3400 / DF, Rei. DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA
PRUDENTE. QUINTA TURMA, e-DJFI de 06/07/2016) 6. Nos autos da
Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI 4.917, a Ministra Carmem Lúcia
suspendeu os efeitos dos arts. 42-B; 42-C; 48, II; 49, II; 49-A; 49-B; 49-C; §
2® do art. 50; 50-A; 50-B; 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97. O
entendimento da jurisprudência é de que, ainda que a segunda parte do
parágrafo 3° do art. 48, e a segunda parte do parágrafo 7° do art. 49, da Lei
12.734/12, não tenham sido expressamente suspensos pelo STF na decisão
emitida na Medida Cauteiar na ADI 4.197, os referidos dispositivos afirmam
que os royalties são devidos, em "razão do disposto na alínea 'c' dos incisos
I e II, razão pela qual, considerando que o teor do inciso li, do art. 48 e do
art. 49, foi alcançado pela suspensão, deve ser afastada, no ponto, os
efeitos da Lei 12.734/12, devendo o pagamento dos royalties objeto da lide
observar os critérios de cálculos originais da Lei 9.478/97. 7. No caso
presente restou comprovado que o Município autor possui em seu território
estação de regulagem de pressão e medição de vazão SDV, que pode ser
equiparada a city gate, devido a sua função específica de redução de
pressão e mediação de vazão, que justifica o enquadramento da
municipalidade nas regras previstas nas Leis n° 7.990/1989 e 9,478/1997.
Precedentes deste TRF1.8. Apelação do Município de Itapebi/BA provida
para afastar a aplicação da RD 624/2013 no cumprimento da obrigação pela
ANP do critério de instalação. Apelação da ANP desprovida. {TRF1. AC
10225713520184013400, rei. Des. Federal Carlos Augusto Pires Brandão,
Quinta Turma, PJe 02/02/2021).

Com efeito, os critérios estabelecidos na Resolução de Diretoria n° 624/2013
colidem com as disposições legais que remanesceram higidas após a decisão proferida
pelo STF no julgamento da medida cauteiar na ADI n® 4.917/DF, ocasião em que
suspendeu a eficácia do art. 48, II - com repercussão em seu § 3® - e do art. 49, inciso II
e 7°, todos da Lei n® 12.734/12, de modo a restabelecer a forma de cálculo originalmente
prevista na Lei 9.478/97, com sua redação original.

Os ditames legais cuja validade foi preservada pelo STF já delineia, por si só,
a forma de cálculo dos royalties devidos aos municipios, de modo que eventual
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interpretação advinda de atos normativos infralegais não podem surtir efeitos, ainda que

obliquamente, de sustar a incidência de legislação hierarquicamente superior.

A inclusão de novos municípios pela Lei 12.734/2012 no roí dos

contemplados com o direito aos royalties, por possuírem em seus territórios os chamados

City gates - normativamente equiparados aos pontos de embarque e desembarque não
pode ter como consequência a submissão de tais municípios a um critério de cálculo

distinto do que praticado para aqueles que já auferiam os royalties anteriormente.

É irrelevante distinguir ontologicamente os city gates dos pontos de embarque

e desembarque porque, como foram normativamente equiparados, devem receber o
mesmo tratamento para fins de cálculo dos royalties correlatos.

A ampliação do rol de beneficiários em razão de uma equiparação juridica

não pode permitir a aplicação de tratamento diferenciado, como se os city gates fossem

uma espécie pontos de embarque e desembarque de classe inferior, Já que se assim

fosse simplesmente não se haveria falar em “equiparação", mas em discriminação.

Quanto à equiparação de Estação de Regulagem de Pressão ou Medição de

Vazão SDV ao ponto de entrega ou city gate, sigo jurisprudência especifica favorável à
tese do municiplo autor:

É cabível condenar a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustívels, ANP, ao pagamento de royalties a município que tem em
seu território instalações de estações de regulagem de pressão,
tecnicamente denominadas "city-gates". Isso porque o
município possui instalações terrestres de embarque e desembarque de gás
natural, operadas pela PETROBRAS, o que o torna afetado concretamente
por uma das etapas da exploração do recurso natural. Tais instalações
trazem efeitos ambientais inquestionáveis e

permanente risco à segurança da área e da população nela
habitante. Assim, o ente municipal deve obter compensação financeira
prevista na Lei 9.478/1997. (trecho de acórdão do STJ: REsp 1293226 / RN,
rei. p/ acórdão Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/05/2014).

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTiVEIS-ANP

AGÊNCIA REGULADORA-ANP. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
DECORRENTE DA PRODUÇÃO MARÍTIMA DE GÁS NATURAL
(ROYALTIES). CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO (CF, ART. 20, § 1®. LEIS
N°S 9.478/97 E 12.734/2012). PROCESSUAL. LITISPENDÉNCIA E COISA
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. I Nos termos do art. 337, §§ 1° e 3°, do
CPC, verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz
ação anteriormente ajuizada e que uma ação é idêntica a outra quando
possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e  o mesmo pedido. II Na
hipótese dos autos, ausente a identidade entre as causas de pedir nas
respectivas demandas ajuizadas, inexiste a aventada litispendência ou coisa
julgada, a desautorizar a extinção do processo, sob esse fundamento. III A
Constituição Federal, no § 1® do art. 20, assegura aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios, bem como aos órgãos da administração direta da
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União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural,
ou compensação financeira por essa exploração. IV Hodiernamente,  a
matéria é regida pela Lei 9.478/97, com as alterações imprimidas pela Lei
12.734/2012, que nos art. 48, § 3°, e 49, § 7°, expressamente incluiu
os Municipios afetados por instalações de pontos de entrega às
concessionárias de gás natural produzido no País para fins de pagamento
de royalties. A inovação legal tem por escopo a maior e melhor repartição
dos recursos provenientes do petróleo e do gás natural produzidos no Pais,
visando a compensar, de modo mais abrangente,
os Municípios inegavelmente afetados ao longo de toda cadela de
exploração. Os city gates nada mais são que os pontos de acesso do gás
natural a uma cidade ou grande cliente. Como o gás natural é mantido sobre
uma pressão consideravelmente elevada, antes da sua utilização é
necessário reduzir a pressão. Esta reguiagem é feita no city gate, um
conjunto de equipamentos e válvulas que é exatamente o ponto de entrega
ou de transferência do gás, representando instalações edificadas no
território municipal que intrinsecamente trazem efeitos ambientais
inquestionáveis e permanente risco á segurança da área e da população
nela habitante (Agint no REsp 1592995/SE, Rei. Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe
15/06/2016). V. Na hipótese dos autos, demonstrada a existência de ponto
de entrega de gás natural city gate (Estação Válvula SDV) nos limites
territoriais do Município suplicante, afigura-se devida a correspondente
compensação financeira prevista na Lei 9.478/97, com as alterações da Lei
12.734/2012. Precedentes. VI. Apelação provida. Sentença anulada. Ação
procedente, nos termos do art. 1.013, § 3°, II, do CPC, com inversão dos
ônus da sucumbência. Honorários advocatícios elevados para 6% (seis por
cento) do valor atualizado da causa (RS 9.600.000,00), nos termos do art.
85, § 11, do CPC. (TRF1. AC 10038552320194013400, re. Des. Fed. Souza
Prudente, Quinta Turma, PJe 19/04/2021).

III. Dispositivo

Por essas razões, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS, com base no art.
487, 1, CPC, para:

a) Reconhecer o direito do município autor ao recebimento de royalties
marítimos e terrestres decorrentes da existência de Estações de Reguiagem de Pressão
e Medição de Vazão SDV 02;

b) Condenar a ré que ao efetuar o repasse mensal  e cumulativo de royalties
marítimos e terrestres, em razão da existência de Estações de Reguiagem de Pressão e
Medição de Vazão SDV 02, de origem nacional ao município autor, calculá-los de acordo
com as regras das Leis n° 7.990/89 e 9.478/97 (art. 27, inc. III e §4°) e 9.478/97 (art. 49,
inc. I, alínea “c" e inc. II, alínea “d"), sem os efeitos da Resolução de Diretoria n**
624/2013; bem como reconhecer o direito ao ressarcimento dos prejuízos financeiros
sofridos pelo autor, no montante integral pretérito de royalties devidos desde a instalação
dos equipamentos no território do autor.

Sobre os valores devidos deverá incidir correção monetária, com observância
dos índices aplicados aos créditos da Fazenda Pública, relativamente ao período
compreendido entre a data em que são depositados pelas empresas concessionárias e a

m
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data do efetivo repasse ao Município destinatário, respeitada a prescrição quinquenal, em
relação às parcelas eventualmente alusivas aos 05 (cinco) anos anteriores ao
ajuizamento da demanda (TRF1. AC 10080548820194013400, rei. Des. Fed. Souza
Prudente, QuintaTurma, PJe 19/04/2021).

DEFiRO o pedido de tutela provisória de urgência, para determinar à ré,
com efeitos imediatos, passe a efetuar o repasse mensal e cumulativo de royalties
marítimos e terrestres, em razão da existência de Estações de Regulagem de Pressão e
Medição de Vazão SDV 02, de origem nacional, de acordo, exclusivamente, com as
regras das Leis n° 7.990/89 e 9.478/97(art. 27, inc. III e §4°) e 9.478/97 (art. 49, inc. I,
alínea "c" e inc. II, alínea “d”), sem os efeitos da Resolução de Diretoria n° 624/2013.

Custas ex lege.

Condeno a ré ao pagamento dos honorários advocaticios, a serem pagos nos
percentuais mínimos previstos nos incisos do § 3° do art. 85, do Código de Processo Civil,
incidentes sobre o proveito econômico da parte adversa, respeitadas as faixas neles
indicadas, nos termos do inc. III do § 4“ e § 5°, ambos do art. 85 do CPC.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Interposta apelação, tendo em vista as modificações no sistema de
apreciação da admissibilidade e dos efeitos recursais (art. 1.010, § 3°, CPC), intime-se a
parte contrária para contrarrazoar. Havendo nas contrarrazões as preliminares de que
trata o art. 1009, § 1“, do CPC, intime-se o apelante para, querendo, no prazo de 15
(quinze) dias , manifestar-se a respeito, conforme § 2® do mesmo dispositivo. Após,
encaminhem-se os autos ao TRF da 1® Região. Não havendo interposição de recurso,
certifique-se o trânsito em julgado.

Brasília/DF.

GABRIEL ZAGO C. VIANNA DE PAIVA

Juiz Federal Substituto da 16® Vara/DF

g Assmado eletronicamente por GABRIEL ZAGO CAPANEMA VIANNA OE PAIVA-13/07/2021 17:46:27
3 http://pje2g.trf1.ju5.br80/pje/ProcesSO/Consult8Docutn«n(o/listView.seam?x°21071317462700Q00000146670638
a Número ÚO documento: 21071317462700000000146670638
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Proc. n®: O‘')0

í^briCA:Tribunal Regional Federal da 1® Região
iSíBmKé. PJe - Processo Judicial Eletrônico

24/05/2022

Número: 1020292-86.2021.4.01.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

órgão julgador colegiado: 5* Turma

Órgão julgador: Gab. 14 - DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO

Última distribuição : 11/06/2021

Valor da causa: R$ 0,00

Processo referência: 1031936-11.2021.4.01.3400

Assuntos: Funcionamento de Comércio de Derivados de Petróleo, COVID-19

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? NÃO

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Terceiro vinculado

município de PINHEIRAL (AGRAVANTE)

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E

BIOCOMBUSTÍVEIS (AGRAVADO)

EDVALDO NILO DE ALMEIDA (ADVOGADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

13584 09/07/2021 18:54 Decisão Decisão
9556
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Tribunal Regional Federal da 1.* Região
Gab. 15 ● DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA

PROCESSO: 1020292-86.2021.4.01.0000 PROCESSO REFERENCIA: 1031936-11.2021.4.01.3400
CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE PINHEIRAL
AGRAVADO: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO. GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Município de Pinheirai/RJ,
com pedido de tuteia recursai, contra a decisão do Juízo Federal que indeferiu a tutela de
urgência antecedente pleiteada, com vistas ã sua inclusão no rol de beneficiários de
royalties marítimos e terrestres em razão da existência de instalação de redução de
pressão e medição de vazão, que alega ser equiparada peia Petrobras a estação de
embarque e desembarque em seu território, de acordo com as regras previstas nas
Leis n.s 7.990/89 e 9.478/97.

Sustenta a agravante, em sintese: a) que a instalação existente na
municipalidade se enquadra na previsão iegal que iegitima seu pedido; b) que os
equipamentos existentes configuram-se como redutores de pressão e medição de vazão
(SDV/ERP), cuja finalidade é reduzir a pressão do gás natural para sua distribuição ás
unidades consumidoras, sendo hoje reconhecido pela jurisprudência
como um City Gate (ponto de entrega) por equiparação; c) que, em termos técnicos, a
SDV é uma estação de redução de pressão que controla a pressão do gás nos pontos em
que o gasoduto muda de pressão de projeto; e d) que a omissão da ANP acarreta
prejuízos ante a ausência de repasses á agravante de valores relativos à produção
marítima e terrestre, em clara ofensa à Lei n° 9.478/97.

Requer, nessa fase de cognição sumária, a concessão da tutela de urgência
antecedente para o imediato enquadramento e de acordo com as regras previstas nas
Leis n.s 7.990/89 e 9.478/97.

Reiatado. Decido.

Conforme dispõe o art. 1019, i, do CPC, quando não for o caso de apiicaçâo
do art. 932, III a V, o relator “poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em
antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursai, comunicando ao juiz
sua decisão".

Assinado eletranicamenie por OANiELE HARAWHAO COSTA - 03/07/2021 10:54:16
hRp7^e2g.trll.jus.|}r.80/pie/Pnxe5so/ConsuttaDocu[T)«nto/llstV)ew.seam?x>2l0709185415370000001333114eB
Número do documento: 21070918541597000000133311488
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é.íTgbrico:

No caso, o Município busca o reconhecimento de direito à percepção da
compensação financeira prevista na Lei 9.478/97, de forma cumulativa, os valores
relativos aos royalties terrestres e marítimos em razão da existência de instalações de
embarque e desembarque ou equipamentos equiparados em seu território,

Em que pesem os argumentos em que se amparou a decisão ora impugnada,
reputo plausíveis as alegações do agravante a justificar a concessão da antecipação da
tutela recursal.

O Município de Pinheiral/RJ alega que “os municípios que tenham em seu
território uma instalação de embarque e desembarque ou que por eia sejam afetados são
contemplados com o direito ao recebimento de royalties, conforme se depreende do art.
27, da Lei n° 2.004/53, com a redação da Lei n® 7990/89 e os arts. 48 e 49, da Lei n®
9.478/97".

No que interessa, a Lei n. 12.734/12, dando nova redaçao a artigos da Lei n.
9.478/97, estabelece que:

Art. 48. A parcela do valor dos royalties, previstos no
contrato de concessão, que representar 5% (cinco por
cento) da produção, correspondente ao
montante minimo referido no 5 10 do art. 47, será
distribuída segundo os seguintes critérios;

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas
fluviais e lacustres:

a) 70% (setenta por cento) aos Estados onde
ocorrer a produção:

b) 20% (vinte por cento) aos Municípios onde
ocorrer a produção: e

c) 10% (dez porcento) aos Municípios que sejam afetados
pelas operações de embarque e desembarque de
petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, na
forma e critérios estabelecidos pela ANP:

II - quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no
mar territorial ou na zona econômica exclusiva:

a) 20% (vinte por cento) para os Estados confrontantes:

b) 17% (dezessete por cento) para os Municípios
confrontantes e respectivas áreas geoeconômicas,
conforme definido nos arts. 2®, 3® e 4® da Lei n. 7.525, de
22 de julho de 1986:

Assinado eletronicamente por DANIELE MARANHAO COSTA-09/07/2021 18:54:16
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c) 3% (três por cento) para os Municípios que sejam
afetados pelas operações de embarque e desembarque de
petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos
fluidos, na forma e critério estabelecidos pela ANP;

Art. 49. A parcela do valor do royalty que exceder a cinco
por cento da produção terá a seguinte distribuição:

§ 7° Os pontos de entrega às concessionárias de gás
natural produzido no País serão considerados instalações
de embarque e desembarque, para fins de pagamento de
royaltles aos Municípios afetados por essas operações,
em razão do disposto na alínea “0” dos incisos I  e II.

No caso, não há dúvidas quanto á existência da Instalação de gasoduto e da
estação de redução de pressão responsável pelo controle da pressão da linha tronco do
gasoduto, conforme o conjunto de fotos e detalhamentos da Estação localizada em seus
[imites territoriais (id. 124102567).

Estes pontos de entrega tem por objetivo regular  a pressão do gás natural do
gás natural transportado no gasoduto para entrega ao consumidor ou para o município, já
que ele é mantido sobre pressão elevada, impondo-se a sua redução para ser utilizado.

O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento predominante sobre a
matéria no sentido de que um city gate pode ser definido como “um conjunto de
equipamentos e válvulas, representando instalações edificadas no território municipal que
intrinsicamente trazem efeitos ambientais inquestionáveis e permanente risco à
segurança da área e da população nela habitante" (Agintno REsp 1.592.995ISE, rei.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO. Primeira Turma, DJe 15/06/2016).

Em casos similares, esta Corte vem firmando o entendimento, em decisões
liminares, quanto ao enquadramento das instalações ora questionadas (de regulação de
pressão do gás natural) como city gate (AG 1021878-51.2018.4.01.3400, rei.
Desembargador Federal SOUZA PRUDENTE, proferida em 16/11/2018; AG 1013041-
56.2017.4.01.000, rei. Desembargadora Federal DANIELE MARANHÃO COSTA, julgado
em 03/10/2018).

Assim, ao menos nessa análise inicial, entendo que não há dúvidas quanto à
existência da Instalação capaz de enquadramento da municipalidade nas regras previstas
nas Leis n.s 7.990/89 e 9.478/97.

Quanto ao pericuium in mora, na hipótese dos autos, considerando as
dificuldades por que passa a Administração Pública, que se agravam com a não
efetivação de direitos, registre-se que o recebimento de royalties impacta
consideravelmente na prestação dos serviços pública e na vida da população local, razão
pela qual justifica-se a imediata concessão da liminar pleiteada.

Diante do exposto, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela

Assinado eletronicamenle por OANIELê MARANHAO COSTA - 09/07/2021 18;S4i16
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recursai formulada para determinar que a agravada inclua o Município de Pinheiral/RJ no
rol de beneficiários dos royalties na condição de detentor de instalações marítimas e/ou
terrestres de embarque e desembarque de petróleo  e gás natural, sem os efeitos da Lei n.
12.734/12.

Deverá a Agência Nacional do Petróleo proceder aos cálculos em
conformidade com a redação original dos arts. 48  e 49 da Lei n. 9.478/97, até o final
julgamento da ADI n. 4.917 ou até o final julgamento da demanda originária.

Comunique-se o Juizo a quo para ciência e providências necessárias.

Intime-se a parte agravada, para os fins d o art. 1.019, II, d o CPC.

Publique-se.

Desembargadora Federal Daníeie Maranhão
Relatora

Assinado stetronicamente por DANIELS MARANHAO COSTA - 09/07/2021 18:54:16
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Proc ns:
Tribunal Regional Federal da Região

iSSfei' PJe - Processo Judicial Eletrônico Kubricd:

24/05/2022

Número: 1015620-98.2022.4.01.0000

Classe; AGRAVO DE INSTRUMENTO

órgão julgador colegiado: 5* Turma

Órgão julgador; Gab. 13 - DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE

Última distribuição: 11/05/2022

Valor da causa; R$ 0,00
Processo referência; 1026761*02.2022.4.01.3400

Assuntos; Recursos Minerais

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Terceiro vinculado

município de TIMBE do SÜL (AGRAVANTE) EDVALDO NILO DE ALMEIDA (ADVOGADO)

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E

BIOCOMBUSTÍVEtS (AGRAVADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

21228 12/05/202210:45 Decisão Decisão
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AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) 1015620-98.2022.4.01.0000

Processo de origem: 1026761-02.2022.4.01.3400

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE TIMBE DO SUL

Advogado do{a) AGRAVANTE; EDVALDO NILO DE ALMEIDA  ■ DF29502-A

AGRAVADO: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÀS NATURAL E BIOCOMBUSTiVElS

DECISÃO

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida peio
juízo da 14® Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, nos autos da ação
ajuizada peio Município de Timbé do Sul/SC contra  a Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP, em que se busca  a concessão de provimento judiciai,
no sentido de que a promovida seja compelida a efetuar o pagamento de royalties
marítimos e terrestres em virtude da existência de ponto de entrega de gás natural em
seu território, de acordo com as regras previstas nas Leis n“s 7.990/89 e 9.478/97, sem os
efeitos da Resolução de Diretoria n° 624/2013.

O juízo monocrático indeferiu o pedido de tutela de urgência formulado nos
aludidos autos, nestes termos:

Cuida-se de ação sob o rito comum, com pedido de tutela de urgência e de
evidência, ajuizada MUNICÍPIO DE TIMBÉ DO SUL/SC, em face da
AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E
BIOCOMBUSTÍVEIS (ANP), objetivando a concessão de tutela de urgência
para que seja determinada “a inclusão do Municipio de Timbé do Sul no
critério de instalação mar e terra, para fins de recebimento da obrigação de
fazer mensai, em razão da existência de instalação de embarque e
desembarque em seu território, de acordo com as regras previstas na
redação original das Leis n°s 7.990/89 e 9.478/97, sem os efeitos da RD
624/2013".

Juntou os documentos.

Decido.

A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao
resultado útil do processo, nos termos do art. 300 do NCPC.

In casu, não consta dos autos a comprovação de que a parte autora esteja na
iminência de sofrer qualquer prejuizo irreparável em decorrência do objeto
desta ação, não havendo situação de urgência a ensejar a inversão
extraordinária da lógica do procedimento ordinário.

Assinado eletronicamente por: ANTONIODE SOUZA PRUOENTE - 12/0S/2022 10:45:13
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£ de se ressaltar, ainda, que o pedido autoral poderá comprometer a regular
execução orçamentária, razão pela qual deve ser apreciado em cognição
exauriente.

Pelo exposto, indefiro a tutela de urgência.

Em suas razões recursais, insiste o recorrente na concessão da medida
postulada nos autos de origem, reiterando os fundamentos alí deduzidos.

***

Não obstante os fundamentos em que se amparou a decisão agravada, vejo
presentes, na espécie, os pressupostos do art. 1.019, 1, do CPC, a autorizar a
concessão da almejada antecipação da tutela recursal.

Na hipótese dos autos, como visto, a pretensão deduzida pelo suplicante
consiste no seu enquadramento e recebimento de royalties, decorrentes da
existência de válvula para redução de pressão de gás natural, circunstância
essa que autoriza a concessão da medida postulada, conforme orientação
jurisprudencial já sedimentada no âmbito de nossos tribunais é no sentido de
que as denominadas válvulas de pressão/vazão de gás naíural/petróleo para
entrega às demais unidades consumidoras equIparam-se a pontos de
embarque/desembarque, para fins de participação no resultado da exploração
de petróleo ou gás natural ou compensação financeira por essa exploração
(os denominados royalties).

Nesse sentido, confiram-se, dentre outros, os seguintes julgados:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ROYALTIES. DISTRIBUIÇÃO.
CRITÉRIOS. LEIS N°S 7.990/89 E 9.478/97. PORTARIA N° 29/2001 DA
AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO ■ ANP. MUNICÍPIO DETENTOR DE

UNIDADE PRODUTORA DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL E DE ESTAÇÃO
COLETORA DE G4S COLHIDO DE CAMPO PRODUTOR. RECEBIMENTO
DE ROYALTIES DE FORMA CUMULADA. POSSIBILIDADE. FATOS
GERADORES DIVERSOS. ENQUADRAMENTO NOS REQUISITOS

LEGAIS. AGRAVO DE INTRUMENTO PROVIDO. I - A Constituição Federal,
no § 1° do art. 20, assegura aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, bem como aos órgãos da administração direta da União,
participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, ou
compensação financeira por essa exploração. II - No plano
infraconstitucional, a compensação financeira, pela exploração de petróleo e
gás natural (royalties), é devida aos Estados e Municípios produtores e
também aos Municípios afetados pelo embarque ou desembarque de óleo
bruto e/ou gás natural, nos termos da Lei n° 7.990/89, art. 7°, do Decreto n‘
1/91 e da Lei n° 9.478/97, arts. 48 e 49. III - Na hipótese, o Relatório Anual
de 2009 da Transpetro comprova a existência de instalação marítima de

Assinadoeletronicâmenteoor AKTTONIO DE SOUZA PRUDE^^'E- 12/05/2022 10:45:13
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embarque e desembarque de petróleo e gás natural no Campo Ubarama,
porção marítima da bacia Potiguar, fazendo jus o Municipio de Grossos/RN à
percepção de royalties nessa condição (§ 2° do art. 22 da Portaria ANP n° 29,
de 22 de fevereiro de 2001. IV - A pretensão da agravante à percepção
cumulativa de royalties na condição de produtor e de detentor de instalações
marítimas ou terrestres de embarque e desembarque de petróleo e gàs
natural, não encontra proibição na legislação de regência da matéria, não
sendo possivel ao intérprete restringir o alcance da norma onde o legislador
não o fez. (Precedentes) V - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(AG 0025522-10.2013.4.01.0000/DF, Rei. DESEMBARGADOR FEDERAL
JIRAIRARAM MEGUERIAN, SEXTA TURMA, e-DJF1 de 18/12/2015).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ROYALTIES. MUNICÍPIO DETENTOR DE INSTALAÇÕES DE EMBARQUE
E DESEMBARQUE DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL. ORIGEM DOS

HIDROCARBONETOS: IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO NA
LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. RECURSO PROVIDO. I - A legislação que
rege a matéria relativa aos "royalties" devidos a municípios que detém
instalações de embarque e desembarque de petróleo  e gás natural não
vincula o direito ao recebimento da compensação financeira à origem dos
hidrocarbonetos que circulam nas instalações de embarque e desembarque.
Precedentes do TRF 5® Região (AC 495123-2010.4.05.8500 e AC 801254-
62.2013.4.05.8400, ambos de relataria do Desembargador Federal Manoel
Erhardt) e desta Corte em decisões monocràticas (AC 49604-
90.2013.4.01.3400/DF e Al 24019-80.2015.4.01.0000, de relatoria dos
Desembargadores Federais João Batista Moreira e Néviton Guedes,
respecíivamente). II - Agravo de instrumento a que se dá provimento.

(AG 0038315-10.2015.4.01.0000/BA. Rei. DESEMBARGADOR FEDERAL
JIRAIR ARAM MEGUERIAN, SEXTA TURMA, e-DJFI de 17/12/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DE

PARTICIPAÇÃO NO RECEBIMENTO DE ROYALTIES MARÍTIMOS.
INSTALAÇÕES DE EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PRODUÇÃO DE
ÓLEO BRUTO E G/4S NATURAL QUADRO DE BÓIAS INSTALADO NA
PLATAFORMA CONTINENTAL E SITUADO NOS LIMITES GEOGRÁFICOS
DO MUNICÍPIO. CRITÉRIO DE LINHAS GEODÉSICAS ORTOGONAIS.
MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA. NATUREZA DE MUNICÍPIO CONFRONTANTE.

AGRAVO PROVIDO. 1. Cuidam os autos de agravo de instrumento, com
pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal, interposto pelo
Municipio de Itapipoca/CE contra a decisão em que  o MM. Juizo da 1^ Vara
da Seção Judiciária do Distrito Federal, em ação ordinária, indeferiu o pedido
de tutela antecipada mediante a qual pretendia o requerente compelir a
Agência Nacional de Petróleo - ANP ao pagamento mensal de royalties, a
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titulo de compensação financeira, em virtude de participação na produção de
petróleo e gás natural ("... decorrente da existência de instaiações de
embarque e desembarque de óleo bruto e gás natural (quadro de bóias) em
seus limites geográficos projetados;". 2. O direito á recepção de royalties
pelos Municípios, independentemente de eventuais dúvidas em situações
casuisticas, é direito que a legislação especial que regula a matéria
reconhece de modo expresso, como estabelecem, dentro outros, as
seguintes normas: Lei n.° 2.004 (com redação dada pela Lei n.® 7.990), art.
27, § 4°; Decreto n.° 01/1991, art. 16, inciso III: Lei n." 9.476, art. 49, inciso II,
alinea "b": Constituição Federal, art. 20, § 1°. 3. Na espécie, o pedido
formulado no Agravo merece acolhida, porquanto o Município de Itapipoca
possui a condição de "confrontante" com área de extração situada na
plataforma continental, notando-se que, segundo a prova documental que
instruiu o recurso, a própria Agência Nacional de Petróleo - ANP reconhece
essa posição geográfica, embora entenda não estar configurado direito aos
royalties. 4. Embora a ANP alegue que as instalações referentes ao quadro
de bóias não estejam alocadas no território do Município de Itapipoca, mas
em área pertencente à União, está comprovado nos autos, tal como destaca
o Agravante, que o pedido de royalties está fundado no argumento de que as
instalações de extração de gás e petróleo (os campos de extração e as
estações de bóias) estão sediadas na plataforma continental, mas inseridas
na área de projeção geográfica de seu território, condição que decorre de um
traçado composto por linhas geodésicas (geográficas) ortogonais
(perpendiculares ao litoral do Município), que formam um ângulo reto, de 90°,
em relação à costa marítima, e podem se estender até o alto mar, passando
pela plataforma continental Aittp://www.dicionarioinformal.com.br/ortoQonal/.
acesso em 24/9/2014). 5. Não altera e não afasta  o direito buscado, por si
só, o fato de a plataforma de extração estar situada em 20 ou 40 km da costa,
ou seja, aproximadamente a 6 ou 18 milhas marítimas, uma i^ez que a
plataforma continental se inicia a cerca de 12 milhas da praia (costa
marítima), e as lavras de petróleo e gás comumente se localizam na Zona
Econômica Exclusiva ou mesmo em alto mar, aplicando-se em regra grandes
distâncias marítimas para essas posições, de até 300 milhas, por exemplo. 6.
No caso em exame, ratificar o argumento esposado na decisão agravada
resultaria, em termos concretos, na inexistência de direito, para Municípios e
Estados, dos royalties originados na lavra realizada na plataforma continental,
notando-se, ainda, que a projeção territorial ortogonal expandida até a
plataforma continental, evidentemente, não se limita à área terrestre do
Município, mas considera a dimensão ficta geográfica que se projeta pela
extensão marítima, alcançando, inclusive, a plataforma continental. 7. Agravo
provido para o fim de confirmar a antecipação de tutela antes deferida, julgar
procedente o pedido recursal e determinar que o Município de Itapipoca, do
Estado do Ceará, ora Agravante, por deter a condição de Município
Confrontante, receba as parcelas de royalties referentes às operações com
gás natural realizadas nas instalações sediadas na plataforma continental na
área de projeção territorial indicada pelas linhas ortogonais estabelecidas
pelo IBGE, conforme documentação que instruiu, originalmente, o recurso,
sem prejuízo da continuidade de pagamento dos royalties que já são
reconhecidos ao Município Agravante.
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(AG 0048302-07.2014.4.01.0000 / DF, Rei. DESEMBARGADOR FEDERAL
KASSIO NUNES MARQUES. SEXTA TURMA. e-DJFI p.668 de 28/09/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DE
PARTICIPAÇÃO NO RECEBIMENTO DE ROYALTIES MARÍTIMOS.
COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE INSTALAÇÕES MARÍTIMAS DE
EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PRODUÇÃO DE ÓLEO BRUTO  E GÁS
NATURAL E DE QUADRO DE BÓIAS. LOCALIZAÇÃO NA PLATAFORMA
CONTINENTAL NA ÁREA DE PROJEÇÃO GEOGRÁFICA DO MUNICÍPIO.
CRITÉRIO DE LINHAS GEODÉSICAS ORTOGONAIS ESTABELECIDOS
PELO IBGE. MUNICÍPIO DE TRAIRI/CE. NATUREZA DE MUNICÍPIO
CONFRONTANTE SITUADO EM REGIÃO GEOECONÕMICA
RECONHECIDA. CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE NA ESPÉCIE
DA VEDAÇÃO ESTABELECIDA NA LEI 9.494/97. AGRAVO DE
INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Culda-se de agravo de
instrumento, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal,
interposto pelo Município de Trairi/CE contra a decisão em que o MM. Juizo
da í® Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, em ação ordinária,
indeferiu o pedido de tutela antecipada mediante  a qual pretendia o agravante
compelir a Agência Nacional de Petróleo - ANP a inciui-io no "... roi de
distribuição de royaities pela existência, na área geoeconômica em que ele se
insere, de instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural
oriundos da lavra na plataforma continental..." 2. 0 direito à recepção de
royaities pelos Municípios, atendidos os pressupostos de fato, é reconhecido
pela legislação especial que regula a matéria, como estabelecem, entre
outras, as seguintes normas: Decreto n.° 01/1991, art. 18, inciso III; Lei n.®
9.478, arts. 48 e 49, inciso II, alínea "b"; Constituição Federal, art. 20, § 1°. 3.
Na espécie, o pedido formulado no Agravo merece acolhida, porquanto o
Município de Trairi possui a condição de "confrontante" e está situado em
região geoeconômica de instalações marítimas de embarque e desembarque
(lED) e de quadro de bóias localizadas na plataforma continental, evidência
que, na forma da legislação que regula a matéria, autoriza a sua inclusão na
relação de municípios que possuem direito ao recebimento de royaities em
razão dessa condição legal, sem prejuízo da recepção dos royaities devidos
por enquadramento legal diverso. 4. Comprovam os autos que as instalações
de extração de gás e petróleo (os campos de extração, as instalações de
embarque e desembarque e as estações de bóias) estão sediadas na
plataforma continental e inseridas na área de projeção geográfica de seu
território do Município de Trairi, condição que decorre de um traçado
composto por linhas geodésicas (geográficas) ortogonais (perpendiculares ao
litoral do Município), que formam um ângulo reto, de 90°, em relação à costa
marítima, e podem se estender até o alto mar, passando pela plataforma
continental ( httD://www.dícionarioinformal.com.br/ortoaonal/. acesso em
24/9/2014). 5. A restrição processual constante da Lei 9.494/97 somente diz
respeito às hipóteses nela prevista, que não estão presentes nos autos, que
se refere apenas à imposição de obrigação de fazer imposta à ANP:(AC
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0015602-31.2012.4.01.3400 / DF, Rei. Desembargador Federal Jirair Aram
Megueriam, Sexta Turma, e-DJFI p.1755 de 26/10/2015)AC 0043994-
10.2014.4.01.3400 / DF, Rei. Desembargador Federal Souza Prudente,
Quinta Turma, e-DJF1 de 02/12/2016. 6. Agravo conhecido e provido, para
determinar que o Município de Trairi, do Estado do Ceará, ora Agravante, por
deter a condição de Município Confrontante e estar situado em área
geoeconõmica em que estão instaladas Estação de Embarque e
Desembarque - lED, seja incluído, em razão dessa condição, na relação dos
municípios legitimados à recepção das parcelas de royalties referentes às
operações com gás natural e petróleo realizadas nas instalações marítimas
sediadas na plataforma continental na área de projeção territorial indicada
pelas linhas ortogonais estabelecidas pelo IBGE, sem prejuízo da
continuidade de pagamento dos royalties que Já lhes são reconhecidos por
fundamento legal diverso.

(AG 0044692-60.2016.4.01.0000/DF, Rei. DESEMBARGADOR FEDERAL
KASSIO NUNES MARQUES, SEXTA TURMA, e-DJFI de 31/03/2017)

***

Com estas considerações, defiro o pedido de antecipação da tutela recursal,
para assegurar ao recorrente, em caráter provisório, o direito ao enquadramento do
município autor como beneficiário de pagamento de royalties marítimos e terrestres em
virtude da existência de ponto de entrega de gás natural em seu território, de acordo com
as regras previstas nas Leis n*’s 7.990/89 e 9.478/97, sem os efeitos da Resolução de
Diretoria n** 624/2013, até o pronunciamento definitivo da Turma julgadora.

Comunique-se, com urgência, via e-mail, ao Sr. Presidente da Agência
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, para fins de ciência e
cumprimento desta decisão, cientificando-se, também, ao Juízo monocrático, na dimensão
eficacial do art. 1008 do CPC vigente.

Publique-se. Intime-se.

Brasília-DF., em 11 de maio de 2022.

Desembargador Federal SOUZA PRUDENTE

Relator
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Tribunal Regional Federal da 1* Região
Gab. 14 - DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO

PROCESSO: 1007535-60.2021.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 1064454-88.2020.4.01.3400

CLASSE: TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134)
POLO ATIVO: MUNICÍPIO DE ARARICA
REPRESENTANTES POLO ATIVO: EDVALDO NILO DE ALMEIDA ● DF29502-A
POLO PASSIVO:AGÊNCiA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÃS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DECISÃO

Trata-se de pedido de tutela cautelar antecedente, com provimento liminar, ajuizado pelo
MUNICÍPIO DE ARARICÂ/RS contra a AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E

BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, por meio da qual requer seja antecipada a tutela na ação ordinária cuja sentença

foi de procedência, para determinar â ANP que proceda a imediata inclusão do Município de Araricá/RS no rol

daqueles com direito ao recebimento de royalties de instalação marítima e terrestre, efetuando-se os cálculos

dos royalties segundo as redações originais das Leis n® 7.990/89 e 9.487/97, desde a instalação do

equipamento, respeitada a prescrição quinquenal.

Relata que o magistrado à condução da ação em primeira instância proferiu sentença julgando

procedentes os pedidos e determinando a inclusão do Município requerente no rol daqueles com direito ao

recebimento dos royalties, contudo, deixou de conceder a antecipação da tutela pretendida, para assegurar o

imediato recebimento dos valores a que tem direito.

Defende a necessidade de concessão da tutela, sendo pacifica a jurisprudência nesse sentido.

Requer a concessão de antecipação dos efeitos da tutela recursal, para determinar que a ANP

inclua 0 Município de Araricá/RS no rol de beneficiários dos royalties pelo critério de detentor de pontos de

entrega no critério de instalação de embarque e desembarque pela produção marítima e terrestre.

Relatado. Decido.

Em primeiro lugar, afigura-se juridicamente possivel, in casu, o ajuizamento de ação cautelar,

uma vez que o parágrafo único do art. 800 do CPC prescreve que: “interposto o recurso, a medida cautelar

será requerida diretamente ao tribunar.

A finalidade da ação cautelar é assegurar a eficácia do processo principal, evitando o

perecímento do direito invocado, sendo indispensável para o deferimento da tutela cautelar a presença

concomitante de dois requisitos; o denominado fumus boni iuris, consubstanciado na plausibilidade do direito

material postulado pelo autor na ação principal e  o pericuium in mora, consistente no perigo de dano irreparável
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OU de difidi reparação, antes do julgamento da lide.

No caso dos autos, verifica-se, em parte, a presença dos requisitos para o deferimento da tutela

cautelar, ou seja, o fumus boni iuris e o pericuium in mora. Senão, vejamos.

A sentença apelada julgou procedentes os pedidos autorais, "para determinar ã ANP que

proceda a imediata inclusão do Município de Araricâ/RS no rol daqueles com direito ao recebimento de

royalties de instalação marítima e terrestre, efetuando-se os cálculos dos royalties segundo as redações

originais das Leis n° 7.990/89 e 9.487/97, desde  a instalação do equipamento, respeitada a prescrição

quinquenal".

A participação ou compensação financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios pela exploração de petróleo e gás natural encontra-se prevista no art. 20, § 1°, da CF (cito):

Art. 20. São bens da União:

§ 1° - É assegurada, nos lermos da lei, aos Estados, ao Distrito Federai e aos

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação

no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos

para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no

respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica

exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.

Regulamentando a matéria, adveio a Lei 7.990/1989, que modificou a legislação então vigente ●

Lei 2.004/1953 - para lhe daro seguinte regramento:

Art. 7“ O art. 27 e seus §§ 4® e 6®, da Lei n® 2.004, de 3 de outubro de 1953,

alterada pelas Leis n®s 3.257, de 2 de setembro de 1957, 7.453, de 27 de

dezembro de 1985, e 7.525, de 22 de julho de 1986, passam a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 27. A sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a pagar a

compensação financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios,

correspondente a 5®/o (cinco por cento) sobre o valor do óleo bruto, do xisto

betuminoso e do gás extraído de seus respectivos territórios, onde se fixar a

lavra do petróleo ou se localizarem instalações marítimas ou terrestres de

embarque ou desembarque de óleo bruto ou de gás natural, operados pela

Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, obedecidos os seguintes critérios:

I - 70% (setenta por cento) aos Estados produtores;

li - 20®^ (vinte por cento) aos Municipios produtores;

III - 10®/o (dez por cento) aos Municípios onde se localizarem instalações

maritimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás
natural.
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S 4° É também devida a compensação financeira aos Estados, Distrito Federal

e Municípios confrontantes, quando o óleo, o xisto betuminoso e o gás forem

extraídos da plataforma continental nos mesmos 5% (cinco por cento) fixados

no caput deste artigo, sendo 1,5% (um e meio por cento) aos Estados e Distrito

Federal e 0,5% (meio por cento) aos Municípios onde se localizarem

instalações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque; 1,5% (um e

meio por cento) aos Municípios produtores e suas respectivas áreas

geoeconômicas; 1 % (um por cento) ao Ministério da Marinha, para atender aos

encargos de fiscalização e proteção das atividades econômicas das referidas

áreas de 0,5% (meio por cento) para constituir um fundo especial a ser

distribuído entre os Estados, Territórios e Municípios.

S 6° Os Estados, Territórios e Municípios centrais, em cujos lagos, rios, ilhas

fluviais e lacustres se fizer a exploração de petróleo, xisto betuminoso ou gás,

farão jus á compensação financeira prevista no caput deste artigo."

No exercido do poder regulamentar expressamente previsto no art. 10 da referida Lei

7.990/1969, foi editado o Decreto 01/1991, no qual se dispôs o conceito de instalação de embarque e

desembarque de óleo bruto e gás natural, verbis:

Art. 19. A compensação financeira aos Municípios onde se localizarem

instalações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo

bruto ou gás natural será devida na forma do disposto no art 27. inciso III e S 4°

da Lei n° 2.004. de 3 de outubro de 1953. na redação dada pelo art. 7° da Lei
n° 7.990. de 28 de dezembro de 1989.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, consideram-se como instalações

marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás

natural, as monobóias, os quadros de bóias múltiplas, os píeres de atracação,

os cais acostáveis e as estações terrestres coletoras de campos produtores e

de transferência de óleo bruto ou gás natural.

Posteriormente, a Lei 9.478/1997, que dispôs sobre a política energética nacional, revogando a

Lei 2.004/1953, estabeleceu regras sobre a distribuição dos royalties, embora tenha sido alterada pela Lei

12.734/2012, cuja eficácia fora suspensa, em razão de decisão liminar proferida pela Ministra Cármen Lúcia,
nos autos da ADIN 4917MC/DF.

Em resumo, tem-se que a distribuição dos royalties opera-se do seguinte modo; a) parcela até
5%: distribuída de acordo com os critérios da Lei 7.990/1989 e do Decreto 01/1991; b) parcela excedente a 5%:
distribuída conforme os oitérios constantes da Lei 9.478/1997 e do Decreto 2.705/1998.

Numa análise mais detida da legislação aplicável  à espécie, de fato. seria possível, numa

interpretação teleológica, concluir-se que, em seu art. 27, § 4“, da Lei 2.004/1953, a>m a redação dada pela Lei

7.990/1989, no seu art. 7®, ao cuidar exclusivamente do petróleo extraído da plataforma maritima, o legislador

pretendeu conferir royalties, no caso dos Municípios confrontantes que têm instalações terrestres de embarque

e desembarque, apenas àqueles Municípios cujas instalações (terrestres) estejam fínalísticamente

(interpretação teleológica) vinculadas à exploração do petróleo marítimo, já que, repita-se, o dispositivo (§ 4° do

art. 27) refere-se exciusivamente do petróleo extraído da plataforma marítima. Obviamente, considerada uma
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tal interpretação, o Município de Araricà/RS não teria direito aos referidos royalties.

Contudo, fato é que o Superior Tribunal de Justiça em situação em tudo similar â dos autos, ou

seja, caso de Município confrontante com instalações apenas terrestres e que não são utilizadas propriamente

na extração e transporte do petróleo maríümo, entendeu que, mesmo nessas condições, o município tem direito

aos royalties de que cuida a Lei 7.990/1989 (cito):

ADMINiSTfRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 462

DO CPC. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO EM RECURSO ESPECIAL.

IMPOSSIBILIDADE. DISTRIBUIÇÃO DE ROYALTIES. MUNICÍPIO

CONFRONTANTE COM INSTALAÇÃO TERRESTRE DE EMBARQUE OU
DESEMBARQUE. ÁREA EXPLORATÓRIA. PREJUÍZOS DE NATUREZA

AMBIENTAL. SÚMULA 7/STJ. DIREITO AO RECEBIMENTO DE ROYALTIES

DA PLATAFORMA CONTINENTAL.

1. Não cabe alegar violação do art. 462 do CPC quando o fato, dito novo, já

existia antes da interposiçâo do recurso especial, passivel de questionamento

perante as instâncias ordinárias.

2. A legislação infraconstitucional, buscando conferir efetividade ao art. 20, § 1®

da Constituição Federal, estabeleceu os critérios de distribuição dos royalties,

visando compensar financeiramente os Municípios afetados pela atividade de

extração petrolífera, seja pelo fato de possuírem instalações marítimas ou

terrestres de embarque ou desembarque de petróleo  e gás natural em seus

territórios, seja por sofrerem impactos de natureza ambiental, geográficas ou
sócio-económicas.

3. Rever as premissas adotadas pelo julgado proferido pela Corte a quo é

inviável em recurso especial, nos termos do enunciado 7 da Súmula desta

Corte de Justiça.

4. Firmou-se orientação nesta Corte no sentido de, em pagamento de royalties,

há 0 dever de atender aos Municípios onde se localizarem as instalações

marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás

natural, bem assim o local de destino dos equipamentos, os quais devem ser

direta e primariamente voltados à extração do petróleo. Precedentes.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

(REsp 1375539/AL, Rei. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,

julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013)

O Superior Tribunal de Justiça chegou a essa conclusão, ao que se pode compreender, porque

priorizou, ao interpretar a norma, menos o fato de que as instalações terrestres sejam ou não utilizadas

díretamente no embarque e desembarque do petróleo  e gás natural extraídos do mar, preferindo,

diversamente, valorizar o fato de que, independentemente da destínaçâo/finalidade das instalações nele

existentes, o Município confrontante acabaria sempre “prejudicado pela lavra, em razão do vinculo flsico-

estrutural entre ele e a atividade" (REsp 1375539/AL, Rei. Ministra ELIANA CALMON. SEGUNDA TURMA,

julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013).

^ Asstr^do eletronicamente por CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDAO ● 09/03/2021 23:00;0S
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. r:E; CITURA MUNICIPAL DE CACABAl ● MA

 iiíl_
Proc. fi9; ,0 ̂

Rubrica:

FIs. ns;

Em síntese, o Superior Tribunal de Justiça parece acentuar, em sua interpretação, o fato de

que, estando situado em área contígua àquela em que se verifica a exploração marítima, necessariamente será

afetado com a atividade de extração e movimentação do petróleo ou gás em área de exploração marítima,
sofrendo os seus oreiuizos sòcio-ambientais e paisaolsticos. razão pela qual deve ser ressarcido por meio dos

correspondentes royalties.

Destaco abaixo os elementos extraídos da decisão paradigma do Superior Tribunal de Justiça

para demonstrar que ela se ajusta em tudo do caso aqui em consideração (REsp 1375539/AL, Rei. Ministra

ÊÜANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 09/10/2013):

a) é incontroverso a existência de estação coletora de embarque e

desembarque de petróleo e gás natural no referido Município, qual seja

Estação Coletora de Pilar' (fl. 1.084, e-STJ).

b) a despeito de não transitarem no Município produtos advindos diretamente

da plataforma continental, há de se reconhecer o fato de que o ente ‘se

enquadra em uma área exploratória, sendo prejudicado pela exploração de
lavra e havendo vínculo fisíco-estrutural entre ele e a atividade, a participação

nos royalties maritímos é devido, tendo em conta  a compensação financeira

pelos prejuízos de natureza ambiental e paisagístico' (fl. 1.085, e-STJ).

c) nos termos da Lei 7.990/89, do art 7° do Decreto n. 1/91 e dos arts. 48 e

49 da Lei n, 9.478/97, há de se reconhecer que 'A compensação financeira,

pela exploração de petróleo e gás natural (royalties), è devida aos Estados e

Municípios produtores (neste conceito incluídos os confrontantes, quando a

extração ocorrer na plataforma continental) e também aos Municípios afetados

pelo embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás natural' (fl. 1.085, e-

STJ).

d) Marechal Deodoro é enquadrado como Município confrontante e detentor

de uma estação coletora, razão peia qual deve ‘receber parcela compensatória

quando o óleo, o xisto betuminoso e o gás forem extraídos da plataforma

continental, posto que do rateio participam os Estados e os Municípios onde se

localizarem as instalações marítimas ou terrestres de embarque e

desembarque, bem como, os Municípios produtores e suas respectivas áreas

geoconômicas’ (fl. 1.085, e-STJ);

e) a Lei n. 7.990/89, que trata da matéria, não faz qualquer restrição quanto à

origem dos hidrocarbonetos transportados nas instalações de embarque e

desembarque terrestres ou marítimas, se oriundos da lavra em ferra ou da

lavra no mar, como critério de distribuição dos royalties; por esta razão, não

poderia uma portaria da ANP fazer estabelecer tal resfriçâo' (fl. 1.085, e-STJ).

Além disso, em outros julgados, o Superior Tribunal de Justiça, direta ou indiretamente, já agora

em decisões dos Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques, parece ter pacificado essa

orientação:

RECURSO ESPECIAL N® 1.412.649 - AL (2013/0352890-2). RELATOR:
MINISTRO HERMAN BENJAMIN RECORRENTE: AGENCIA NACIONAL DO

PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS REPR. POR
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[;|TURA MUNICIPAL OEBACABAL-MA

Rubrica: à.

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL RECORRIDO: MUNICiPiO DE

ROTEIRO AL ADVOGADO: FLÂVIO ALMEIDA DA SILVA JÚNIOR E

OUTRO(S) DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, Mi, "a", da CF) interposto contra

acórdão do Tribunal Regional Federal da 5* Região cuja ementa é a seguinte:

(...)

É o relatório.

Decido.

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 3.11.2014.

De início, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não è 0 órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis â

sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora

Ministra Eliana Caimon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma,

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Cinge-se a controvérsia ao direito de recebimento de royaltíes pela exploração

de petróleo e gás natural proveniente da distribuição da lavra de plataforma
continental.

Na presente demanda, o Municipio requer a participação no rateio das

compensações financeiras da exploração da lavra da plataforma continental,

no percentual de 0,5%, em razão da existência das Estações Coletoras Jequiá

2 e Lagoa Pacas em seu território, conforme estabelecido na Lei n.° 7.990/89 e

no Decreto n.° 01/91. O pedido da municipalidade foi julgado parcialmente

procedente pelo Juizo de primeiro grau para reconhecer "o direito do Municipio

de Roteiro/AL a participar do rateio das compensações financeiras pertinentes

á exploração do petróleo em plataformas continentais na fração de 0,5% (meio

porcento) prevista no inciso II, artigo 18, do Decreto n.® 01/91" (fl. 602, e-STJ).

O Tribunal a quo, no julgamento da Apelação interposta pela ANP, manteve o

reconhecimento do direito ao recebimento de royaities decorrentes da

plataforma continental, a partir dos seguintes fundamentos:

25. E ponto incontroverso a existência de estações coletoras de embargue e

desembarque de petróleo e oãs natural no referido Município, ouais selam, a

Estação Jequiá 2 e a Estação Laooa Pacas. Tanto que o Município iá recebe

rovalties a titulo de exploração da lavra de oriaem terrestre.

26. A controvérsia reside em saber se o Autor/Acelado também lería direito aos

A&ainado flletronicamente por CARLOS AUGUSTO PIRES BRANOAO - 09/D3/2021 23:00:05
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA

FIs. n8:

Proc.

4LPuNricA;

rovalties provenientes da exploração de hidrocarbonetos provenientes da

Plataforma continental.

27. Tenho que a resposta é afirmativa. Isto poraue. pelas estações coletoras do

Município demandaníe_não. transitam diretamente produtos advindos da

Plataforma continental (procedência maritimaf. mas apenas de origem

terrestre. No entanto, como o Município se enquadra em uma área exploratória,

sendo oreiudicado pela exploracSo de lavra e_havendo.vJncu[Q físiCQ-estrutural

entre ele e a atividade, a participação nos rovalties marítimos è devido, tendo

em conta a compensação financeira pelos prejuízos de natureza ambiental e

paisagístico.

28. A CQmpensacãQ_flnanceira. pela exploração de petróleo e oás natural

(rovalties). é devida aos Estados e MuniciPios produtores fneste conceito

incluídos os confroritantes. ouando a extração ocorrer na plataforma

continental) e. também, aos Municípios afetados pelo embargue ou

desembarque de òleo bruto e/ou oás natural, nos termos da Lei n° 7.990/89.

art. 7°. do Decreto n° 1/91 e da Lai n'» 9.478/97. arts. 48 e 49).

29. Roteiro, então, enouadrado como município confrontante e detentor de

duas estações coletoras deve receber parcela compensatória quando o óleo, o

xisto betuminoso e o oás forem extraídos da Plataforma continental, posto oue

do rateio participam os Estados e os Municípios onde se localizarem as

instalações marítLm.as ou.terrestres de embargue  e desembarque, bem como.

os Municípios produtores e suas respectivas áreas geoeconõmicas.

30. Vale lembrangue. a Lei.n° 7.990/89. oue trata da matéria, não faz Quaíouer

restrição quanto à orioem dos hidrocarbonetos transportados nas instalações

de embargue e desembarque terrestres ou marítimas, se oriundos da lavra em

terra ou da lavra no mar, como critério de distribuição dos 'rovalties': por esta

razão, não poderia uma portaria da ANP fazer estabelecer tal restrição, o oue

desbordaria da sua atribuição normativa própria (oue não é a de regulamentar

a legislação).

31. A questão já foi enfrentada por este TRF, no julgamento da Apelação CIvei

n” 470665/AL, em 5-11-2009, cujo voto condutor foi lavrado pelo eminente

Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima; neste julgamento se

decidiu que o Municipio de Pilar-AL, como detentor de Unidade Produtora de

Gás Natural - UPGN, tinha o direito de receber cumulativamente 'royalties'

como detentor de instalação terrestre de embarque  e desembarque de gás.

colhido de campos produtores, nos seguintes termos:

(...)

Nota-se que o Tribunal de oriaem garantiu ao Município recorrido o direito ao

recebimento dos rovalties sob os seouintes fundamentos: a) enquadramento

como 'município confrontante": b) existência de estações coletoras: e c) é

devida a participação nos rovalties marítimos .como comoensacão financeira

pelos danos ambientais e paisagísticos suportados pela municipalidade em

m
^ Assiaado Bletronicamenie por CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDAO - 09/03/2021 23:00:05
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FIs. ns; Cj qÓ

Prcc. nS:J}C?gS-0Í /.2|0.^'9
Rubrica:

razão fla atividade extrativista.

Ocorre que a recorrente não impugnou o reconhecimento da condição de

"município confrontante" peto Tribunal de origem  e o cabimento dos royalties

em razão dos prejuízos ambientais suportados pelo Munipio. Dessa maneira,

como a fundamentação supra é apta, por si só, para manter o decisum

combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, aplica-se na

espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário, quando a decisão reconida assenta em mais de um fundamento

suficiente e o recurso não abrange todos eles." Ademais, verifica-se que a

reversão do julgado, para o fim de desconstituir  a premissa fixada pelas

instâncias ordinárias de que o Município de Roteiro sofre efetivamente

influência da produção de petróleo e gás ocorrido na plataforma continental,

como requer a recorrente, afigura-se inviável a esta Corte por incidir o óbice da
Súmula 7/STJ,

A propósito, confira-se o precedente em caso semelhante:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL ART. 462

DO CPC. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO EM RECURSO ESPECIAL.

IMPOSSIBILIDADE. DISTRIBUIÇÃO DE ROYALTIES. MUNICiPIO

CONFRONTANTE COM INSTALAÇÃO TERRESTRE DE EMBARQUE OU
DESEMBARQUE. ÁREA EXPLORATÓRIA. PREJUiZOS DE NATUREZA

AMBIENTAL. SÚMULA 7/STJ. DIREITO AO RECEBIMENTO DE ROYALTIES

DA PLATAFORMA CONTINENTAL.

1. Não cabe alegar violação do art. 462 do CPC quando o fato, dito novo, já

existia antes da interposição do recurso especial, passível de questionamento

perante as instâncias ordinárias.

2. A legislação infraconstitucional, buscando conferir efetividade ao art. 20, § 1®

da Constituição Federal, estabeleceu os critérios de distribuição dos royalties,

visando compensar Tmanceiramente os Municípios afetados pela atividade de

extração petrolífera, seja pelo fato de possuírem instalações marítimas ou

terrestres de embarque ou desembarque de petróleo  e gás natural em seus

territórios, seja por sofrerem impactos de natureza ambiental, geográficas ou
sócio-econõmicas.

3. Rever as premissas adotadas peio julgado proferido pela Corte a quo é

inviável em recurso especial, nos termos do enunciado 7 da Súmula desta

Corte de Justiça.

4. Firmou-se orientação nesta Corte no sentido de, em pagamento de royalties,

há 0 dever de atender aos Municípios onde se localizarem as instalações

marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás

natural, bem assim o local de destino dos equipamentos, os quais devem ser

direta e primariamente voltados â extração do petróleo. Precedentes.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. (REsp 1375539/AL,

Rei. Ministra ELIANA CALMON. SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2013).

Assinado eletronicamente por CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO - 09/03T2021 23:00:05
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Fls. ns; _

Proc. n®:

■Rubrica;

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao
Recurso Especial.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília-DF, 15 de dezembro de 2014.

MINISTRO HERMAN BENJAMiN

Relator

(Ministro HERMAN BENJAMIN, 04/02/2015).

ADMINISTRATIVO. RECLAMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO
PROFERIDA NO RECURSO ESPECIAL RESP 1.375.539/AL PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO.

1. Trata-se de reclamação ajuizada pelo Município de Marechal Deodoro/AL
em face de decisão do Juiz Federal da 3* Federai da Seção Judiciária de
Alagoas, por afronta á autoridade de acórdão da Segunda Turma que
conheceu em parte do recurso especial da Agência Nacional do Petróleo Gás
Natural e Biocombustiveis - ANP e, na parte conhecida, negou-lhe provimento
por entender que, "em pagamento de royalties, há  o dever de atender aos
Municípios onde se localizarem as instalações marítimas ou terrestres de
embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás natural, bem assim o local
de destino dos equipamentos, os quais devem ser direta e primariamente
voltados à extração do petróleo " (REsp 1.375.539/AL, Rei. Min. Eliana
Calmon, DJe 09/10/2013).

2. Consionou-se nesse iuloado. ainda, oue a estação coletora fica no Município
de Marechal Deororo. verbis: (...) In casu. o Tribunal de orioem. mediante
análise detalhada do coniunio fático-orobatório dos aulos. afirmou oue o
Municioio de Marechal Deodoro auallfica-se como "município confrontante*.
encontrando-se em aérea exploratória, sendo oreiudicado oela exoloracão da
lavra, em razão do "vínculo flsico-estrulural entre ele e a atividade" t...í.
Firmou-se. ainda, a premissa de oue o recorrido possui em seu território
instalação de embargue e desembarque de petróleo  e oás natural /estação
coletora!, nos termos exigidos oelo Decreto n° 01/91" IdestaQueií.

3. Consta dos autos que, após o trânsito em julgado desse acórdão, o juizo
reclamado, ao invés de deferir o pedido de levantamento dos valores
judicialmente depositados a titulo de royalties, abriu vista â ANP para se
manifestar: e. no mais, informa deferimento pelo Tribunal Regional Federal da
5® Região de efeito suspensivo a recurso especial interposto pelo Município de
Pilar contra acórdão do mesmo Tribunal que proveu agravo de instrumento do
Município de Marechal Deodoro interposto contra decisão que determinara o
bloqueio dos mesmos valores em outra demanda, na qual aquele município
alega que a referida estação coletora está localizada em seu território (e que.

K Assinado eletronicamente por CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO - 09«3/2021 23:00:05
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA

proc n=-

Rubricn:

PIs. n°-:

por esse motivo, teria direito aos royalties em discussão).

4. Ocorre que, tal como assentado pelo Tribunal Regional Federal da Região

no julgamento do agravo de instaimento acima referido, somente a rescisão do

acórdão transitado em julgado podería obstar o levantamento desses valores;

entretanto, não há informação de ajuizamento de ação rescisória contra esse

julgado (muito menos de deferimento de medida cautelar ou de antecipação de

tutela em favor do Município de Pilar em sede de ação rescisória).

5. Reclamação procedente.

(Rcl 18.348/AL, Rei. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 24/09/2014, DJe 30/09/2014).

Ante 0 exposto, por vislumbrar que permanecem presentes os pressupostos que autorizam a

concessão da medida cautelar ora postulada, até que seja julgado o recurso de apelação interposto no

processo originário, defiro o pedido de liminar, para determinar à ANP que proceda á inclusão do Município de

Araricá/RS no rol de Municípios beneficiários de royalties por instalações de embarque e desembarque de

petróleo e gás natural, isto é, referentes â compensação financeira aos Municípios onde se localizam

instalações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás natural proveniente da

plataforma marítima, no percentual de 5%, nos termos do Decreto Presidencial n. 01/91 e da Lei n. 7.990/89,

determinando, em consequência, que a Requerida providencie o pagamento das parcelas mensais referentes

aos royalties devidos.

Comunique-se o inteiro teor desta decisão ao ilustre Juízo de origem e à ANP, para fiel

cumprimento.

CIte-se a Requerida.

Publique-se.

Brasília, 9 de março de 2021.

CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO

Desembargador(a) Federal Relator(a)
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FIs. ns; ^ Q X
Proc.

Rubrico:Justiça Federal da Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

24/05/2022

Número: 1066566-93.2021.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Órgão julgador: 3® Vara Federal Cível da SJDF

Última distribuição : 17/09/2021

Valor da causa: R$ 813.121,35
Assuntos: Recursos Minerais

Segredo de Justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Procurador/Terceiro vinculadoPartes

município de JAQUIRANA (AUTOR) EDVALDO NILO DE ALMEIDA (ADVOGADO)

AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS ● ANP (REU)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

80690 16/11/2021 14:55 Sentença Tipo A Sentença Tipo A
1557



PREFEITURA MUNICIPAL DE 6ACABAL ● MA

FIs. ne; m
Proc n»:

Rubrica; -

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Distrito Federai

3* Vara Federal CIvel Oa SJDF

SENTENÇA TiPO "A"
PROCESSO: 1066566-93.2021.4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CiVEL (7)
POLO ATIVO: MUNICÍPIO DE JAQUIRANA

REPRESENTANTES POLO ATIVO: EDVALDO NILO DE ALMEIDA - DF29502

POLO PASSIVO:AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS

SENTENÇA

l - RELATORIO

Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito comum ordinário, ajuizada pelo
MUNICÍPIO DE JAQUIRANA/RS em face da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS

NATURAL E B10COMBUSTÍVE1S - ANP, em que pretende provimento judicial que declare a
existência da instalação de embarque e desembarque no território do Autor e declarar o direito do

Municipio de Jaquirana ao recebimento de royalties maritimos e terrestres por presença da
Estação de Regulagem de Pressão e Medição de Vazão Jaquirana e da Estação de
Compressão, condenando a ANP na obrigação de fazer de incluir o Autor no rol dos beneficiários
de royalties, segundo os critérios originais das Leis n°s 7.990/89 e 9.487/97, sem os efeitos da

RD 624/2013, bem como que determine o ressarcimento dos prejuizos financeiros provocados ao

Municipio Autor pelo descumprimento da legislação ao não enquadrá-lo entre os recebedores de
royalties, condenando ao repasse do montante integral pretérito de royalties, respeitada a
prescrição quinquenai [...] (id. 737258493).

Alega, em síntese, que possui instalado em seu território uma Estação de
Regulagem de Pressão e Medição de Vazão SDV Jaquirana e uma Estação de Compressão, que
configura um conjunto de área de válvulas visando  a reduzir a pressão do gás natural nacional
para entrega às demais unidades consumidoras, enquadrando-se na definição de uma instalação
de embarque e desembarque, responsáveis pela transferência, coleta e distribuição dos
hidrocarbonetos provenientes dos campos petrolíferos marítimos de origem nacional, com
elevado potencial de suprimento sustentável de gás natural, conforme os relatórios e documentos
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emitidos pela própria ANP, Transpetro/Petrobrás.

Aduz que a ré desconsidera as instalações para fins de pagamento de royalties,
conforme se observa do anexo Relatório de Enquadramento nas Instalações de Embarque e

Desembarque, em que a Estação de Regulagem de Pressão e Medição de Vazão de Jaquirana e
a Estação de Compreensão não estão relacionadas como Instalações de embarque e
desembarque para fins de pagamento de royalties.

Entende que o posicionamento da parte ré constitui grave ofensa ao que determina

os artigos 48, § 3°, e 49, § 7®, da Lei n® 9,478/97.

Entende que possui ponto de entrega de gás natural, fazendo jus ao recebimento

de royalties pelo critério “instalação", conforme Resolução de Diretoria n®624/2013, da ANP, e os
arts. 48. §3°, e 49, §7° da Lei Federal n° 12.734/2012.

Menciona que o Superior Tribunal de Justiça e o TRF da 1® Região |á pacificaram o
entendimento de que é irrelevante a origem do produto explorado, uma vez que os royalties

marítimos ou terrestres são devidos em função da presença de instalação e de sua finalidade
(entrega do gás).

Juntou procuração e documentos (id, 737284452 ao id. 737287969 e id. 741344495

Dispensado do recolhimento de custas (art. 4°, I, da Lei 9.289/96) [u.

Deferido o pedido de tutela de urgência {id. 740567475).

Contestação da ANP, em que pugna pela improcedência do pedido (id. 780794532).

A parte ré noticiou a interposiçâo de agravo de instrumento (id. 781806948).

A parte autora noticiou o descumprimento da decisão judicial (id, 785702517 ao id.
785702520).

Réplica (id. 789920000 ao id. 789920016),

É O que importava a relatar. DECIDO.

II-FUNDAMENTAÇAO

A exploração de petróleo e gás no país, assim como a extração de recursos
minerais e a produção de energia elétrica a partir de recursos hídricos, suscita o pagamento de
participações governamentais aos Estados e Municípios por elas impactados. conforme o

disposto no §1° do art. 20 da Constituição Federal. Confira-se:

Art. 20, São bens da União [...]

S1° E assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao Distrito Federal e

aos Municípios a participação no resultado da exploração de petróleo ou gás
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natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros
recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou
zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.
ÍRedacão dada pela Emenda Constitucional n° 102, de 2019) (Produção de efeito)

Na espécie, a controvérsia orbita na consideração da Estação de Regulagem de
Pressão e Medição de Vazão SDV Jaquirana e uma Estação de Compressão como redulores de
pressão e medição de vazão, enquadrando-se, portanto, na previsão legal de Gasoduto de
Transporte para fins de ser declarado seu direito ao recebimento de royalties.

A parte autora pleiteia que seja declarada a existência das instalações de embarque
e desembarque no território; e, consequentemente, seja declarado o direito do Município ao
recebimento de royalties marítimos e terrestres por presença de Estação de Regulagem de
Pressão e Medição de Vazão de Jaquirana e de Estação de Compressão, segundo os critérios
originais das Leis de n°® 7.990/89 e 9.487/97, bem como que se determine o ressarcimento dos
prejuízos financeiros.

A parte autora alega a existência de ponto de entrega de gás natural (instalações de
embarque e desembarque) no território do Município de Jaquirana, juntando aos autos laudo
pericial particular que atesta o afirmado (id. 737284452). Junta também (id. 737287949)
documento produzido pela ANP, onde consta o reconhecimento do Ponto de Entrega Válvula
10, localizado no município de Serra/ES como City Gate.

Ainda que a ANP faça a distinção entre city gates  e Estações Redutoras de
Pressão, em razão de serem equipamentos diferentes por não possuírem nenhuma das
instalações de embarque e desembarque de petróleo  e gás elencadas no art. 19, § 1'^, do
Decreto n.° 1/91 e nos arts. 48, § 3°, e 49, § 7°, da Lei n.° 9.478/97, incluídos pela Lei n.°
12.734/2012 em seu território, a Resolução 624/2013, de 19/06/2013 E, da Diretoria Colegiada a
ANP, classificou os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no País e as
Unidades de Processamento de Gás Natural como instalações de embarque e desembarque,
para fins de pagamento de royalties, a partir da distribuição do mês de junho/2013 (referente à
produção/movimentação de petróleo e gás natural de abril de 2013.

É válido mencionar que no capítulo 14 (Glossário de Termos Técnicos), página 150,
do documento Guia dos Royalties do Petróleo e do Gás Natural]^, elaborado pela própria ANP
em 2001, define-se o termo ponto de entrega ou city gate. Vejamos;

City gate ou Estação de Entrega e Recebimento de Gás Natural ou Estação de
Transferência de Custódia de Gás Natural: conjunto de instalações contendo
manifolds e sistema de medição, destinado a entregar o gás natural oriundo de uma
concessão, de uma unidade de processamento de gás natural, de um sistema de
transporte ou de um sistema de transferência, para a concessionária estadual
distribuidora de gás canalizado.

Quanto ao termo city gale. o Superior Tribunal de Justiça tem entendido em seus
julgados de como nada mais são que os pontos de acesso do gás natural a uma cidade ou
grande cliente (...) Como o gás natural é mantido sobre uma pressão consideravelmente elevada,
antes da sua utilização é necessário reduzir a pressão. Esta regulagem é feita no city gate, um

Oi
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conjunto de equipamentos e válvulas que é exatamente o ponto de entrega ou de transferência
do gás. representando instaiações edificadas no território municipal que intrinsecamente trazem
efeitos ambientais inquestionáveis e permanente risco à segurança da área e da população nela
habitante.

Este é exatamente o conceito de city gate firmado pelo STJ, que, em resumo,
entendeu que sâo sinônimos os termos; City Gates, pontos de entrega, instalação de embarque e
desembarque e estações redutoras ou de regulagem de pressão.

Matutis mutandis, se a Estação de Regulagem de Pressão tem o objetivo de
reduzir a pressão de gás natural de um sistema, enquadra-se, insofismavelmente, no
conceito legal de “instalação de embarque e desembarque”. Não é só o local físico onde
se dá o recebimento, filtragem, medição e a distribuição de gás natural às companhias
estaduais.

Por sua vez, inegável que uma SDV, como bem definiu o STJ, compõe esse
conjunto permanente de equipamentos necessários para redução de pressão
e desembarque do gás, haja vista que possui a função essencial, destaque-se, e não
acessória, de reduzir a pressão do gás, ainda que por segurança, item inerente a
esta atividade, sendo sua existência conditio sine qua non para a viabilidade da instalação,
trazendo, sim, efeitos ambientes e de segurança no município que devem ser recompensados
mediante o pagamento de royalties, interpretação essa que dá conformação à norma.

Portanto, não existem dúvidas nos autos da existência de SDV no território do
município autor. A única divergência se afigura na classificação jurídica, contornos esses que a
jurisprudência tem firmado compreensão de que o sistema de desembarque deve ser entendido
pela sua função concreta, de sorte que a SDV se revela como essencial no city gate, compondo
sua estrutura por expressa previsão legal das normas de segurança, e não por escolhas
facultativas do ente privado ou do município. Sem ela, a estação não pode sequer funcionar,
sendo a sua existência um risco ambiental e de segurança que deve ser compensado por
imperativo constitucional.

É dizer, antes da utilização do gás, é necessário reduzir sua pressão, feita em um
conjunto de equipamentos e váivulas que compõe o sistema de entrega, da qual faz parte o SDV,
ou de transferência do gás, representando instalações edificadas no território municipal que
intrinsecamente trazem efeitos ambientais inquestionáveis e permanente risco à segurança da
área e da população nela habitante, orientação essa que tem firmado diversos precedentes neste
TRF1.

Cumpre ressaltar que o art. 2° da Lei n° 11.909/09, que dispõe sobre as atividades
relativas ao transporte de gás natural, de que trata o art. 177 da Constituição Federal, bem como
sobre as atividades de tratamento, processamento, estocagem, liquefação, regaseificaçâo e
comercialização de gás natural, classifica como Gasoduto de Transporte as estações de
compressão, de medição, de pressão e de entrega de gás:

XII - Ponto de Entrega; ponto nos gasodutos de transporte no qual o gás natural é
entregue pelo transportador ao carregador ou a quem este venha a indicar;

XIII - Ponto de Recebimento; ponto nos gasodutos de transporte no qual o gás
natural é entregue ao transportador pelo carregador ou por quem este venha a
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XVlll - Gasoduto de Transporte; gasoduto que realize movimentação de gás
natural desde instalações de processamento, estocagem ou outros gasodutos de
transporte até instalações de estocagem, outros gasodutos de transporte e pontos
de entrega a concessionários estaduais de distribuição de gás natural, ressalvados
os casos previstos nos incisos XVII e XiX do caput deste artigo, incluindo
estações de compressão, de medição, de redução de pressão e de entrega,
respeitando-se o disposto no $ 2° do art. 25 da Constituição Federal:

Com efeito, o SDV, necessário no sistema do city gate, compõe esse conjunto
de equipamentos e válvulas consubstanciados no ponto de entrega ou de transferência do
gás, representando instalações edificadas no território do município.

Essa definição interpreta o disposto nas Leis n° 11,909/2009 e 12.734/2012 Ü!'

Esses pontos de entrega têm por objetivo regular  a pressão do gás natural
transportado no gasoduto para entrega ao consumidor ou para o município, já que ele é mantido
sobre pressão elevada, impondo-se a sua redução para ser utilizado.

Na hipótese, ficou comprovado que o município é detentor de estação de
regulagem de pressão, instalações que se enquadram no conceito de ponto de entrega de gás
natural cujo objetivo, conforme já dito, é reduzir a pressão do gás natural, para utilização pelo
consumidor.

Nesse sentido o seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM
AÇÃO DE CONHECIMENTO. MUNICÍPIO DE ANORI-AM, INSTALAÇÕES DE CITY
GATES. CARACTERIZAÇÃO DE ESTAÇÃO DE EMBARQUE E DESEMBARQUE
DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL. DIREITO A PERCEPÇÃO DE ROYALTIES
RESULTANTES DE OPERAÇÃO DE LAVRA MARÍTIMA. POSSIBILIDADE
DECLARADA E RECONHECIDA NA LEI 12.734/2012 E NOTA INFORMATIVA
624/2013 DA ANP. LEIS 7.990, DE 28/12/1989, 9.478, DE 06/8/1997 E 12.734 DE
30/11/2012, ARTS. 48, § 3° E 49, § 7°. DECRETO N- 01, DE 11/01/1991.
PRECEDENTES. ADI 4,917 MC/DF. EFEITOS SOBRE OS PAGAMENTOS DE
ROYALTIES REALIZADOS NA FORMA DA LEI 12.734/12. APLICAÇÃO NA
REDAÇÃO ORIGINAL DA LEI 9.478/97. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.
1. A Lei 12.734, sem revogar o disposto na Lei 7,990/89 e no Decreto n° 01, de
11/01/1991, mas, ao contrário, expressamente reafirmando a aplicação de seus
critérios de pagamento para os royaltíes de participação no sistema de produção e
distribuição de petróleo e gás natural, declarou, por via de seus artigos 48, § 3° e
49, § 7° que "Os pontos de entrega às concessionárias de gás natural produzido no
Pais serão considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de
pagamento de royalties aos Municípios afetados por essas operações tomando
expresso, desse modo, que as instalações de City Gates configuram espécie de
"instalações terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás natural".
2. As instalações de City Gates já existiam e desempenhavam a mesma função que
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hoje desempenham, desde o momento em que foram criadas e tornadas

operacionais, não cogitando a Lei 12.734/2012 de constituição de direito novo, mas

de interpretação e deciaração de direito preexistente, finalidade legal concretamente
evidenciada pelo fato de, ao amparo da Lei 7.990/89 e Decreto 01/1991, os

Municípios já recebiam royalties em razão da função desempenhada por essas

instalações, entendimento que somente foi alterado, equivocadamente, a partir de
interpretação que se aplicou à Portaria ANP 29/2001 e Nota Técnica SPG/ANP n°

01. 3. A Agência Nacional de Petróleo - ANP, mediante Nota Informativa publicada

em 24/6/2013 em sua página virtual, declarou que os City Gates e as Unidades de
Processamento de Gás - UPGNs possuem a natureza de instalações de embarque
de desembarque de gás e petróleo marítimos, para  o fim de recebimento de

royalties, posicionando-se a ANP, dessa forma, em sintonia com o disposto na Lei

12.734/12, que interpretou e declarou tal direito. 4. Em razão dos efeitos

produzidos pela Lei 12.734/2012 e pela Nota Informativa expedida pela própria
ANP em 24/6/2013, apIica-se o entendimento de que os denominados City
Gates possuem a natureza de instalação de embarque e desembarque de gás
natural, apta para legitimar a percepção pelo Município de royalties pela lavra
de gás natural e petróleo. Precedentes; TRF1 - AC 0012455-36.2008.4.01.3400 /
DF, Rei. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, Rel.Conv.

JUIZ FEDERAL RODRIGO NAVARRO DE OLIVEIRA (CONV.), Rel.Acor.
DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES. SEXTA TURMA, e-

DJF1 p.167 de 15/10/2013); STJ - Agint no REsp 1592995/SE, Rei. Ministro

NAPOLEÃO NUNES MAÍA FiLHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe

15/06/2016. 5. Os dispositivos da Lei 12.734/2012 questionados perante o Supremo
Tribunal Federal na ADI 4.917, e suspensos em sede cautelar em 18/3/2013, não

repercutem nos artigos específicos que regulam a questão em discussão nos autos

e amparam a pretensão do Município Autor. 6. A segunda parte do parágrafo 3° do
art. 48, e a segunda parte do parágrafo 7° do art. 49, da Lei 12.734/12, conquanto

não tenham sido expressamente suspensos pelo STF na decisão emitida na Medida

Cautelar na ADI 4.197, afirmam que os royalties são devidos, em "razão do disposto
na alínea 'c' dos incisos I e II", e o teor do inciso II. do art. 48 e do art. 49, foi

realmente alcançado pela suspensão, motivo pelo qual, afastando-se. no ponto, os

efeitos da Lei 12.734/12, o pagamento dos royalties objeto da lide devem observara

redação origina da Lei 9.478/97. 7. Agravo de Instrumento do Município de Anori/AM

conhecido e provido, para julgar procedente o pedido e declarar ao Município Autor

direito ao recebimento, na forma legal, dos royalties oriundos da lavra marítima, em
razão das instalações de City Gates localizadas em sua área territorial. A Turma,

por unanimidade, deu provimento ao Recurso de Agravo de
lnstrumento.(ACORDAO 00648200420164010000, DESEMBARGADOR FEDERAL
KASSIO NUNES MARQUES, TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJF1 DATA: 20/03/2017

PAGINA;.) grifei

Em reforço ao exposto acima, o Decreto n° 01/91. assim como o parágrafo 2° do art.
2® da Portaria ANP 29/2001, consideram-se instalações de embarque e desembarque de petróleo

ou de gás natural às estações terrestres coletoras de campos produtores e de transferência de
petróleo ou gàs natural, as monoboias, os quadros de boias múltiplas, os quadros de âncoras, os

píeres de afracapáo e os cais acostáveis destinados ao embarque e desembarque de petróleo ou
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gás natural.

Quer dizer, o que define seu enquadramento como instalação de embarque e

desembarque é o fato de ela também realizar as funções de coleta e transferência dos

hidrocarbonetos, reduzindo a pressão do gás por segurança, bem como estar vinculada aos
campos produtores. Levando isso em consideração,  a parte autora junta aos autos parecer

técnico feito por perito por ela contratado (id. 737284452), para comprovara a manipulação de

hidrocarbonetos na instalação do município. Cito trechos das conclusões do expert:

[...]

Após estudo criterioso o presente relatório técnico, identificou existência e

operacionalidade das instalações de embarque e desembarque para transferência

de gás natural, localizado, município Jaquirana.  O gás natural transportado nessa

instalação é de origem nacional, lavra marítima, partindo do trecho sudeste com

interconexão nos estados de Paulinia (SP) a Canoas (RS), localizado no município
de Jaquirana, no estado Rio Grande do Sul.

[...]

Relate-se que a complexidade na estação de regulagem de pressão e da esfação
de compressão, instaladas no território autor, é devida à alta incidência de composto

físicos e químicos em alta concentração nos hidrocarbonetos retirados do campo

dos poços produtores, qual seja, o gás natural, que ao ser transportado ao longo da
extensão do gasoduto, tem sua pressão reduzida devido a perdas decorrentes do

atrito de suas moléculas com a superfície interna do duto, sendo as instalações do

município de Jaquirana, responsáveis pela filtragem, elevação de pressão no
embarque e desembarque dos hidrocarbonetos provenientes dos poços produtores
marítimos. [...]

Destarte, não havendo controvérsia sobre a existência fática da referida instalação
no Município autor, resta claro a este Juízo que  o conjunto de equipamentos referente a
Estação de Regulagem de Pressão e Medição de Vazão SDV Jaquirana e a Estação de

Compressão - com o objetivo de reduzir a pressão de gás natural de um sistema, ao

mesmo tempo em que realiza a medição da vazão - enquadra-se no conceito legal de

"instalação de embarque e desembarque”, a justificar o direito autoral ao recebimento da

parcela royalties marítimos e terrestres correspondentes, adequando-se, portanto, nos termos
do§1®, do art. 19, do Decreto n° 01/1991, que define as instalações marítimas ou terrestres de

embarque e desembarque de óleo bruto ou gás natural. São os seguintes os termos desse
dispositivo;

Art. 19. A compensação financeira aos Municípios onde se iocaiizarem
instaiações marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo

bruto ou gás naturai será devida na forma do disposto no art. 27, inciso ill e §
4° da Lei n® 2.004, de 03 de outubro de 1953, na redação dada pelo art. 7° da
Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989.

§ 1° Para os efeitos deste artigo, consideram-se como instaiações marítimas ou

terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto ou gás natural as
monoboias e suas bases de apoio operacional marítimo, os quadros de boias
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múltiplas e suas bases de apoio operacional marítimo, os píeres de atracação, os

cais acostáveis e as estações terrestres coletoras de campos produtores e de

transferência de óleo bruto ou gás natural, obedecidos os critérios estabelecidos
pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis  - ANP.
(Incluído pelo Decreto n° 8.676. de 2016)

Assim sendo, deve a autarquia se abster de qualquer interpretação que leve a uma

definição contra legem quanto à função e funcionamento do SDV dentro do sistema de

desembarque no citygate para fins de compensação financeira.

Em conclusão, o critério a ser atendido para o pagamento de royaities aos

Municípios onde se localizem as instalações marítimas ou terrestres de embarque ou

desembarque de óleo bruto e/ou gás natural é o da destinação e função dos equipamentos,
que, na hipótese, se encontra evidenciada como sendo de estação de entrega de gás natural.

A jurisprudência do Tribunal da Cidadania é pacífica nesse sentido. Confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DISTRIBUIÇÃO DE ROYALTIES.
MUNICÍPIO CONFRONTANTE COM INSTALAÇÃO TERRESTRE DE EMBARQUE
OU DESEMBARQUE. ÁREA EXPLORATÓRIA. PREJUÍZOS DE NATUREZA

AMBIENTAL. SÚMULA 7/STJ. DIREITO AO RECEBIMENTO DE ROYALTIES DA

PLATAFORMA CONTINENTAL. 1. Cinge-se a controvérsia ao direito de
recebimento de royaities pela exploração de petróleo e gás natural provenientes da

distribuição da lavra de plataforma continental (marítima). 2. A legislação
infraconstitucional (Lei 7.990/1989, Decreto 01/1991 e Lei 9.478/1997),
buscando conferir efetividade ao art. 20, § 1°, da Constituição Federal,

estabeleceu os critérios de distribuição dos royaities, visando compensar
financeiramente os Municípios afetados pela atividade de extração petrolífera,
seja pelo fato de possuírem instalações marítimas ou terrestres de embarque
ou desembarque de petróleo e gás natural em seus territórios, seja por
sofrerem impactos de natureza ambiental, geográficas ou socioeconômicas.
Precedente: REsp 1375539/AL, Rei. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe

09/10/2013. 3. Firmou-se no STJ orientação de que  o critério a ser atendido
para o pagamento de royaities aos Municípios onde se localizarem instalações
marítimas ou terrestres de embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás
natural é o da destinação dos equipamentos, os quais devem ser direta e
primariamente voltados à extração do petróleo. 4. In casu, o Tribunal de origem,

mediante análise detalhada do conjunto fáticoprobatório dos autos, afirmou que o
Município de Roteiro/AL qualifica-se como "município confronlante", encontrando-se

em área exploratória, sendo prejudicado pela exploração da lavra, em razão do

"vínculo físico-estrutural entre ele e a atividade" (fi. 719, e-STJ). Firmou, ainda, a
premissa de que o Município possui em seu território duas estações coletoras de

embarque e desembarque de petróleo e gás natural, nos termos exigidos pelo

Decreto 01/1991. 5. Rever as premissas fixadas pela Corte de origem de que o
Município de Roteiro/AL está em área exploratório  e sofre efetivamente influência da
atividade de extração de petróleo e gás ocorrida na plataforma continental, como

requer a recorrente, afigura-se inviável o STJ por incidência do óbice da Súmula
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7/STJ. 6. Agravo Regimental não provido. AgRg no REsp 1.412.649/AL, Rei. Min.

Herman Benjamin, Segunda Turma. j. em 06/12/2016, DJe 19/12/2016. grifei

Portanto, o município autor faz jus ao pagamento mensal dos royalties no percentual

estabelecido para os municípios onde se localizem as instalações de embarque e desembarque

de petróleo e/ou gás natural, previsto nas Leis n°® 7.9990/89 e 9.478/97, considerando a farta
comprovação documental que constata a existência de ponto de entrega {city gates), em razão
da instalação da Estação de Regulagem de Pressão  e Medição de Vazão SDV Jaquirana e da

Estação de Compressão no território do Município de Jaquirana/RS, sendo, portanto, imperiosa a
confirmação da tutela de urgência concedida e a procedência do pedido.

No que se refere ao pagamento retroativo dos royalties, deve ser respeitada a

prescrição quinquenal contada a partir do ajuizamento da ação, aplicando-se juros e correção

monetária, nos moldes do Manual de Padronização dos Cálculos da Justiça Federal.

III-DISPOSITIVO

Forte em tais razões, confirmo a tutela de urgência deferida e JULGO

PROCEDENTE O PEDIDO para declarar existência da Estação de Regulagem de Pressão e
Medição de Vazão - SDV Jaquirana e da Estação de Compressão no território do Municipio de

Jaquirana/RS, para fins de recebimento de royalties marítimos e terrestres por presença de ponto
de entrega (city gates) e CONDENO a ANP na obrigação de incluir o município-autor no rol dos
beneficiários de royalties, segundo os critérios originais das Leis n°s 7.990/89 e 9.487/97.

DEVERÁ a parte ré calcular os royalties aplicando os critérios de pagamento
da redação original das Leis 7.990/89 e 9.487/97, como decidiu o STF na ADI 4.917, e sem

distinção se a determinação é oriunda de decisão judicial ou administrativa.

CONDENO, ainda, que a parte ré restitua os valores referentes aos prejuízos
financeiros provocados ao Municipio-Autor pelo descumprimento da legislação ao não

enquadrá-io entre os recebedores de royalties por instalação, referente ao período não
atingido pela prescrição, utilizando-se da mesma criteriologia de cálculo vigente, sem
distinções de bases de cálculo.

Intime-se a parte ré para cumprimento imediato, considerando a decisão de

tutela já deferida (id. 740567475), considerando  o mês da intimação, qual seja, setembro de
2021.

Declaro extinto o processo, com resolução do mérito, com base no art. 487, I,
do Código de Processo Civil.

Os juros de mora e a correção monetária tomarão como índice exclusivo a taxa
SELIC, que deve incidir a partir da data de cada retenção indevida.

Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários de

advogado, que serão fixados nos termos do art. 85, §3° e §4®, II, do CPC, após a liquidação do

ABSinano eieironicameme por BRUMO ANDCnsON SANTOS OA silva - io/iiízozi i«:3S:io
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Uubríco'. jk:

julgado.

Encaminhe-se cópia da presente sentença ao Ilustre Relator do agravo de
instrumento de n° 1037963-25.2021.4.01.0000.

Publique-se. Intimem-se.

Sentença sujeita ao reexame necessário.

Sentença registrada eletronicamente.

Brasilia, assinado na data constante do rodapé.

(assinado digitalmente)

BRUNO ANDERSON SANTOS DA SILVA

Juiz Federal Substituto da 3* Vara/DF, no exercido da titularidade

[U Ari. 4° São isentos de pagamento de custas:

I - a União, os Estados, os Municípios, os Territórios Federais, o Distrito Federal e as
respectivas autarquias e fundações;

[21 htlDs://atosoficiais.com.br/anD/fesolucao-de-direloria-rd-n-624-2013-classiflcacao-dos-Dontos-
de-enlreoa-as-concessionarias-de-aas-nalural-oroduzido-no-oais-e-das-unidades-de-Drocessamento-de-aas-
natural-uDQns-como-insla)acoes-de-embarQue-e-desembaraue-2013-06-05-versao-oriQinal2orioin=lnslituicao
Acesso em 22/09/2021 às 14h04

[3] httD://www.elobrasil.oro.br/sites/default/files/auia%20rovalties.Ddf
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FIs. riQ;

[4] Art. 48. A parcela do valor dos royaltles, previstos no contrato de concessão, que representar
5% (cinco por cento) da produção, correspondente ao montante mínimo referido no § 1° do art. 47, será
distribuída segundo os seguintes critérios:

I - quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres:

c) 10% (dez por cento) aos Municípios que sejam afetados pelas operações de embarque e
desembarque de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, na forma e critérios estabelecidos pela
ANP;

m.
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Tribunal Regional Federal da 1® Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

24/05/2022

Número: 1036485-79.2021.4.01.0000

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

órgão julgador colegiado: 5® Turma

Órgão julgador: Gab. 15 - DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA

Última distribuição : 06/10/2021

Valor da causa: R$ 0,00
Processo referência; 1070979-52.2021.4.01.3400

Assuntos; Recursos Minerais

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SÍM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Terceiro vinculado

município de GRAVATAJ (AGRAVANTE) EDVALOO NILO DE ALMEIDA (ADVOGADO)

AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E

BIOCOMBUSTiVEIS (AGRAVADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

16314
3552

14/10/2021 18:01 Decisão Decisão
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FIs. ns: \.IÒOÇ>
Proc. ns; }..QCl22
Hubrice:

Tribunal Regional Federal da 1.“ Região
Gab. 15 - DESEMBARGADORA FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA

PROCESSO; 1036485-79.2021.4.01.0000 PROCESSO REFERENCIA: 1070979-52.2021.4.01.3400
CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE GRAVATAI
AGRAVADO: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Município de Gravataí/RS
contra decisão proferida pelo juízo da 20® Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito
Federal, nos autos da ação n® 1070979-52.2021.4.01.3400, movida em desfavor da
Agência Nacional de Petróleo - ANP, que indeferiu  o pedido de tutela de urgência para a
inclusão Imediata do ora agravante no rol dos municípios beneficiários do repasse mensal
de royalties marítimos e terrestres, de forma cumulativa, em razão de possuir em seu
território instalação de embarque e desembarque de gás natural, de acordo
exclusivamente com as regras da redação original das Leis n° 7.990/89 e 9.478/97, sem
os efeitos da Resolução de Diretoria n° 624/2013.

Alega, em síntese, que, que a ANP reconhece o Município recorrente como
beneficiário dos royalties por possuir instalação de embarque e desembarque em seu
território (Ponto de Entrega Cachoeirinha), mas apenas cumpre a obrigação relativa à
lavra maritima, deixando indevidamente de repassar também a obrigação da lavra
terrestre.

Sustenta ainda que, além de ser detentor de instalação de embarque e
desembarque, sofre, em virtude de sua localização geográfica, influência direta dos
fenômenos decorrentes da exploração dos hidrocarbonetos.

Aduz que seu direito está amparado em diversos precedentes deste Tribunal,
tendo a 5® Turma, em sua composição ampliada, decidido que os municípios detentores
de instalação de embarque e desembarque fazem jus  á percepção de royalties oriundos
da produção marítima e terrestre, de forma cumulativa, de acordo exclusivamente com as
regras da redação original das Leis n° 7.990/89 e 9.478/97.

Defende, ao fim, haver a presença dos requisitos autorizadores da medida
requerida, observando que a piausibilidade da pretensão está presente na
fundamentação apresentada e que o risco na demora da prestação Jurisdicional advém do
vultoso prejuízo mensal resultante da metodologia adotada pela ANP.

AsstnaooWBOcoicamemBpor OamiClCmaranhaOCOSTA- i4/io/202i ia:0V49
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FIs. n*:

Proc

Rubrica:

E o relatório. Decido.

A possibilidade de concessão de tutela de urgência está prevista no artigo
1.019, inciso I, do Código de Processo Civil, desde que demonstrados a probabilidade do
direito invocado e o perigo de dano ou do risco de lesão advindo da postergação da
prestação jurisdicíonal objetivada.

Por outro tado, o acolhimento dessa pretensão desafia a demonstração
simuitânea de sua plausibiiidade jurídica do pedido e do risco de lesão advindo da
postergação da prestação jurisdicíonal objetivada.

Em análise de cognição perfunctória, entendo presentes os pressupostos
para a concessão da medida antecipatória pleiteada.

A plausibiiidade jurídica do pedido está presente, ante o entendimento
recentemente firmado nesta Turma, em sua composição ampiiada, em abril de 2021,
especificamente quanto à: i) ausência de restrição quanto à origem dos hidrocarbonetos
(marítimos ou terrestres) transportados nessas instalações para critério de distribuição
dos royalties; ii) observância, quanto ao pagamento da compensação financeira aos
município, do critérios de cálculo originais da Lei 9.478.97, com afastamento da aplicação
de bases de cálculos distintas de que trata a Resolução ANP 264/2013.

Tal 0 cenário, verifica-se que o agravante possui instaiação de embarque e
desembarque de petróleo e gás naturai, recebendo inclusive royalties de lavra marítima
pela existência de tais instalações em seu território, conforme documentos produzidos
peia própria ANP, juntado aos autos.

Ademais, partindo da premissa de que as instalações em foco nitidamente
têm repercussão no meio ambiente e na segurança do território em que se situa o
município, ê de se reconhecer o direito do postulante de ser incluído no rateio referente a
esta lide.

O entendimento que se sagrou vencedor nesta Turma, em sua composição
ampliada, e também na 6^ Turma, quanto ao direito  á percepção de royalties pelo critério
de instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural no território do
município, independentemente da origem do hidrocarboneto que transita nessas
instalações, foi no sentido de que as Leis 7.990/89 e 9.478/97 não teriam feito nenhuma
restrição quanto a essa questão. Assim, a compensação financeira pelo critério de
produção marítima não está atrelada à exigência da lavra marítima, bastando o município
possuir em seu território instalações de embarque  e desembarque terrestres ou
marítimas.

E o que se observa do recente julgado abaixo, cuja ementa segue transcrita;

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO.

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. ROYALTIES.
INSTALAÇÕES MARÍTIMAS OU TERRESTRES DE
EMBARQUE OU DESEMBARQUE DE ÓLEO BRUTO OU
GÁS NATURAL. CITY GATES. LAVRA MARÍTIMA.
IRRELEVÂNCIA D A ORIGEM DOS
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HIDROCARBONETOS.

LEI 7.990/89. ENQUADRAMENTO DA MUNICIPALIDADE
NOS CRITÉRIOS LEGAIS. ADI 4.917. EFEITOS SOBRE
OS PAGAMENTOS DE ROYALTIES REALIZADOS NA
FORMA DA LEI 12.734/12. OBSERVÂNCIA DOS

CRITÉRIOS DETERMINADOS NA REDAÇÃO ORIGINAL
DA LEI 9.478/97,

(...)

5. A jurisprudência tem entendimento de que as Leis n°s
7.990/89 e 9.478/97, que tratam da matéria, não fazem
qualquer restrição quanto à origem dos hidrocarbonetos
transportados nas instalações de embarque e
desembarque terrestres ou marítimas, ou seja, se oriundos
da lavra terrestre ou marítima, como critério de distribuição
dos 'royalties’. Neste sentido: APELREEX
200880000020167, Desembargador Federal Geraldo
Apoliano, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::26/09/2011
- Página::66: (AG 0038315-10.2015.4.01.0000/BA -
Relator para Acórdão Desembargador Federal Jirair Aram
Meguerian - e-DJFI de 17.12.2015; AC 0043259-
11.2013.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL
DANIEL PAES RIBEIRO. TRF1 - SEXTA TURMA, e-DJFI
11/05/2016; AG 0038315-10.2015.4.01.0000, JUÍZA
FEDERAL HIND GHASSAN KAYATH (CONV.), TRF1 ■
SEXTA TURMA, e-DJFI 17/12/2015 PAG; AC 0000288-
11.2013.4.01.3400 / DF, Rei. DESEMBARGADOR
FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA. e-DJFI
de 06/07/2016)

(...)

7. No caso presente restou comprovado que o Município
autor possui em seu território estação de regulagem de
pressão e medição de vazão SDV, que pode ser
equiparada a ciíygaíe, devido a sua função específica de
redução de pressão e mediação de vazão, que justifica o
enquadramento da municipalidade nas regras previstas
nas Leis n° 7.990/1989 e 9.478/1997. Precedentes deste
TRF1.

8. Apelação do Município de Gandu/BA provida para
afastar a aplicação da RD 624/2013 no cumprimento da
obrigação pela ANP do critério de instalação. Apelação da
ANP e remessa oficial desprovidas.

(AC1011544-21.2019.4.01.3400, DESEMBARGADOR

Bi; ^13
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FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, TRF1
- QUINTA TURMA, j. em 13/4/2021, PJe 21/5/2021)

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL
CIVIL. AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO GÁS

ANP.NATURAL E BI OCO M B U STIV E IS
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DECORRENTE DA
PRODUÇÃO MARÍTIMA DE GÁS NATURAL
(ROYALTIES). ENQUADRAMENTO EM ZONA DE
PROCUÇÃO PRINCIPAL ZPP. CRITÉRIOS

LEGAIS. LEI N° 7.525/86 E DECRETO N° 01/91.
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. DESNECESSIDADE. PREJUDICIAL
REJEITADA.

t - Não há que se falar em nulidade da sentença por
cerceamento de defesa, na medida em que é possível
verificar o enquadramento do Município em Zona de
Produção Principal, para fins de percepção royalties, por
meio de exame de prova documental, mostrando-se
desnecessária a realização de perícia para tanto.
Prejudicial rejeitada.

II - Para fins de enquadramento na Zona de Produção
Principal ZPP, faz-se necessário, consoante a Lei n°
7.525/86 e art. 20, § 2° do Decreto n° 01/91, que o
Município seja confrontante de determinada área de
produção petrolífera marítima ou que nele estejam
localizadas 3 (três) ou mais instalações dos seguintes
tipos: a) instalações industriais para processamento,
tratamento, armazenamento e escoamento de petróleo e
gás natural, excluindo os dutos; b) instalações
relacionadas ás atividades de apoio à exploração,
produção e ao escoamento do petróleo e gás natural, tais
como: portos, aeroportos, oficinas de manutenção e
fabricação, almoxarifados, armazéns e escritórios.

III - Na espécie, o autor logrou êxito em demonstrar que
atende aos requisitos legais para sua inclusão na ZPP,
fazendo jus aos proporcionais royalties, notadamente em
virtude de possuir em seu território 08 Instalações
Industriais e 04 Instalações de Apoio, conforme
documentação acostada aos autos. Ademais, despicienda
a produção marítima de petróleo, tendo em vista que a
legislação aplicável á matéria exige tão somente que o
Município seja confrontante de uma dada área de
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produção petrolífera marítima ou que possua
determinados tipos de instalações, conforme ocorre na
espécie, ainda que sejam de produção terrestre (Lei n^*
7.525/86, art. 4°). IV Apelação da ANP desprovida.
Sentença mantida. ~ grifos acrescentados.

(AC 1021232-41.2018.4.01.3400, JUIZ FEDERAL ILAN
PRESSER, TRF1 - QUINTA TURMA, PJe 24/07/2020)

Destarte, em conformidade com o entendimento firmado por ambas as
Turmas que compõem a 3® Seção deste Tribunal, independentemente de o município
autor possuir nos limites de seu território instalações de embarque e desembarque na
qual transite lavra marítima, deve lhe ser assegurado o pagamento da compensação

^ financeira por esse critério sem se perquirir sobre a origem do hidrocarboneto que circula
na instalação, ante a ausência de restrição, pela legislação que rege a matéria, quanto à
origem do hidrocarboneto transportado nas suas instalações de embarque e
desembarque, se marítimas ou terrestres.

O outro ponto controvertido diz respeito à base de cálculo dos valores
recebidos pelos municípios, a título de compensação financeira, à luz da deliberação
administrativa da Resolução ANP 264/2013, que, por força das disposições da Lei n.
12.734/12, calcula os royalties devidos aos municípios detentores de pontos de entrega
de gás natural (citygates), a partir da denominada “base administrativa”, resultando em
valores menores daqueles calculados com a denominada “base Judicial”, decorrente de
decisões judiciais que consignaram que os antigos beneficiários não poderíam ser
afetados pela inclusão de outros Municípios, decorrente da nova legislação.

Sobre a matéria, embora eu tenha defendido tese contrária - no sentido da
ausência de ilegalidade na adoção de bases de cálculos distintas, porquanto decorrentes
de ordens judiciais que favoreceram alguns municípios e ordenaram o cálculo da cota de
royaities de acordo com a base antiga, a saber, a Lei n° 7,990/89, fui vencida nos debates
que se travaram na turma estendida, razão pela qual. em homenagem ao princípio do
colegiado, adiro ao entendimento que resultou vencedor, no sentido da impossibilidade de
se conferir tratamento diferenciado aos municípios que se encontram na mesma situação
fática, não havendo justificativa para a existência de duas bases de cálculos, devendo ser
afastada, assim, a adoção de posições distintas para situações que seriam idênticas.

Tal compreensão decorre da decisão proferida pela Ministra Carmem Lucia,
do Supremo Tribunal Federal, nos autos da ADI n. 4917/MC, que deferiu a medida
cautelar requerida "para suspender os efeitos dos arts. 42-8; 42- C; 48, II; 49, II; 49-A; 49-
8; 49-C; § 2° do art. 50; 50-A; 50-8; 50-C; 50-D;  e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97, com as
alterações promovidas pela Lei n. 12.734/2012, ad referendum do Plenário deste
Supremo Tribunal, até o julgamento final da presente ação”.

Com efeito, o entendimento deste Tribunal sobre o tema é no sentido de que
os critérios presentes na Resolução de Diretoria n° 624/2013 colidem com as disposições
legais que remanesceram hígidas após a decisão do STF no julgamento da medida
cautelar na ADI 4.917/DF, ocasião em que suspendeu a eficácia do art. 48, I I - com
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repercussão em seu § 3° - e do art. 49, inciso II  e 7°, todos da Lei 12.734/12, de modo a
restabelecer a forma de cálculo originalmente prevista na Lei 9.478/97, com sua redação
original.

Como consequência, os cálculos dos royalties devidos ao Município
recorrente devem se dar em conformidade com a redação original dos arts. 48 e 49 da Lei
n° 9.478/1997, sem as alterações promovidas pela Lei n° 12.734/2012.

É o que se observa nos julgados abaixo;

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL
CIVIL. AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP AGÊNCIA
REGULADORA - ANP. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
DECORRENTE DA PRODUÇÃO MARÍTIMA DE GÁS
NATURAL (ROYALTIES). CRITÉRIOS DE
DISTRIBUIÇÃO (CF, ART. 20, § LEIS N°S 7.990/89 E
9.478/97). RESOLUÇÃO DA DIRETORIA DA ANP - RD N°
624/2013. INAPLICABILIDADE. PROVA PERICIAL.
DESNECESSIDADE. PREJUDICIAL REJEITADA.

(...)

IV - Na hipótese dos autos, demonstrada a existência de
ponto de entrega de gás natural nos limites territoriais do
Municipio suplicante, afigura-se devida a correspondente
compensação financeira prevista na Lei 9.478/9Á com as
alterações da Lei 12.734/2012. Precedentes.

V - No que tange à incidência da Resolução da Diretoria
da ANP - RD n® 624/2013, o colendo Supremo Tribunal
Federal, nos autos da ADIN n° 4917-MC, ao examinar o
pedido

liminarmente formulado nos autos da Medida Cautelar
acima referida, a eminente Ministra Cármen Lúcia, em
18/03/2013, deferiu a antecipação da tutela all requerida,
"para suspender os efeitos dos arts. 42-8; 42- C; 48, II; 49,
II; 49-A; 49-8; 49-C; § 2" do art. 50; 50-A; 50-8; 50-C; 50-
D; e 50-E da Lei Federal n. 9.478/97, com as alterações
promovidas pela Lei n. 12.734/2012, ad referendum do
Plenário deste Supremo Tribunal, até o julgamento final da
presente ação”. Com efeito, os cálculos dos royalties
devidos ao Município recorrente devem se dar em
conformidade com a redação original dos arts. 48  e 49 da
Lei n° 9.478/1997, sem as alterações promovidas pela Lei
n“ 12.734/2012.

VI - A titulo do art. 85, § 11, do CPC, os honorários
advocatícios, inicialmente fixados pelo juízo monocrático
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em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), restam elevados em
10% (dez por cento) sobre o valor da causa (R$
1.000.000,00), devidamente atualizado.

VII - Apelação da ANP desprovida. Recurso adesivo
provido, para afastar os efeitos da Resolução de Diretoria-
RD n° 624/2013, de modo que se proceda aos cálculos
dos royalties devidos ao Município recorrente, em
conformidade com a redação original dos arts. 48  e 49 da
Lei n“ 9.478/1997, sem as alterações promovidas pela Lei
n° 12.734/2012.

(AC 1022570-50.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR
FEDERAL SOUZA PRUDENTE. TRF1 - QUINTA TURMA,
PJe 19/04/2021)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MUNICÍPIO.

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. ROYALTIES.
INSTALAÇÕES MARÍTIMAS OU TERRESTRES DE
EMBARQUE OU DESEMBARQUE DE ÒLEO BRUTO OU
GÁS NATURAL. CITY GATES. LAVRA MARÍTIMA.
IRRELEVÂNCIA
HIDROCARBONETOS.
ENQUADRAMENTO DA MUNICIPALIDADE NOS
CRITÉRIOS LEGAIS. ADI 4.917. EFEITOS SOBRE OS
PAGAMENTOS DE ROYALTIES REALIZADOS NA
FORMA DA LEI 12.734/12. OBSERVÂNCIA DOS

CRITÉRIOS DETERMINADOS NA REDAÇÃO ORIGINAL
DA LEI 9.478/97.

D A ORIGEM DOS
7.990/89.L E I

(...)

6. Nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI
4.917, a Ministra Carmem Lúcia suspendeu os efeitos dos
arts. 42-B; 42-C; 48, II; 49. II; 49-A; 49-B; 49-C; § 2° do art.
50; 50-A; 50-B: 50-C; 50-D; e 50-E da Lei Federal n.

9.478/97. O entendimento da jurisprudência é de que,
ainda que a segunda parte do parágrafo 3° do art. 48, e a
segunda parte do parágrafo 7° do art. 49, da Lei
12.734/12, não tenham sido expressamente suspensos
pelo STF na decisão emitida na Medida Cautelar na

ADI 4.197, os referidos dispositivos afirmam que os
royalties são devidos, em "razão do disposto na alínea 'c'
dos incisos I e II, razão pela qual, considerando que o teor
do inciso II, do art. 48 e do art. 49, foi alcançado pela
suspensão, deve ser afastada, no ponto, os efeitos da Lei
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12.734/12, devendo o pagamento dos royalties objeto da
lide observar os critérios de cálculos originais da Lei
9.478/97.

7. No caso presente restou comprovado que o Município
autor possui em seu território estação de regulagem de
pressão e medição de vazão SDV, que pode ser
equiparada a citygate, devido a sua função específica de
redução de pressão e mediação de vazão, que justifica o
enquadramento da municipalidade nas regras previstas
nas Leis n° 7.990/1989 e 9.478/1997. Precedentes deste
TRF1.

8. Apelação do Município de Itapebi/BA provida para
afastar a aplicação da RD 624/2013 no cumprimento da
obrigação pela ANP do critério de instalação. Apelação da
ANP desprovida.

(AC 1022571-35.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR
FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO. TRF1
- QUINTA TURMA, PJe 02/02/2021)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ROYALTIES. CRITÉRIOS
ORIGINAIS DE PAGAMENTO. LEIS 7.990/89 E 9478/97.
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. PROVIMENTO DO
RECURSO.

(...)

IV Esta Sexta Turma, quando do exame da Apelação n®
2008.34.00.033908-2, analisou a questão referente à
incidência dos critérios originais de pagamento de
royalties, previstos nas Leis 7.990/89 e 9.478/97, deferindo
pretensão nesse sentido. Há, ainda, decisões
monocráticas sobre o tema, favoráveis à tese recursal (a
título de exemplo, Al 6690-84.2017.4.01.0000, de lavra do
eminente Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro;
decisão proferida pela eminente Desembargadora Federal
Daniele Maranhão Costa nos autos da Tutela Cautelar
Antecedente 1026670-63.2018.4.01.0000; além de
acórdão da Sexta Turma de Relatoria do eminente

Desembargador Federal Kássio Marques proferido nos
autos do Al 1001422-66.2016.4.01.0000).

V - Contudo, não há razão jurídica para acolher a
pretensão relativa à incidência de correção monetária pelo
tempo que as receitas ficaram retidas na Conta Única do
Tesouro Nacional. Isso porque a decisão que antecipou os

m
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efeitos da tutela recursal apenas o fez em relação aos
valores devidos desde a sua prolação, não tratando dos
retroativos devidos ao agravante em razão da
interpretação conferida pela ANP quanto à base de cálculo
dos royalties relativos à exploração de petróleo. Tal

questão deverá ser objeto de sentença, ocasião em que
será examinada a tese referente à correção monetária.

VI Agravo de instrumento a que se dá parcial provimento
(itens III e IV).

(AG 1035920-23.2018.4.01.0000, JUIZ FEDERAL
RAFAEL PAULO SOARES PINTO, TRF1 - SEXTA
TURMA, PJe 02/03/2021)

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ROYALTIES.

PLATAFORMA FPSO. INSTALAÇÃO DE EMBARQUE E
DESEMBARQUE DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL.

EQUIPARAÇÃO. POSSIBILIDADE. PAGAMENTO AO
MUNICÍPIO CONFRONTANTE. ERRO DE PREMISSA.

ATRIBUIÇÃO EXCEPCIONAL DE EFEITOS
INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. ACOLHIMENTO.

[...]

IX - A suspensão dos efeitos dos artigos 48, II,  e 49, II,
ambos da Lei n° 9.478/97, com as alterações promovidas
pela Lei n° 12.734/2012, por meio de medida liminar
concedida pela eminente Ministra Cármen Lúcia nos autos
da ADI 4917/DF, dispositivos de lei que reduziram  o valor
do percentual a ser pago a título de royalties nas situações
neles descritas, faz com que sejam observados os critérios
originais de pagamento aos municípios afetados pelas
operações de embarque e desembarque de petróleo e gás
natural, questão que, inclusive, já foi objeto de
pronunciamento pelo eminente Desembargador Federal
Kássio Marques nos autos da Apelação n®
2008.34.00.033908-2 (decisão monocrática).

X - Não há óbice à determinação de pagamento mensal de
royalties, vez que, conforme afirmou a ANP em sua
contraminuta, o agravante já é beneficiário daquela
compensação financeira em razão de outras duas rubricas
(pertencente à zona de produção principal do Estado do
Rio de Janeiro e confrontante com áreas dos campos
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maritimos de Badejo, Bicudo, Bonito, Enchova Oeste,
Linguado, Marimba, Marlim Sui, Pampo, Papa-Terra,
Peregrino e Trilha), sendo que a prolação de sentença
porventura desfavorávei possibilitará a compensação do
montante percebido por força do presente acórdão.

XI - Embargos de declaração acolhidos com efeitos
infringentes, modificando-se o acórdão embargado e
dando-se provimento ao agravo de instrumento interposto.

(EDAG 0030221-05.2017.4.01.0000 / DF, Rei.
DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM

MEGUERÍAN, SEXTA TURMA, e-DJFI de 08/02/2018)

Segundo a compreensão veiculada nos precedentes acima transcritos, os
ditames legais cuja validade foi preservada pelo STF já delineia, por si só, a forma de
cálculo dos royalties devidos aos municípios, de forma que eventual interpretação advinda
de atos normativos infralegais não pode ter o condão, ainda que obliquamente, de sustar
os efeitos da legislação que lhe é hierarquicamente superior.

Do mesmo modo, a inclusão de novos municípios pela Lei 12.734/2012 no rol
dos contemplados com o direito aos royalties, por possuírem em seus territórios os
chamados city gates - normativamente equiparados aos pontos de embarque e
desembarque não pode ter como consequência a submissão de tais municípios a um
critério de cálculo distinto do que praticado para aqueles que já auferiam os royalties
anteriormeníe.

Ante 0 exposto, entendo presente a plausibilidade do direito vindicado. Por
sua vez, o perigo de dano decorre da subtração de renda a que faz jus o município, com
repercussão em toda sua comunidade, mostrando-se ainda mais urgente a necessidade
de evitar esse prejuizo por força do momento atípico que o país vivência por causa da
COVID-19.

Com essas considerações, nesta análise inicial, entendo satisfeitos os
pressupostos para a concessão da medida antecipatória.

Em face do exposto, DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA
RECURSALpara determinar á Agência Nacional do Petróleo - ANP que providencie, em
30 (trinta) dias, a inclusão do Município de Gravataí/RS ao repasse mensal de royalties,
oriundos da lavra marítima e terrestre, em razão de possuir em seu

território instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural,
de acordo exclusivamente com as regras das Leis n® 7.990/89 (art. 27 inc. III e § 4°),
9.478/97 (art. 49, inc. 1 alínea “c"), sem os efeitos da Resolução de Diretoria n° 624/2013.

Intime-se, com urgência a parte agravada para cumprimento.

Desembargadora Federal Daniele Maranhão
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JAQUIRANA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAQUIRANA - ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Rua Inácio Rodrigues, n° 550, Centro, Jaquirana/RS.

CNPJ/MF: 92.401.561/0001-10

Atesta-se, a pedido do interessado e para fins de comprovação de aptidão de

desempenho e execução, que o escritório NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS,

pessoa jurídica de direito privado, sociedade inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil -

Seccional do Distrito Federal, sob n° 2639/15 e no CNPJ/MF n® 22.964.948/0001-08,

estabelecida em Brasilia/DF, na SAUS Quadra 05, Bloco K Salas 801 a 817, Edifício OK Office

Tower, Asa Sul, CEP 70.070-050, e-mail: secretaria@niloalmeidaadvogados.com, teiefone 61

3043 8065 representado por seu sócio administrador, EDVALDO NILO DE ALMEIDA,

brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/DF 29.502, portador do CPF sob o n. 808.872,955-

68 e RG 0958748608, presta sen/iços advocatícios  e técnicos de natureza jurídica contenciosa

judiciai, conforme contrato n° 40/2021, alusivo a Tomada de Preços 001/2021 ao MUNICÍPIO DE

JAQUIRANA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ: 92,401.561/0001-10, com

sede na Rua Inácio Rodrigues, 550, Jaquirana/RS. nos seguintes termos específicos:

a) Realiza análise, aponta correções, realiza monitoramento dos valores repassados ao

município mensalmente, realiza projeções econômicas, relatórios sobre os repasses,

bem como buscar a adequação do enquadramento do município de Jaquirana/RS

como beneficiário do royalty do petróleo e do gás natural e demais consectários legais

atinentes ás indenizações devidas ao Município em virtude da exploração de Petróleo

e Gás Natural, conforme determinam as Leis n° 9,478/97 e 7.990/89 e os decretos n°

2.705/98 e 01/91 e Lei 7.525/86 e Decreto 93.189/86;

b) Promove processos judiciais e administrativos observando os critérios estabelecidos

pela Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis (ANP) e Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), além de realizar a busca pela obtenção de

qualquer outra parcela atinente aos Royalties do Petróleo e do Gás Natural,

compreendendo especificamente:

c) Recuperação dos Royalties retroativos pelo enquadramento na Zona de Produção

Principal do Estado do Rio Grande do Sul;

d) Declarar a existência da instalação de embarque e desembarque no território do

Município de Jaquirana/RS e condenar a ANP a efetuar os repasses dos valores a

título de compensação financeira marítimos cumulados com os terrestres sobre as

instalações de embarque e desembarque de petróleo  e gás natural de origem

nacional ao Município nas formas previstas nas Leis nos 7.990/89 (art. 27, inc, III e

§4®) e 9.478/97 { art. 49, inc. I, alínea “c" e inc. II, alínea "d"), sem os efeitos da

Resolução de Diretoria n° 624/2013, bem como para determinar o ressarcimento dos
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prejuízos financeiros provocados ao Município peio descumprimento da legislação ao

não enquadrá-lo entre os recebedores de royalties, condenando a ANP ao pagamento

do montante integral pretérito de royalties devidos desde a instalação do

equipamento;

e) Deciarar o direito do Município de Jaquirana/RS em receber os valores a título de

royalties pela exploração e produção de petróleo, devidamente corrigidos, segundo

dispõe o art. 8° da Lei 7.990/89, utilizando-se do atuai índice usado pela União para a

correção de seus executivos fiscais;

f) Condenar a União e a ANP ao pagamento das diferenças efetivamente apuradas pelo

não repasse da correção no pagamento dos royalties, devidamente corrigidas e com

a incidência de juros de mora legalmente permitidos, quando do efetivo pagamento.

Registramos, ainda, que a prestação dos serviços jurídicos e administrativos vem

apresentando êxito, tendo que escritório contratado cumpre fielmente com suas obrigações,

nada constando que o desabone técnica e comercialmente.

Para fins de comprovação de atuação, segue abaixo processos protocolados, até a

efetiva apresentação do atestado, em razão da continuidade dos serviços jurídicos prestados:

Número do Processo Instância de Atuação Assunto
1066566-93.2021.4.01.3400 32 Vara Federal Cível da SJDF Recursos Minerais

1067642-55.2021.4.01.3400 12 Vara Federal Cível da SJDF AcccountingTricks

Jaquirana/RS, 04 de outubro de 2021.

MARCOS FINGER
P1RES:58893911000

Asiinadod« forma digital por
MARCOS RINCER PIRES:S8B93911000
Dados: 2021.10.26 11:35:19 -0300'

município de JAQUIRANA/RS
PREFEITO MARCOS FINGER PIRES - CPF N" 588.939.110-00.



PREFEITURA MUNICIPAL D£ DACABAL ● MA
Fls.n9; iOJD

Mfmruu.Il-.bladu do Rio de Janeiro
PKEFFITURA MUNICIPAL DE PINIIEIRAL
GABINETE DO PREFEITO

I ^ ■&4
C

UJ -g
o ®
o "5
O a
u. ®
O e

NOSSA TSRRA, NOSSO ORGULHO

*oc
9

8O
Ò

ATESTADO DE CAPACIDADE CO

g e
W c

-lo
§ I
9 S 4b ® 5S ■<= SUÜ ®

Atesta-se, a pedido do interessado e para fins de comprovação de aptidão
de desempenho e execução, que o escritório NILO & ALMEIDA ADVOGADOS
ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, sociedade inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil - Seccional do Distrito Federal, sob n° 2639/15 e no CNPJ/MF n®
22.964.948/0001-08. estabelecida em Brasilia/DF, na SAUS Quadra 05, Bloco K Salas
801 a 817, Edifício OK Office Tower, Asa Sul, CEP 70.070-050, e-mail:
secretai'ia@niloalrneida advoQados.com. telefone 61 3043-8065, representado por seu
sócio administrador, EDVALDO NILO DE ALMEIDA, advogado inscrito na OAB/DF

29.502, portador do CPF sob o n® 808.872.955-68 e RG 0958748608, presta serviços
advocatícios e técnicos de natureza juridica contenciosa judicial ao MUNICÍPIO DE
PINHEIRAL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n°
01.612.981/0001-90, com sede na Rua Justino Ribeiro, n® 228, Centro. Pinheiral/RJ,
nos seguintes termos específicos;
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a) Realiza análise, aponta correções, realiza monitoramento dos valores
repassados ao Município mensalmente, realiza projeções econômicas, relatórios sobre
os repasses, bem como buscar a adequação do enquadramento do Município de
Pinheiral (RJ) como beneficiário do royalty do petróleo e do gás natural e demais
consectários legais atinentes às indenizações devidas ao Município em virtude da
exploração de Petróleo e Gás Natural, conforme determinam as Leis n° 9.478/97 e n®
7.990/89 e os decretos n® 2.705/98 e n° 01/91 e Lei n° 7.525/86 e Decreto n
93.189/86;
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b) Promove processos Judiciais e administrativos observando os critérios
estabelecidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis (ANP) e
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), além de realizar a busca pela
obtenção de qualquer outra parcela atinente aos Royalties do Petróleo e do Gás
Natural, compreendendo especificamente;
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1 - Recuperação dos Royalties retroativos peto enquadramento na Zona
de Produção Principal do Estado do Rio de Janeiro; /

9

S b I
0 (/) O

®
ConfWt ot d«0o« do ato em; hltpt’;/uk>út9«taü]pb.|u9.br ou CcmuIlA c Documerto «m* hRp8*//AZavedcbsstcs.nct,b//docufrema/89ã728072t 1339160624

i Autentlca;io Digital Código: 88872607211339160624-1
0 Data: 28/07/2021 17:15:24
^ Valor Total do Ato: RS 4,66
< Seio Digital Tipo Normal C: ALV52042-RO1T;

7 Cartório Azevedo Bastos
S  Av.

f  (W| 1344-&404 >
Iit0«://i2«v»dobutot.not.brI

 2 *
; o n:CO& >

váit»r. M M. CavilGVitl S8?Tnjif



PKEFClTUfiA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
\02SFIs. ns;

Pfoc. ng' C\_G

p«icmjRAfr.->iwotlistado do Rio dc Janeiro í

PRKFEITI RA MUNICIPAL DE PINHEIRAL |

(ÍABINF.TE 1)0 PREFEITO

C

D ®

O
o a
u. g
O V

NOSSA TERRA. NOSSO ORGULHO

*o9
C
QP

S2 ● Declarar a existência da instalação de embarque e desembarque no

território do Município de Pinheiral/ RJ e condenar a ANP a efetuar os

repasses dos valores a título de compensação financeira marítimos

cumulados com os terrestres sobre as instalações de embarque e

desembarque de petróleo e gás natural de origem nacional ao Município

nas formas previstas nas Leis n° 7.990/89 (art. 27, inc. III e § 4°) e n°

9.478/97 (art. 49. inc. I. alínea "c” e inc. II, alínea “d"), sem os efeitos da

Resolução de Diretoria n° 624/2013, bem como para determinar o
ressarcimento dos prejuízos financeiros provocados ao Município pelo

descumprimento da legislação ao não enquadrá-lo entre os recebedores

de royalties, condenando a ANP ao pagamento do montante integral

pretérito de royalties devidos desde a instalação do equipamento;
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I3 - Declarar o direito do Município de Pinheiral/RJ em receber os valores a

título de royalties pela exploração e produção de petróleo, devidamente
corrigidos, segundo dispõe o art. 8° da Lei n° 7.990/89, utilizando-se do
atual índice usado pela União para a correção de seus executivos fiscais;
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4 - Condenar a União e a ANP ao pagamento das diferenças efetivamente
apuradas pelo não repasse da correção
devidamente corrigidas e com a incidência de juros de mora legalmente
permitidos, quando do efetivo pagamento.
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prestação dos serviços jurídicos eainda, que aRegistra-se,
administrativos estão em curso, tendo que escritório contratado cumpre fielmente com
suas obrigações, nadaconstando que o desabone técnica e comercialmente.
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fins de comprovação de atuação, segue abaixo processos
protocolados, até a efetiva apresentação do atestado, em razão da continuidade dos
serviços jurídicos prestados;
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MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS

Secretaria Municipal de Governo
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Atesta-se, a pedido do interessado e para fins de comprovação de aptidão de desempenho e
execução, que o escritório NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa juridica de

direito privado, sociedade inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Distrito
Federal, sob n° 2639/15 e no CNPJ/MF n° 22.964.948/0001-08, estabelecida em Brasllia/DF, na
SAUS Quadra 05, Bloco K Salas 801 a 817, Edifício OK Office Tower, Asa Sul, CEP 70.070-050,

e-mail: secretaria@niloaImeidaadvogados.com, telefone 61 3043 8065, representado por seu

sócio administrador, EDVALDO NILO DE ALMEIDA, brasileiro, casado, advogado inscrito na
OAB/DF 29.502, portador do CPF sob o n. 808.872.955-68 e RG 0958748608, presta serviços

advocaticios e técnicos de natureza juridica contenciosa judicial ao MUNICÍPIO DE DUQUE DE

CAXIAS, pessoa juridica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 29.138.828/0001-50, com

sede na AL Esmeralda, n° 206, Jardim Primavera, Duque de Caxias/RJ. nos seguintes ternios
especificos:
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a) Realiza análise, aponta correções, realiza monitoramento dos valores repassados ao

município mensalmente, realiza projeções econômicas, relatórios sobre os repasses,

bem como buscar a adequação do enquadramento do município de Duque de Caxias

(RJ) como beneficiário do royalty do petróleo e do gás natural e demais consectários

legais atinentes ás indenizações devidas ao Município em virtude da exploração de
Petróleo e Gás Natural, conforme determinam as Leis n° 9.478/97 e 7.990/89 e os
decretos n° 2.705/98 e 01/91 e Lei 7.525/86 e Decreto 93.189/86;

b) Promove processos judiciais e administrativos observando os critérios estabelecidos

pela Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustiveis (ANP) e Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística (IBGE), além de realizar a busca pela obtenção de qualquer
outra parcela atinente aos Royalties do Petróleo  e do Gás Natural, compreendendo

especificamente:

c) Recuperação dos Royalties retroativos pelo enquadramento na Zona de Produção
Principal do Estado do Rio de Janeiro;

d) Declarar a existência da instalação de embarque e desembarque no temitório do
Município de Duque de Caxias/ RJ e condenar a ANP  a efetuar os repasses dos

valores a título de compensação financeira marítimos cumulados com os ten^estres

sobre as instalações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural de origem
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Alameda Esmeralda, 206 ● Jardim Primavera - CEP
25215260 Duque dc Caxias/RJ - CNPJ

29.138.328/OÜ0i-50Tel:(2l) 2773-62(H)-
www.duqucdccaxias.rj.gov,br
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Proc.ne;,

^ubrice:ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS

Secretaria Municipal de Governo
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nacional ao Município nas formas previstas nas Leis nos 7.990/89 ( art. 27. inc. III e

§4°) e 9.478/97 ( art. 49, inc. I, alínea "c” e inc. II, alínea "d”), sem os efeitos da

Resolução de Diretoria n° 624/2013, bem como para determinar o ressarcimento dos

prejuízos financeiros provocados ao Município pelo descumprimento da legislação ao

não enquadrá-lo entre os recebedores de royalties, condenando a ANP ao pagamento

do montante integral pretérito de royalties devidos desde a instalação do

equipamento;

e) Declarar o direito do Município de Duque de Caxias/RJ em receber os valores a titulo

de royalties pela exploração e produção de petróleo, devidamente corrigidos, segundo

dispõe 0 art. 8° da Lei 7.990/89, utilizando-se do atual Índice usado pela União para

a correção de seus executivos fiscais;

f) Condenar a União e a ANP ao pagamento das diferenças efetivamente apuradas pelo

não repasse da correção no pagamento dos royalties, devidamente corrigidas e com

a incidência de juros de mora legalmente permitidos, quando do efetivo pagamento.
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Registramos, ainda, que a prestação dos serviços jurídicos e administrativos vem apresentando

êxito, tendo que escritório contratado cumpre fielmente com suas obrigações, nada constando

que 0 desabone técnica e comercialmente.

Para fíns de comprovação de atuação, segue abaixo processos protocolados, até a efetiva

apresentação do atestado, em razão da continuidade dos serviços jurídicos prestados;

Número do Processo Instância de Atuação Assunto <e
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5031561-50.2021 .4.02.5101 20" Vara Federal -Juizo Domínio Público
Recursos MineraisSubstituto do Rio de Janeiro

1024200-39.2021.4.01.3400 20* Vara Federa! Cível da SJDF Domínio Público
Recursos Minerais
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JOAO CARLOS DE SOUSA BRECHA
Secretário Municipal de Governo

Matricula 36254-9
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Alameda Esmeralda, 206 - Jardim Primavera - CEP
25215260 Duque de Ca\ias/RJ - CNPJ
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www.duquedccaxias.rj.gov.br
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rico: I—ESTADO DO RIO GRANDE DO SDfc

MUNÍPIO DE IGREJINHA
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Atesta-se, a pedido do interessado e para fins de comprovação de

aptidão de desempenho e execução, que o escritório NILO & ALMEIDA

ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, sociedade inscrita

na Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional do Distrito Federal, sob n° 2639/15

e no CNPJ/MF n° 22,964,948/0001-08, estabelecida em Brasilia/OF, na SAUS

Quadra 05, Bloco K Salas 801 a 817. Edificio OK Office Tower, Asa Sul, CEP

70.070-050, e-mail: secretaria@niloalmeidaadvogados.com, telefone 61 3043 8065.

representado por seu sócio administrador, EDVALDO NILO DE ALMEIDA, brasileiro,

casado, advogado inscrito na OAB/DF 29.502, portador do CPF sob o n.

808.872.955-68 e RG 0958748608, presta ao MUNICÍPIO DE IGREJINHA, pessoa

juridica de direito público, inscrita no CNPJ sob  o n® 88.379.763/0001-36, com sede

na Avenida lido Meneghetti, 757, Bairro 15 de novembro, na cidade de Igrejinha -

RS, por meio do Contrato Administrativo n° 096/2019, desde o ano de 2019 até os

dias atuais, os serviços abaixo especificados, conforme projeto básico integrante do

processo licitatório que se transcreve:
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1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços

jurídicos e assessórios consistentes nos atos preparatórios e na propositura de

ações judiciais contra a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustiveis - ANP, mantendo as participações  e ações judiciais já existentes;

a) declarar o direito do Município de Igrejinha-RS em receber os

valores a titulo de royalties pela exploração e produção de petróleo, devidamente

corrigidos, segundo dispõe o art. 8° da Lei 7.990/89, utilizando-se do atual ,indice

usado pela União para a correção de seus executivos fiscais:

b) condenar a União e a ANP ao pagamento das' diferenças

efetivamente apuradas pelo não repasse da correção no pagamento dos/foyalties.

devidamente corrigidas e com a incidência de juros de mora legalmerite^ermitidos,

quando do efetivo pagamento.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE BACABAL ● MA
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Proc. n»

kESTADO DO RIO GRANDE DO'9ííD

MUNÍPIO DE IGREJINHA
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É também objeto de contratação o serviço de perícia especializada em

gás e petróleo, que é ato preparatório necessário para evidenciar o direito do Munici-

pio na obtenção dos créditos acima referidos.
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2. Registramos, ainda, que ser satisfatória a prestação dos serviços

juridicos e administrativos, tendo o escritório contratado cumprido fielmente com

suas obrigações, nada constando que o desabone técnica e comercialmente. ü
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3- Para fins de comprovação de atuação, segue abaixo processos

protocolados, até a efetiva apresentação do atestado, em razão da continuidade dos

serviços juridicos prestados:
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/KÊFEITURA MUNICIPAL DE BACASAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARICA - ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Avenida José Antônio de Oliveira Neto, 355 - Centro. Araricá - RS, CEP 93.880-000
CNPJ/MF; 01.612.918/0001-54

Atesta-se, a pedido do interessado e para fins de comprovação de aptidão de

desempenho e execução, que o escritório NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS,

pessoa jurídica de direito privado, sociedade inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil -

Seccional do Distrito Federal, sob n® 2639/15 e no CNPJ/MF n® 22.964.948/0001-08,

estabelecida em Brasilia/DF, na SAUS Quadra 05, Bloco K Salas 801 a 817, Edifício OK Office

Tower, Asa Sul, CEP 70.070-050, e-mail: secretaria@niloalmeidaadvogados.com, telefone 61

3043 8065, representado por seu sócio administrador, EDVALDO NILO DE ALMEIDA,

brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/DF 29.502, portador do CPF sob o n. 808.872.955-

68 e RG 0958748608, presta ao MUNICÍPIO DE ARARICA, pessoa jurídica de direito público,

inscrita no CNPJ sob o n° 01.612.918/0001-54, com sede na Avenida José Antônio de Oliveira

Neto, 355 - Centro, Araricá - RS, CEP 93.880-000, desde o ano de 2019 até os dias atuais, os

serviços abaixo especificados:

Recuperação, correções e monitoramento dos valores repassados ao Município,

realização de projeção econômica, relatórios e adequação do enquadramento do Município

como beneficiário dos royalties de Petróleo, Gás Natural e demais consectários legais atínentes

às indenizações devidas ao Município em virtude da exploração de Petróleo e Gás Natural,

conforme determinam as Leis n° 9.478/97 e 7.990/89 e dos Decretos n° 2.705/98 e 01/91 e Lei

7.525/86 e Decreto 93.189/86.

1.

2. Ajuizamento de processos judiciais e administrativos compreendendo:

a) Recuperação dos royalties retroativos pelo enquadramento na Zona de Produção

Principal do Estado;

b) Declaração de existência de embarque e desembarque no território do Município,

objetivando a condenação da Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustiveis - ANP ao

repasse de valores a título de compensação financeira marítimos cumulado com terrestres sobre

as instalações de embarque e desembargue de petróleo e gás natural, bem como o

ressarcimento dos prejuízos financeiros provocados ao Município pelo descumprímento da

legislação ao não enquadra-lo entre os recebedores de royalties;

Declaração do direito do Município ao recebimento dos royalties devidamentec)

corrigidos.

d) Condenação da União e da Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis -

ANP ao pagamento das diferenças efetivamente apuradas pelo não repasse da correção no
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Rtíbricn;

pagamento dos royalties, devidamente corrigidos e com a  incidência de juros de mora

legalmente permitidos.

Registramos, ainda, que a prestação dos serviços jurídicos e administrativos vem

apresentando êxito, tendo que escritório contratado cumpre fielmente com suas obrigações,

nada constando que o desabone técnica e comerciaimente.

Para fins de comprovação de atuação, segue abaixo processos protocolados, até a

efetiva apresentação do atestado, em razão da continuidade dos serviços jurídicos prestados;

Número do Processo Instância de Atuação Assunto

5* Vara - Sessão Judiciária do

Distrito Federal
Correção Monetária1012727-27.2019.4.01.3400

6* Turma do Tribunal Regional

Federal da Região

Correção Monetária (AGI)1017593-93.2019.4.01.0000

Araricá/RS. 17 de fevereiro de 2020

MUNICÍPIO DE ARARICA/RS
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I  »*BBA DO PIW*I
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI
Travessa Assumpçâo, n“ 69, Centro. Barra do Pirai/RJ.

CNPJ/MF: 28.576.0001/47

ão de aptidão de desempenho
Atesta-se a pedido do interessado e para fins de corrtprovaçao

ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jund,ca de
Seccional do Distrito

escritório NILO &
dos Advogados do Brasil -

e execução, que o

direito privado , sociedade inscrita na Ordem
. 2639/15 e no CNPJ/MF n" 22.964.948/0001-08

817, Edifício OK Office Tower. Asa Sul. CEP 7 .
telefone 61 3043 8065, representado por

iro, casado, advogado inscrito na

estabelecida em Brasilia/DF, na

seu

Federal, sob n

SAUS Quadra 05, Bloco K Salas 801 a

e-mail' secretaria@niloalmeidaadvogados.com
EDVALDO NILO DE ALMEIDA, brasileiro

808.872.955-68 e I
sócio administrador

n.
OAB/DF 29,502, portador do CPF sob o

advocaticios e técnicos de natureza jurídica contenciosa jud.cal ao

PIRAI. pessoa juridica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n

RG

seguint

0958748608. presta serviços
, MUNICÍPIO DE BARRA DO

« 28.576.0001-47, com sede na

es termos específicos,
dos valores repassados ao

Barra do Pirai/RJ. nos

... .... —"——.. --
ioio de Barra do Pirai (RJ)

n° 69, Centro

município mensalmente

Travessa Assumpçâo

a)

bem como buscar a adequação do enquadramento do municipio

como benetioiãrio do royaity do petrdieo e do qés natur. e^.^^

dem

d

ais consectários legais

evidas ao Município ematinentes ás indenizações
° 9.478/97 e 7.990/89 e os decretos nconforme determinam as Leis n

Decreto 93.189/86;
e Gás Natural,

2.705/98 e 01/91 e Lei 7.525/86 e critérios estabelecidos
Instituto Brasileiro

administrativos observando osPromove processos judiciais e

pela Agência Nacional do Petróleo, Gás e
Estatistica (IBGE), além de realizar a

Royalties do Petróleo e do

Biocombustiv

de Geografia e

outra parcela atinente aos

b) eis (ANP) e
busca pela obtenção de qualquer

Gás Natural, compreendendo

especificamente. Zona de Produção
retroativos pelo enquadramento na!

1 c) Recuperação dos Royalties
Principal do Estado do Rio de Janeiro;

ira marítimos cumulados com os terrestrtit
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■ APttA DO PIBAl

ressarcimento dos prejuízos
bem como para determinar o

Municipio pelo descumpr
Diretoria n® 624/2013

imento da legislação ao nao

condenando a ANP ao pagamento do
financeiros provocados

enquadrá-lo entre os recebedores de royalties,

nrontante integral pretérito de royalties devidos desde a
direito do Municipio de Barra do Pirai/RJ ent receber

produção de petrdieo. devidantente corng.dos, segundo

ao

instalação do equipamento,
valores a titulo de

royalties pela exploração e

e) Declarar 0

atual índice usado pela União para a
Lei 7.990/89. utilizando-se dodispõe 0 art. 8° da

rT°ar; Unrrr"pIglento das diferenças efetivanrente apuradas peio
"se rcorçL pa^Lto dos royait.es, devidantente corngidas e cont a
incidência de juros de ntora legalmente permitidos, quando do efetivo pagam

administrativos vem

suas obrigações, nada
dos serviços jurídicos eainda, que a prestaçãoRegistramos

apresentando êxito, tendo que escritório contratado cumpre f.elmente

constando que o desabone técnica e
comerciaimente.

Pirai/RJ, 1^ de fevereiro de 2020
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORft -
jí

TA
5«

8 e» A

i a

MARANHÃO

Rua Ündolfo Flório, s/n, Vista Alegre, Capinzal do Norte/MA, CEP: 65.735-000

CNPJ/MF: 01.613.309/0001-10
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F2 EATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 5
o

sl?5> ●ga
Atesta-se, a pedido do interessado e para fins de prova, aptidão de

desempenho e execução, que o advogado testa-se aptidão de desempenho e
execução, Edvaldo Nilo de Almeida, Nilo & Almeida Advogados Associados, pessoa

jurídica de direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPl sob o n.9
22.964.948/0001-08, com sede no SAUS Quadra 05 Bloco K Ed. OK Office Tower, Salas

advocatícios e técnico de812/817

o

lí \\ ..
ri i fi  lii

J  ‘ s

K
W

●o
o:<

i í
« i§
Vt

II
Ofa,

O' i'u
, CEP: 70.070-050, Brasília/DF, presta serviços

jurídica contenciosa judicial para recuperação, incremento, indenização,natureza

correção monetária e acompanhamento dos repasses de royalties de petróleo e gás
natural feitos pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis,

MUNICiPtO DE CAPINZAL DO NORTE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPJ sob 0 n9 01.613.309/0001-10, com sede na Rua ündolfo Flório, s/n. Vista Alegre,
ao

Capinzal do Norte/MA.

Registramos, ainda, que a prestação dos serviços jurídicos e administrativos
apresentando êxito, tendo que o advogado contratado cumpre fielmente com

suas oorigações, nada constando que o desabone técnica e comercialmente.

Para fins de comprovação de atuação, segue abaixo processos protocolados,
até a efetiva apresentação do atestado, em razão da continuidade dos serviços

jurídicos prestados:

vem

AssuntoInstância de AtuaçãoNúmero do Processo
223 Vara - Seção Judiciária do
Distrito Federal
59 Turma - Tribunal Regional

Instalação0065134-32.2016.4.01.3400

Instalação (AGl)0069184-19.2016.4.01.0000 Federal da 1^ Região
53 Turma - Tribunal Regional Instalação (AGl)1010243-25.2017.4.01.0000
Federal da 13 Região
63 Turma - Tribunal Regional
Federal da 13 Região

Correção Monetária0074614-34.2016.4.01.3400

Capinzal do Norte/MA, 23 de novembro^
8.
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Rubnea: .ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATU
Praça Duque de Caxias, s/n, Centro - CEP: 48110-000 Catu-Bahia
Fone: {0**71) 3641-1122 Fax:3641-1793 E-mail: pmc.Qab@hotmail.cofn

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesta-se, a pedido do interessado e para fins de prova, aptidão de

desempenho e execução, que o advogado EDVALDO NILO DE ALMEIDA,

brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/DF 29.502, CPF n. 808.872.955-68,

sócio proprietário do escritório NILO & ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 22.964.948/0001-08,

com sede na Q SAUS Quadra 05, Bloco K, Salas 812  a 817, Ed. OK Office Tower,

CEP: 70.070-050, Brasília-DF, presta serviços advocatícios e técnicos de natureza

jurídica contenciosa judicial para recuperação, incremento, indenização, correção

monetária e acompanhamento dos repasses de royalties de petróleo e gás natural

feitos pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis,

bem como, apresenta capacidade técnica, física e operacional para o desenvolvimento

de questões regulatórias relacionadas com a legislação aplicável à exploração e

produção de petróleo e gás natural; matérias relacionadas com o direito internacional

e comparado voltadas para o setor de petróleo e gás natural, tendo atuado para o

MUNICÍPIO DE CATU, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n“

13.800.685/0001-00, com sede na Praça Duque dc Caxias, s/n, Centro - CEP:

48.110- 000, Catu-Bahia, Fone: (071) 3641- 2289/1112 Fax: 3641 -1793 E-maü:

prefeitura@catu.ba.gov.br, ora declarante, de forma totalmente satisfatória, em

contratos de prestação de serviços e afretamento internacional do declarante e no

território brasileiro.

Registramos, ainda, que a prestação dos serviços jurídicos e

administrativos vem apresentando êxito, tendo que  o advogado contratado cumpre

fielmente com suas obrigações, nada constando que  o desabone técnica e
coraerciaimente.

Para fins de comprovação de atuação., segue abaixo

processos protocolados, até a efetiva apresentação do atestado, em razão da

continuidade dos serviços jurídicos prestados:

Número do Processo Instância de Atuação Assunto

0008124-30.2016.4.01.3400 8* Vara Federal - Secãa

Judiciária do DF
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
FIs. ns:

Proc. n^T

Rubricei
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATU

Praça Duque de Caxias, s/n, Centro - CEP; 48110-000 Catu-Bahia
Fone. (0**71) 3641-1122 Fax:3641-1793 E-mail: pmc.aab@hotmail.com

Regional Federal da 1*

 Região

8* Vara Federal - Seção

Judiciária do DF

1015597-16.2017.4.01.3400
Correção Monetária

Catu - Bahia, 11 de dezembro de 2018.
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tll UKA MUNIÜPAL Ut BALABAL ● MA
FIs. ns:

Proc. n»;

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - ESTADO DO MARAN|iJiSí3“=

Avenida Rio Branco, ns m. Centro, Pedreiras/MA, CEP: 65.725-000
CNPJ/MF: 06.184.253/0001-49

âL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesta-se, a pedido do interessado e para fins de prova, aptidão de

desempenho e execução, que o advogado testa-se aptidão de desempenho e execução,

Edvaldo Nilo de Almeida, Nilo & Almeida Advogados Associados, pessoa jurídica de

direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o n.s 22.964.948/0001-08, com

sede no SAUS Quadra 05 Bloco K Ed. OK Office Tower, Salas 812/817, CEP: 70.070-050,

Brasília/DF, presta serviços advocatícios e técnico de natureza jurídica contenciosa

judiciai para recuperação. incremento, indenização, correção monetária e

acompanhamento dos repasses de royalties de petróleo e gás natural feitos pela ANP -

Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, ao MUNICÍPIO DE

PEDREIRAS, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n?

06.184.253/0001-49, com sede na Avenida Rio Branco, ns 111, Centro, Pedreiras/MA.

Registramos, ainda, que a prestação dos serviços jurídicos e administrativos

vem apresentando êxito, tendo que o advogado contratado cumpre fielmente com suas

obrigações, nada constando que o desabone técnica  e comercialmente.

Para fins de comprovação de atuação, segue abaixo processos protocolados,

até a efetiva apresentação do atestado, em razão da continuidade dos serviços jurídicos

prestados:

Número do Processo instância de Atuação Assunto

23 Vara - Seção Judiciária do
Distrito Federal

0019015-76.2017.4.01.3400 Instalação

53 Turma do Tribunal Regional

Federal da 13 Região

53 Turma do Tribunal Regional

Federal da 13 Região
133 Vara - Seção Judiciária do
Distrito Federal

0020892-66.2017.4.01.0000 Instalação (AGI)

0042996-52.2017.4.01.0000 Instalação (AGI)

1024544-25.2018.4.01.3400 Correção Monetária

Pedreiras/MA,
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prefeitura MUNICIPAL DE BACAfiAt-MA
-J 03jr

PREF=EITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
Avenida Deputado Carlos Melo, ns 1.670, Aeroporto, Trizidela do Vale/MA, CEP: 65.727-000

CNPJ/MF: 01.558.070/0001-22

Rs. n2:

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesta-se, a pedido do interessado e para ftns de prova, aptidão de

desempenho e execução, que o advogado testa-se aptidão de desempenho e execução,

Edvaldo Nilo de Almeida, Nilo & Almeida Advogados Associados, pessoa jurídica de

direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o n.® 22.964.948/0001-08, com

sede no SAUS Quadra 05 Bloco K Ed. OK Office Tower, Salas 812/817, CEP; 70.070-050,

Brasíiia/DF, presta serviços advocatícios e técnico de natureza jurídica contenciosa

judicial para recuperação, incremento, indenização, correção monetária e

acompanhamento dos repasses de royalties de petróleo e gás natural feitos pela ANP -

Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, ao MUNICÍPIO DE

TRIZIDELA DO VALE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nS

01.558.070/0001-22, com sede na Avenida Deputado Carlos Meio, nS 1.670, Aeroporto,

Trizidela do Vale/MA.

Registramos, ainda, que a prestação dos serviços jurídicos e administrativos

vem apresentando êxito, tendo que o advogado contratado cumpre fielmente com suas

obrigações, nada constando que o desabone técnica  e comerciaimente.

Para fins de comprovação de atuação, segue abaixo processos protocolados,

até a efetiva apresentação do atestado, em razão da continuidade dos serviços jurídicos

prestados:

Instância de Atuação AssuntoNúmero do Processo

6^ Vara - Seção Judiciária do
Distrito Federal

Instalação0022796-09.2017.4.01.3400

62 Turma - Tribunal Regional
Federal da 1^ Região

Instalação (AGI)0032747-42.2017.4.01.0000

42 Vara - Seção Judiciária do
Distrito Federal

Correção Monetária1024548-62.2018.4.01.3400

Trizidela do Vale/MA» 23 de novembro de 2018.
>/.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DACA6AL ● MA

FIs. n®:

Proc n»: OR PS 0^)302^

Rubri«;«;

município de barbacena
SECRETARIA OE PLANEJAMENTO E QESTAO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS E TÉCNICOS DE NATUREZA JURÍDICA

Atesto, a pedido do interessado e para os devidos fins de aptidão de
desempenho e execução, que a sociedade NILO & ALMEIDA ADVOGADOS
ASSOCIADOS, pessoa jurídica com sede no SAUS Quadro 5, Bloco K, salas 801 a
817, Edifício OK Office Tower, Brasília (DF), devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o
n® 22.964.948/0001-08, bem como os advogados Edvaldo Nilo de Almeida (OAB-
DF 29.502) e Alexandre Vicente de Paula Almeida (OAB-DF 53.132), prestam
serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica contenciosa judicial na área
do Direito Constitucional, Direito Financeiro, Direito Tributário e Administrativo,

especialmente para recuperação, incremento, indenização, correção monetária
e acompanhamento de repasses de royalfies de petróleo e gás natural feitos pela
ANP Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis,  ao
MUNICÍPIO DE BARBACENA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no
CNPJ sob o n.* 17.095.043/0001-09, com sede na Rua Silva Jardim n.® 340, Bairro

Boa Morte, Barbacena (MG), CEP 36.201-004, endereço eletrônico
aab.seDlan@barbacena.ma.aov.br, neste ato representado pelo Secretário de
Planejamento e Gestão, Aderbal Neves Calmeto, inscrito no CPF sob o n.°
040.970.248-09, conforme decreto anexo, publicado no Diário Eletrônico do
Município em 02/01/2017. Registro, ainda, que a prestação dos serviços supra
mencionados vem apresentando êxito e a sociedade contratada cumpriu, até a
presente data, fietmente com suas obrigações, nada constando que a desabone
técnica e comercialmente. Para fins de comprovação, cito abaixo os processos
protocolizados, até a presente data, em razão da continuidade dos serviços
prestados.

Número do Processo:

Instância de atuação:
Assunto:

1006542-70.2019.4.01.3400
SJDF-2.^ Vara

Instalação de embarque e desembarque

Número do Processo:

Instância de atuação:
Assunto:

1006833-70.2019.4.01.3400
SJDF-4.° Vara

Accounting Trícks.

Número do Processo:

Instância de atuação:
Assunto:

5013719-28.2019.4.02.5101
SJRJ-1.° Vara
Afastamento dos
n.° 12.734/2012,

3.°, art. 48, e 7°. art. 49, ambos da Lei

Por ser verdade, firmo o presente.
Barbacena, 17 de junho de 2019.

ADERBAL NEVES CALMETO:
04097024809

cBmTAa*«u

Secretário de Planejamento e Gestão
 Município de Barbacena



PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL ● MA
*Q3'>

Proc. ns; ̂ Ç^ÕTfÕÕ^
Rubrico;

FIs. ne;

MUNICÍPIO DE BAR8ACENA
SECRETARIA DEPLANEJAMEHTO E GESTAO

DECRETO DE 02 DE JANEIRO DE 2017

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA, no uso
das atribuições de seu cargo, em conformidade com
as Leis em vigor, em especial com o disposto nas Leis
Delegadas n°s. 01/2005 e 32/2013, e na forma do
art. 26,1, da Constituição do Município de Barbacena;

DECRETA:

Art. 1° Fica nomeado Aderbal Neves Calmeto, para
exercer o cargo de Secretário Municipal de Planeja
mento e Gestão, a partir desta data.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data, revo
gando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Barbacena, aos 02 dias de janeiro de 2017;
175° ano da Revolução Liberal, 87° da Revolução de 30.

Luís Álvaro Abrantes Campos

Prefato Municipal

Em http://barbacena.ma.aov.br/araulvos/Qtos- 02-01 -2017.pdf


